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PREFÁCIO

Este é um livro de Geografia. Resulta da dedicação de meia 
centena de autores e autoras que acataram as normas expressas 
pela Comissão Organizadora, dentre as quais a avaliação de um 
Conselho Científico de reconhecida contribuição no campo da 
ciência geográfica. Trabalhos esmerados dos dois grupos procu-
raram selecionar os melhores textos, no intuito de atingir a pro-
dução de uma coletânea para ter lugar na literatura científica de 
nosso país. Numa leitura restrita ao sumário, o leitor visualiza o 
panorama dos recortes espaciais e temporais contidos no conjun-
to desta produção intelectual, antevendo, por certo, que terá em 
mãos um desenho do espaço geográfico.

É um livro de Geografia, por tratar de “um conjunto indis-
sociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações” (Milton 
Santos), referenciado nesta histórica unidade do território nacio-
nal: o estado da Paraíba. Os autores registram suas reflexões so-
bre o conhecimento de múltiplas ações e de diferentes objetos do 
espaço, na busca permanente de atingir a “essência da reflexão 
para compreender e entender o que não se tinha compreendido”, 
no dizer de Gaston Bachelard, em seu “A Epistemologia”. O es-
paço é dinâmico em seu fazer e refazer.

A noção preliminar de um livro de Geografia é descobrir o 
tratamento da produção do espaço. Isso se nos revela nos vinte e 
um capítulos, quer tratem da mineração como atividade de acu-
mulação primitiva, quer da degradação ambiental como ruptura 
do metabolismo natureza e sociedade ou, ainda, das desigualda-
des socioespaciais no campo e nas cidades.

Quando se trata da Geografia escolar, Capítulos 1 e 6, en-
contramos um tratamento crítico dos livros didáticos do período 
de 1870 e 1920, enfatizando a formação territorial do nacionalis-
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rida apressada em adensar edificações no meio urbano, com mais 
superfícies sólidas e impermeáveis absorvendo e irradiando calor, 
além do servilismo em atender à demanda do capital externo, os 
espaços urbano e rural se exaurem e seus moradores fixos sofrem 
com doenças, pois desaparece a cobertura vegetal e os rios secam, 
o que leva os habitantes do entorno à nova luta: a luta pela água, 
em vãs demandas por justiça, com suas normatizações e jurispru-
dências (Capítulo 14). As temperaturas elevam-se sem controle, 
no campo e na cidade, a desertificação surge e amplia-se, os ter-
ritórios tornam-se improdutivos, a erosão torna-se desenfreada, 
as marés avançam sobre as moradias litorâneas. Há uma intensa 
ruptura do metabolismo natureza e sociedade, como bem analisa 
John Bellamy Foster em seu livro “A ecologia de Marx, materia-
lismo e natureza”. É disso que tratam os autores dos Capítulos 3, 
11, 12, 13, 16, 18, 19 e 20.

Por trás do tema do Capítulo 5 por certo estão esses de-
sastres causados pela imposição de um modo de produção desu-
mano, elevando os fluxos migratórios com suas circularidades e 
transitoriedades. Essa migração não se assemelha com o tema do 
Capítulo 4, outra forma de uso e abuso do território como forma 
de ampliar os negócios e a concentração de renda. 

No Capítulo 8, encontramos outra abordagem do espaço, 
tratando da saúde como um serviço ampliado e caracterizante de 
território, mas sem gerar outras ações para melhorar as condições 
de vida, como recomenda a proposta de governantes das preten-
sas “cidades saudáveis”. 

No âmbito da análise dessas temáticas, encontramos boas 
contribuições de metodologia, pois cada capítulo resultou de 
pesquisas, algumas realizadas com apoio de órgãos de fomento. 
Além das fontes de documentos, os autores referenciam quase 
três centenas e meia de variados autores nacionais e estrangeiros. 
Isso oferece uma relevante contribuição para os estudiosos das 
Ciências Sociais, em particular da Geografia. Rica se torna, ainda, 
a compreensão dos vários recantos do estado da Paraíba, tanto na 

mo, e da abordagem da estrutura curricular para a formação dos 
professores de Geografia da atualidade em quatro campi univer-
sitários da Paraíba, em que os autores identificam distanciamento 
em relação ao ensino básico.

Os Capítulos 15, 17 e 21 apresentam as pesquisas que tra-
tam do espaço urbano, da capital e de cidades interioranas (Patos 
e Cajazeiras), nos revelando as políticas públicas e a força do 
setor imobiliário, articulado com outros grupos capitalistas, na se-
letividade histórica do espaço e no acirramento das contradições 
socioespaciais. Um caso expressivo é o estudo de uma das princi-
pais ruas de João Pessoa, a Avenida Epitácio Pessoa, denotando-
se como o capital imobiliário, em afinidade com os governantes, 
define a atualidade das desigualdades sociais presentes na cidade 
com a criação de uma “muralha de arranha-céus”, em trecho pri-
vilegiado próximo à orla marítima. 

Quatro estudos se dedicam ao espaço agrário, nos Capí-
tulos 2, 7, 9 e 10, ressaltando-se as ações do campesinato, ora 
como ator de resistência, ora com suas ações de resiliência para 
escapar das agruras a que está sujeito na pobreza cruel persisten-
te nos mais diferentes municípios do Nordeste brasileiro. Tanto 
no enfrentamento ao agronegócio com a criação de agroecologia 
como na busca permanente de fugir da miséria, o campesinato se 
integra na onda da tecnificação do território e no cooperativismo, 
pondo-se em luta com novos aprendizados, embora sempre cain-
do na malha do capital, ou mesmo submetendo-se ao processo 
de acumulação primitiva, como ocorre na mineração, para aten-
der aos interesses de grandes empresas internacionais. Na crítica 
ao Censo Agropecuário do IBGE - 2006, autores de outro estudo 
chamam a atenção para a falta de referência aos movimentos so-
ciais para melhor entender as questões agrárias. São múltiplas as 
inovações da modernidade, a serviço da reprodução ampliada do 
capital, contra a persistência do campesionato em manter-se no 
território de seus antepassados. 

Decorrente da ganância em explorar ao máximo os recursos 
naturais, da busca desenfreada por mais produção da terra, da cor-
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livro discorre, abordando as várias faces da atualidade para “com-
preender e entender o que não se tinha compreendido”, voltando 
a lembrar o que disse Bachelard. 

Assim, ler todos esses artigos é passear e conhecer um pou-
co de nosso país.

Luiz Cruz Lima
Professor Emérito da Universidade Estadual do Ceará

visão das mesorregiões – Mata, Agreste, Borborema e Sertão – 
como de suas vinte e três microrregiões geográficas. 

Em cada texto, o leitor convive com a resistência, a luta do 
povo em defesa de seu território e a contínua produção de seus 
espaços de vida. Isso é da raiz da formação socioespacial da gente 
paraibana, desde seus primórdios com as nações tabajara e poti-
guara, povos que “nunca se rendiam, nem se deixavam escravizar”. 

Na coletânea “A Paraíba nos 500 anos do Brasil”, o histo-
riador e jornalista Joacil de Brito Pereira nos oferece um artigo-
síntese – “A Paraíba se forjou na luta” – de como brotou a antiga 
capitania da Paraíba, em 1574, depois do bravo episódio de Tra-
cunhaém, marca histórica da importância da mulher nesse nascer 
do que é hoje essa parte do Brasil. 

Em nossos registros mais recentes, não podemos esquecer 
dos episódios épicos dos homens e mulheres das Ligas Campo-
nesas nascidas em Pernambuco e na Paraíba, com repercussões 
internacionais, que geraram forte preocupação dos Estados Uni-
dos, país que sempre está presente nos golpes de Estado, para 
ampliar o controle de nossas riquezas naturais e manter o status 
quo de exploração do povo trabalhador, especialmente do nordes-
tino. Embora essa organização tenha se dado no início da segunda 
metade do século passado, ainda persistem o modo de produção 
de exploração do trabalhador, a desatenção aos pobres e as ex-
tremas desigualdades sociais e espaciais. Como está ricamente 
demonstrado nos vários capítulos deste livro, a luta continua com 
outros meios e com outros parceiros. A Universidade Federal da 
Paraíba, como tantas outras pelo país, nasceu e tem se formado 
com a massa crítica de nossa sociedade, capaz de ver e analisar a 
realidade vivida por homens e mulheres que trabalham e produ-
zem espaço, o chamado espaço da vida. A propósito, recordemos 
o que nos diz Milton Santos no final de seu livro de 1978 “Por 
uma Geografia nova”: “devemos nos preparar..., a fim de tentar 
fornecer as bases de reconstrução de um espaço geográfico que 
seja realmente o espaço do homem, o espaço de toda gente e não 
o espaço a serviço do capital e de alguns”. É sobre isso que este 
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1
CURRÍCULO E FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES DE GEOGRAFIA 
NA PARAÍBA

Antonio Carlos Pinheiro
David Luiz Rodrigues de Almeida

Introdução

O presente texto apresenta resultados da primeira etapa da 
pesquisa realizada pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Educa-
ção Geográfica (GEPEG)1 da Universidade Federal da Paraíba, 
campus de João Pessoa. A investigação intitulada “Atividades 
práticas como componentes curriculares nos Projetos Pedagógi-
cos Curriculares das licenciaturas em Geografia de universidades 
públicas do Estado da Paraíba” pesquisa os Projetos Pedagógi-
cos Curriculares (PPC) dos cursos de Licenciatura em Geogra-
fia, tendo como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais 
- DCN/2002. Além disso, destaca-se a observação e análise da 
prática como componente na formação de professores. 

O estudo foi realizado considerando os quatro campi de duas 
universidades públicas do estado da Paraíba: Universidade Esta-
dual da Paraíba, campus de Campina Grande e de Guarabira, e Uni-

1	 O GEPEG congrega pesquisadores (alunos e professores) vinculados ao Programa 
de Pós-Graduação em Geografia, da graduação, professores da rede básica de ensino e 
de outras universidades. O resultado da pesquisa apresentado neste artigo compreende 
duas etapas distintas: a primeira abarca uma análise documental dos PPC; e a segunda, 
em andamento, compreende entrevistas com alunos ingressos e egressos e professores 
dos cursos. Nessa última etapa, a UFPB será incluída.
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dados dos PPC, para analisar como as IES concebem a prática no 
interior dos cursos, possibilitando refletir sobre seu papel como 
componente formador, sobretudo na interação teoria e prática. 
Esta etapa será realizada no segundo semestre de 2016.

O objetivo geral da pesquisa é analisar a organização curri-
cular dos PPC dos cursos de Licenciatura em Geografia das uni-
versidades públicas do estado da Paraíba, tendo como parâmetro as 
DCN/2001. Também, destaca-se a observação e análise da prática 
como componente na formação de professores. Além das DCN, 
outros documentos oficiais foram considerados, tais como: a Reso-
lução 02/2002 do Conselho Nacional de Educação (CNE), que ins-
tituiu a carga horária dos cursos das Licenciaturas de 2.800 horas.

Educação superior, currículo e propostas de formação  
docente

As reformas curriculares para a Educação Superior, prin-
cipalmente as dirigidas pelas DCN, propõem uma melhoria para 
a formação dos professores, os quais, em sua maioria, trabalha-
rão na Educação Básica. Investir em uma proposta curricular nos 
cursos de licenciatura é contribuir para ascensão do padrão de 
qualidade das escolas e do sucesso2 dos estudantes ao final do 
Ensino Médio.

Embora as diretrizes apontem os caminhos e necessidades 
que deverão estar nos currículos dos cursos universitários, estes 
são responsáveis por organizar e dirigir suas matrizes curriculares 
considerando as peculiaridades locais e dos grupos com os quais 
trabalham. Desse modo, acreditamos que os PPC revelam algu-
mas intencionalidades das IES para a formação dos professores. 
De todo modo, é necessário situarmos a compreensão educacio-
nal acerca do contexto da construção do currículo e das políti-

2	  Entendemos que esse “sucesso” não se reduz ao ingresso do aluno na Educação 
Superior, mas abarca a aquisição de subsídios suficientes para ingressar no mercado 
de trabalho, exercer sua cidadania, raciocinar geograficamente sobre o espaço em que 
vive, primar pela atuação profissional responsável pelo domínio do conhecimento espe-
cífico e técnico da área de atuação, entre outras atribuições. 

versidade Federal de Campina Grande, campus de Campina Gran-
de e de Cajazeiras. Além dessas Instituições de Ensino Superior 
(IES), existe no Estado da Paraíba a Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB), campus de João Pessoa, que possui o curso de Geo-
grafia nas modalidades de Licenciatura e Bacharelado. Entretanto, 
até a data de recolhimento dos PPC das demais universidades, não 
havia uma proposta curricular em execução na UFPB com base nas 
DCN de 2001, referência para esta pesquisa, pois o seu novo PPC 
será implantado em 2017, sendo apresentado com atraso.

Salienta-se que o curso de Geografia da UFPB é o mais antigo 
do estado, tendo sido federalizado em 1960 pela Universidade da 
Paraíba através da Lei n° 3.835. Historicamente, o curso tem duas 
modalidades apresentadas pelo Conselho Superior de Pesquisa, En-
sino e Extensão: licenciatura (Resolução nº 27/1980 CONSEPE) e 
bacharelado (Resolução nº 26/1980 CONSEPE). O projeto em voga 
corresponde a uma reestruturação curricular realizada em meados 
de 1997, como consta em seu PPC (PPC/UFPB/João Pessoa). 

O PPC da UFPB, campus João Pessoa, reflete o modelo 3+1, 
ou seja, um curso básico de três anos para as duas modalidades, li-
cenciatura e bacharelado, fundamentado na formação do bacharel. 
Nesse modelo, o aluno, após três anos de estudos das disciplinas 
específicas, cursa um ano de disciplinas pedagógicas para se tor-
nar professor de Geografia. Esse modelo simplifica a formação 
do professor e não garante bases para a formação profissional do-
cente. Além disso, nessa perspectiva, cabe ao professor apenas o 
papel de transmissor de conhecimento, e aos alunos, o de recep-
tores, sendo a pesquisa atributo exclusivo do bacharelado. Dentre 
as universidades brasileiras que não cumpriram as DCN de 2001 
de Geografia, estão a UFPB e a Universidade de Brasília (UNB). 

A metodologia utilizada caracteriza-se como pesquisa do-
cumental, com base na análise comparativa dos PPC. Pontuamos, 
resumidamente, três fases de execução da proposta: 1 – análise 
das DCN e seus pareceres norteadores; 2 – identificação das dis-
ciplinas em três categorias: pedagógicas, específicas da Geografia 
e complementares, levando em consideração a carga horária, pe-
ríodos e ementas; 3 – realização de entrevistas após o estudo dos 
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O desenvolvimento das competências profissio-
nais do professor pressupõe que os estudantes dos 
cursos de formação docente tenham construído os 
conhecimentos e desenvolvido as competências 
previstas para a conclusão da escolaridade bási-
ca (BRASIL, 2001b, p. 37, grifo nosso).

Nestas condições, dos quatro PPC analisados, o da UFCG/
Campina Grande apresenta uma proposta coerente de um perfil 
do profissional docente que atuará na Educação Básica, a partir 
do 6º ano do Ensino Fundamental até o término do Ensino Médio. 
O da UFCG/Cajazeiras, por sua vez, reproduz as orientações do 
Parecer CNE/CES 492/2001. O PPC da UEPB/Campina Grande 
não apresenta o perfil do profissional a ser formado em seu cur-
so. Por outro lado, na mesma instituição, na UEPB/Guarabira a 
pretensão é

Definir os diferentes perfis profissionais, contem-
plar suas competências e habilidades, considerar 
a formação científica e humanística a que o curso 
propõe, enfatizada pelos aspectos éticos, socioam-
bientais e de cidadania, a serem desenvolvidos pe-
los discentes, em cada área de conhecimento, que 
deverá refletir na heterogeneidade das demandas 
sociais (PPC/UEPB/Guarabira, 2012, p. 32, grifo 
nosso).

A UEPB/Guarabira pretende formar seus licenciados em 
Geografia com a intenção de assumir “diferentes perfis profissio-
nais”. Neste campus há apenas a modalidade licenciatura, todavia 
é assumido que:

O profissional de Geografia formado no Curso 
de Licenciatura Plena em Geografia do Centro de 
Humanidades da UEPB deverá, ao final do curso, 
estar apto a exercer diversas atividades ligadas ao 
ensino, planejamento, gestão ambiental e análi-
se de atividades turísticas, quer sejam em órgãos 
governamentais e /ou empresas privadas (PPC/
UEPB/Guarabira, 2012, p. 23).

cas educacionais que possibilitam o desenvolvimento das nossas 
ideias e questionamentos.

A discussão sobre o currículo é histórica e complexa. Mui-
tos autores do campo da Educação e da Educação Geográfica nos 
auxiliam a interpretar as propostas curriculares para a Educação 
Superior, a exemplo de Lopes e Macedo (2011), Limonta (2013), 
Costa (2013), Leão (2013) e Roque Ascenção (2013). Destaca-se, 
em nossa interpretação sobre o currículo, a visão de mundo de-
fendida, apresentada por meio da concepção de currículo; o perfil 
do sujeito que se pretende formar; e a intencionalidade da propos-
ta de formação do profissional para atuar na sociedade.

Com base na análise das DCN de Geografia, parecer CNE/
CES 492/2001 (BRASIL, 2001a), e das DCN para formação de 
professores da Educação Básica, parecer CNE/CP 9/2001 (BRA-
SIL, 2001b), a concepção de currículo apresenta as seguintes ca-
racterísticas: (a) o valor histórico e social do conhecimento; (b) a 
dimensão da reconstrução dos procedimentos envolvidos na pro-
dução dos conhecimentos, destacando principalmente a impor-
tância do desenvolvimento de competências e habilidades pelos 
futuros professores; (c) uma política curricular que expressa uma 
política cultural, na medida em que seleciona e articula conteúdos 
e práticas de uma dada cultura para serem trabalhados no interior 
da instituição escolar no exercício do trabalho docente.

No que se refere ao perfil do formando nos cursos de Geo-
grafia, o Parecer CNE/CES 492/2001 afirma que ele consistiria em

Compreender os elementos e processos concer-
nentes ao meio natural e ao construído, com base 
nos fundamentos filosóficos, teóricos e metodo-
lógicos da Geografia. Dominar e aprimorar as 
abordagens científicas pertinentes ao processo de 
produção e aplicação do conhecimento geográfico 
(BRASIL, 2001a, p. 10).

As DCN para o curso de Geografia admitem a responsabi-
lidade às IES em seguir, no caso da modalidade de licenciatura, o 
que prescreve o parecer CNE/CP 9/2001, ao relatar que:
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gens na Fundação da Universidade Regional do Nordeste (FUR-
NE) pela Resolução FURNE/CONSEPE/016/74 de 28 de julho 
de 1974, de caráter privado, na cidade de Campina Grande e, em 
1983, na cidade de Guarabira. O curso de licenciatura plena em 
Geografia, segundo o PPC, foi oferecido como modalidade de ha-
bilitação ao curso de Estudos Sociais, no caso de Campina Gran-
de. Em Guarabira, atendeu apenas o curso de Geografia, segundo 
registro do PPC (Resolução nº 20/83. De 07/04/1983). Em 1987, 
após período de crise econômica, a FURNE é incorporada pela 
UEPB, passando por um processo de estadualização e tornando-
se pública (PPC/UEPB/Campina Grande; PPC/UEPB/Guarabira).

O curso de Geografia da UFCG, campus de Cajazeiras, tem 
sua origem em 1979 pelo Conselho Universitário – CONSUNI da 
UFPB, visto que a UFCG desmembrou-se da UFPB por meio da 
Lei nº. 10.419 de 9 de abril de 2002. Na década de 1980, o curso 
de Geografia pertencia ao Centro de Formação de Professores da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cajazeiras, passando 
pelo processo de federalização. O texto do PPC do campus de 
Cajazeiras aponta que o curso funcionou vinculado a este centro 
até o ano de 2002. Logo após o desmembramento da UFCG da 
UFPB, a licenciatura em Geografia começa a funcionar segundo 
os parâmetros organizacionais vigentes com base nas DCN de 
2001 (PPC/UFCG/Cajazeiras).    

Outro fator decorrente deste contexto de interiorização das 
IES, relacionado à formação de professores de Geografia, são as 
políticas de expansão e acesso ao Ensino Médio (LIMONTA, 
2013) e, consequentemente, à Educação Técnica e Superior. Em 
dissertação de mestrado em Geografia, Soares (2013) demonstra 
que as políticas de expansão no estado do Rio Grande do Norte 
possibilitaram não apenas o acesso de estudantes ao Ensino Su-
perior, mas também a descentralização das unidades de ensino, 
concentradas, na maioria dos casos, nos centros urbanos regionais 
e capitais do estado. Este fato, segunda a autora, auxilia o proces-
so de profissionalização não apenas em relação à quantidade de 
formandos, mas também ao atendimento de profissionais aptos a 
ministrarem a disciplina de Geografia na Educação Básica.

O documento indica que estes futuros professores poderão 
assumir funções em órgãos, típicas dos bacharéis, como o IBGE, 
SUDEMA, entre outros. Compreendemos que há nesta proposta 
uma incoerência voltada à finalidade da formação, visto que as 
3000 horas-aula expressas no documento e a oferta dos compo-
nentes curriculares não qualificariam estes estudantes para assu-
mir tais funções.

Diante desta realidade, nos questionamos: haverá um equí-
voco entre o currículo do curso de Geografia e sua proposta de for-
mação? Qual a validade dos conhecimentos docentes para assumir 
funções técnicas? Embora seja um curso apenas de licenciatura, 
esse propósito reflete uma desvalorização da profissão docente?

Criação dos cursos de licenciatura de geografia

De acordo com Goodson (1999, p. 238), a Geografia en-
quanto curso de Educação Superior está associada à sua disci-
plina escolar, visto que, no decorrer dos séculos XIX e XX, foi 
necessário delimitar parâmetros metodológicos, um esquema de 
seleção de conteúdos e exames “estabelecido por professores prá-
ticos de Geografia”. Houve também a necessidade de formação 
de bons professores na área para a aceitação da Geografia pela 
escola, pela família dos estudantes e pela sociedade. 

Ressalta Goodson (1999) que, após 1945, no Brasil, houve 
a necessidade de criação de departamentos de Geografia dirigidos 
por geógrafos. Isso se deve à introdução da Nova Geografia, de 
caráter neopositivista, com aspiração ao rigor científico ou social, 
tornando-se uma estratégia para garantir o mais alto status do cam-
po acadêmico da ciência geográfica, aumentando a rigorosidade 
dos cursos, admissão e formação dos professores. Esta definição de 
conhecimentos estratégicos para o conhecimento do território auxi-
liou a educação escolar e acadêmica, mas principalmente o Estado. 

No caso da Paraíba, três dos quatro campi investigados ti-
veram sua origem relacionada a cursos particulares em meados da 
década de 1970. A Universidade Estadual da Paraíba tem suas ori-
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e, principalmente, educacional. Portanto, apresenta crenças e vi-
sões de mundo e de escola, bem como expressa ideologias, tradi-
ções e perspectivas filosóficas e teórico-metodológicas do ensino 
e da área específica dos cursos.

Na atualidade, a organização da matriz curricular é norteada 
através das resoluções do CNE, entretanto sua construção e efeti-
vação ficam a cargo de cada IES. No interior das universidades, as 
orientações e normas nacionais são avaliadas e prescrevem regras 
a serem seguidas por cada curso. Neste contexto, observamos que 
o currículo é um instrumento de poder por excelência. Assim, a 
proposta de matriz curricular é composta por diferentes compo-
nentes curriculares. Embora não se restrinja a eles, o currículo 
propõe a forma e o conteúdo que orienta a formação profissional 
nos cursos de licenciatura e bacharelado de Geografia.

De acordo com as orientações das DCN de 2001, os PPC 
devem ser organizados em três núcleos: (1) Núcleo básico – con-
teúdos constituídos pela ciência geográfica; (2) Núcleo com-
plementar – conteúdos que visam auxiliar um tratamento inter-
disciplinar com outras áreas de conhecimento, não excluindo a 
natureza geográfica; (3) Núcleo de opções livres – conteúdos 
selecionados pelos próprios estudantes do curso de licenciatura 
em Geografia (BRASIL, 2001a). A análise dos currículos das uni-
versidades estudadas apresenta uma diversidade de interpretações 
acerca da organização dos componentes curriculares e seu agru-
pamento dentro dos núcleos propostos.

Este tipo de organização, composto de núcleos, é expres-
so como proposta nos dois campi da UFCG (Campina Grande 
e Cajazeiras); entretanto, na UEPB, existem diferenças de com-
posição entre os dois campi (Campina Grande e Guarabira). Em 
Campina Grande estão distribuídos por áreas – Humana, Física, 
Técnica e Didático-Pedagógica – e, em Guarabira, os núcleos são 
organizados por eixos – Sociedade/Natureza, Organização Espa-
cial e Educação/Metodologia.

Diante das diferentes formas apresentadas pelos PPC, re-
solvemos organizar os componentes curriculares destas universi-

É nesse contexto político que se enquadra a criação do 
curso de licenciatura em Geografia na UFCG, campus Campina 
Grande. Ela se deu, segundo consta em seu PPC, em decorrência 
da adesão ao projeto da Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (REUNI), tendo como propósito promover a for-
mação de professores e o desenvolvimento da região do agreste 
paraibano e da Paraíba como um todo, aceita por meio da Reso-
lução nº 01/2009, começando suas atividades docentes em março 
de 2009 (PPC/UFCG/Campina Grande). 

Como apresentado, a maioria dos cursos de licenciatura em 
Geografia investigados apresentam certa tradição no que corres-
ponde à formação de docentes, muito embora seus PPC valori-
zem demasiadamente o estudo dos componentes espaciais (cli-
matologia, geomorfologia, hidrografia, geografia urbana, agrária 
etc.) com fins voltados exclusivamente para a pesquisa científica 
nos moldes do bacharelado em detrimento de saberes e pesquisas 
direcionadas à profissionalização e à prática docente.

Esta estratégia pode refletir uma concepção de que basta do-
minar conteúdos específicos da área para ser professor. Também, 
para muitos docentes do Ensino Superior, ela ocorre para garantir 
um status de ciência para a Geografia. Para Limonta (2013), esse 
comportamento possivelmente resulta e reflete uma separação entre 
conhecimento escolar/acadêmico, bacharelado/licenciatura, teoria/
prática, presente nos dias atuais. Tais fatores ficam mais evidentes 
quando analisamos a organização da matriz curricular dos compo-
nentes curriculares do curso de Geografia das IES estudadas. 

Organização da matriz curricular dos cursos de licenciatura 
em geografia

Pensamos o currículo como algo além da soma dos com-
ponentes curriculares obrigatórios, abrangendo princípios educa-
cionais, valores e atitudes fundamentais para a formação docen-
te. Diante dessa lógica, o currículo não é apenas estrutural, pois, 
como foi apresentado, é uma construção cultural, política, social 
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Os componentes curriculares específicos da Geografia re-
velam um equilíbrio entre as IES e seus campi, apresentando os 
elementos da ciência geográfica enquanto referência básica para 
a formação dos licenciandos. Os componentes complementares, 
por sua vez, apresentam disciplinas essenciais a outros cursos de 
formação inicial de professores, como os componentes relativos 
às metodologias de pesquisa/ investigação, Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) e procedimentos matemáticos/estatísticos apli-
cados à Geografia, por exemplo.  Há de se destacar o alto núme-
ro de componentes apresentados pelo campus de Cajazeiras da 
UFCG. Isso se deve ao fato de as disciplinas de caráter pedagógi-
co estarem contidas no núcleo de disciplinas complementares no 
PPC do referido curso. 

No que se refere às disciplinas pedagógicas, observamos a 
menor presença nos currículos da IES. Em geral, elas correspon-
dem a metodologias voltadas ao ensino de Geografia, como Prá-
ticas de Ensino e Estágios Supervisionados (com caráter teórico e 
prático). Esses componentes são organizados em duas modalida-
des, uma voltada aos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º 
ano) e outra para o Ensino Médio (1º ao 3º ano). 

Em análise dos PPC da UEPB e UFCG, observamos que as 
práticas nos componentes curriculares podem ser entendidas em 
uma das três formas a seguir: (1) divisão do tempo do componen-
te curricular entre hora-aula destinada a atividades teóricas e prá-
ticas; (2) realização de atividades extracurriculares – aula/estudo 
de campo, laboratório; (3) inserção da denominação “prática” no 
nome do componente curricular, por exemplo “Prática de Ensino 
em Cartografia” (UCFG, campus Cajazeiras);

De acordo com os pareceres CNE/CES 492/2001 e CNE/CP 
9/2001, as IES deveriam articular a teoria e a prática docente para 
além da experiência dos Estágios Supervisionados. Para isso, se-
ria necessário descentralizar o conteúdo teórico enquanto enfoque 
das disciplinas, havendo a necessidade da integração dos compo-
nentes curriculares (Geografia urbana, Geografia agrária, Clima-
tologia, entre outras) para a construção de habilidades e compe-
tências que nortearão a formação do professor de Geografia.

dades em três modelos de disciplinas - pedagógicas, específicas 
da Geografia e complementares - com a finalidade de comparar 
a matriz curricular das universidades e seus respectivos campi. 
Nesta etapa da pesquisa, não registramos as disciplinas optativas. 
A Figura 1 apresenta a organização da matriz curricular das qua-
tro IES da Paraíba.
	
Figura 1 - organização dos componentes curriculares das IES-Paraíba 

Fonte: PPC (UEPB/Guarabira e Campina Grande; UFCG/Campina Grande e 
Cajazeiras). Elaborado pelo GEPEG (2014).

O gráfico (Figura 1) apresenta a distribuição dos compo-
nentes curriculares da matriz curricular dos cursos de licenciatura 
em Geografia da Paraíba. Nele podemos verificar um equilíbrio 
entre o número total de componentes curriculares em cada cam-
pus das IES estudadas. O maior número equivale a 55 compo-
nentes curriculares, o qual pertence ao curso da UEPB, campus 
Campina Grande, e o menor equivale a 46 componentes, no curso 
da UFCG, campus Cajazeiras. A presença de uma maior ou me-
nor quantidade de disciplinas está diretamente associada à carga 
horária de cada curso3.

3	  Cada IES corresponde à seguinte distribuição da carga horária em horas- aula: 
UEPB, campus Guarabira (3000h/a) e campus Campina Grande (3560 h/a); UFCG, 
campus Campina Grande (2895 h/a) e campus Cajazeiras (3060 h/a).
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Para autores como Cavalcanti (2014) e Roque Ascenção e 
Valadão (2014), o que deveria se apresentar como proposta para a 
prática de ensino de Geografia é a reflexão sobre a espacialidade 
do fenômeno geográfico. Explica Cavalcanti (2014, p. 11) que é 
papel desta ciência

[...] prover bases e meios de desenvolvimento e 
ampliação da capacidade dos alunos de apreensão 
da realidade do ponto de vista da espacialida-
de, ou seja, de compreensão do papel do espaço 
nas práticas sociais e destas na configuração do 
espaço. [...] o pensar geográfico contribui para 
a contextualização do próprio aluno como cida-
dão do mundo em que vive, desde a escala local 
à regional, nacional e mundial. O conhecimento 
geográfico é, pois, indispensável à formação de 
indivíduos participantes da vida social à medida 
que propicia o entendimento do espaço geográfico 
e do papel desse espaço nas práticas sociais. 

Nesta compreensão do estudo do fenômeno geográfico, 
explicam Roque Ascenção e Valadão (2014), o papel da Geogra-
fia na Educação Básica seria a possibilidade de trabalhar com a 
interpretação geográfica, ou seja, com a construção do raciocínio 
espacial, próprio deste saber na escola. Em vista disso, é neces-
sária uma formação docente que proporcione o entendimento da 
importância e do papel da Geografia, suas teorias, seus conceitos 
e suas metodologias mais apropriados para a prática pedagógica.

Pinheiro (2015), ao realizar pesquisa com 12 professores 
de Geografia do Ensino Fundamental da Paraíba entre os anos de 
2012 a 2014, relaciona o problema do tempo-espaço escolar e da 
aprendizagem e permanência de práticas tradicionais nas escolas 
da capital paraibana. Ressalta que a formação desses professo-
res, desde a Educação Básica até a universidade, ocorre de forma 
fragmentada e com pouca conexão entre os diferentes conteúdos 
geográficos. Ao estudar temas como relevo, clima, população, 
cidade etc. separadamente das disciplinas específicas relativas à 
formação profissional (pedagógicas), muitas vezes ministradas de 

Leão (2013), ao estudar as DCN de 2002 para a formação 
de professores de Geografia nas IES do estado de Minas Gerais, 
afirma que as matrizes curriculares se encontram centradas nos 
conteúdos e não nas competências. O autor entende que

[...] as competências desejadas para o futuro pro-
fessor de Geografia [...] devem orientar a escolha 
das disciplinas e a composição de suas ementas o 
que, na maioria dos casos, não ocorre, o resultado 
é o ensino de uma geografia fragmentada em que 
o conteúdo de referência ganha status da ciência 
a qual originou. Assim, os princípios que devem 
compor a formação do futuro professor perdem 
espaço diante das exigências do ensino centrado 
em conteúdos específicos (LEÃO, 2013, p. 27).

Segundo as DCN, é explicito que

[...] a aquisição de competências requeridas do 
professor deverá ocorrer mediante uma ação teó-
rico-prática, ou seja, toda sistematização teórica 
articulada com o fazer e todo fazer articulado com 
a reflexão (BRASIL, 2001b, p. 29).

Desse modo, as competências são expressas nas DCN como 
um conjunto de habilidades, atitudes e conhecimentos pertinentes 
para resolver determinado problema. A habilidade estaria voltada 
ao saber-fazer, isto é, à capacidade do sujeito em realizar determi-
nada tarefa. As competências e habilidades estão intrinsecamente 
relacionadas e devem estar articuladas no cumprimento das ativi-
dades docentes.

Ao comparar o resultado das análises dos PPC das IES da 
Paraíba com a pesquisa de Leão (2013), notamos que os cursos de 
licenciatura de Geografia da Paraíba não conseguiram entender a 
lógica da formação dos professores propostas pelas DCN sobre o 
desenvolvimento de competências e habilidades. Tais currículos, 
centrados na presença de componentes curriculares isolados, não 
apresentam uma proposta de integração ou articulação dos conhe-
cimentos para a atividade docente.
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necessidades educativas próprias desse momen-
to histórico e social, com a não permissão para 
a curiosidade e a crítica e sua sustentação numa 
organização do trabalho pedagógico burocrática e 
inflexível, que conduz a uma tecnização do traba-
lho docente. Além disso, não valorizam experiên-
cias e conhecimentos prévios dos educandos, mui-
to menos seus interesses; não estabelecem relações 
entre o conhecimento e a realidade social [esco-
lar]; inibem as relações pessoais e subestimam as 
capacidades intelectuais de alunos e professores.

No que se refere à articulação entre teoria e prática dire-
cionada ao currículo, Lopes e Macedo (2011), Limonta (2013) e 
Costa (2014) afirmam que a integração e a articulação curricular 
deveriam possibilitar a organização do conhecimento e propor 
formas para seu desenvolvimento e processos de ensino-apren-
dizagem. Os conceitos, competências, habilidades, recursos e 
outros elementos necessitariam fazer parte de um sistema de rela-
ções e ações direcionadas à totalidade da formação do profissio-
nal docente. 

Cada componente curricular deveria direcionar o conheci-
mento com o qual trabalha, compreendê-lo no sistema de inter-
pretação do fenômeno geográfico e direcioná-lo mediante posi-
ções teórico-metodológicas da realidade educacional. Segundo as 
propostas das DCN, todos os componentes da matriz curricular 
destes cursos deveriam articular teoria e prática no desenvolvi-
mento da proposta de formação de professores de Geografia e não 
apenas nos componentes específicos ligados à área pedagógica. 
Os resultados da pesquisa revelam que existe pouca relação entre 
as IES paraibanas, inclusive entre os campi da mesma universi-
dade. Também indicam que os PPC para a licenciatura atendem 
pouco a formação do professor, pois seus modelos aproximam-se 
mais do bacharelado, embora as IES estudadas não ofertem o cur-
so de bacharelado em Geografia. 

A pesquisa com as IES da Paraíba, mesmo excluindo a 
UFPB, que não atendeu o critério desta etapa, demonstrou que 

forma apenas técnica, sem relação com o ensino, o professor é 
levado a reproduzir essas práticas na escola e/ou recorrer à forma 
como aprendeu quando aluno da escola básica. Não vendo senti-
do no curso de Ensino Superior para sua atuação docente, muitos 
acabam voltando para os métodos tradicionais perpetuados nas 
escolas, um ensino de Geografia fragmentado e mnemônico (PI-
NHEIRO, 2015). É evidente que existe uma diferença entre o En-
sino Superior e o ministrado na escola básica, uma vez que ambos 
têm finalidades específicas, porém, tratando-se de um curso de 
formação de professores, considera-se que em algum momento do 
curso essa articulação deva existir. Uma das possibilidades para 
tanto são as práticas integradas aos componentes curriculares.

Roque Ascenção e Valadão (2014) propõem um modelo de 
estudo da espacialização do fenômeno geográfico com base na 
relação dos elementos físicos articulados por dois aspectos im-
portantes: o primeiro voltado aos conceitos estruturantes da Geo-
grafia (espaço, tempo e escala) e o segundo, ao tripé metodológi-
co (localizar, descrever e interpretar). Para eles, essa abordagem 
pode possibilitar aos (futuros) professores refletir sobre o conhe-
cimento geográfico e sua aplicabilidade na escola. 

Considerações finais

Segundo Limonta (2013), além da tradicional fragmenta-
ção da ciência em seus campos do saber, como a Geografia, por 
exemplo, existem as especializações, que, embora sejam uma 
necessidade para o aprofundamento dos estudos e pesquisas na 
universidade, podem estar articuladas no âmbito da teoria e da 
prática entre os próprios conhecimentos (componentes espaciais) 
que compõem o currículo de Geografia das instituições investi-
gadas. Para Limonta (2013, p. 84), o que podemos concluir do 
posicionamento dos cursos de licenciatura em Geografia é que

Essas propostas pedagógicas apontam as limita-
ções do currículo baseado em disciplinas por sua 
formalidade e por não atender a determinadas 
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parte dos docentes do Ensino Superior não tem clareza sobre qual 
profissional estão formando. Ao organizar o curso com base no 
bacharelado e conceber a licenciatura como complementação, não 
aproxima a universidade da escola básica, pois ambos necessitam 
da pesquisa para seu avanço e qualidade.  Por outro lado, um 
curso de licenciatura que não atende a sua função, também pre-
judica o reconhecimento do papel e da importância da Geografia 
como ciência e conhecimento básico para a sociedade. Ao negar a 
licenciatura, e formar precariamente este profissional, perde-se a 
oportunidade de valorizar a área socialmente e consequentemente 
diminuir o respeito pela Geografia e sua função social. Um cur-
so de licenciatura com qualidade possibilitará visibilidade para 
a Geografia e nessa linha, certamente abrirá mais possibilidades 
para atuação do geógrafo no mercado de trabalho. 

Para terminar, que fique muito claro, não somos contrários 
ao bacharelado: lutamos para que esta última modalidade exista 
em mais IES; porém, para que os bacharéis existam e tenham 
reconhecimento social, precisamos de bons professores de Geo-
grafia em todas as modalidades de ensino. Acreditamos que a 
valorização do professor, seja da escola básica ou do Ensino Su-
perior, resultará em mais cursos de licenciatura e bacharelado de 
Geografia nas IES da Paraíba e do Brasil.
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Introdução

Este capítulo traz resultados da pesquisa de mestrado stric-
to sensu desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Geografia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), no âm-
bito da linha de pesquisa Cidade e Campo: espaço e trabalho, e 
também reflexões e elementos para análise que surgiram a partir 
da pesquisa que está sendo desenvolvida com o apoio do CNPq 
através do Edital MITC/CNPq/Universal nº 14/2014 - faixa B. A 
temática trabalhada defende a necessidade de um novo arranjo 
territorial para o espaço agrário brasileiro, fundamentado na Re-
forma Agrária e na Agroecologia. O texto aborda a certificação 
participativa1 de produtos agroecológicos como uma estratégia 
de resistência do campesinato à agricultura capitalista, cuja me-
todologia se fundamenta na troca de saberes para superação dos 

1	  A certificação participativa e os procedimentos para a certificação podem ser ob-
servados no seguinte endereço eletrônico: http://www.agricultura.gov.br/portal/page/
portal/Internet-MAPA/pagina-inicial/desenvolvimento-sustentavel/organicos/regulari-
zacao-producao-organica/controle-social-rpo

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE (campus 
Campina Grande). Projeto pedagógico curricular de licenciatura em 
geografia. UFCG: Campinas Grande, 2010.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE (Campus Ca-
jazeiras). Projeto pedagógico curricular de licenciatura em geogra-
fia. UFCG: Cajazeiras, 2008.
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produção desde a Lei de Terras de 18504 e (2) o resgate ou recons-
trução do conhecimento/racionalidade camponesa, para, assim, 
diminuir as contradições do campo que se ampliam à medida que 
o modo de produção capitalista avança e se reinventa no mundo 
rural a partir dos avanços tecnológicos e do incentivo do Estado. 

Enfatizamos neste trabalho a necessidade da valorização 
do conhecimento camponês para diminuição das contradições 
encontradas no campo em detrimento daquele imposto pelo agro-
negócio. Assim, concordamos com Porto Gonçalves (2004), que 
afirma que a questão agrária perpassa e está diretamente ligada 
à questão ambiental e ao modo como a produção capitalista se 
apropria da terra e da natureza. O desafio ambiental apontado por 
Porto Gonçalves é justamente o de (re)construir uma racionalida-
de para o uso da natureza, principalmente pela agricultura.

Nesta perspectiva, há um movimento crescente de contesta-
ção do agronegócio, que propõe estilos de agricultura capazes de 
proteger os recursos naturais5. Assim, surgem em todo o mundo 
vários modelos de agricultura que de certa maneira incluem uma 
dimensão ecológica relacionada ao manejo dos recursos naturais 
(agricultura natural, biodinâmica, biológica etc.), e que com-
preendem uma ampla variedade de expressões. 

A Agroecologia é um enfoque científico multidisciplinar 
surgido em meados dos anos de 1990, capaz de dar suporte à 
transição entre o modelo agrícola convencional e a agricultura 
sustentável, tido como o caminho para se obter a sustentabilidade 
nos meios de produção agrícola (CAPORAL; COSTABEBER, 
2001). Portanto, a Agroecologia também se configura num mode-

4	  A Lei de Terras de 1850 foi instituída logo após a abolição da escravidão no Brasil 
e teve o objetivo de limitar o acesso à terra por meio da compra pelos homens recém-li-
bertos. Desloca-se assim o controle de escravos para o controle de terras (MOREIRA, 
1990; MARTINS, 2010).  
5	  No Brasil, o movimento da agroecologia como modelo alternativo de produção de 
alimentos seguros para o produtor e o consumidor ocorre em todos os estados brasi-
leiros. A partir deste século, os governos populares vêm cedendo às pressões para im-
plantação de sistemas produtivos agroecológicos em todas as regiões brasileiras. Para 
maiores informações, ver o seguinte endereço: http://ambientes.ambientebrasil.com.br/
agropecuario/agroecologia/agroecologia_no_brasil.html.   

problemas da produção. Nesta perspectiva, estamos a investigar 
as experiências agroecológicas certificadas no estado da Paraíba, 
com base em critérios de sustentabilidade que estão sendo cons-
truídos com as comunidades envolvidas. Assim, as considerações 
trazidas são decorrentes da sistematização dos primeiros resulta-
dos da pesquisa em curso.

A crise socioambiental estabelecida no mundo a partir das 
contradições da modernidade nos exige pensar em mudanças ur-
gentes direcionadas principalmente ao modo de produção e con-
sumo, para habitar o planeta de forma menos destrutiva e mais 
justa. Muitas das mazelas contemporâneas estão relacionadas à 
modernização da agricultura, sobretudo após a Revolução Verde2, 
que intensifica a produção agropecuária com o argumento de so-
lucionar o problema da fome no mundo, mas com a intencionali-
dade de promover a acumulação capitalista3. A ideologia do agro-
negócio promove a monocultura e a concentração de terras, além 
de criar uma demanda para a produção de alimentos pautada na 
indústria de máquinas, agroquímicos, sementes híbridas e trans-
gênicas, o que causa danos irreversíveis à natureza e à sociedade.

As contradições geradas pelo modo de produção capitalista 
no campo são denunciadas e enfatizadas por inúmeros estudio-
sos, a exemplo de Martins (1994, 2010), Oliveira (1990, 2007), 
Rodrigues (2007), Bombardi (2011) e Porto Gonçalves (2004). 
Tais autores concordam que a questão agrária é política e que o 
agronegócio é social e ambientalmente insustentável.

O argumento teórico com o qual fundamentamos o nosso 
trabalho advém da tradição marxista que defende um novo ar-
ranjo territorial pautado em duas grandes mudanças: (1) uma dis-
tribuição de terras a partir da Reforma Agrária que beneficie o 
campesinato e comunidades tradicionais excluídas dos meios de 

2	  Esse ciclo de inovações se iniciou com os avanços tecnológicos do pós-II guerra e 
se consolidou na década de 1970.
3	  Sobre a fome e a Revolução Verde, consultar Castro (1995), Oliveira (2007), Gon-
çalves (2006) e Andrades e Ganimi (2007).
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A resistência: o modelo de certificação participativa

Um processo de certificação, de modo geral, busca oferecer 
garantia aos consumidores sobre a natureza de determinado pro-
duto, que se origina de uma produção sem utilização de produtos 
químicos e de biotecnologias que trazem danos ao meio ambiente 
e à sociedade. De acordo com Nassar (2009), a certificação possui 
dois principais objetivos, que são: agir como um instrumento para 
as empresas gerenciarem e garantirem internamente o nível de 
qualidade de seus produtos e informar e garantir aos consumido-
res que os produtos certificados possuem os atributos procurados, 
de maneira intrínseca. Na agricultura não é diferente, e o mercado 
convencional de produtos orgânicos utiliza o mecanismo da certi-
ficação para garantir sua procedência e qualidade. 

Nesta perspectiva, existem normas internacionalmente reco-
nhecidas para a certificação de produtos orgânicos, como o Codex 
Alimentarius e o ISO 65. Existem também órgãos internacionais 
que credenciam as certificadoras para atuarem em seus territórios. 
Temos como referência a International Federation of Organic 
Agriculture Movements (IFOAM), federação internacional que 
congrega os diversos movimentos relacionados com a agricultura 
orgânica, e a Good Agricultural Practices (EurepGap), associa-
ção que opera principalmente na Europa e que também credencia 
certificadoras. Embora as diretrizes da produção e da certificação 
sejam internacionalizadas, cada país possui normas próprias, pois 
é necessária uma adaptação às diferentes condições de produção.

A certificação do alimento orgânico no Brasil foi prevista 
pela Lei dos Orgânicos (10.831/2003), instituída pela Lei 6.323 
de 27 de dezembro de 2007, e padronizada por Instruções Nor-
mativas derivadas das referidas legislações. As certificadoras pre-
cisam estar registradas no Instituto Nacional de Metrologia, Qua-
lidade e Tecnologia (INMETRO) e no Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento (MAPA)8.
8	 As Certificadoras autorizadas a funcionar no Brasil são: Instituto Biodinâmico de 
Certificações (IBD); EcocertBrasil; IMO CONTROL do Brasil; Instituto de Tecnologia 
do Paraná (TECPAR); Organização Internacional Agropecuária (OIA); e recentemente 
o Instituto Nacional de Tecnologia (INT).

lo de resistência ao agronegócio, contudo, não aborda meramente 
os aspectos ecológicos ou agronômicos da produção, uma vez que 
sua preocupação fundamental é a otimização do agroecossistema 
como um todo, incluindo as relações socioeconômicas e culturais 
envolvidas na produção.

A produção agroecológica na Paraíba está relacionada à his-
tória de luta e resistência dos sujeitos expropriados da terra, isto 
é, das suas reivindicações e estratégias de sobrevivência6. Assim, 
o processo de organização da produção e transição agroecológica 
surge na década de 1990, depois de os camponeses conseguirem 
a terra de trabalho e da reprodução da vida por meio da Reforma 
Agrária. Remete às discussões acerca da necessidade de os cam-
poneses recém-assentados assegurarem a soberania alimentar do 
núcleo familiar com produtos saudáveis e desfazerem os laços de 
dependência com os atravessadores através da comercialização 
direta com o consumidor em Feiras Agroecológicas7.

Entendemos que essas iniciativas são responsáveis por 
fomentar uma relativa autonomia camponesa, que, por sua vez, 
gera um desenvolvimento local sustentável no campo e a oferta 
de produtos limpos à cidade. Essas iniciativas são sustentadas por 
metodologias de produção e re(produção) camponesa pautadas 
na troca de saberes, na solidariedade e na experimentação que 
configuram o conhecimento agroecológico. 

Neste capítulo, destacamos a metodologia da Certificação 
Participativa de produtos agroecológicos como estratégia indu-
tora da sustentabilidade e do desenvolvimento da agroecologia 
no estado da Paraíba, cuja gênese está na relação com o lugar da 
produção e no fortalecimento do conhecimento agroecológico. 

6	  A respeito de agroecologia e lutas sociais no campo na Paraíba, consultar as pes-
quisas realizadas por Lima (2008), Oliveira (2012) e Souza e Silva (2013). Disponíveis 
em: http://www.geociencias.ufpb.br/posgrad/dissertacoes.html.
7	  Para um conhecimento aprofundado sobre o surgimento e funcionamento das Fei-
ras Agroecológicas da Paraíba, bem como sobre o quadro geral de sua distribuição 
geográfica, ver Oliveira (2012). É importante destacar que está em andamento uma 
pesquisa sobre certificação participativa que contempla a atualização dessas feiras no 
Estado da Paraíba.
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o que dificulta o surgimento de formatos organizativos que po-
deriam ser desenhados para atender também a essa necessidade 
(MEIRELLES, 2003, p.2).

As condições colocadas pela metodologia da certificação da 
produção orgânica comercial remetem à necessidade de se pen-
sar uma certificação com características mais sociais e participa-
tivas. A resistência do movimento agroecológico ao formato de 
certificação instituído pelas certificadoras advém do entendimento 
de que “o mercado e suas regras não são uma realidade absoluta, 
a qual devemos nos moldar, mas, sim, um conjunto de relações 
historicamente construídas, que tanto podem dominar como ser 
dominadas por outras práticas sociais”, e é esse o fundamento da 
certificação participativa proposta pela Agroecologia (MEIREL-
LES, 1998, p. 1). 

Nessa perspectiva, surgem os Sistemas Participativos de 
Garantia (SPGs), encontrados principalmente na Europa e Amé-
rica Latina, em que a construção do conhecimento agroecológico 
e a aliança entre produção e consumo são o ponto forte para a 
certificação.

Na metodologia dos SPGs, a garantia da certificação é fir-
mada por 

[...] los grupos de productores, en colaboración 
com otros actores (consumidores, ONG...) estable-
cen um sistema propio de verificación, em el que 
participan todos los actores implicados em el pro-
ceso de producción y consumo (PADILLA, 2008, 
p. 69).

Assim, a metodologia dos SPGs fundamenta-se na orga-
nização social com enfoque na confiança, na descentralização e 
na democracia, em que os envolvidos possuem o mesmo poder 
de decisão, e a rede da certificação se transforma numa estrutura 
com forte caráter pedagógico na qual os camponeses fortalecem 
as condições de sua existência. A confiança entre os envolvidos 
no processo de certificação (consumidores, técnicos e campone-

A fiscalização realizada pelas certificadoras é feita por meio 
de auditorias às áreas de produção, que podem ser feitas tanto de 
maneira agendada quanto aleatória, e seguem os critérios estabe-
lecidos pela Lei 10.831 e pela Lei 6.323 de 27 de dezembro de 
2007. De maneira geral, as certificadoras fiscalizam a origem dos 
insumos, as condições do solo, dos recursos hídricos, e principal-
mente o não uso de agrotóxico na produção, tendo como obriga-
toriedade a renovação do selo todos os anos.

Desse modo, passou-se a conceber a agricultura orgânica 
numa perspectiva economicista, pelas “regras” ditadas pelo mer-
cado. Entre elas está a da certificação, sendo o alto custo dos ser-
viços oferecidos pelas empresas especializadas o ponto de maior 
estrangulamento para a participação da agricultura camponesa 
nesse sistema de certificação. Assim, 

[...] para a realidade da agricultura familiar nos 
países do Sul, o preço cobrado pelo serviço da 
certificação os impede de entrar neste jogo. Ao 
preço cobrado pelas certificadoras se soma o fato 
de muitos compradores do Norte exigirem deter-
minados certificados, obrigando os exportadores 
do Sul a contratarem o serviço de mais de uma 
certificadora, algumas vezes chegando a 4 ou 5 
diferentes certificações para a mesma área, levan-
do os custos a patamares insustentáveis para os 
produtores (MEIRELLES, 2003, p.2). 

Percebe-se que, além da crítica relacionada aos altos preços 
praticados pelas certificadoras, existe também aquela relaciona-
da à indiferença da metodologia da certificação por auditoria, ou 
seja, a inspeção é feita por terceiros, o que não estimula a auto-
nomia camponesa, pois o objetivo da auditoria é apenas confe-
rir credibilidade ao produto orgânico e não qualificar o sistema 
agroecológico.

O fato de a inspeção das certificadoras ser realizada por 
pessoas e estruturas externas à comunidade não cria um proces-
so de empoderamento da família agricultora ou da comunidade, 
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Figura 1 - geração de credibilidade do produto ecológico na rede 
ecovida de agroecologia.

Fonte: Meirelles (2012).

Observamos que, em vez de dependerem de grandes cer-
tificadoras, os agricultores da Rede Ecovida de Agroecologia 
conseguem seu selo de alimento orgânico contribuindo para o 
melhoramento da produção uns dos outros, com o apoio dos con-
sumidores, técnicos e organizações envolvidas. É um processo 
baseado em troca de experiências e confiança, sem hierarquias e 
bem mais barato.

O Sistema Participativo de Garantia para produção orgâ-
nica foi reconhecido pelo Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento – MAPA por meio do Decreto Lei 6.323 de 27 
de dezembro de 2007. Essa ação foi reivindicada principalmente 
pela Rede Ecovida de Agroecologia, sendo responsável por siste-
matizar os critérios instituídos para a normatização.

Entre as normas derivadas do referido decreto estão a Ins-
trução Normativa nº 64 de 18 de dezembro de 2008, que entrou 
em vigor apenas em janeiro de 2011, e a Instrução Normativa nº 
19 de 28 de maio de 2009, as quais criaram os critérios de cer-
tificação participativa com o objetivo de atestar a qualidade dos 
produtos e das áreas de produção agroecológicas (BRASIL, 2003, 
2007, 2008, 2009).

ses) é oriunda da ação coletiva, de visitas às áreas produtivas e da 
troca de saberes.

A certificação participativa envolve laços de confiabilida-
de entre os que produzem e os que consomem, pois devem ser 
do conhecimento dos consumidores todas as etapas de produção. 
As visitas previstas na certificação participativa, tanto entre os 
agricultores como também de consumidores e técnicos, qualifi-
cam o sistema agroecológico pela troca de experiência envolvida. 
Assim, a autonomia camponesa é construída por meio de maior 
relação interna que externa.

No Brasil, a referência quando se trata de Sistema Partici-
pativo de Garantia – SPG é a Rede Ecovida de Agroecologia9, que 
conta com a participação de agricultores, consumidores e técni-
cos e atua em 170 municípios da região Sul do país. 

A certificação da Rede é norteada pelos seguintes parâme-
tros: garantia da produção agroecológica entre os agricultores 
(dentro do grupo e entre os grupos); relação próxima entre agri-
cultores e consumidores (visitas e vendas diretas); acompanha-
mento da assessoria técnica; olhar externo do Conselho de Ética10 
(em que participam produtores, consumidores, assessoria técnica) 
que, mais que fiscalizar, pretende orientar e capacitar o produtor 
(MEIRELLES, 2003).

A geração de credibilidade da Certificação Participativa da 
Rede Ecovida é pautada numa relação de conhecimento e con-
fiança e pode ser representada da seguinte forma:

9	 Organização sem fins lucrativos fundada em 1998 que desenvolve experiências de 
organização social, de produção e comercialização agroecológica no Sul do Brasil. Pes-
quisar mais informações no endereço eletrônico: http://ecovida.org.br/
10	 O conselho de ética num SPG tem a função de visitar as áreas produtivas para auxi-
liar o cumprimento do Regimento Interno e do plano de manejo orgânico. Tem a função 
também de advertir e punir o produtor que não esteja seguindo as diretrizes da produção 
agroecológica. O conselho de ética é formado por agricultores eleitos de forma direta, 
e a vigência da representação é estabelecida pelo grupo, geralmente por um período de 
2 anos.
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sar na agricultura orgânica certificada como atividade indutora 
ao desenvolvimento da agroecologia no Estado da Paraíba. Uma 
das atividades foi realizar levantamentos de informações sobre a 
feira agroecológica da UFPB. As bolsistas Maiara Felix Fernan-
des e Maria do Socorro Barros Pereira fizeram levantamento de 
informações por meio de aplicação de entrevistas e do registro 
fotográfico da feira. Ver Imagens 1 e 2.

Imagem 1 – feira agroecológica na UFPB.

Fonte: Maria do Socorro B.PEREIRA, 2015, João Pessoa.

Imagem 2 – feira na UFPB.

Fonte: Maria do Socorro B. PEREIRA, 2015, João Pessoa.

A legislação nacional mencionada possibilita a garantia da 
qualidade orgânica por três mecanismos distintos: (1) por auditoria, 
ou seja, a certificação tradicional realizada por empresas especia-
lizadas; (2) por empreendimentos de venda direta da produção aos 
consumidores, como por exemplo as Feiras Agroecológicas, não 
necessitando de certificação. Neste caso é a própria entidade exe-
cutora da Feira, geralmente uma associação ou cooperativa, a res-
ponsável pela procedência e qualidade dos produtos, denominada 
pela legislação de Organismo de Conformidade Social – OCS; e (3) 
e por meio do Sistema Participativo de Garantia – o SPG formado 
por consumidores, produtores e assistência técnica, que tem o obje-
tivo de certificar os produtos orgânicos de forma participativa, sem 
o intermédio das certificadoras tradicionais. Neste caso, a entidade 
responsável pela certificação dos produtos é o Organismo Partici-
pativo de Avaliação de Conformidade Orgânica – OPAC. 

O caso da certificação participativa na Paraíba

Na Paraíba, a preocupação dos camponeses em garantir aos 
consumidores e parceiros a qualidade agroecológica dos produtos 
comercializados surge no momento em que as primeiras Feiras 
Agroecológicas se consolidam no Estado. A experiência pioneira 
na Paraíba foi a Feira Agroecológica da Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB, iniciada em 2001 e conduzida pela Associação 
de Agricultores e Agricultoras da Várzea Paraibana – Ecovárzea11.

Nos meses de setembro a dezembro de 2015 foi desenvol-
vida uma atividade de pesquisa/extensão a partir do edital do Pro-
grama de Estudos e Ações para o Semiárido (PEASA) da Univer-
sidade Federal de Campina Grande (UFCG) no âmbito do Projeto 
intitulado “A Produção Agroecológica Certificada Como Indutora 
da Sustentabilidade e do Desenvolvimento da Agricultura Fami-
liar no Estado da Paraíba –PB”, e teve como objetivo geral pen-

11	  A Ecovárzea possui aproximadamente 30 famílias associadas e pratica há 15 anos 
os propósitos da sustentabilidade e da resistência camponesa, através da realização da 
Feira da UFPB. A Feira acontece todas as sextas feiras no campus I da UFPB, na cidade 
de João Pessoa.
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UFPB, que, entre outras conquistas, possibilitou o diálogo direto 
para fins de certificação entre produtores e consumidores. Duran-
te a execução dos projetos foram sugeridos pelos consumidores 
os seguintes critérios para o aumento da confiança em relação à 
origem e à qualidade dos produtos: 

1) não utilização de agroquímicos na produção, compro-
vada através de análise de resíduos;

2) boas condições sanitárias, comprovadas através de aná-
lise bioquímica;

3) rotulagem dos produtos manipulados contendo compo-
sição e valor nutritivo;

4) livre acesso dos consumidores às áreas de produção.

Contudo, mesmo com sua metodologia de certificação ba-
seada no Sistema Participativo de Garantia, a Ecovárzea não se 
enquadra no que está estabelecido pelo MAPA, que determina 
que exista uma Rede dividida em grupos produtivos, sendo a 
Ecovárzea entendida como empreendimento de venda direta da 
produção aos consumidores, nos termos no Ministério como Or-
ganismo de Conformidade Social – OCS.

Por meio do Projeto de Pesquisa em vigência, que rece-
be apoio do CNPq, pudemos aprofundar o conhecimento sobre 
a realidade da Certificação Participativa na Paraíba. Através do 
levantamento documental realizado no acervo do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento – MAPA, foram identifica-
dos 14 Organismos de Conformidade Social que envolvem mais 
de 300 camponeses.

Seguem os mapas que especializam a realidade tratada:

ção social e revitalização, que obteve financiamento do CNPq através do edital MDA/
MCT/CT-AGRO/CNPq 22/2004, e Feira Agroecológica da UFPB, que também rece-
beu financiamento do CNPq, através do Edital MCT/CNPq/MDA/SAF/MDS/SESAN 
- Nº 36/2007.

Assessorados pela Comissão Pastoral da Terra - CPT e ins-
pirados pelo processo organizativo da Rede Ecovida de Agroeco-
logia, desde o início já adotavam algumas práticas e critérios com 
o objetivo de garantir a qualidade dos seus produtos. Os critérios 
de produção foram estabelecidos pelos camponeses e técnicos da 
CPT desde a implantação da Feira. No entanto, foi registrada so-
mente em 2005 com a formalização da associação, a criação do 
Estatuto, do Regimento Interno e do Conselho de Ética, que, entre 
outras atribuições, são responsáveis por assegurar a procedência 
agroecológica dos produtos comercializados. 

O Estatuto e o Regimento Interno contemplam as boas prá-
ticas que garantem o cumprimento dos regulamentos técnicos de 
manejo agroecológico, bem como o respeito à biodiversidade e 
ao comércio justo, e preveem punições como o afastamento do 
produtor da Feira, quando constatado o não cumprimento do pre-
visto. De acordo com o Estatuto, é o Conselho de Ética que mo-
nitora junto à área de produção o não uso de agrotóxico e também 
acompanha de perto a transição para uma produção agroecoló-
gica. O camponês interessado em ingressar no processo precisa 
participar das reuniões e intercâmbios por no mínimo dois anos 
para ser inserido no grupo da comercialização. As visitas do Con-
selho de Ética também têm o intuito de contribuir para a melhoria 
da produção da família camponesa visitada.

O sistema de auditoria é feito através de visitas periódicas 
às propriedades e ao local de comercialização, tanto pelos consu-
midores e técnicos quanto pelo Conselho de Ética da Feira - que é 
composto por três associados, escolhidos por eleição direta a cada 
dois anos. Não existe um calendário de visitas nem um esquema 
logístico formalizado, é apenas sugerida a visita do Conselho de 
Ética uma vez ao ano em cada área produtiva.

O Sistema de Certificação da Feira foi aperfeiçoado com 
o auxílio de projetos de extensão12 desenvolvidos pela própria 

12	  Os projetos de extensão desenvolvidos com o objetivo de aperfeiçoar a metodolo-
gia de certificação da Feira da UFPB foram Feira Agroecológica da UFPB: certifica-
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Constatamos que as mesorregiões que mais possuem enti-
dades reconhecidas como OCS são o Litoral e a Borborema. Os 
elementos que influenciam essa realidade ainda precisam ser inves-
tigados no Projeto, mas indicamos a possibilidade de isso acontecer 
pela proximidade geográfica com a sede administrativa do estado, 
o que facilita o cadastro dos agricultores junto ao MAPA. 

Até a finalização deste artigo não está oficializada junto ao 
MAPA nenhuma OPAC na Paraíba, contudo, está em processo 
bem avançado a formalização da Rede Borborema de Agroeco-
logia. A Rede, que será a pioneira na Paraíba, é composta por 
dois núcleos de produção que estão localizados no Assentamento 
Queimadas no município de Remígio - PB e no Assentamento 
Margarida Maria Alves I em Juarez Távora – PB, contando com 
a participação de 15 famílias camponesas que se autocertificam, 
em visitas para o aperfeiçoamento da produção agroecológica13.

Através da pesquisa, identificamos o potencial da Rede de 
Cultivos Agroecológicos do Alto Sertão paraibano em se tornar 
um Organismo Participativo de Avaliação de Conformidade Or-
gânica – OPAC, responsável por um Sistema Participativo de Ga-
rantia – SPG, pois já pratica a metodologia sugerida pela legis-
lação, necessitando, contudo, de um trabalho de formação para 
sistematização das informações.

Pela nossa experiência de extensão e pesquisa, sabemos 
da importante produção agroecológica desenvolvida em assenta-
mentos da reforma agrária no espaço paraibano, tendo inclusive 
parte da produção comercializada em Feiras que recebem apoio 
de diversas entidades do governo e da sociedade civil.
13	  Informação verbal fornecida na reunião da Comissão dos Orgânicos do estado da 
Paraíba – Cporg em 20 de abril de 2016 por Maria Amália da Silva, representante da 
ONG Arribação e uma das articuladoras do Sistema Participativo de Garantia da Bor-
borema. As Comissões de Produção Orgânica – Cporg são fóruns vinculados ao MAPA, 
compostos por representantes de segmentos da rede de produção orgânica dos estados 
ou Distrito Federal, divididos igualmente por entidades governamentais e não governa-
mentais. A Cporg se reúne regularmente e tem várias atribuições definidas na Instrução 
Normativa nº 54, de 22 de outubro de 2008, como, por exemplo, coordenar ações e 
projetos de fomento à produção orgânica; sugerir adequação das normas de produção e 
controle da qualidade orgânica; auxiliar na fiscalização, pelo controle social; e propor 
políticas públicas para o desenvolvimento da produção orgânica. 

Mapa 1 – territórios da cidadania que possuem organismos de 
conformidade social – OCS.

Fonte: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento – MAPA. 
Organizado por: Diego de Oliveira Silvestre, 2016.

Mapa 2 - territórios da cidadania que possuem organismos de 
conformidade social – OCS.

Fonte: Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento – MAPA. Organizado por: 
Diego de Oliveira Silvestre, 2016.
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Consideramos que é preciso conhecer a diversidade e com-
plexidade da Agroecologia na Paraíba para assim contribuir com 
o seu fortalecimento. Almeja-se com a pesquisa junto às Organi-
zações de Controle Social da Paraíba - OCS construir um retrato 
da Agroecologia na Paraíba, nas suas dimensões organizacional, 
social, produtiva, econômica e cultural, e a partir daí identificar os 
limites e avanços dessa realidade.
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A ABORDAGEM GEOMORFOLÓGICA 

NOS ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL: 
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ENTRE OS ANOS DE 2005 E 2014

Henrique Elias Pessoa Gutierres
Camilla Jerssica da Silva Santos

Jessika de Oliveira Neles Rodrigues
Valdeniza Delmondes Pereira

Introdução

Abordar o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é se reportar 
à Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Enquanto instrumento 
de planejamento ambiental, a AIA surgiu na National Environ-
mental Policy Act (NEPA), a lei da política nacional do meio am-
biente dos Estados Unidos, sendo aprovada em 1969 e entrando 
em vigor desde 1º de janeiro de 1970. No Brasil, a AIA é um dos 
instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, instituída 
pela Lei Federal nº 6.938/81. Caracteriza-se como o conjunto de 
procedimentos capaz de assegurar, desde o início do processo, 
que se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de 
uma ação proposta. Logo, entende-se que o EIA está inserido na 
AIA e que o seu aprimoramento metodológico e técnico, tanto 
para sua elaboração pelos profissionais da área como para sua 
análise, seja uma realidade a ser estudada e aprofundada, pois 
serão utilizados pelos tomadores de decisão para aprovação ou 
rejeição do licenciamento ambiental de empreendimentos/ativi-
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Licenciamento ambiental

A origem do licenciamento ambiental no Brasil se deu com a 
edição da Lei Federal nº 6.938/81 (Política Nacional de Meio Am-
biente), que em seu artigo 9º apresenta vários instrumentos, dentre 
os quais se destaca o inciso IV (“o licenciamento e a revisão de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras”). Posteriormen-
te, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) publicou 
a Resolução nº 237/97, específica para o licenciamento ambiental. 
Mais recentemente, a Lei Complementar nº 140/2011, no inciso I 
do artigo 2º, definiu o licenciamento ambiental como um:

procedimento administrativo destinado a licen-
ciar atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmen-
te poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental.

O licenciamento ambiental representa o mecanismo através 
do qual o poder público busca controlar as atividades econômicas 
que degradam ou possam degradar o meio ambiente, através da 
permissão para que um empreendimento seja instalado e venha a 
operar. Porém, tal instrumento contempla desde empreendimen-
tos de menor porte (a exemplo de restaurantes, padarias, lava-ja-
tos etc.) até empreendimentos de grande porte e com alto poder 
degradador (mineração, aterros sanitários, aeroportos, projetos 
urbanísticos etc.), conforme lista exemplificativa do artigo 2º da 
Resolução CONAMA nº 237/97. Para estes empreendimentos, a 
legislação impõe a obrigação de que o licenciamento ambiental 
seja acompanhado de um Estudo de Impacto Ambiental, que é 
um dos estudos ambientais possíveis de serem solicitados pelos 
órgãos ambientais (federal, estaduais e municipais). De acordo 
com o CONAMA, “estudos ambientais” são:

[...] todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, 
operação e ampliação de uma atividade ou empreen-
dimento, apresentado como subsídio para a análise 

dades públicas ou privadas. Caso sejam tomadas decisões equi-
vocadas com base em estudos deficientes, pode-se impactar ne-
gativamente a preservação e a conservação dos recursos naturais, 
afetar a qualidade de vida das comunidades mais próximas ao 
empreendimento e a sociedade em geral. 

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um instrumento 
previsto no inciso IV do artigo 225 da Constituição Federal de 
1988 (IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade;), que visa analisar a viabilidade ambiental de 
empreendimentos/atividades com significativo poder de degrada-
ção ambiental. Obrigatoriamente, todo estudo necessita abordar 
conhecimentos relacionados ao meio físico (geologia, geomor-
fologia, climatologia, pedologia, recursos hídricos etc.), além 
do meio biológico (fauna e flora) e socioeconômico (dinâmica 
populacional, economia, patrimônio histórico e cultural etc.). 
Dos conhecimentos do meio físico, destaca-se a importância da 
geomorfologia, fornecedora de conhecimentos essenciais para a 
ocupação de novas áreas pelas atividades humanas. No entanto, 
o grande desafio é saber como esses estudos estão abordando e 
analisando os processos geomorfológicos que se fazem presentes 
nas fases de instalação e/ou de operação dos empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento ambiental.

Sendo a geomorfologia um dos itens obrigatórios no Termo 
de Referência, que finda no desenvolvimento do EIA, o presente 
capítulo propõe analisar a abordagem geomorfológica nos EIAs 
encaminhados para o licenciamento ambiental de atividades/em-
preendimentos de diversos ramos no estado da Paraíba entre os 
anos de 2005 e 2014. Portanto, entendendo que ela serve também 
de base analítica para outros estudos ambientais, o texto abordará 
o entrelaçamento da Geomorfologia com o Estudo de Impacto 
Ambiental, enquanto documento integrante do licenciamento am-
biental. Logo, apresenta uma contribuição relevante ao investigar 
uma realidade objetivando analisar erros, acertos e deficiências 
na abordagem geomorfológica, permitindo o aperfeiçoamento na 
prática da elaboração e análise dos estudos ambientais.
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políticas públicas, além de fornecer os subsídios para o planeja-
mento e a gestão ambiental, vislumbrando, assim, a prevenção re-
lativa aos danos ambientais através do licenciamento ambiental.

A contribuição da geomorfologia para o planejamento ambiental

A geomorfologia é uma ciência que analisa as formas de 
relevo focalizando as suas características morfológicas, mate-
riais componentes, processos atuantes e fatores controlantes, bem 
como a dinâmica evolutiva (CHRISTOFOLETTI, 2007), carac-
terizando-se pela análise dos efeitos da ação antrópica nos pro-
cessos geomorfológicos. Xavier-da-Silva (2000) complementa ao 
afirmar que um dos mais fortes embasamentos para a realização 
de eficientes análises ambientais consiste no uso judicioso dos 
conhecimentos geomorfológicos existentes sobre a área a ser es-
tudada. Santos (2004) afirma que os dados geomorfológicos per-
mitem interpretar uma questão indispensável para o planejamento 
ambiental: a relação entre as configurações superficiais do ter-
reno, a distribuição dos núcleos ou aglomerados humanos e dos 
usos do solo em função das limitações impostas pelo relevo. A 
importância da geomorfologia é tanta que a autora considera que 
o relevo é o tema de referência para os estudos em planejamento 
ambiental: “tema de referência é a raiz do planejamento, a in-
formação básica para a qual convergem os outros temas que, em 
grupo, elaboram o diagnóstico” (SANTOS, 2004, p. 78). 

Portanto, diante de tal cenário, cabe à geografia continuar 
buscando compreender como a sociedade humana tem modifi-
cado o meio ambiente e o que motiva as pessoas a alterarem um 
determinado meio, tomando o entendimento da capacidade tec-
nológica, do sistema político, das condições econômicas e outros, 
mas também incluindo a abordagem geomorfológica e de outros 
aspectos do meio físico, como parâmetros para uma análise mais 
completa. Para Hooke (1988), os profissionais da geomorfologia 
devem atuar de forma conjunta com as pessoas responsáveis em 
tomar as decisões em nível governamental, de modo a influenciar 
as políticas públicas que estejam relacionadas ao meio físico.

da licença requerida [...] (RESOLUÇÃO CONA-
MA Nº 237, de 19 de dezembro de 1997, p.1).

Neste universo dos estudos ambientais destaca-se o EIA, 
contudo, vale lembrar que nem todas as atividades são capazes 
de causar impactos ambientais significativos, e, portanto, a legis-
lação possibilita a exigência de estudos ambientais simplificados 
(Relatório Ambiental Simplificado – RAS; Estudo de Viabilidade 
Ambiental - EVA), sem a profundidade e complexidade do EIA e 
o seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

Estudo de impacto ambiental

O EIA tem como objetivo central a prevenção do dano am-
biental, o que se constitui em um importante meio de aplicação 
de uma política preventiva, sendo, portanto, um documento de 
subsídio ao processo de licenciamento ambiental. Para Barbieri 
(2007), tal instrumento compreende a avaliação dos impactos, a 
identificação de soluções e de alternativas, bem como o desen-
volvimento de medidas para prevenir, controlar e compensar os 
impactos inevitáveis. 

O EIA envolve diversos atores: empreendedor (público ou 
privado), órgão ambiental licenciador (tomador de decisão), equi-
pe elaboradora do EIA, entidades civis, outros órgãos públicos in-
teressados e a sociedade em geral. O EIA integra o licenciamento 
ambiental conduzido pelo órgão ambiental licenciador, que nor-
teará o desenvolvimento de atividades potencialmente causadoras 
de significativas degradações ao meio ambiente.

De acordo com a Resolução CONAMA nº 01/86, o estudo 
deverá desenvolver, no mínimo, as seguintes atividades técnicas: 
I- Diagnóstico ambiental (meio físico, meio biológico e o meio 
socioeconômico); II- Análise e identificação dos impactos am-
bientais; III- Definição das medidas mitigadoras para os impactos 
negativos; e IV- Elaboração do programa de acompanhamento 
dos impactos negativos e positivos. Assim, estes constituem os 
procedimentos de avaliação do impacto ambiental no âmbito das 



5958

nos últimos anos. O levantamento realizado resultou na produção 
de diversos dados, permitindo fazer uma breve caracterização dos 
empreendimentos dos EIAs analisados (Quadro 1).

Quadro 1 – dados gerais dos EIAs analisados no período de 2005-2014.

Empreendedor: ECO Villas Negócios 
Imobiliários Ltda.
Atividade: Implantação de hotel eco-
lógico
Localização: Lucena (Mata Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
4333/2005

Empreendedor: Foss e Consultores 
Ltda.
Atividade: Condomínio Residencial
Localização: Alhandra (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
3068/2010 

Empreendedor: Aqualuna Aquacultura 
Ltda.
Atividade: Produção e comercialização 
de camarão marinho 
Localização: Lucena (Mata Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
2703/2006

Empreendedor: Elizabeth Cimentos 
Ltda.
Atividade: Indústria cimenteira 
Localização: Alhandra (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
5317/2010

Empreendedor: Prefeitura Municipal 
de João Pessoa
Atividade: Implantação da Estação 
Ciência, Cultura e Arte
Localização: João Pessoa (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
1733/2006

Empreendedor: Lambari Gerador de 
Energia S/A
Atividade: Termelétrica
Localização: Campina Grande 
(Agreste Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
5547/2011

Empreendedor: Departamento de 
Estradas de Rodagem da Paraíba 
(DER)
Atividade: Ligação viária entre as 
avenidas Beira Rio, Epitácio Pessoa e 
Rui Carneiro
Localização: João Pessoa (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
1800/2009 

Empreendedor: Companhia de 
Cimento São Simão Ltda.
Atividade: Extração de calcário, argila 
e areia
Localização: Alhandra (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /
Ano:4606/2011

Empreendedor: Valero Brasil 
Investimento Imobiliário
Atividade: Complexo Turístico 
Imobiliário Pitimbu Golf Marine 
Resort
Localização: Pitimbu (Mata Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
1919/2007

Empreendedor: Light Engenharia 
Ltda.
Atividade: Aterro Sanitário
Localização: Patos (Sertão Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
3659/2011

Trajetória metodológica

O desenvolvimento deste trabalho foi baseado numa pes-
quisa aplicada e descritiva sob o método documental.  De acordo 
com Gil (2010, p. 45):

A pesquisa documental assemelha-se muito à 
pesquisa bibliográfica. A diferença essencial en-
tre ambas está na natureza das fontes: enquanto 
a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamental-
mente das contribuições dos diversos autores so-
bre determinado assunto, a pesquisa documental 
vale-se de materiais que não receberam ainda um 
tratamento analítico, ou que ainda podem ser ree-
laborados de acordo com os objetos da pesquisa.

O referencial teórico utilizado contemplou as publicações de 
autores que entendem o EIA como instrumento de planejamento 
ambiental (SANTOS, 2004; SÁNCHEZ, 2008; PAES, 2010; PE-
REIRA, 2015) e outros que abordam a importância dos conheci-
mentos geomorfológicos na elaboração desse estudo, como Ross 
(2000), Guerra e Marçal (2006) e Christofoletti (2007), além da 
legislação brasileira pertinente ao tema, especialmente a Resolução 
nº 01/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA).

Paralelamente foi realizado um levantamento dos EIAs no 
Centro de Documentação do órgão ambiental do estado da Paraí-
ba (Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SU-
DEMA). Cabe destacar que todos os EIAs/RIMAs protocolados 
na SUDEMA devem ser disponibilizados ao público para consul-
ta. Como o órgão não disponibiliza esses dados para uma consulta 
digital, foram realizadas visitas ao seu Centro de Documentação 
para a consulta do acervo físico de cada processo de licenciamen-
to ambiental, objetivando identificar a existência ou não de EIA.

A escolha pelo período amostral entre os anos de 2005 e 
2014 foi decorrente da necessidade de garantir um universo amos-
tral que possibilitasse uma abordagem com um maior número de 
estudos, considerando a baixa quantidade de EIAs protocolados 

(continua)
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inserção no estudo do meio físico, o Quadro 2 apresenta os quesi-
tos que foram aplicados.

Quadro 2 - modelo de matriz de critérios adotada para análise da 
abordagem geomorfológica do material de pesquisa.

Quesito Sim Não Obs

Houve levantamento de campo?
A equipe técnica abordou a geomorfologia do local do em-
preendimento no EIA?
Existe registro fotográfico destacando a geomorfologia da 
área do empreendimento no EIA?
Houve uso de instrumento(s) de campo para aquisição dos 
dados que subsidiem a análise geomorfológica?
A equipe técnica fez uso de análise(s) em laboratório para 
subsidiar a análise geomorfológica?
O EIA possui mapas geomorfológicos que permitam a com-
preensão dos processos geomorfológicos na área?
Em relação ao levantamento de dados secundários, consta(m) 
referência(s) de autores da geomorfologia na “Bibliografia” 
do EIA? 
Em relação ao levantamento de dados secundários, consta(m) 
citação(ões) de publicações (trabalhos acadêmicos, artigos 
científicos, livros e outros) na “Bibliografia” do EIA, que 
tiveram como objeto de estudo áreas próximas ao empreendi-
mento analisado pelo EIA?
O capítulo de “IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IM-
PACTOS AMBIENTAIS” contemplou a geomorfologia? 
Quantos impactos? Quais impactos?
Foram propostas MEDIDAS MITIGADORAS relacionadas 
à área da Geomorfologia? Quantas medidas? Quais medidas?
Foram propostos PROGRAMAS DE MONITORAMENTO 
para os impactos e medidas mitigadoras relacionados à área 
da Geomorfologia? Quantos programas? Quais programas?

Organização: Autores.

Resultados e discussão

No recorte temporal de dez anos, foram identificados 18 
(dezoito) empreendimentos que protocolaram o EIA no órgão es-
tadual de meio ambiente da Paraíba. Deste total, 12 (doze) EIAs 
são da iniciativa privada e 6 (seis) do setor público (Governo do 
Estado e prefeituras).

Empreendedor: Borborema Energética 
S.A
Atividade: Termelétrica 
Localização: Campina Grande 
(Agreste Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
1978/2008

Empreendedor: Lord Negócios 
Imobiliários Ltda.
Atividade: Complexo Ecoturístico 
Reserva Garaú
Localização: Conde (Mata Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
5462/2012

Empreendedor: Governo do Estado
Atividade: Ponte Cabedelo-Lucena
Localização: Cabedelo (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
6513/2008

Empreendedor: Termelétrica 
Termopower VI S.A
Atividade: Termelétrica
Localização: Santa Rita (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
6754/2012

Empreendedor: Governo do Estado
Atividade: Aproveitamento integrado 
das águas da vertente litorânea
Localização: municípios diversos 
(Mata Paraibana e Agreste Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
3035/2008

Empreendedor: Governo do Estado 
(Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba – CINEP)
Atividade: Distrito Industrial
Localização: Caaporã (Mata 
Paraibana)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
2642/2012

Empreendedor: Prefeitura Municipal 
de Puxinanã
Atividade: Aterro Sanitário
Localização: Puxinanã (Agreste 
Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
051/2010

Empreendedor: Nova Sousa 
Empreendimentos Imobiliários
Atividade: Loteamento Residencial
Localização: Sousa (Sertão Paraibano)
Nº Processo (ou Licença) /Ano: 
3677/2013

Organização: Autores.

Por fim, buscou-se analisar os itens dos EIAs que abordas-
sem a geomorfologia.  

Quanto ao levantamento dos dados (Diagnóstico Ambien-
tal, Avaliação de Impactos Ambientais, Medidas Mitigadoras e 
Programas de Monitoramento), estes foram sistematizados para 
elaboração de tabelas e gráficos.

A pesquisa elaborou uma matriz de critérios adotada para 
análise da abordagem geomorfológica do EIA de cada empreen-
dimento, buscando orientar o trabalho e reduzir a subjetividade 
da análise, além do seu uso ser um instrumento corriqueiro na 
análise da qualidade dos EIAs. No tocante ao levantamento de 
dados para verificação da abordagem da geomorfologia e a sua 

(continuação)
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e um item obrigatório para se fazer uma boa análise e interpreta-
ção da área de estudo. 

Ross e Fierz (2009) refletem sobre a importância do uso 
das técnicas de pesquisa em geomorfologia para uma correta in-
terpretação e análise da área. Os autores entendem que a pesquisa 
percorre três etapas: trabalho de gabinete, trabalho de campo e 
trabalho de laboratório. Os “trabalhos de campo frequentemente 
são um meio de coletar previamente dados não existentes e ne-
cessários para a análise dos impactos” (SANCHEZ, 2008, p.163), 
já que os EIAs tratam de empreendimentos/atividades com uma 
localização específica, sendo impossível ter publicações (livros, 
artigos científicos ou trabalhos acadêmicos) que façam uma abor-
dagem particular para os terrenos de todos os EIAs.

No tocante ao campo, constatou-se que 63,8% dos EIAs 
demonstraram ter realizado “levantamento de campo” (Figura 1), 
dos quais 36,1% fizeram uso do registro fotográfico da área do 
empreendimento. Em seu trabalho sobre a análise da abordagem 
geomorfológica em EIAs de projetos hidrelétricos, Aguiar (2015, 
p.96) destaca que os registros fotográficos: 

[...] são importantes na composição do diagnós-
tico ambiental, uma vez que se tornam atestados 
dos relatos presentes no texto, validando o con-
teúdo apresentado e fornecendo ao órgão licencia-
dor maior segurança de análise. 

Logo, tais registros passam a constituir documentos de re-
ferência para as futuras fases do empreendimento, como prova da 
inexistência ou existência de determinada degradação ambiental 
antes do início das obras.

Já em 66,7% dos EIAs não foi identificado o uso de ins-
trumentos de campo para obtenção de dados que proporcionem 
uma melhor caracterização geomorfológica. Como exemplo, po-
de-se destacar o uso do clinômetro ou da bússola geológica, que 
permitem medir as declividades das vertentes, sendo tal parâme-
tro utilizado para a morfometria, que se constitui em um recurso 
técnico para a análise geomorfológica. No tocante aos procedi-

No tocante à espacialização dos EIAs analisados, tomando a 
divisão da Paraíba em mesorregiões geográficas (Mata Paraibana, 
Agreste Paraibano, Borborema e Sertão), constata-se que é na Mata 
Paraibana que está concentrada a maior parte dos grandes empreen-
dimentos/atividades com EIAs analisados, totalizando 72,2% em 
relação ao total analisado. A mesorregião do Agreste apresentou 
um universo de 16,7% e a do Sertão totalizou 11,1%. Já a mesor-
região da Borborema foi a única que não teve um licenciamento 
ambiental com EIA/RIMA na amostragem analisada (Mapa 1).

Mapa 1 – distribuição geográfica dos empreendimentos que elaboraram 
eia para serem licenciados no estado da paraíba entre os anos de 

2005 e 2014.

Procedimentos e técnicas em geomorfologia para a 
elaboração do diagnóstico ambiental

Um dos itens analisados foi o uso de procedimentos e técni-
cas para o levantamento geomorfológico necessário à elaboração 
do diagnóstico ambiental dos EIAs. A escolha dessas atividades 
para caracterizar a geomorfologia é algo de extrema importância 
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as técnicas de pesquisa mais utilizadas na área da geomorfologia, 
sendo aplicada para “mapear o que é observável e não o que se 
deduz da análise geomorfológica”. Para Sanchez (2008, p. 230), 
os “mapas são essenciais para a representação da maioria das in-
formações produzidas ou compiladas pelos estudos de base”. 

Em primeiro plano, os mapas devem representar os diferen-
tes tamanhos das formas de relevo, dentro da escala compatível. 
Foi possível verificar que, em alguns EIAs, os mapas estão sem 
a devida interpretação e visualização dos processos geomorfoló-
gicos, como no caso do EIA do “Aproveitamento das Vertentes”, 
cujo mapa geomorfológico apresenta uma escala satisfatória, po-
rém, pela falta de nitidez da legenda, torna-se incompreensível a 
leitura do mapa. Portanto, a cartografia constitui um dos melhores 
caminhos para subsidiar uma análise geomorfológica. Um mapa 
geomorfológico, com uma boa resolução cartográfica, é um ins-
trumento de leitura universal (KOHLER, 2001). 

Ainda na fase do diagnóstico, é importante que se aborde a 
geomorfologia da área do empreendimento considerando a sazo-
nalidade climática para o planejamento das atividades de campo, 
já que os levantamentos de dados primários realizados em perío-
dos mais secos podem ocultar a magnitude e a freqüência de al-
guns processos, como a erosão e os movimentos de massa, mini-
mizando a dinâmica geomórfica da área analisada. A importância 
do Diagnóstico Ambiental no EIA é tanta que o Ministério Público 
Federal, em sua publicação “Deficiências em estudos de impacto 
ambiental: síntese de uma experiência” (2004), afirma que:

o EIA deve ser capaz de descrever e interpretar 
os recursos e processos que poderão ser afetados 
pela ação humana. Nesse contexto, o diagnóstico 
ambiental não é somente uma das etapas iniciais 
de um EIA: ele é, sobretudo, o primeiro elo de 
uma cadeia de procedimentos técnicos indisso-
ciáveis e interdependentes, que culminam comum 
prognóstico ambiental consistente e conclusivo.

Como bem reforça Akiossi (2010, p. 59 e 60):

mentos técnicos para medição da erosão do solo, destacam-se os 
pinos de erosão, as calhas de Gerlach e o penetrômetro. Por fim, 
para empreendimentos localizados em áreas costeiras, próximos 
ou que interfiram na faixa de praia, pode-se fazer uso do nível 
topográfico, mira e trenas para a obtenção dos dados que visem a 
elaboração do perfil praial.

Com relação aos procedimentos de coleta de amostras para 
“análise laboratorial” para fins de subsídio à caracterização geo-
morfológica local, nenhum EIA adotou este procedimento. 

Por outro lado, 36,2% dos estudos fizeram uso exclusivo de 
dados secundários, ou seja, aqueles que foram obtidos sem a exe-
cução de procedimentos de campo ou laboratório, restringindo-se 
ao uso de bibliografias. Deste percentual, verificou-se que 23,8% 
não apresentavam uma caracterização geomorfológica mínima do 
local do empreendimento analisado.

Figura 1 – procedimentos e técnicas adotados na análise 
geomorfológica dos eias analisados.

Fonte: Centro de Documentação da SUDEMA. 
Organização: Autores.

No que tange à cartografia geomorfológica, esta deveria ser 
um item obrigatório nos estudos ambientais para fins de licencia-
mento ambiental, pois os mapas permitem representar as formas 
do relevo e os respectivos processos de uma determinada área. 
Constatou-se que 50% dos EIAs apresentaram mapas geomorfoló-
gicos que descrevem os processos geomorfológicos da área. Para 
Ross e Fierz (2009, p.80), a cartografia geomorfológica está entre 
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ambientais na área da geomorfologia, independente do método de 
avaliação aplicado. 

Os resultados obtidos permitiram identificar que 17,4% da 
amostragem não apresentou nenhum impacto ambiental associa-
do à geomorfologia, enquanto que em 82,4% foram identifica-
dos impactos ambientais de cunho geomorfológico. Dentre os 
impactos identificados, destacam-se: “erosão”, “movimentos de 
massa”, “assoreamento”, “alteração do escoamento superficial”, 
“deficiência de infiltração”, “alteração morfológica”, “compacta-
ção do solo e perda de solo” e “alteração da paisagem” (Figura 2). 

Figura 2 – identificação dos impactos ambientais relacionados à 
geomorfologia apresentados nos EIAs analisados.

Fonte: Centro de Documentação da SUDEMA. 
Organização: Autores.

A “erosão” e a “alteração morfológica” foram os impactos 
mais citados nos estudos, tendo em vista que dificilmente uma 
obra será executada sem provocar alguma alteração, mesmo que 
de forma pontual e de curta duração. A alteração morfológica, 
citada por alguns estudos, também é passível de ocorrer, pois toda 
obra de engenharia implica na transformação da paisagem, e, de-
pendendo de onde seja instalado e do tipo do empreendimento, a 
morfologia sofrerá alguma modificação. 

Os dados apresentados demonstram que 61,1% dos estudos 
apresentaram impactos ambientais associados a processos erosi-

[...] a avaliação de impacto ambiental deve estar 
subsidiada por uma caracterização do empreendi-
mento com dados consistentes e por um diagnós-
tico ambiental com informações igualmente con-
sistentes, de modo que a equipe multidisciplinar 
responsável pela elaboração do EIA, disponha de 
informações suficientes para elaborar as hipóteses 
de impactos.

Logo, o diagnóstico ambiental é referência no cumprimento 
das próximas atividades técnicas no EIA (“análise dos impactos“; 
“definição das medidas mitigadoras”; “elaboração dos programas 
de acompanhamento e monitoramento”).

Uso dos conhecimentos geomorfológicos para a avaliação 
dos impactos ambientais

Segundo Guerra e Marçal (2006, p.70), a correta utilização 
dos conhecimentos geomorfológicos implica na diminuição da:

[...] probabilidade de ocorrerem danos ambien-
tais, como movimentos de massa, erosão dos 
solos, erosão costeira, assoreamento, enchentes, 
etc., após a execução de grandes obras de enge-
nharia, em especial quando o EIA/RIMA leva em 
conta esses riscos ambientais. 

Ab’Saber (2006) afirma que a avaliação de impactos con-
siste em um processo complexo, que deve considerar todos os 
sistemas impactáveis que se sobrepõem e se entrecruzam. Dessa 
forma, buscou-se verificar como foi considerado o conhecimento 
geomorfológico na avaliação dos impactos ambientais e na ela-
boração das medidas mitigadoras, bem como na concepção dos 
programas de monitoramento ambiental. Vale salientar que existe 
uma série de métodos de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 
aplicados nos EIAs (Matriz de Leopold, Matriz de Correlação, 
Matriz de Interação, entre outros), porém o enfoque dado nes-
te trabalho foi apenas verificar se foram contemplados impactos 



6968

nenhum impacto, nenhuma medida mitigadora ou programa de 
monitoramento na área da geomorfologia, seja na fase de instala-
ção ou na fase de operação. Portanto, impacto/mitigação/monito-
ramento devem estar relacionados, e a não existência dessa rela-
ção configura um programa de monitoramento falho e de pouca 
utilidade (SANCHEZ, 2008).

Considerações finais

Diante do que foi exposto da realidade dos EIAs na Paraíba 
nos últimos anos, constatam-se alguns problemas que precisam 
ser sanados para que se alcance, de modo mais pleno, os obje-
tivos do EIA perante o licenciamento ambiental. A constatação 
de que boa parte dos estudos se pautaram em dados secundários 
para a abordagem geomorfológica demonstra que tal aspecto do 
diagnóstico ambiental foi colocado em segundo plano, como tam-
bém expõe a deficiência do órgão ambiental licenciador em exigir 
um documento que avalie a realidade da área do empreendimento 
analisado. Além disso, considerando os EIAs que realizaram le-
vantamento de campo, o baixo percentual daqueles que fizeram 
uso de registro fotográfico e de mapeamento geomorfológico ex-
põe um cenário de baixo nível de detalhamento da área do em-
preendimento.  Por fim, a falta de análise laboratorial em todos 
os EIAs analisados não corresponde ao impacto mais identificado 
que se relaciona à geomorfologia (“Erosão”), que tem na análi-
se granulométrica um dos principais procedimentos para estimar 
a erodibilidade. Cabe lembrar, ainda, que a análise laboratorial 
pode envolver outros aspectos passíveis de serem analisados. Por 
outro lado, o grande percentual de EIAs que não estabeleceram a 
devida relação entre a avaliação dos impactos, o estabelecimento 
de medidas mitigadoras e os programas ambientais demonstra o 
comprometimento do objetivo central do EIA, que é, a partir da 
identificação dos impactos, sejam positivos ou negativos, esta-
belecer as medidas e os programas que permitam minimizar ou 
eliminar os impactos negativos e potencializar os positivos.

vos, os quais acabam se relacionando aos processos de assorea-
mento, identificados em 29,7% dos EIAs. Este fato indica que os 
assoreamentos podem não estar sendo considerados como uma 
conseqüência dos processos erosivos (pelo menos em 31,4% das 
amostras) pelas equipes profissionais. Por outro lado, tal percen-
tual pode evidenciar também a inexistência de corpos d’água na 
área de influência direta desses processos.

Uso dos conhecimentos geomorfológicos para a determinação 
das medidas mitigadoras e para a elaboração dos programas 
ambientais

Após a identificação e avaliação dos impactos ambientais, o 
EIA parte para a definição das medidas mitigadoras e a elaboração 
dos programas ambientais que favoreçam a minimização ou elimi-
nação dos impactos negativos e a potencialização dos impactos po-
sitivos. Constatou-se que em 88,9% dos estudos não houve a devida 
relação entre os impactos identificados, o estabelecimento das me-
didas mitigadoras e a elaboração dos programas de monitoramento.

Nos EIAs que apresentaram tal relação, exemplifica-se o 
caso de um empreendimento de mineração (Mineração Nacional 
- Lavra de Calcário/Argila) que estabeleceu: “Erosão e Assorea-
mento” como impactos, propondo a “Implantação de sistema de 
drenagem das águas pluviais” como mitigação e a “Vistoria para 
detecção de focos erosivos instalados nos períodos chuvosos e 
após estes; controle de processos erosivos” como proposta de um 
Programa de Monitoramento Ambiental na fase de instalação. 

No EIA para a implantação do Distrito Industrial de Caapo-
rã, de iniciativa da Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 
(CINEP), vinculada ao Governo do Estado, os impactos apon-
tados foram a “erosão e o assoreamento”, tendo como medida 
mitigadora a “implantação do projeto paisagístico/áreas verdes 
e a drenagem pluvial”, contudo o documento não apresenta ne-
nhum programa de monitoramento ambiental. Em outro estudo 
para a implantação de uma Usina Termelétrica (Termelétrica Ter-
mopower VI S.A – município de Santa Rita) não foi identificado 
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A geomorfologia está totalmente inserida na concepção de 
planejamento ambiental, que trabalha, enfaticamente, sob a lógi-
ca da potencialidade e fragilidade do meio, definindo e espaciali-
zando ocupações, ações e atividades. Logo, foi possível verificar 
a existência de estudos ambientais deficientes em informações, 
baseados em dados equivocados e carentes de clareza e objetivi-
dade. Todos esses problemas no momento da elaboração do EIA 
comprometem a transparência, o alcance e a eficiência desses es-
tudos para que realmente surtam o efeito desejado pela sociedade. 

As formas de relevo e os processos geomorfológicos têm 
grande importância, tanto pelo fato de constituírem o substrato 
físico sobre o qual se desenvolvem as atividades humanas, como 
por responderem, muitas vezes de forma agressiva, às alterações 
provocadas por tais atividades. Com isso, os dados apresentados e 
discutidos demonstram que a geomorfologia tem sido subutilizada 
no âmbito dos estudos de impactos ambientais através de análises 
baseadas, exclusivamente, em dados secundários ou ainda subes-
timando impactos ambientais relevantes que resultam dos proces-
sos geomorfológicos. Dessa forma, o EIA que faz uma utilização 
correta dos conhecimentos geomorfológicos oferecerá os meios 
para a solução e a prevenção de problemas ambientais em vez de 
somente descrever o ambiente, garantindo uma tomada de decisão 
que possibilite gerar o menor número de impactos ambientais.

As mudanças no meio físico, fruto das atividades antrópi-
cas, têm se dado num ritmo maior, porém a geomorfologia atual 
apresenta também uma maior gama de conhecimentos, técnicas e 
procedimentos que devem ser utilizados em favor do melhor uso 
e ocupação de um determinado terreno, considerando que o ho-
mem é o agente geomorfológico mais importante. Sendo assim, 
a análise da geomorfologia nos EIAs não deve ficar restrita aos 
outros conhecimentos do meio físico, mas buscar uma inter-re-
lação com os meios biológico e socioeconômico, pautada na vi-
são geossistêmica de que existe uma combinação entre os fatores 
geomorfológicos, climáticos, hidrológicos e da cobertura vegetal 
e os fatores sociais e econômicos.
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UMA PROPOSTA METODOLÓGICA 
PARA O USO DO TURISMO COMO 
ALTERNATIVA À PRODUÇÃO DO 

ESPAÇO PARAIBANO 

Xisto Serafim de Santana de Souza Júnior
Martha Priscila Bezerra Pereira

Introdução

Não é de hoje que a Geografia, e mais precisamente os geó-
grafos, tem vivenciado algumas inovações na perspectiva de abor-
dagem do seu objeto de estudo: o espaço geográfico. Isto se deve, 
em parte, à difusão de pesquisas na área da saúde, da análise espa-
cial - com o uso da técnica de geoprocessamento -, do meio ambien-
te, do turismo, dentre outras, que, ao interferirem na organização e 
reestruturação espacial, vêm despertando o interesse dos geógrafos. 

Destas novas “demandas” socioacadêmicas, o turismo tem 
recebido destaque devido à sua proximidade com o objeto e os 
objetivos de estudo da Geografia, especialmente no que se refere 
à dificuldade de se firmar e enquadrar-se a uma perspectiva de 
investigação científica – dilema até hoje presente na Geografia, 
cuja produção traz sempre consigo os embates produzidos entre a 
escolha da melhor opção para o estudo: regional ou geral? Física 
ou humana? Acrescenta-se a isto a existência de questionamentos 
sobre o reconhecimento do turismo enquanto ramo do conheci-
mento científico ou se este corresponderia a mais uma ativida-
de econômica que, dependendo do interesse e dos objetivos dos 
agentes que o promovem e dos atores que dão significado à sua 
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interpretação das causas e consequências dessa relação, entre os 
quais o próprio conceito de espaço, território, zona e redes.

O presente texto tem como objetivo analisar os aspectos 
centrais do uso da paisagem por parte da atividade turística, a 
qual ora é influenciada pelas ações de criação de espaços destina-
dos ao uso específico pelo turismo1, ora pelo papel do turismo na 
reestruturação sócioespacial dos espaços urbanos em suas dife-
rentes escalas de complexidades e funções difundidas no período 
pós-revolução industrial. 

Os argumentos aqui apresentados sustentam-se no entendi-
mento de que a atividade turística emerge contemporânea a este 
período (SOUZA JÚNIOR, 2005), sendo rapidamente cooptada 
pelos diferentes agentes sociais. Destes elementos, a compreensão 
da influência dos processos de segregação e fragmentação dos es-
paços urbanos (formas de reestruturação desses espaços) vem se 
caracterizando como um dos principais desafios aos pesquisadores 
que se dedicam ao estudo dos espaços urbanos e seus arranjos hie-
rárquicos, entre os quais a produção dos espaços e zonas turísticas. 

A pesquisa vem sendo realizada com financiamento do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), edital universal 14/2013 (472964/2013-5), sendo desen-
volvida por pesquisadores do Grupo de Pesquisas Integradas em 
Desenvolvimento Socioterritorial (GIDs) e Grupo de Pesquisas 
em Geografia para promoção da saúde (PrósaúdeGeo). O debate 
ora apresentado corresponde à análise da segunda etapa da pes-
quisa, tendo sido a primeira etapa (mesorregião do litoral e agres-
te) já analisada em Souza Júnior (2005).

O turismo como uma ciência da paisagem (?): Convergência e 
dissidências

Devido à sua natureza complexa e ao entendimento de que 
corresponde a um fato da produção e apropriação espacial, o tu-
1	  É importante anteciparmos que estes novos espaços estão relacionados ao produto 
turístico em seu sentido mais amplo: atrativos (oferta e demanda); empreendimentos; 
infraestrutura e superestrutura (BOULLÓN, 2002).

existência, é caracterizada como atividade prática originada pelo 
desenvolvimento social (BOULLÓN, 2002).  

Contendas à parte, o fato é que, desde sua difusão, em mea-
dos do século XIX, o turismo vem se apresentando, especialmente 
no Brasil, como uma atividade econômica de grande influência na 
produção e consumo de espaços (CRUZ, 2002). Tal condicionan-
te tem despertado o interesse dos geógrafos no que diz respeito à 
busca por respostas sobre as tendências e influências do turismo 
no processo de organização. 

Do ponto de vista teórico, a Geografia tem procurado cons-
truir uma base sólida que ratifique a necessidade de criação de 
vínculos com o turismo (Geografia do Turismo), sendo as for-
mulações estruturadas a partir de algumas inquietações: que ele-
mento(s) poderia(m) propiciar a ligação definitiva entre turismo 
e Geografia? Os critérios de investigação geográfica são suficien-
tes para fornecer o aporte necessário à compreensão das causas 
e consequências produzidas pela prática da atividade turística? 
Que elementos se destacam na seleção de espaços destinados a se 
tornarem “nós” nesta rede de atração produzida pela inclusão do 
turismo no processo de reestruturação espacial? 

Embora não seja ainda possível fornecermos respostas com-
pletas aos questionamentos mencionados, parece-nos que, em um 
primeiro momento, numa revisão das bases teóricas da Geografia 
e, em especial, dos seus conceitos-chave no sentido de identificar 
qual destes fornece o melhor subsídio ao estudo de análise espa-
cial (produção e reprodução) a partir do desenvolvimento da ati-
vidade turística. Entre os conceitos, o de paisagem vem tradicio-
nalmente recebendo uma atenção especial tanto para os que fazem 
a Geografia como para aqueles que observam a construção (re-
construção?) de potencial turístico. Para isto se faz necessária uma 
desconstrução das “máscaras” impostas pela academia - limites 
e reduções das bases conceituais –, confrontando-as com o atual 
processo de organização espacial produzido pelo turismo. Contu-
do, este conceito não esgota a gama de possibilidades de análise da 
relação sociedade x natureza. Ao contrário, dependendo da abor-
dagem, outros conceitos se tornam mais eficientes na proposta de 
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qual foi posteriormente denominada de geoecologia, formulando, 
assim, reflexões sobre a paisagem natural e cultural); e Schlu-
ter – ao definir a visão fisionômica da paisagem como primeira 
aproximação da realidade pelo homem através da percepção dos 
sentidos (BOLÓS Y CAPDEVILA, 1992).

A partir desse quadro de referência, seria possível classificar 
a paisagem segundo o funcionamento e a definição das unidades, 
levando em consideração a própria história de sua formação. A pai-
sagem seria, assim, um sistema analisado segundo a escala espacial 
(tridimensional) e temporal (BOLÓS Y CAPDEVILA, 1992).

Embora a autora tenha argumentado sobre a importância 
de se levar em consideração o elemento antrópico (associado ao 
abiótico e biótico) como um dos vetores estruturais do geossiste-
ma e ter delegado a devida importância ao espaço-tempo na clas-
sificação das paisagens, ela se absteve de levar em consideração a 
subjetividade do homem como elemento de classificação (MELO 
2001). Esta perspectiva é oriunda da escola oriental, a qual foi 
bastante difundida no mundo ocidental através da produção de 
Yi-Fu Tuan2. Esta tem como base teórica a fenomenologia e o 
existencialismo e corresponde, segundo Melo (2001), à percep-
ção do indivíduo acerca de uma determinada configuração paisa-
gística (natural ou cultural).

Seguindo este raciocínio, Boullón (2002, p.119) adverte 
que o sentido da existência da paisagem depende da presença do 
homem, tendo em vista que a paisagem “se vai com o observa-
dor porque não passa de uma ideia da realidade que este elabora 
quando interpreta esteticamente o que está vendo”, sendo esta per-
cepção variável entre os homens e ao longo do tempo. Desta for-
ma, a paisagem deve ser classificada também como resultado de 
um objeto a ser observado e o interesse de alguém em observá-lo 
dependendo, assim, de três fatores: a) os inerentes ao indivíduo 
- forma de ser, capacidade imaginativa etc.; b) os educativo e cul-
turais fornecidos pela sociedade - condicionantes da sensibilidade 
2	  Sobre a contribuição de Tuan, sugerimos a leitura do seu livro Topofilia (TUAN, 
1980), no qual se percebe a importância da subjetividade do indivíduo na classificação 
das paisagens.

rismo vem sendo conduzido na aproximação com a noção de pai-
sagem, sendo concebido como uma ciência da paisagem. Assim, 
faz-se importante iniciarmos o debate sobre a noção de paisagem 
e turismo como elementos de uma relação dialética. 

De acordo com Bolós y Capdevila (1992), a paisagem está 
enquadrada segundo dois parâmetros: a) o da descrição e junção 
dos ambientes físicos; e b) o da interpretação das recordações 
de imagens a que temos acesso. Fazendo uma analogia com o 
analisado pelos geógrafos, o primeiro estaria associado à visão 
materialista ou fisiográfica (paisagens naturais e transformadas) 
produzida pela inter-relação sociedade e natureza, enquanto o se-
gundo estaria associado à percepção do indivíduo sobre os aspec-
tos paisagísticos, ou seja, uma representação subjetiva.

A concepção científica aparece, de acordo com a autora, 
nas formulações de Humboldt ao associar paisagem a um con-
junto de formas que caracterizam a superfície da terra, produto 
das relações entre os elementos, possuindo uma estreita relação 
com a concepção de natureza. De acordo com Bolós y Capdevi-
la (1992), a definição de natureza, para Humboldt, se adapta à 
definição de paisagem, uma vez que natureza seria o que cresce 
e desenvolve-se a partir das transformações contínuas das suas 
formas e movimento interior. Tal concepção serviu de parâmetro 
para a análise da paisagem por diferentes escolas científicas: ger-
mânica, anglo-saxônica, francesa, entre outras.

Das escolas analisadas pela autora como fundamento à exis-
tência de uma “Ciência da Paisagem”, a germânica ganha desta-
que por ter sido o berço do desenvolvimento de várias concep-
ções sobre a análise da paisagem. Entre os autores mencionados 
por Bolós y Capdevila, destacam-se: Richthofen – que apresenta 
uma visão da superfície terrestre como interseção dos geofatores 
(litosfera, atmosfera, hidrosfera e biosfera); Passarge – pioneiro 
na identificação da paisagem em uma perspectiva global de in-
terdependência dos fatores; Hettner – ao incluir o homem nesta 
perspectiva global da paisagem, intercalando os fenômenos natu-
rais e humanos; Carl Troll – ao aproximar o conceito de paisagem 
às concepções formuladas pela ecologia (ecologia da paisagem, a 
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no que se refere à criação de políticas públicas destinadas ao con-
trole da implantação das atividades turísticas em espaços predefi-
nidos. Desta forma, o turismo deixa de ser um produto da “contin-
gência”, transformando-se em uma forte arma de reordenamento 
paisagístico ao constituir tanto espaços de inclusão como espaços 
de exclusão. Mas o que seria realmente o turismo? Até que ponto 
esta atividade interfere realmente na dinâmica das paisagens? 

Oliveira (2001, p. 36), fazendo uma adaptação ao conceito 
de turismo desenvolvido pela Organização Mundial de Turismo, 
define-o como um 

conjunto de resultados de caráter econômico, fi-
nanceiro, político, social e cultural, produzidos 
numa localidade, decorrentes da presença tem-
porária de pessoas que se deslocam do seu local 
habitual de residência para outros, de forma es-
pontânea e sem fins lucrativo. 

Citando Mcintosh, Oliveira (2001, p. 39) ainda define o tu-
rismo como sendo uma “ciência, arte e atividade capaz de atrair, 
transportar e alojar visitantes, com o objetivo de satisfazer suas 
necessidades e a seus desejos”. Tanto a primeira como a segunda 
concepção tem alguns equívocos implícitos.

Na primeira, a questão da relação espaço-tempo é desconside-
rada. O turismo não pode estar limitado a um resultado econômico, 
financeiro, político, social ou cultural. É também isso, mas principal-
mente o reflexo temporal dessas influências em um determinado es-
paço com escalas hierárquicas diferenciadas, porém indissociáveis, 
assimiladas por um observador. Nesse contexto, Pires (2002, p. 162) 
compreende a paisagem como um elemento essencial para o turismo, 
em que este “pode ser concebido como uma experiência geográfica 
na qual a paisagem se constitui como elemento essencial”.

Avançando um pouco mais nessa perspectiva, Rodrigues 
(1997) utiliza o termo espaço turístico para identificar a influência 
desta atividade no consumo do espaço, uma vez que seus aspectos 
(elementos) são dotados de territorialidades e intencionalidades. 
Completa ainda ratificando a importância do estudo da paisagem, 
ao enquadrá-la como um extraordinário recurso, sendo importan-

e atitudes do observador; e c) os emotivos, afetivos e sensitivos - 
relação entre o observador e o meio ambiente (PIRES, 2002). 

Nesse contexto, a percepção da paisagem teria como ele-
mentos básicos a própria paisagem (composta por formas naturais 
e humanizadas), a visibilidade (zona física de visão entre o obser-
vador e a paisagem), o observador e a interpretação (significado) 
deste para com a paisagem observada (PIRES, 2002). 

A partir dessa perspectiva, observa-se que o conceito de 
paisagem possui uma relação intrínseca com o turismo na medida 
em que este, independente da matriz que o sustenta, só existe pela 
apreensão humana, seja pela apropriação ou pelo consumo dos 
espaços (paisagens).

O ponto de partida para isto é a análise do real significado 
de turismo, seguida por uma análise de como este pode interfe-
rir na produção e consumo de espaços onde a paisagem aparece 
como ligação. Para este entendimento, faz-se necessário um bre-
ve resgate sobre a “historiografia” do turismo.

Sem considerar o fato de a atividade turística remontar às 
práticas das primeiras civilizações, a exemplo das viagens pro-
duzidas para contemplação dos primeiros jogos Olímpicos (776 
a.C); das construções de estradas pelo Império Romano nos sécu-
los II a.C a II d.C, que facilitaram as viagens (SEABRA, 2003); e 
das peregrinações dos romeiros para Jerusalém; a análise científi-
ca do turismo remonta ao final do século XIX, quando do advento 
da máquina a vapor, do trem com vagão-leito etc. Tais equipa-
mentos proporcionaram um maior deslocamento populacional, 
tendo seu ápice com o surgimento do transporte aéreo civil e o 
advento do ócio (CRUZ, 2002) implementado pelo capitalismo, 
com a descoberta das paisagens litorâneas como espaço optimun 
ao descanso e à fuga do stress produzido pelas rotinas diárias. 

Contudo, se de um lado o turismo propiciou o desenvolvi-
mento dos locais onde foi estabelecido, por outro, sua implanta-
ção resultou em fortes alterações das paisagens devido à exaustão 
do uso dos espaços selecionados e a preocupação “tardia” com o 
equilíbrio ambiental. Isto levou o poder público a tomar a dianteira 
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ser analisada tanto numa perspectiva mais dialética – análise do 
grau de influência dos objetos – como numa perspectiva fenome-
nológica onde a percepção e/ou o imaginário provoca mudanças 
fisionômicas no espaço. 

No primeiro caso, o ponto de partida estaria relacionado à 
investigação sobre a trajetória das ações dos atores sociais e a traje-
tória das mudanças espaciais produzidas pelo turismo; no segundo 
caso, a metodologia mais adequada seria o uso da pesquisa quali-
tativa que, além da identificação das intencionalidades dos atores 
sociais, forneceria um parâmetro acerca do vínculo destes com o 
espaço e da maneira como os recortes espaciais têm se alterado ao 
longo do tempo. Não obstante, tanto uma opção como a outra não 
podem ser utilizadas de forma isolada ou desconexa, uma vez que 
a análise espacial necessita do aporte fornecido por ambas. 

As contribuições de Boullón (2002) acerca dessa temáti-
ca permitem um melhor entendimento da relação entre turismo 
e paisagem, uma vez que, criado como consequência de diversas 
atividades de lazer ou de suprimento do tempo livre, o turismo 
passou a fazer sentido com as ações das empresas privadas e do 
poder público em atender às necessidades dos viajantes. 

As diversas classificações de paisagem evidenciadas per-
dem sentido, uma vez que a classificação depende sempre da 
perspectiva e do interesse do observador, havendo mudanças na 
forma de sua percepção e de seu juízo sobre uma mesma situa-
ção real (BOULLÓN, 2002, p. 156), que pode ser realizada de 
três formas: a) Turista espectador: não tem contato com a paisa-
gem, limitando-se a observá-la (ex.: passeio de ônibus); b) Turis-
ta agente: não vive a paisagem, mas se utiliza dela para alguma 
atividade: ex.: (prática de esportes); e c) Turista agente-observa-
dor: é o turista que entra e permanece na paisagem ou que pratica 
atividades sedentárias.

Diante do exposto, é possível considerar a existência de 
uma relação direta entre a infraestrutura que caracteriza o espaço 
como efetivamente turístico e os espaços que possuem atrativos 
turísticos, mas carecem de outros elementos que possam propor-
cionar uma influência na dinâmica socioespacial da localidade. 

te a análise da imagem (percepção) que ela produz no observador 
e como este interfere em sua dinâmica.

A Geografia assume um papel de destaque, uma vez que, 
enquanto ciência da sociedade, pode fornecer bons subsídios 
teórico-metodológicos para o estudo do turismo, ao adaptar as 
suas concepções à análise da organização espacial pela ativida-
de turística, passando a depender da eficiência de quatro fatores: 
a) atrativos – potencial paisagístico para implementação de uma 
atividade diferente ou inovadora; b) empreendimentos – equipa-
mentos (bens e serviços) fundamentais à eficiência da atividade; 
c) infraestrutura –sistemas e redes de intercâmbio entre os atores 
do turismo em suas diferentes escalas; e d) superestrutura –cor-
responde aos principais agentes (poder público e empresas priva-
das) planejadores e difusores de espaços turísticos (BOULLÓN, 
2002). Percebe-se, com a evidência destes elementos, toda uma 
geograficidade da atividade turística.

De fato, estes elementos influenciam diretamente no pro-
cesso de criação de paisagens para o turismo. Estas, por sua vez, 
devem ser analisadas observando suas qualidades (potencialida-
des); suas propriedades (como esses fatores se relacionam, quais 
são predominantes, quais se repetem); seus tipos (homogênea ou 
heterogênea, dependendo da relação dos elementos); e sua des-
crição quanto à estrutura (componentes de ordem natural ou an-
trópica), forma nítida e diferenciação (BOULLÓN, 2002). Desta 
forma, o modelo metodológico de Bunge se apresenta bastante 
eficiente na análise da paisagem, uma vez que propõe o estudo 
através da identificação dos elementos, seguida por um diagnósti-
co – classificação desses elementos, pelo tratamento – correções, 
pela previsão – estudo dinâmico e, finalmente, pelo fornecimento 
de uma síntese – prevenção ou restauração (BOLÓS Y CAPDE-
VILA, 1992). Pires, no entanto, adverte para analisarmos também 
a percepção que esta paisagem provoca. 

Contudo, em um estudo de Geografia do Turismo, faz-se 
necessário identificar nos elementos geográficos os “nós” que so-
brepõem os condicionantes geográficos aos elementos turísticos. 
A paisagem é um desses elos. Sua interpretação, no entanto, pode 
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(uso e reconhecimento do potencial paisagístico), empreendimen-
tos (ausência de equipamentos que proporcionem a consolidação 
dos espaços turísticos), infraestrutura (sistema e redes de intercâm-
bio) e superestrutura - inclusão e reconhecimento desses espaços 
no planejamento da gestão estadual e municipal (Figura 1)

Figura 1 - espacialização das áreas turísticas

No primeiro caso, a produção do espaço turístico se expressa 
na existência de um Centro Turístico (área na qual se superpõem 
os fatores anteriormente evidenciados – atrativos, empreendimen-
tos, infraestrutura e superestrutura) e sua capacidade de conexão 
de outros espaços com atrativos diversificados. Já no segundo 
caso, os espaços têm seus atrativos isolados. No primeiro caso, 
se produz espaço turístico, enquanto no segundo se faz turismo.

O espaço turístico das mesorregiões da borborema e sertão 
paraibano: desafios e potencialidades

Apesar de ser um dos menores estados da Região Nordeste 
do Brasil em termos de área (56.469,74 km²), segundo o IBGE 
(BRASIL, 2010), a Paraíba caracteriza-se por possuir uma das 
mais complexas diversidades sociais e naturais em comparação 
aos demais estados da Região, sendo dividida, para fins adminis-
trativos, em quatro áreas regionais (mesorregiões geográficas): a) 
Mata Paraibana; b) Agreste Paraibano; c) Borborema; e d) Sertão 
Paraibano (Figura 1).

O processo de ocupação espacial do estado se deu mediante 
movimentos de resistência das etnias indígenas, especialmente a 
Potiguara, às transformações espaciais ocorridas no século XVIII 
no setor litorâneo, provenientes da produção da cana-de-açúcar e 
do processo de interiorização, no século XIX e XX, da cultura do 
algodão, responsável direto pela reestruturação espacial de vários 
municípios do agreste paraibano.

Tanto o levantamento de gabinete como as diversas idas a 
campo entre 2014 e 2016 possibilitaram compreender que, apesar 
do discurso e de algumas ações estruturantes, o turismo no Estado 
da Paraíba continua ainda a se concentrar no eixo litorâneo e na 
região do agreste paraibano, espaços estes expressos por uma Zona 
Turística composta por duas áreas turísticas, tendo as cidades de 
João Pessoa e Campina Grande como principais Centros Turísti-
cos, conforme observado no item anterior. Já nas mesorregiões da 
Borborema e Sertão observa-se um isolamento entre os espaços 
potenciais, uma vez que possuem fragilidades em seus atrativos 
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Durante a realização da atividade de campo, observou-se 
que, na microrregião da mata paraibana, se evidencia a existên-
cia de uma área turística composta por cinco espaços turísticos 
(João Pessoa, Conde, Cabedelo, Baía da Traição e Sapé), dentre 
os quais o município de João Pessoa se destaca pela complexida-
de e influência não apenas nesta área, mas em todo o Estado. Já na 
mesorregião do agreste Paraibano, evidenciou-se a presença de 
nove (9) espaços turísticos (Campina Grande, Guarabira, Areia, 
Bananeiras, Araruna, Pocinhos, Ingá, Fagundes e Cabaceiras), 
dos quais Campina Grande se constitui como Centro Turístico 
em consolidação (Figura 2), ao tempo em que Araruna, Ingá, Po-
cinhos e Fagundes se destacam como espaços potenciais uma vez 
que não atendem aos critérios adotados na classificação, especial-
mente no que se refere à infraestrutura e superestrutura.

Figura 2 - espacialização das áreas turísticas da mesorregião da 
mata paraibana.

Os argumentos que sustentam este mapeamento encontram-
se divulgados em Souza Júnior (2015). Contudo, cabe no momen-
to a explicação da inclusão de Cabaceiras na área de influência do 
delineamento proposto para o agreste: esta se justifica pela cons-
tatação de que a cidade, em termos logísticos, possui uma relação 
mais próxima a Campina Grande. 

Apesar de já termos divulgado o contexto da espacialização 
da atividade turística no litoral e agreste em produções anterio-
res, faz-se necessário retomarmos alguns pontos para o presente 
texto, sendo estas informações obtidas a partir da análise de seis 
entrevistas, quatro formulários e 120 questionários. A classifi-
cação tem como referência a proposta metodológica de Boullón 
(2002) sobre os tipos de atividade turística e de Bolós y Capdevila 
(1992), conforme já mencionado anteriormente.

Observou-se a relação demanda-oferta como requisito de 
estruturação dos empreendimentos. Assim sendo, desconsiderou-
se a existência de atrativos isolados nos municípios na medida 
em que se valorizou a presença dos elementos que comportam as 
paisagens turísticas: infraestrutura e superestrutura. O uso deste 
critério nos possibilitou um mapeamento totalmente discordante 
do proposto pelo Estado e pela PBTUR, que consideram a presen-
ça isolada dos eventos.

Na observação da importância da infraestrutura como re-
quisito para classificação dos espaços turísticos, considera-se o 
fato de que esta se divide quanto ao aspecto físico em rede (co-
nexões entre empreendimentos) e sistema (multifuncionalidades 
presentes no espaço físico); e quanto à localização em externa 
(geral) ou interna (ativa as conexões entre os empreendimentos). 
Esta última, a infraestrutura interna, é a que pode ser associada 
como turística, uma vez que tem como objetivo exclusivo movi-
mentar os fluxos ou o sistema.

A superestrutura é um subsistema superior que possibilita 
o desenvolvimento eficiente do sistema turístico. Esta se divide 
em: a) administração pública - responsável pelo ordenamento (di-
fusão e dinamização) da atividade turística através da divulgação 
dos espaços e controle de uso; e b) iniciativa privada - responsá-
vel pelo avivamento dos espaços turísticos ao facilitar as negocia-
ções entre o turista - agente que tem interesse de uso de um objeto 
(espaço ou paisagem) - e o espaço que oferece atratividades turís-
ticas - objeto que necessita de uso para ter significado. Desta for-
ma, assim como os atrativos, empreendimentos, e infraestrutura, 
a superestrutura é um dos principais elementos para um empreen-
dimento de uma atividade turística realmente eficiente e eficaz. 
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Figura 3 - espacialização das áreas turísticas da mesorregião 
da borborema

Já na região do Sertão (Figura 4), destacaram-se como po-
tencial o turismo ecológico de contemplação da paisagem sertaneja 
na região de São José do Bonfim (Pico do Jabre) e Sousa (Pegadas 
dos dinossauros). Além do turismo natural, destaca-se na região 
a importância cultural (Casarão das Almas em Princesa na divisa 
com Triunfo-PE) e o turismo religioso (Cruz da Menina em Patos).

Contudo, da mesma forma que salientamos o fato de que 
no setor litorâneo existe um espaço turístico real e que no Agreste 
tal espaço seria ainda potencial tendo em vista a fragilidade da 
principal cidade (Campina Grande), as regiões da Borborema e 
do Sertão paraibano estão ainda distantes de proporcionarem a 
constituição de uma área turística ou de pelo menos espaços tu-
rísticos, tendo em vista as fragilidades de acessibilidade, sinaliza-
ção, infraestrutura e equipamentos apropriados. Os espaços estão 
ainda isolados e carentes de um centro turístico capaz de possibi-

Voltando o olhar para a região da Borborema e Sertão Pa-
raibano, é possível especializar alguns elementos que podem ser 
enquadrados na classificação de Boullón como potenciais turís-
ticos. Apesar de realizarem atividades turísticas, tais espaços en-
contram-se ainda fragmentados devido à ausência de infraestru-
tura e equipamentos necessários à promoção da mobilidade e de 
sua inserção como roteiros turísticos.

O mapeamento feito durante a realização desta segunda eta-
pa da pesquisa na região do Seridó e Sertão Paraibano aponta para 
uma diferença na classificação dos espaços com potencial turís-
tico. Em comparação aos dados divulgados pela imprensa sobre 
a identificação dos municípios de potencial turístico do Estado, 
realizada pelo Instituto de Desenvolvimento Municipal e Esta-
dual da Paraíba (IDEME), ou sobre a classificação da Secreta-
ria de Turismo do Estado e pela Empresa Paraibana de Turismo 
(PBTUR), os quais classificam como turísticos os municípios que 
delegam parte do orçamento para este fim, a pesquisa evidenciou 
uma realidade diferenciada entre as regiões geográficas.

Conforme observado na Figura 3, as regiões da mata parai-
bana e do agreste paraibano comportam a presença de uma zona 
turística, tendo sido identificadas duas áreas turísticas: a) Área 
turística litorânea, tendo como Centro Turístico a cidade de João 
Pessoa; e b) Área turística do agreste, tendo como Centro Turísti-
co a cidade de Campina Grande.

O mesmo não se pode observar na realidade das regiões da 
Borborema e do Sertão Paraibano. Apesar da evidência de espa-
ços turísticos, constatamos em ambas as regiões uma carência de 
elementos que possibilitem suas respectivas classificações como 
áreas turísticas. Os próprios espaços identificados pelos atrativos 
e funções específicas de produção e apropriação pelo turismo es-
tão restritos a eventos (a exemplo da festa do Bode Rei em Ca-
baceiras e as festividades religiosas em Pedra Lavrada) ou a pre-
sença de atrativos ainda isolados para apropriação, a exemplo da 
Pedra Lavrada, do Lajedo de Pai Mateus (Cabaceiras) e do acervo 
rupestre de São Mamede. 
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De acordo com observações realizadas em atividade de cam-
po, a Pedra do Tendó (São José do Bonfim) e o Pico do Jabre (Ma-
turéia) constituem atrativos potenciais, uma vez que necessitam de 
ações de reestruturação que possibilitem a acessibilidade nesses 
espaços. Há ausência de informações turísticas nas principais vias 
e hotéis da cidade de Patos, principal espaço para acesso a estes 
atrativos. A sinalização é igualmente problemática, especialmen-
te para o turista que visita a região sem acompanhamento de um 
guia. O acesso à Pedra do Tendó é razoável, sendo a maior dificul-
dade expressa na ausência de sinalização e na condição da estrada 
que possibilita o acesso ao atrativo a partir da cidade de Patos. 

Apesar de não se apresentar como um atrativo devidamente 
estruturado e adaptado, o local conta com uma lanchonete/restau-
rante que possibilita a recepção do visitante. O acesso à Pedra do 
Tendó é dificultado devido à ausência de adaptações ao acesso, 
especialmente por pessoas com necessidades especiais. O recurso 
em si possui um grande potencial uma vez que permite a contem-
plação de parte da depressão sertaneja na Paraíba, podendo se 
configurar como um verdadeiro relicário ambiental.

Próximo do local encontra-se o Pico do Jabre, que, devido à 
altitude, caracteriza-se pelo grande potencial de atração. O acesso 
ao atrativo se dá por estrada não asfaltada, porém bem sinalizada. 
O acesso ao Pico é asfaltado e muito íngreme para ser feito a pé. 
Ao sopé existe uma ruína do antigo ponto de apoio da Telpa, cujo 
abandono sujeita o visitante a uma situação de risco. A presença 
de animais silvestres ao longo do percurso remete à necessidade 
de investimentos na locação de cercas. No cume, a paisagem fica 
comprometida devido à quantidade de antenas no local.

Já o Parque dos Dinossauros (em Sousa) corresponde a um 
dos mais importantes atrativos do sertão paraibano. Contudo, o 
abandono no seu gerenciamento coloca em xeque a sua manu-
tenção de forma sustentável. Entre os principais problemas, des-
taca-se a ausência de sinalização dentro da cidade, dificultando o 
acesso ao Parque. Dentro da área do parque, o acesso também é 
complicado.

litar sua regionalização, sendo os visitantes ainda dependentes da 
estrutura fornecida para João Pessoa e Campina Grande.

No que se refere à acessibilidade, apesar de a atual gestão 
governamental ter proporcionado várias obras de recapeamento, 
as conexões entre os espaços turísticos se dão de forma ainda con-
cêntrica tendo Campina Grande como principal área central. Já 
no caso da região do Sertão o acesso aos dois principais atrativos 
(Pico do Jabre e Parque dos Dinossauros) encontra-se carente de 
obras de reestruturação

De acordo com observações realizadas em atividade de 
campo, a Pedra do Tendó (São José do Bonfim) e o Pico do Jabre 
(Maturéia) são constituídos como atrativos potenciais, uma vez 
que necessitam de ações de reestruturação que possibilitem a 
acessibilidade nesses espaços.

Figura 4 - espacialização das áreas turísticas da mesorregião do 
sertão paraibano.
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Maiores detalhes sobre estas paisagens, evidenciando entre 
as potencialidades e obstáculos, estarão disponíveis no relatório a 
ser encaminhado para o CNPq.

Considerações Finais

Os problemas de infraestrutura evidenciados ao longo das 
atividades de campo, assim como a ausência de acessibilidade a 
equipamentos que viabilizem a difusão da atividade turística na 
maioria dos municípios inseridos nas mesorregiões da Borbore-
ma e Sertão paraibano, caracterizam-se ainda como os maiores 
desafios para o processo de interiorização e efetivação da produ-
ção do espaço turístico paraibano.

Com relação ao discurso da interiorização do planejamen-
to dos espaços turísticos no Estado da Paraíba, ao contrário do 
mapeamento feito nas mesorregiões da mata paraibana e agreste 
paraibano e do discurso dos gestores públicos e agências de turis-
mo que apontam para o interesse da interiorização da atividade, 
observou-se um isolamento dos espaços com potencialidade para 
se constituírem como turísticos. Na prática, a pesquisa evidencia 
a reprodução dos investimentos no litoral e agreste, ficando as 
regiões da Borborema e do Sertão ainda carentes de ações de es-
truturação espacial para o turismo.

Devido ao espaço disponível para divulgação das ideias 
contidas neste texto, deixaremos como sugestão de leitura o rela-
tório final a ser apresentado ao CNPq e posteriormente divulgado 
em suas especificidades. 
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A MIGRAÇÃO E O RETORNO DE 
PARAIBANOS A SÃO PAULO: UMA 

ABORDAGEM RELACIONAL

Thiago Romeu de Souza

Introdução

Tratar da migração de retorno e do retornado implica am-
pliar uma discussão que encontra limitações na análise acadêmica 
devido à influência do pragmatismo governamental e do plane-
jamento populacional. O retorno como fato é algo que vai muito 
além porque é marcado pela experiência dos sujeitos, inescru-
tável em sua totalidade. Porém, é possível que se busque uma 
leitura mais aproximada das realidades migratórias, o que evoca a 
multiplicidade de experiências e, por consequência, a diversidade 
de categorias migratórias, que exige uma aproximação cuidadosa.

Isto tomado por premissa, cabe enfatizar o que se entende 
por retorno. Como se pode definir um migrante de retorno? Numa 
resposta objetiva e pouco problematizadora, retornado é alguém 
que deixou o seu estado natal, residiu algum tempo em local afas-
tado e depois regressou ao seu lugar de nascimento. Mas definir o 
que seria um retornado ou o processo que o constitui antes envol-
ve considerar que o longo processo de formação da humanidade e 
de constituição do quadro atual das sociedades tem nas migrações 
um dos seus elementos motores. 

O recrudescimento e a ampliação dos processos de globali-
zação do capital têm permitido de modo nunca antes experimen-
tado a real possibilidade do retorno de migrantes. Evidentemente 
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resultado da exaustão dos procedimentos quantitativos na análise 
deste fenômeno, que só analisa o macroprocesso e, por sinal, in-
visibiliza os sujeitos.

Há muito as abordagens quantitativas se tornaram predo-
minantes na análise das realidades que levam sujeitos a deixarem 
seus lugares de origem. Um de seus problemas é ter dificuldade 
em identificar possíveis mobilidades nos intervalos dos registros 
censitários. Isto não inutiliza tal método, mas mostra a necessi-
dade de aperfeiçoamento. Entendemos que parece ser necessária 
uma abordagem relacional, baseada em práticas qualitativas que, 
antes de tudo, tenham como perspectiva os migrantes como su-
jeitos. Neste campo, os conhecimentos engendrados pelo método 
geográfico parecem ter especial participação. 

Por isso, realizamos a seguir uma breve revisão teórica so-
bre o sujeito migrante nordestino e o retornado, com destaque aos 
paraibanos, tentando conjugar abordagens (quanti/qualitativas) 
ao mesmo tempo em que analisamos o perfil destes migrantes 
paraibanos e, por consequência, dos retornados de São Paulo.

A migração de nordestinos para São Paulo

A compreensão geo-histórica da rota migratória dos nordes-
tinos para o Sudeste, em especial São Paulo, implica considerar 
que o fenômeno não é recente, já dura ao menos 70 anos, com um 
fluxo oscilando entre as duas regiões, com destaque para a região 
Sudeste como “ganhadora” populacional. Estas variações alteram 
o fluxo de retorno porque as motivações iniciais da migração o 
influenciam, assim como o período de permanência no lugar de 
chegada, além das condições específicas de cada retorno. 

Neste sentido, é preciso ser revisitado o desenrolar histórico 
da mobilidade nordestina em direção ao Sudeste e, para isso, uma 
pequena contribuição de foro mais geográfico é necessária. A di-
ferenciação regional e as imagens que se estabelecem de uma e de 
outra região parecem ser determinantes no entendimento do Nor-
deste, do seu povo, os nordestinos e de seus hábitos, a “nordestini-

que o retorno não é um fato recente, tampouco sua análise, mas 
as categorias e terminologias comuns nos textos que tratam do 
assunto parecem defasadas quando tentam explicar o processo, 
uma vez que ele é contextual, necessariamente resultante de um 
determinado tempo/espaço.

Uma das causas desta defasagem se refere aos procedimen-
tos metodológicos. E sobre esta variável vamos nos deter nesta 
breve análise. 

É fato que as migrações atuais se vinculam, em grande par-
te, às estratégias de uso do trabalho pelo capital, favorecendo a 
acumulação e os desequilíbrios regionais, sejam em escalas na-
cionais ou internacionais. 

[...] Umas regiões favorecem o trabalho assalaria-
do e outras favorecem formas não-assalariadas de 
obter recursos. Quase sem variação, é nas regiões 
“receptoras’ de migrantes onde a oferta de empre-
go assalariado é favorecida [...] Por um lado, com 
este fornecimento regular de trabalhadores produ-
zidos à distância, as firmas podem pagar um salá-
rio insuficiente para cobrir o custo de reprodução 
da força de trabalho que de fato empregam, e as-
sim podem incrementar as suas margens de lucro. 
Por outro lado, as famílias nas áreas de emigração 
são levadas a se organizarem com contingentes 
populacionais mais adversos à obtenção local de 
recursos. (SCOTT, 1995, p.23-24).

Do modo como vem sendo tratada, a migração de retorno 
e seu agente, o retornado, constituem um dado socioespacial per 
se derivado exclusivamente das volições do capitalismo, como 
instantes fixos no tempo por serem aparentemente fixados espa-
cialmente. Ou seja, o retorno tem sido tratado como resultado de 
dois momentos marcados por duas partidas, uma do lugar de ori-
gem em direção ao lugar de imigração, ou de chegada, e outra 
do lugar de chegada ao lugar de retorno, enquanto o retornado 
tem sido percebido como o indivíduo que realiza o retorno. Este 
empobrecido entendimento do sujeito e do processo pode ser o 
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coro com os que lançam mão de sua força de trabalho. Tal afir-
mação sugere que seu caráter resistente pode ser empregado para 
trabalhos que exijam pouca ou nenhuma qualificação (PÓVOA 
NETO, 1994, p. 21).

É no contexto de formação da imagem e do discurso do e 
sobre o Nordeste e nordestinos que a migração entre as duas áreas 
se amplia. Os nordestinos, portanto, são partícipes da transição 
entre uma economia baseada principalmente na mão de obra imi-
grante para uma força de trabalho nacional; por consequência, 
são tributários da formação das metrópoles de São Paulo e Rio de 
Janeiro, produzindo e se apropriando de bairros operários. Esses 
lugares contribuem para a manutenção e reconstrução dos valores 
e sociabilidades do lugar de origem, definidor e reconfigurador de 
símbolos e tradições que, em última instância, redefinem estrutu-
ras de poder. Um território com múltiplas territorialidades, que 
tem sido chamado de “territórios da migração”.

Na busca por apresentar “territórios da migração” em São 
Paulo, Odair Paiva (2012) alude a São Miguel Paulista como um 
espaço ocupado historicamente por nordestinos desde os anos 
1930. São Miguel, que fica na zona leste da cidade, limite com 
Guarulhos, era parte do antigo cinturão-verde, abastecedora da 
região central. Evidentemente, a população do bairro era consti-
tuída até então basicamente de produtores rurais. A instalação, em 
1935, da Companhia Nitro Química Brasileira foi fator decisivo 
para o afluxo e fixação de migrantes nordestinos.

Mas a migração não se restringiu a um bairro ou, quiçá, 
ao município de São Paulo. O passar dos anos foi ampliando os 
espaços dos migrantes. Logo a metrópole deixou de ocupar toda 
a demanda de mão de obra e viu a força de trabalho nordestina 
se ampliar para outros municípios. Atividades de maior esforço 
físico e de menor exigência escolar foram paulatinamente sendo 
ocupadas por trabalhadores migrantes nordestinos, tanto no espa-
ço agrário quanto no urbano. 

Alguns pesquisadores das Ciências Sociais, em especial 
Menezes (1985, 1992, 2002), têm exposto a importância da mi-

dade”. Póvoa Neto (1994) faz um resgate importante a propósito 
de compreender a produção do Nordeste e do nordestino enquanto 
um estigma. No período em que a migração se iniciou como fluxo 
de uma região a outra, o Nordeste sequer era assim chamado. A 
referência geográfica era o chamado “Norte”, “assim como são 
‘nortistas’ os migrantes que, no século XIX, migram para as áreas 
de fronteira agrícola no ‘Sul’[...] ou para centros urbanos como 
Rio de Janeiro e São Paulo” (PÓVOA NETO, 1994, p. 20). 

A presença de “nortistas” já se nota desde o fim do século 
XIX na produção cafeeira e outras atividades menos “nobres”, 
mas a presença de migrantes estrangeiros ofuscou este fluxo, que 
passou a ser mais evidente com o declínio da chegada dos italia-
nos e japoneses, a partir dos anos 1930. A migração para o Su-
deste acabou se tornando um elemento importante na dinâmica 
populacional do Nordeste, e a literatura apresentada por Menezes 
(2002) aponta um crescimento significativo a partir da década de 
1950, conforme endossado por Moura (1980).

A notável presença de migrantes nordestinos ocupando va-
gas de trabalho e provocando significativas alterações espaciais 
lhes dá visibilidade, que vem acompanhada de discursos degra-
dantes variados. Tais discursos promovem o que Póvoa Neto cha-
ma de “estigmas”. A visibilidade e as dizibilidades acerca do Nor-
deste e dos nordestinos (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1999) são, 
portanto, construções realizadas, sobretudo, de fora para dentro, 
materializadas pelas artes com destaque para a literatura regiona-
lista e relatos jornalísticos1. 

Em contraponto aos fortes ataques pessoais a que são sub-
metidos no Sudeste, os migrantes nordestinos passam a assumir 
o discurso do “sertanejo como um forte”, de modo positivo, em 

1	  Albuquerque Júnior mostra que o articulista do jornal O Estado de São Paulo, Pau-
lo Moraes Barros, numa série de artigos sobre as “Impressões do Nordeste”, de 1923, 
descreve o Nordeste como “terra de sofrimento”, a partir de sua particular avaliação 
do ambiente físico e do quadro sociocultural, segundo seu entendimento, diretamente 
relacionados um ao outro. Já em “Os Sertões”, Euclides de Cunha apresenta o homem 
sertanejo com uma permanente aparência de fadiga, mas que esconde enorme robustez 
e disposição no instante em que lhe é “exigido o desencadear das energias adormeci-
das”. São estes alcunhados por ele de “hércules-quasímodos” (CUNHA, 1984, p. 51). 
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da emigração de paraibanos para outros estados (mormente os do 
Sudeste) é tão significativo que a população ausente desse Estado 
corresponde a mais de uma quinta parte da sua respectiva popu-
lação natural, estando entre as três maiores populações ausentes 
da região no período de 1960/70. No que se refere à população de 
naturais fora do Nordeste (emigrantes), a Paraíba teve um aumen-
to significativo da emigração nos três censos analisados.

Não se deve estranhar, portanto, que bairros como São Mi-
guel, em São Paulo, Ponte Grande, em Guarulhos, Vila São José, 
em São Caetano do Sul, ou municípios povoados de paraibanos 
no interior, como Piracicaba, sejam os receptores destes migran-
tes no período citado. Esta migração é combinada a uma mudança 
do espaço rural para o urbano, que no caso específico da Paraíba, 
teve destaque em relação a todo o Nordeste no período analisado.

Segundo o autor, a Paraíba se destacou, juntamente com 
a Bahia, como fluxos emigratórios rurais-urbanos para fora do 
Nordeste, ao contrário dos outros estados que tiveram fluxo rural-
-urbano proporcional e quantitativamente mais forte para o mes-
mo estado ou para a região. Moura ainda faz menção à rede mi-
gratória consolidada de paraibanos para o Rio de Janeiro, a qual 
ele chama de “‘colônia’ já bastante concentrada” (1980, p. 1048). 
Aponta ainda que, entre os anos 1950 e 1960, caiu a importância 
relativa do fluxo de população rural para fora da região em todos 
os estados, exceto na Paraíba, indicando a intensa urbanização 
pela qual vem passando a população deste estado desde então.

Em parceria com Pery Teixeira, Hélio Moura (1997) sugere 
que o Nordeste vive uma transição demográfica e aponta algu-
mas relações importantes no que se refere ao quadro migratório 
da região, em especial a Paraíba. Segundo eles, a migração in-
ter-regional registrada no Censo de 1991 mantém a tendência de 
arrefecimento identificada desde os anos 1970, tendo a evasão 
líquida de nordestinos atingido a ordem de 1,1 milhões de pessoas 
no decênio 1980/90, cerca de 300 mil migrantes a menos do que 
se observou na década anterior. As causas disso são diversas e 
combinadas, enquadradas, de um lado, como efeito da desinten-
sificação da emigração e, de outro, a intensificação da chegada de 

gração de nordestinos para a produção agroindustrial no interior 
de São Paulo, com ênfase às produções de café e laranja, mas, 
acima de tudo, de cana-de-açúcar. Além disso, diversos relatos 
obtidos e publicados em pesquisa geográfica recente (ROMEU 
DE SOUZA, 2015) referendam este fato.

Esta migração, que muitas vezes tem caráter sazonal de di-
recionamento rural-rural, pode dar a impressão de que no retorno 
traz poucas mudanças nos lugares de origem, mas, na realidade, 
o fluxo entre estes dois espaços rurais escamoteia uma intensa 
transformação na lógica do trabalho e nos costumes dos migran-
tes, visto que a produção agroindustrial está intimamente associa-
da ao modo de produção capitalista e a uma lógica urbano-indus-
trial (SILVA, 1990). 

Mudanças nos costumes e na lógica do trabalho, na distri-
buição do uso do tempo e nas atividades de ócio produzem in-
variavelmente novas dinâmicas espaciais, não raras vezes con-
flituosas. Eis aí, portanto, as transformações sociais tornadas 
objetivamente espacialidades.

Os pequenos fluxos entre os estados do Nordeste e os fluxos 
localizados de pontos específicos para outros estados não nordes-
tinos inserem-se no grande quadro migratório característico desta 
região. O caráter histórico e geográfico do fluxo de paraibanos é 
pouco investigado. Mesmo considerando que já há alguma pro-
dução importante nas ciências sociais e na demografia a respeito 
(MENEZES, 1985, 1992, 2002; MOURA, 1980, 1984; MOURA; 
COELHO, 1980; MOURA; TEIXEIRA, 1997, entre outros), é um 
tema que urge ser geohistoriografado.  A seguir, daremos maior 
atenção ao comportamento migratório da região e da Paraíba, de 
modo que possamos visualizar o retorno mais adiante.

A histórica migração de paraibanos em São Paulo e seu 
retorno

Moura (1980, p. 1041), ao mostrar a situação migratória 
nordestina nas décadas de 1950/60 e 60/70, esclarece que o papel 
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ao Sudeste, com destaque para o Rio de Janeiro e, principalmente, 
São Paulo.

Nos anos 1980 já se avistava a dificuldade de avaliação do 
fluxo migratório pelo Brasil, algo que George Martine chamou 
de migrações múltiplas (MARTINE, 1980). Mas é Hélio Moura 
(1984) quem primeiramente menciona os indícios de retorno de 
nordestinos, sugerindo que o interesse maior das análises do tema 
deveria se dar por colegas das ciências sociais, diante da “multi-
plicidade de aspectos” do retorno. Embora reconhecendo a visão 
parcial do fenômeno, percebe o ocaso de uma “era migratória’” 
na região Nordeste.

Este autor, ao afirmar que há a possibilidade de se consi-
derar o retornado não somente da Unidade da Federação (UF) de 
origem, mas também da região, encaminha uma revisão concei-
tual. Adota, por exemplo, a noção de “migrante não mutante” e 
“migrante mutante” para diferenciar os migrantes que, no inter-
valo do censo, migraram entre regiões, indicando inclusive que 
a estes últimos “devem pairar maiores expectativas de um futuro 
retorno à UF de nascimento” (MOURA, 1984, p.39). Moura per-
cebe, portanto, indícios de retorno à região num momento em que 
as metrópoles nacionais ainda viviam sob os auspícios da imagem 
dos “retirantes nordestinos”.

Numa perspectiva mais qualitativa, mas seguindo a crítica 
anterior, Dornelas questiona o fato de a migração de retorno ser 
repetidamente percebida como “uma inversão do fluxo migrató-
rio numa determinada direção, e para uma determinada região 
[...]” (1995, p. 6). Ele se indaga quanto a esta mera inversão, que 
supõe um direto retorno ao local de origem. Sua indagação indica 
que talvez esteja ocorrendo uma mudança no eixo migratório em 
função da ampliação da participação do Nordeste na economia 
brasileira. O avanço na produção de gêneros, como a lavoura de 
soja e a renovação do setor canavieiro com o Pro-Álcool, além 
do novo papel das regiões metropolitanas nordestinas na atração 
populacional poderiam estar levando a novos deslocamentos no 

migrantes ao Nordeste, entre eles, migrantes de retorno (MOU-
RA; TEIXEIRA, 1997, p. 114).

Os autores argumentam ainda que a fecundidade alta man-
tinha o quantitativo populacional alto o suficiente para sustentar 
os volumes de migrantes que se deslocaram para outras regiões.  
Admitem ainda que a queda do crescimento vegetativo da região 
provocada pelo declínio da fecundidade atuou “no sentido de pro-
vocar redução do próprio potencial migratório da região” (MOU-
RA; TEIXEIRA, 1997, p. 116). Isto teve efeito mais fortemente 
percebido em alguns estados, de modo que “[...] entre os estados 
que se mantiveram como emissores (líquidos) de migrantes, o 
efeito inibitório da queda da fecundidade parece haver afetado 
em proporção maior os potenciais migratórios da Bahia, do Ceará 
e da Paraíba” (MOURA; TEIXEIRA, 1997, p. 117). Tal constata-
ção permite que se amplie o entendimento acerca do histórico flu-
xo para o Sudeste, reconhecendo o papel da migração de retorno 
e de novas formas de mobilidade e atualização dos fluxos. 

Em que pesem as importantes contribuições dos autores 
mencionados, desde a década de 1970 as abordagens sobre as 
migrações nordestinas pelo viés demográfico, fundamentadas em 
métodos exclusivamente quantitativos, dificultou a interpreta-
ção do fenômeno do retorno de nordestinos sob outros enfoques. 
MARTINE (1982 apud MENEZES, 1992), por exemplo, critica 
os métodos tradicionais de investigação populacional, visto que 
não dão conta dos deslocamentos repetidos de migrantes traba-
lhadores. Estes, por sua vez, não têm sua mobilidade identificada 
justamente devido à busca incessante por melhores oportunidades 
de trabalho e renda.

Ainda assim, esta forma de análise demográfica é de grande 
relevância para o entendimento da mobilidade humana, em espe-
cial a migração de retorno, como mostram os dados da Tabela 1. 
Se destacarmos os paraibanos, notaremos que, proporcionalmen-
te, a migração de retorno para seu estado de origem é a maior 
dentre os estados nordestinos, dando conta da importância do mo-
vimento migratório para a Paraíba, especialmente o que se dirige 
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porária ou definitiva instalam-se em bairros das periferias ou em 
condomínios coletivos onde habitam trabalhadores especializados 
em diferentes culturas agrícolas (COVER; MENEZES, 2011). 

A mobilidade de paraibanos para diversas partes do Brasil2, 
especialmente São Paulo, tem assumido novas modalidades com 
influências nos aspectos sociais, urbanos, econômicos e simbóli-
cos, seja nos lugares de chegada/acolhimento ou nos de retorno, 
de modo que se pode argumentar atualmente em favor de uma mu-
dança nos fluxos que ainda são de difícil detecção pelas técnicas 
tradicionais, como as contagens populacionais e recenseamentos. 
Por outro lado, as hipóteses de que esteja havendo processos de 
migrações múltiplas (MARTINE, 1980), circularidade migratória 
(FAZITO, 2010) ou reversibilidade migratória (DOMENACH; 
PICOUET, 1987) parecem plausíveis a título de diferenciação de 
fenômenos e busca de novos olhares às mobilidades.

O retorno, na Paraíba, tem se consolidado como elemento 
significativo entre os diversos fluxos tradicionais do Brasil, espe-
cialmente no eixo Nordeste-Sudeste nos últimos anos. Entretanto, é 
preciso considerar que os fluxos no interior da região, que já eram 
relevantes na década de 1970 (MOURA; COELHO, 1980), conti-
nuam ocorrendo, mas em distâncias menores. A seguir, apresentare-
mos alguns dados que indicam o retorno e permitem identificar al-
guns traços do perfil destes migrantes que têm retornado à Paraíba.

2	  O artigo de Elisa Cunha (2010) apresenta uma mobilidade silenciosa, mas muito 
importante para o Alto Sertão da Paraíba e do Seridó Potiguar, que é o fluxo de vendedo-
res de rede em todo o Brasil. As viagens, que alcançam todas as regiões do Brasil e ainda 
Uruguai, Argentina, Paraguai e Bolívia, ocupam a centralidade da vida das famílias que 
produzem e vendem as redes. Além disso, em estudos de campo realizados entre 2013 
e 2015, diversos relatos nos municípios de São José de Piranhas e Cajazeiras deram 
conta de um novo tipo de mobilidade que lembra a dos redeiros, conhecido popular-
mente como furadinha. Direcionada especificamente para o interior do Maranhão, Pará, 
Tocantins e Mato Grosso, é um comércio de produtos diversos, especialmente roupas, 
consistindo na saída de “equipes” de 10 a 20 pessoas em comboios que se “arrancham” 
em algum posto de gasolina e iniciam a venda de seus produtos de porta em porta pelas 
imediações. Semanalmente ou mensalmente cobradores voltam às casas dos consumi-
dores. Cada turno de vendas leva em torno de dois a três meses. Informações colhidas 
em relatos afirmam que os lucros líquidos giram na ordem de 100 mil reais ao mês para 
os donos das equipes. Menezes e Cover (2014) apontam a furadinha como uma das 
atividades que tem estimulado nova migração na zona rural de São José de Piranhas/PB, 
em detrimento da migração para o corte da cana, em São Paulo.

sentido interior nordestino-litoral e entre os estados nordestinos 
(FUSCO, 2012).

Além de questionar a propalada migração de retorno no Bra-
sil e a vinculação do discurso demográfico com o senso comum, 
o autor se esforça para mostrar a face sociológica da categoria em 
análise quando vincula o “retorno ‘periódico’”, de modo tangen-
cial, à questão das redes, enquanto “estratégias de sobrevivência 
empregadas pelas famílias camponesas para permanecerem uni-
das e ascenderem socialmente” (FUSCO, 2012, p. 6). 

É no mesmo período que Marilda Menezes, por meio de 
uma abordagem relacional, identifica a presença de retornados pa-
raibanos oriundo de São Paulo de volta a seus lugares de retorno 
(MENEZES, 1985). A mobilidade paraibana de então parece con-
firmar as afirmações de Moura. Mas para além do que este propôs, 
as abordagens qualitativas das ciências sociais identificam que 
não só há um retorno, mas uma multiplicidade de aspectos, impli-
cações e interações a serem investigadas a partir deste movimento.

A análise de Menezes (2002) sobre os migrantes na plan-
tation canavieira pernambucana revela que, nas 11 trajetórias in-
vestigadas, todas fizeram algum trecho nas metrópoles do Sudes-
te: Rio de Janeiro e São Paulo, entre os anos 1960/70, mostrando 
que os migrantes se envolvem em diferentes tipos de migração ao 
longo de suas vidas, o que altera significativamente os fluxos con-
siderados históricos de alguns grupos populacionais. No caso pa-
raibano, a migração para o corte de cana, no interior do estado, ou 
para atividades que exijam pouca fixação e que permitam maior 
mobilidade, tornaram-se, num passado recente, as características 
mais comuns nos movimentos migratórios da Paraíba a São Paulo.

Cover e Menezes (2011), baseando-se nos relatos pessoais 
dos migrantes, informam que as migrações para a colheita da cana 
em São Paulo se iniciaram na década de 1980, levando muitos 
camponeses a se ausentarem de seus lugares de origem entre os 
meses de março a dezembro. Outros, por seus turnos, não retor-
nam, permanecendo para o período do plantio (SILVA, 1999) ou, 
segundo relatos, fixando-se em definitivo. Seja na fixação tem-
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de nascimento. Em 1991, a Paraíba recebeu 48,4% de retornados 
em relação ao total de imigrantes data-fixa, de São Paulo os retor-
nados corresponderam a 64,7%. Em 2000, foram 49,2% e 65,8%, 
respectivamente. Em números absolutos, o grupo de retornados 
de SP é o maior dentre todos os estados brasileiros no que se re-
fere à PB. Dos 23.652 imigrantes vindos de SP para PB em 2010, 
12.960, ou 54,8%, eram nascidos na PB (retornados). Dentre os 
que nasceram fora da Paraíba, 75% nasceram em SP (uma parte 
significativa deve ser composta por filhos de paraibanos). Além 
disso, outro grupo importante é de cônjuges, especialmente mu-
lheres, de retornados, cujos casamentos ocorreram durante o pe-
ríodo de imigração. As Tabelas 2 e 3 dão margem a esta conclusão.

O casamento com não migrantes e os filhos de imigrantes 
nascidos durante a imigração são os chamados “efeitos indiretos 
da imigração” (RIBEIRO et al., 1996), respectivamente, efeitos 
indiretos 1 e 2. No caso em voga, o efeito 1 pode ser uma das cau-
sas do desequilíbrio entre os homens e mulheres nas faixas de 40 
a 44 anos, visível no Gráfico 1. Isto é, os homens migrantes têm 
casado com mulheres nos locais de imigração, levando-as consigo 
no retorno; estas, por sua vez, passam à condição de imigrantes 
na PB (dados observáveis nas faixas etárias entre 25 e 39 anos do 
Gráfico 2). Por outro lado, a predominância das mulheres em ou-
tras faixas etárias da PEA indica o retorno do casal cujos cônjuges 
possuem faixas etárias diferentes. Esta afirmação é reforçada pela 
observação do Gráfico 3: há um número muito superior de migran-
tes homens na faixa dos 15 aos 34 anos em relação ao de mulheres 
na mesma faixa etária. É importante notar o reduzido número de 
crianças e adolescentes nos três gráficos, mostrando que a imigra-
ção se mantém entre os adultos em idade economicamente ativa.

No que tange o efeito indireto 2, pode-se observar no Grá-
fico 2 que, dos imigrantes vindos de SP não nascidos na PB, 45% 
são filhos dos responsáveis pelo domicílio que residem atualmen-
te na PB, e destes, 66% têm um dos pais ou ambos como retor-
nados (nascidos na PB, imigrantes data-fixa vindos de SP). Isto 
demonstra a importante presença de filhos de retornados enqua-
drados atualmente como imigrantes de São Paulo na Paraíba.

Dados quantitativos em colaboração com uma abordagem 
relacional

Os migrantes nordestinos (sejam imigrantes ou emigran-
tes), como a Tabela 1 evidencia, são considerados a partir de uma 
data fixa, isto é, na ocasião do censo, afirmaram estar residindo 
no lugar de imigração na data da contagem populacional anterior, 
que ocorreu até 31/07/2010. De acordo com os dados, a Paraíba 
tem diminuído suas perdas a cada década, e no censo de 2010 foi 
o 3º estado com menor perda populacional relativa, atrás somente 
do RN e SE. É notável também no quinquênio 1995-2000, de 
acordo com os dados do IBGE (ROMEU DE SOUZA, 2015), 
o aumento significativo nas emigrações na maioria dos estados, 
porém, no Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Pernambuco 
há uma sensível redução do fluxo, a ponto de no RN ser percebi-
do um saldo migratório positivo. É esta diminuição que permite 
pensar que, ao invés de mera redução do fluxo migratório, esteja 
ocorrendo, na verdade, uma mudança dos padrões, com o fluxo se 
voltando para as trocas entre estados nordestinos e com uma du-
ração muito menor, inferior ao período identificado pelos censos. 
Isto indica que o retorno parece ter sido um elemento permanen-
temente constitutivo ao longo deste período.

Já a Tabela 2 mostra o fluxo de migração na Paraíba em 
três quinquênios, acentuando a importância do retorno no fluxo 
migratório regional. É notável que o fluxo emigratório ainda seja 
predominante na região, embora mantenha a redução que vinha 
sendo registrada desde 1980. Além disso, a permanência do fluxo 
de emigrantes nos leva a entender que o fluxo é intermitente no 
lugar de origem dos migrantes.

Se agregarmos às informações da Tabela 3 os dados refe-
rentes à Paraíba extraídos do censo 2010, podemos notar que a 
Paraíba recebeu 96.028 imigrantes que residiam em outra UF em 
2005, dos quais 39.223 (40,8%) são retornados (nascidos na PB), 
o que corresponde à 2ª maior proporção de retornados em 2010, 
ficando atrás somente do Ceará, que teve 43,6% de retornados. A 
média do Nordeste foi de 37,5% de retorno (data-fixa) ao estado 
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Diversos casos confirmam os números, mas o caso do Seu 
Paulo, residente em São José de Piranhas (sertão paraibano) é 
singular, posto que, embora tendo todos os filhos nascido em São 
Paulo, ele retornou, após 49 anos vivendo na região metropolita-
na, especificamente em São Caetano do Sul, para os derradeiros 
cuidados da esposa, também paraibana, que sofria de Alzheimer 
e diabetes. A filha de seu Paulo, Dalva, estava residindo com seu 
pai e madrasta, muito satisfeita, interessada em permanecer defi-
nitivamente na cidade, onde adquiriu trabalho e vínculos afetivos, 
fugia bastante do perfil identificado pelos dados quantitativos. 
Uma mulher madura, na ocasião com 52 anos, migrou para São 
José com seu pai depois de visitar pela primeira vez a cidade em 
2009, para colaborar com os cuidados de sua mãe. Em 2010, com 
o falecimento de sua mãe, passou a residir com seu pai, perma-
necendo 6 meses, retornando em seguida a São Paulo com ele, 
que retornou a São José e lá passou a residir em definitivo. Em 
Diadema, entre um trabalho de meio expediente, os cuidados da 
neta e da pequena casa alugada, Dalva ainda não pôde se mudar 
para a Paraíba, mas planeja morar definitivamente em São José de 
Piranhas, junto com seu pai.

Eu sei que o custo de vida é muito baixo (na Pa-
raíba) [...] Eu vou [...] querer, eu quero ir [...] eu já 
falei pra eles (os filhos) se eu tiver que tomar uma 
decisão de ir embora, eu vou [...] Você (o filho) já 
tem a sua vida, ela (a filha) já tem a vida dela, vou 
ficar fazendo o que aqui? Eu tenho o direito de 
passear. Eu vou, fico um tempo, depois eu volto 
(Dalva, Diadema, 2015).

É a identificação do espaço particular, a casa, por assim di-
zer, que permite reconhecer em que situação se encontra o mi-
grante, se há projeto de retorno em andamento e se a previsão de 
fixação visa à permanência a partir de elementos de fixação: ma-
trículas de crianças em escolas, aquisição de imóveis e/ou bens de 
maior valor, etc. Tal reconhecimento se presta ao entendimento 
da construção do “lugar” para o migrante, o espaço do aconchego 
ou, como diz Dardel (2011, p.40), o “refúgio” como base do ser. 

Gráfico 1 - % da população de retornados data-fixa na pb.

Fonte: IBGE, Censo 2010. Produção: Wilson Fusco. 

Gráfico 2 - % população de imigrantes data-fixa na pb, 
não nascidos na pb.

Fonte: IBGE, Censo 2010. Produção: Wilson Fusco.

Gráfico 3: % população residente em sp, com origem data-fixa na pb.

Fonte: IBGE, Censo 2010. Produção: Wilson Fusco.
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Tabela 2 - nordeste - imigrantes, emigrantes, saldo líquido 
migratório, segundo a paraíba e região nordeste nos quinquênios 

1986-1991, 1995-2000, 2005-2010

Unidade 
Federativa

1986-1991 1995-2000 2005-2010

Imigrantes Emigrantes Saldo Imigrantes Emigrantes Saldo Imigrantes Emigrantes Saldo

Paraíba 88903 174058 -85155 102005 163485 -61480 96028 125523 -29495

Nordeste 937666 1814211 -876545 1055924 1819972 -764048 939777 1640855 -701078

Fonte: IBGE, Censos Demográficos. Tabulação: Wilson Fusco.

Tabela 3 - nordeste - imigrantes, emigrantes, saldo líquido 
migratório e imigrantes de retorno, segundo a paraíba e

 região nordeste – 20004

Nordeste - 
Unidades da
 Federação

Imigrantes Emigrantes
Saldo Líquido 

Migratório

Imigrantes de Retorno

Total
Participação Relativa do Total 

de Imigrantes (%)

Paraíba 102.005 163.485 (-) 61.480 50.902 49,9

Nordeste 1.055.921 1.819.968 -764.047 429.928 -

Fonte: Censo Demográfico 2000 (apud OLIVEIRA et al., 2011, p. 33).

Conclusões

Os estudos sobre migrações, de um modo geral, passam por 
reconfigurações. A complexa fluidez das relações profissionais e 
pessoais, das possibilidades reais de deslocamento pelo espaço 
ocasionado pela contínua melhoria das comunicações e transpor-
tes, e o permanente empoderamento do migrante como sujeito de 
sua história e agente relevante das sociedades têm tornado obso-
letos alguns métodos de análises que se pautam exclusivamente 
nas tradicionais abordagens de estudos do tema.

Neste sentido, o fluxo populacional entre os estados nordes-
tinos, em especial a Paraíba, e São Paulo, tem carecido de análi-
ses que integrem e/ou inovem procedimentos, de modo que sejam 

4	  Exclusive os imigrantes vindos de países estrangeiros.

Esta seria a antítese do “espaço da vergonha” (COVER, 2011) a 
que muitos migrantes se encontram submetidos em espaços pre-
cários de habitação temporária, como o caso dos redeiros ou dos 
camponeses-trabalhadores migrantes.

Tabela 1 - fluxo migratório de retorno interestadual3 para os 
estados nordestinos de residência atual segundo locais de última 

procedência no brasil - 2000-2010.

Grandes 
Regiões e 

UFs de 
última

 procedência

Percentagem dos migrantes de retorno interestaduais para os estados 
nordestinos de residência atual

M
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A
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rg
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B
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NORDESTE

Abs. %

NORTE 43,1 7,1 9,9 5,1 2,6 3,4 1,8 2,0 2,6 75,789 8,6

Maranhão 0 15,6 3,7 1,2 1,1 1,1 0,6 0,8 0,4 19.997 2,3

Piauí 9,9 0 4,4 0,4 0,8 1,4 0,1 0,2 1,0 20.262 2,8

Ceará 3,0 0 0 9,5 3,3 4,3 1,6 0,5 1,2 24.842 2,8

R. G do Norte 0,4 0,5 3,6 0 8,3 2,1 0,9 0,6 0,5 17,535 2,0

Paraíba 0,8 0,5 2,8 13,0 0 9,0 1,2 0,6 0,8 16.196 3,0

Pernambuco 1,4 3,8 5,4 6,9 14,3 0 17,1 3,0 4,2 46.982 5,3

Alagoas 0,1 0,2 0,7 1,3 1,0 8,7 0 9,6 1,1 20.509 2,3

Sergipe 0,2 0,3 0,3 0,8 0,4 1,2 9,0 0 4,1 17.276 2,0

Bahia 1,5 2,7 4,2 2,7 3,0 10,3 6,8 31,2 0 41.052 4,7

NORDESTE 17,5 29,9 25,2 35,7 32,3 38,1 37,4 46,6 13,3 234.651 26,7

Minas Gerais 2,4 2,2 2,7 3,1 1,2 2,2 3,2 2,9 7,4 32.186 3,7

Espírito Santo 0,2 0,2 0,5 0,5 0,2 0,4 0,6 0,4 5,0 13.498 1,5

Rio de 
Janeiro 4,2 3,2 13,5 14,9 23,4 7,0 4,9 7,9 7,0 82.585 9,4

São Paulo 12,2 35,8 36,3 28,9 32,0 42,6 43,3 34,0 52,8 336.691 38,2

SUDESTE 18,9 41,3 53,0 47,4 56,8 52,2 52,1 45,3 72,2 464.960 52,8

SUL 1,5 1,4 2,5 2,8 1,7 2,0 2,2 2,0 2,2 18.025 2,0

CENTRO-
OESTE 18,9 20,3 9,4 9,1 6,6 4,4 6,5 4,2 9,7 87.033 9,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Abs. 96.607 68.354 124.781 50.887 91.154 138.566 54.099 33.472 222.538 880.458

% 11,0 7,8 14,2 5,8 10,3 15,8 6,1 3,8 25,3 100,0

Fonte: IBGE – Microdados do Censo Demográfico 2010 (apud OLIVEIRA et al., 2015).

3	 Segundo UF de residência anterior e UF atual diferente da UF anterior. Exclusive os 
ignorados. Não sabe a UF e país estrangeiro.
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p. 47-51,1992.

mais fidedignos no “retrato” do fenômeno migratório. Grande 
parte da migração atual para São Paulo, bem como para outros 
estados do Sul/Sudeste, tem se dado sob a égide de uma mobili-
dade muito fluida, impossível de ser identificada pelos censos e 
contagens populacionais, mas de grande impacto, seja no lugar de 
origem ou de chegada/acolhida.

Para tanto, resgatar os vínculos históricos que constituíram 
o fluxo e a rede migratória é urgente na elaboração de uma análise 
mais precisa. De igual modo, resgatar pesquisas no âmbito das 
ciências sociais, de caráter mais qualitativo, e vinculá-las aos da-
dos quantitativos fornecidos pelos métodos tradicionais de análise 
populacional, como o censo demográfico, pode fornecer impor-
tantes meios para uma análise geográfica do fenômeno migratório.

Tendo por premissa a realização destes vínculos, consta-
tou-se que a migração de nordestinos, principalmente paraibanos, 
para São Paulo, em que pese sua importância em dado contexto, 
sofre atualmente uma aparente reversão. Na verdade, um retorno 
pontuado por outros movimentos, como uma circularidade, tran-
sitoriedade migratória e/ou migrações múltiplas. Estes movimen-
tos atribuem um caráter vivo e móvel às migrações paraibanas. 
Não por serem especiais em si mesmas, mas por se inserirem na 
complexa e mutável mobilidade populacional do mundo atual. 

Referências

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A invenção do Nor-
deste e outras artes. São Paulo: Cortez, 1999.

COVER, Maciel. O tranco da roça e a vida no barraco: um estudo 
sobre os trabalhadores migrantes no setor do agronegócio canavieiro. 
João Pessoa: Editora da UFPB, 2011.

COVER, Maciel; MENEZES, Marilda Aparecida. As formas de socia-
bilidades, dominação e resistência em alojamentos de trabalhadores 
migrantes nos canaviais paulistas. In: MENEZES, Marilda Aparecida; 



113112

ROMEU DE SOUZA, Thiago. Lugar de origem, lugar de retorno: a 
construção dos territórios dos migrantes na Paraíba e São Paulo. 2015. 
Tese (Doutorado em Geografia) - Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2015.

SCOTT, Russel Parry. Estratégias familiares de emigração e retorno no 
Nordeste. Travessia: Revista do Migrante, São Paulo, ano VIII, n. 21, 
p. 23-27, maio/ago. 1995.

SILVA, Maria Aparecida de Moraes. Como “expulsar o camponês do 
proletário”. Travessia: Revista do Migrante, São Paulo, ano III, n. 8, 
p. 05-11, set./dez. 1990.

______. Errantes do fim do século. São Paulo: Fundação Editora da 
Unesp, 1999.

______. Redes e enredos nas trilhas dos migrantes: um estudo de 
famílias de camponeses-migrantes. Rio de Janeiro: Relume-Dumará; 
João Pessoa: EDUFPB, 2002.

MENEZES, Marilda Aparecida; COVER, Maciel. Migração e a repro-
dução social das famílias no sertão paraibano. In: MENEZES, Maril-
da Aparecida; GOMES, Ramonildes Alves (Orgs.). Modernização e 
transformações no mundo rural: trabalho, atores e experiências. João 
Pessoa: Editora da UFPB, 2014.

MOURA, Hélio A. O balanço migratório do Nordeste no período 
1950/70. In: MOURA, Hélio A. (Org.). Migração interna: textos sele-
cionados. Tomo 2. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 1980.

______. A identificação do migrante de retorno através da informação 
censitária. GEONORDESTE, Aracaju, ano I, n. 1, p. 36-42, 1984.

MOURA, Hélio; COELHO, José Olímpio M. Migrações para as gran-
des cidades do Nordeste: intensidade e características demográficas. In: 
MOURA, Hélio. (Org.). Migração interna: textos selecionados. Tomo 
2. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil, 1980.

MOURA, Hélio; TEIXEIRA, Pery. Tendências recentes do crescimento 
populacional. Estudos Avançados, São Paulo, v. 11, n. 29, p. 95-126, 
jan./abr. 1997.

PAIVA, Odair da Cruz. Territórios da migração na cidade de são pau-
lo: afirmação, negação e ocultamento. In: TEIXEIRA, Paulo Eduardo; 
BRAGA, Antonio Mendes da Costa; BAENINGER, Rosana. (Orgs.). 
Migrações: implicações passadas, presentes e futuras. Marília: Oficina 
Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012.

PÓVOA NETO, Helion. A produção de um estigma: Nordeste e nordes-
tinos no brasil. Travessia: Revista do Migrante, São Paulo, v. 7, n. 19, 
p. 20-22, maio/ago. 1994.

RIBEIRO, José Teixeira Lopes; CARVALHO, José Alberto Magno; 
WONG, Laura Rodrigues. Efeitos demográficos da migração de retor-
no: uma proposta metodológica. In: ENCONTRO NACIONAL DE ES-
TUDOS POPULACIONAIS, 10., 1996, Caxambu, Anais... Caxambu: 
ABEP, 1996. Disponível em: <http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/
anais/pdf/1996/T96V2A15.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2014.



115114

6
A PROVÍNCIA/ESTADO DA PARAYBA1 NOS 
LIVROS DIDÁTICOS DE GEOGRAFIA DO 

ENSINO PRIMÁRIO (1870 – 1920)2

Maria Adailza Martins de Albuquerque
Maria Deusia Lima Angelo

Considerações iniciais

Entre os últimos decênios do século XIX e início do século 
XX, evidenciaram-se grandes debates acerca da constituição do 
Estado nacional brasileiro. O papel das províncias nesse processo 
foi analisado por Dolhnikoff (2003), mas o papel da escola na di-
fusão desses ideários precisa ser melhor investigado. Neste texto 
buscaremos discutir a difusão desses ideários pelo ensino de Geo-
grafia a partir dos conteúdos que abordam as províncias/estados3, 
em especial a Parayba. 

Visando difundir tais ideais, os livros didáticos (LD) de Geo-
grafia do Brasil publicados no referido período traziam os conteú-
dos referentes às províncias/estados organizados como na célebre 
1	 Adotamos a escrita Parayba em virtude da denominação da província no período.
2	 Este texto é produto de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC, financiada pelo CNPq e pela UFPB. 
O projeto intitulou-se A província da Parayba nos livros didáticos de Geografia (1870 
– 1920), contemplando dois subprojetos: A província da Parayba nos livros didáticos 
de Geografia do ensino primário (1870 – 1920) e A província da Parayba nos livros 
didáticos de Geografia do ensino secundário (1870 – 1920).
3	 Com a promulgação da Constituição de 1891, as províncias brasileiras passaram a 
ser denominadas estados. Nesse texto utilizaremos essas duas expressões ou somente 
uma delas, conforme o período a que se refere o texto.
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papel fundamental na construção dos saberes escolares, além de 
se configurar como uma fonte documental representativa de dife-
rentes contextos histórico, educacional e social.

Entendemos que as disciplinas escolares apresentam cer-
ta autonomia em relação às produções acadêmicas e, apesar de 
haver uma relação de troca entre essas duas instâncias, o saber 
escolar acaba por assumir uma característica própria e peculiar ao 
ambiente escolar (CHERVEL, 1990). Esses saberes resultam da 
interferência direta ou indireta de diferentes agentes, destacando-
se o poder institucional, na figura do Estado e sua normalização; 
os autores e as editoras de LD, com o seu corpo editorial; os pro-
fessores e os alunos quando do uso desses livros.  Além disso, é 
importante ressaltar que os saberes que compõem tais disciplinas 
se originam em outras instâncias, ou seja, são socialmente pro-
duzidos nos chamados âmbitos de referência, tal como ressalta 
Moreira e Candau (2007).

A centralidade dada ao LD em nossa pesquisa está relacio-
nada ao fato de ele se configurar como uma fonte de pesquisa 
importante para compreendermos o tipo de conhecimento sele-
cionado para compor o conjunto de conteúdos nos diferentes con-
textos históricos; os conteúdos mais expressivos em detrimento 
de outros; as ideologias presentes nesses conteúdos; as orienta-
ções metodológicas e os sujeitos que influenciam a construção do 
saber escolar, dentre outros enfoques.

Com o objetivo de contemplar a temática proposta, para 
o projeto inicial selecionamos seis livros didáticos de Geogra-
fia destinados ao ensino primário brasileiro, publicados dentro do 
recorte temporal supracitado. Tendo em vista os limites estabe-
lecidos para este texto, apresentaremos apenas a análise de três 
livros: Elementos de Geographia Universal, Geral do Brazil e 
Especial de Pernambuco - para a infância escolar da Provincia 
de Pernambuco, de Manoel Pereira de Moraes Pinheiro (1875); 
Geographia Primaria, de Carlos Novaes (189?) e o Pequena 
Geographia da infância - composta para uso das escolas primá-
rias, de autoria de Joaquim Maria de Lacerda (1913). 

obra Corografia Brasílica (1817), de Aires de Casal. Ou seja, cada 
província era abordada, em seus aspectos gerais, uma a uma, sem 
levar em conta os debates e as propostas de regionalizações exis-
tentes no período (GUIMARÃES, 1941), destacando os aspectos 
naturais e o tamanho do território que davam forma à ideia de na-
ção difundida no período em questão (CARVALHO, 1985). 

Definimos dois recortes para esta pesquisa, um espacial, 
geográfico, e outro temporal, histórico. Analisamos a abordagem 
sobre a província/estado da Parayba nos LD de Geografia publi-
cados entre os anos de 1870 e 1920. A escolha do período e da 
província se deu em função das pesquisas que ora desenvolvemos 
no Grupo de Pesquisa Ciência Educação e Sociedade – GPCES4 
da UFPB na busca por compreender o papel das províncias na 
constituição da Geografia escolar brasileira. 

A delimitação inicial do período em 1870 foi definida em 
função da ampliação do número de publicações didáticas efetiva-
mente brasileiras (SILVA, 2012; MAIA, 2014), em especial as lo-
cais, influenciadas pelos debates sobre a nação, naquele momen-
to costurados pelos ideais republicanos. Além disso, no período 
entre o final do Império e o Início da República, os intelectuais 
passam a destacar a importância de se utilizar os LD de Geografia 
como veículos de difusão de uma dada nacionalidade (VERÍSSI-
MO, 1890). Já o marco final, a década de 1920, foi estabelecido 
em função da ampliação dos debates acerca de uma Geografia 
científica e da difusão de novas metodologias de ensino que pas-
sam a influenciar os LD de Geografia (CARVALHO, 1925). Outro 
marco deste período que também influenciou as abordagens dos 
LD de Geografia foi a renovação dos debates sobre o nacionalis-
mo (CARVALHO, 1985) e o papel exercido pelos recém-criados 
estados brasileiros.

Nossas pesquisas centram-se no campo da história das dis-
ciplinas escolares, com destaque para a Geografia. Para tanto, 
recorremos ao livro didático como um elemento que exerce um 

4	  Além das pesquisas, o GPCES mantém um acervo de LD e um minimuseu de 
materiais escolares que se encontram disponíveis ao público, no Centro de Educação, 
Ambiente 29 - UFPB.



119118

contudo, apresenta a capa original e não há ausência de páginas. 
Como não há marcas de leitura, não há indícios de uso do exem-
plar analisado, visto pertencer a uma biblioteca.

Figura 1 - folha de rosto do livro elementos de geographia universal, 
geral do brazil e especial de pernambuco. Localização 

da obra: gabinete português de leitura- recife-pe.

Este livro está dividido em três grandes partes, obedecendo 
a estrutura definida no título: Geographia Universal, Geographia 
Geral do Brazil e de Pernambuco, além de um apêndice com 
noções de astronomia e dois discursos proferidos pelo autor no 
Gymnasio Pernambucano, nos anos de 1874 e 1875, importante 
escola primária daquela província.

Na introdução da obra há uma dedicatória aos professores 
da Instrução Primária, na qual o autor justifica a elaboração do 
livro devido à implementação da lei 1:143, art. 33, inciso 7º de 
1874, de 08 de julho de 1874, que regulamentava o ensino pú-
blico na província de Pernambuco e obrigava os professores de 
História e Geografia a trabalharem conteúdos referentes à escala 
global, nacional e local. 

Ao pesquisar a relação entre a lei supracitada e a elabora-
ção desta obra, Albuquerque (2008) evidencia a possibilidade de 
a referida lei ter sido criada para referendar a publicação ou, ao 
contrário, a obra ter sido escrita para que a lei pudesse ser efeti-
vamente implementada. 

Nossas análises buscam compreender a complexidade ine-
rente ao LD, tanto no que se refere ao seu caráter pedagógico e de 
difusor de ideais de um determinado período quanto no tocante 
à sua materialidade. Para tanto, adotamos alguns procedimentos 
metodológicos que apresentamos sinteticamente: catalogar e ler as 
obras completas; observar se há marcas de leitura e o que dizem; 
investigar o lugar social dos autores; analisar o aporte geográfico, 
pedagógico e metodológico a que o autor recorre; observar se há 
exercícios e como são propostos; analisar os conteúdos que tra-
tam sobre as províncias/estados brasileiros, relacionando-os com 
a constituição do estado nacional; elencar os conteúdos aborda-
dos com enfoque sobre a Parayba; analisar como essa província 
era tratada nos textos, mapas, gravuras/fotografias e atividades 
etc.; identificar como a província da Parayba passou a ser tratada 
nos livros didáticos com o surgimento das abordagens regionais; 
comparar as obras analisadas considerando: a data de publicação, 
a seleção e organização dos conteúdos; e buscar outras fontes his-
tóricas para compreender o contexto das publicações. 

O que nos dizem os livros didáticos

Apresentaremos, a seguir, a análise das três obras seleciona-
das, abordando primeiramente as considerações gerais, seguidas pe-
los elementos referentes à abordagem sobre a província da Parayba.

Elementos de geographia universal, geral do brazil e especial 
de pernambuco

O livro Elementos de Geographia Universal, Geral do 
Brazil e especial de Pernambuco – para a infância escolar da 
Província de Pernambuco (Figura 1) foi escrito pelo Sr. Manoel 
Pereira de Moraes Pinheiro, editado e impresso pela Typographia 
Mercantil em 1875, na cidade do Recife - PE. É composto por 
171 páginas e apresenta um formato padrão para a época, 11 cm 
de largura por 15,5 cm de altura. O estado de conservação do 
livro não é bom, apresentando folhas soltas, ruídas e amareladas, 
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Os conteúdos presentes no livro estão organizados a par-
tir de um método mnemônico, com destaque para as definições 
dos acidentes geográficos, nomes de principais cidades e vilas 
das províncias e listas com os nomes de províncias de diversos 
países. Como se observa, seguindo os temas que compunham os 
ideais de nação do período.

A publicação dessa obra acompanha um projeto de nação 
difundido pela Geographia Brasilica, de Casal de 1817, quando 
se buscava destacar separadamente as características e o papel de 
cada uma das províncias brasileiras (ANGELO, 2011), recorren-
do-se a dados estatísticos pouco confiáveis e estabelecidos iso-
ladamente, sem relacionar uma província a outra e sem trazer a 
ideia do país como totalidade. 

Classificamos esse livro como uma publicação regional7, 
dedicada em especial a Pernambuco. Essa concepção de LD foi 
utilizada para obras de Geografia publicadas nas últimas décadas 
do século XIX. De acordo com Tambara (2002), essas produções 
surgem na primeira metade do século XIX, no Maranhão, Minas 
Gerais e Pernambuco. Entendemos que esse processo se dá como 
resultado da descentralização do Estado brasileiro e autonomia 
das províncias com relação a seus projetos educacionais a partir 
de 1834, com a promulgação do Ato Adicional, mas essa tendên-
cia vai se fortalecer nas décadas de 1870 e 1880, quando os de-
bates sobre a república passam a circular com maior intensidade.

A parayba no livro elementos de geographia universal, geral do 
brazil e especial de pernambuco

Observamos que o referido livro traz maior detalhamento 
dos conteúdos sobre a província de Pernambuco, visto que se des-
tina às crianças que lá estudavam. Entendemos que, por ser uma 
obra regional, o autor não aborda detalhadamente as demais pro-
víncias do Império, de modo que elas somente são citadas quan-
do há necessidade de destacá-las, em função de temas acerca da 
Geografia do Brasil. Podemos perceber, então, que nem mesmo a 
7	  Os livros publicados em âmbitos provinciais ou estaduais são denominados pela bi-
bliografia especializada de livros regionais. Para melhor entendimento, ver Angelo (2014).

Manoel Pinheiro foi Bacharel pela Faculdade de Direito 
do Recife. No ano de 1873, assumiu a cadeira de Geografia no 
Gymnasio Pernambucano, sem remuneração. No ano seguinte, 
foi nomeado Regente dessa instituição. Além disso, foi membro 
do Conselho Literário de Instrução Pública de Pernambuco, exer-
cendo o papel de parecerista, visando à análise e aprovação/repro-
vação de livros didáticos a serem adotados nas escolas públicas 
daquela província (ALBUQUERQUE, 2008).

Consideramos que esta obra apresenta continuidades e ino-
vações metodológicas frente às demais publicadas na época, pois 
incentiva a memorização e não dispõe de atividades/exercícios, 
imagens ou mapas. Seu conteúdo é apresentado em forma de ca-
tecismo, ou seja, estruturado em perguntas (conceito) e respostas 
(definição do conceito)5 (Figura 2). Entretanto, na introdução do 
livro, o autor apresenta ao professor orientações referentes à me-
todologia, o que não era comum aos livros da época. Neste caso, 
solicita que a aplicação da lição seja sempre seguida por uma 
atividade cartográfica com os alunos, qual seja, desenhar de me-
mória na ardósia6 ou no papel os mapas dos lugares que estudou. 

Figura 2 - texto no formato de catecismo.

Fonte: Manoel Pereira de Moraes Pinheiro, 1875.

5	 Esse método também é conhecido como socrático ou dialógico.
6	 Esse material didático é conhecido como quadro ou pedra e foi utilizado nas escolas até 
aproximadamente o início do século XX, sendo substituído posteriormente pelo caderno.
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A data de publicação deste exemplar não aparece na capa 
ou contracapa em virtude do seu desgaste, pois o livro se encontra 
em péssimo estado de conservação, com folhas faltando e outras 
soltas. No entanto, é possível identificar que a obra foi publicada 
entre o final do século XIX e início do XX. Tais evidências se 
apresentam na grafia do título (‘Geographia’ com ‘ph’ e ‘prima-
ria’ sem o acento agudo), no uso da palavra província para se 
remeter aos atuais estados, e no formato, que se assemelha às 
demais obras destinadas ao ensino primário do período, 11 cm de 
largura por 18 cm de altura.

Na tentativa de identificarmos a data de publicação, recorre-
mos às marcas de leituras8, a partir das quais pudemos estabelecer 
um local e uma data de uso: Minas Gerais, 1902. Ao consultarmos 
o catálogo da Livraria Francisco Alves, identificamos uma edição 
datada de 18959, contudo não sabemos a edição do exemplar con-
sultado, já que essa obra foi editada várias vezes. No acervo da 
Biblioteca Virtual do Livro Didático – LIVRES, encontramos a 
12ª edição, publicada em 1892.

Este livro apresenta ilustrações, figuras para orientações car-
tográficas, mapas dos continentes e de cada uma das províncias do 
Brasil. O texto é escrito de forma corrida, o que é considerado inova-
dor para a época, pois rompe com o modelo dialógico ou socrático. 
Este modelo de redação já havia sido apontado na obra do Senador 
Pompeu (1859), que o apregoa como uma inovação metodológica.

Este enfoque foi mesmo evidenciado no parecer de apro-
vação da primeira edição desta obra, pela Secretaria da Instrução 
Pública do Estado do Pará. Os pareceristas apresentam as partes 
que compõem a obra e acrescentam: 

A cada uma d’ellas dá o auctor o desenvolvimento 
adequado á comprehensão dos principiantes, sem 
fatigar-lhes a memoria com a decoração de uma 
extensa nomenclatura sem proveito prático. (COE-
LHO; ALBUQUERQUE; PENA, 1892; In. NOVAES, 190?).

8	  Segundo Chartier (1994), marcas de leituras são todas e quaisquer tipo de anota-
ções encontradas no ‘corpo’ do livro.
9	 Informação disponível no site: http://www.uff.br/lihed/index.php/home.html. Aces-
so: 26 set. 2010.

proximidade física entre a Paraíba e Pernambuco (compreendida 
aqui também como continuidades no espaço da produção econô-
mica desde o período colonial) e o fato de as duas terem histórias 
que se imbricam (GONÇALVES, 2007) garantiu maior detalha-
mento sobre a Parayba nesta obra. 

Nesta perspectiva, a Parayba, juntamente com outras pro-
víncias, somente será citada em números referentes aos dados 
gerais do Brasil, com destaque para os dados populacionais; área 
ocupada; renda; atividades produtivas e comerciais, com desta-
que para a exportação de açúcar, algodão, aguardente, couro e 
madeiras, além da atividade portuária. O conteúdo referente às 
províncias brasileiras é apresentado resumidamente em 21 pági-
nas, enquanto Pernambuco ocupa 41 páginas da obra.

Geographia primaria

O livro Geographia Primaria, 4ª edição, de autoria do Dr. 
Carlos Novaes (Figura 3) foi publicado no Rio de Janeiro pela 
Livraria Francisco Alves e Impresso pela Typ. GuillardAillaud & 
Cia, em 189?.

Figura 3 - capa do livro geographia primaria.

Localização da obra: Biblioteca 
Particular da Profa. Maria Adailza 

Martins de Albuquerque.
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Quanto à adoção de livros didáticos de Geografia do refe-
rido autor nas escolas públicas do Amazonas, foi identificado, a 
partir de um levantamento feito por Corrêa e Silva (2003) em ma-
pas demonstrativos e editais do almoxarifado da instrução pública 
daquele Estado entre os anos de 1898 a 1899, que deram entrada 
nesse almoxarifado 500 livros de Geographia da autoria de Carlos 
Novaes, e que, desses exemplares, 253 haviam sido fornecidos às 
escolas. Esses mapas demonstrativos e editais do almoxarifado 
da instrução pública do estado ainda traziam informações sobre 
a presença de livros de Geografia escritos por Carlos Novaes nos 
anos de 1899, 1900 e 1905. Apesar de essa informação não espe-
cificar o(s) título(s) das obras encontradas, e sabendo que Carlos 
Novaes escreveu outros LD de Geografia, acreditamos que a Geo-
graphia primaria poderia estar incluída entre os livros adquiri-
dos, devido ao papel do autor para a educação da província.

Segundo Boligian (2010), o Dr. Carlos Novaes foi professor 
“lente por concurso” do antigo “Gymnásio Paraense” em Belém 
- PA. Posteriormente transferiu-se para a Capital Federal - Rio 
de Janeiro, onde atuou como lente de Corographia do Brasil, do 
curso anexo à Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro. Além 
de escrever LD para o ensino primário, ele também escreveu para 
o secundário - Geographia Secundária. Por mais de vinte anos 
Carlos Novaes produziu também materiais para outras discipli-
nas, como História Natural, Física e Química, todos editados pela 
Livraria Francisco Alves (ISSLER, 1973). Carlos Novaes ainda 
desempenhou funções importantes no campo geográfico: foi só-
cio Benemérito da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro e 
sócio correspondente do IHG de São Paulo.

A parayba no livro geographia primaria

Os conteúdos que tratam sobre os estados brasileiros prati-
camente seguem o padrão apresentado por outras obras, elencan-
do limites, área, população, produtos agrícolas, principais cidades 
etc., evidenciando os aspectos que fortaleciam um ideal de nação 

Outro destaque que ainda pode ser dado a obra é a presença 
de imagens para facilitar a compreensão do texto, elemento meto-
dológico também considerado muito inovador para época.

Contudo, sabemos que essas inovações nos livros não sig-
nificam necessariamente um rompimento imediato com as práti-
cas mnemônicas adotadas nas escolas. Ou seja, mesmo diante de 
tais mudanças, não podemos esquecer as permanências. Com um 
olhar mais atento sobre a obra, observa-se uma Geografia mne-
mônica “disfarçada”, na qual o texto não se apresenta no formato 
dialógico, mas escrito de forma a estimular a memorização. Para 
tanto, o autor apresenta os conceitos em destaque, recorrendo a 
negrito ou itálico e, no iníco da frase seguinte, apresenta os seus 
significados. Acreditamos, então, que essa obra traz elementos 
inovadores, porém permanece com uma essência conservadora, 
mnemônica e descritiva.

Os conteúdos sobre os estados do Brasil são apresentados na 
terceira parte do livro, no capítulo Geographia Particular – Bra-
zil. O autor reserva um capítulo para cada estado, seguindo o mo-
delo utilizado em períodos anteriores. Mesmo não sendo esse um 
livro regional, ele privilegia os conteúdos referentes ao Pará e à 
Amazônia. E quando trata dos demais estados, os conteúdos apre-
sentam-se resumidos, ocupando meia ou uma página no máximo.

Diante de tal constatação, surgem algumas indagações: que 
tipo de relação o autor teria com os estados do Pará e do Ama-
zonas? Que motivos o influenciaram para que apresentasse con-
teúdos mais detalhados sobre esses estados? Em nossas investi-
gações, identificamos que o autor era natural do Pará, exerceu a 
função de professor livre de Geographia no antigo Gymnásio Pa-
raense, em Belém, e exerceu influências sobre a educação local. 

De acordo com Coelho (2003), o Ofício de onze de julho 
de 1893, autorizava Alexandre Vaz Tavares, então Diretor Geral 
da Instrução Pública do Pará, a comprar, em grande escala, livros 
didáticos para as escolas públicas. Dentre as obras relacionadas 
identificamos o livro Geografia Primária, de Carlos Novaes. 
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Maria de Lacerda, foi publicada em 1913, pela livraria Francisco 
Alves, no Rio de Janeiro. Trata-se de uma obra revista e ampliada 
por Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. É composta por 128 pági-
nas e apresenta um formato de 18 cm largura por 11 cm de altura.

O livro apresenta o conteúdo dividido em quatros partes: 
noções preliminares; geographia geral; geographia particular; e 
geographia do Brazil. Na parte em que o autor trata das noções 
preliminares, inicia abordando as definições de termos geométri-
cos inerentes aos conteúdos de cosmografia, temática desenvolvi-
da pelo autor logo em seguida. Neste caso, observa-se a presença 
de uma Geografia matemática e da cosmografia, conteúdos estes 
que, em geral, estavam postos nos livros escolares de Geografia 
do período, característica de uma Geografia clássica. 

Figura 5 - capa do livro pequena geographia da infância - composta 
para uso das escolas primárias.

Localização: Biblioteca FEUSP - Biblioteca Paulo Bourroul, SP.

Considerando a estrutura de distribuição dos conteúdos pre-
sente na obra em análise, podemos observar de imediato que o 
autor apresenta os continentes obedecendo à seguinte sequência: 
Europa, Ásia, África, América e Oceania, e a Geografia do Brasil 
apenas na última parte. 

em construção (CARVALHO, 1995). No que se refere especifica-
mente à Parayba do Norte1, há destaque para os nomes das prin-
cipais cidades e economia; apresenta-se ainda um mapa político 
(Figura 4), em que traz informações quanto à divisão administra-
tiva (indicando as comarcas e as principais cidades), a topografia 
(indicando as serras) e a hidrografia (indicando os principais rios).

Figura 4 - mapa do estado da parahyba do norte.

Fonte: Novaes (sem data).

Apesar de não haver uma orientação metodológica destina-
da aos professores, a presença dos mapas nesta obra demonstra 
tanto uma evolução tecnológica na publicação do livro quanto a 
introdução de uma nova abordagem metodológica, que não mais 
cobraria do aluno desenhar mapas na ardósia a partir do que ele 
guardou na memória.

PEQUENA GEOGRAPHIA DA INFÂNCIA - COMPOSTA PARA 
USO DAS ESCOLAS PRIMÁRIAS

A obra intitulada Pequena Geographia da infancia: com-
posta para uso das escolas primárias (Figura 5), de Joaquim 

1	  Esta denominação foi dada à capital da província em 1817. Por isto em alguns LD 
os autores confundem o nome da capital com o da província.
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ao tema, tendo em vista que, no período, no Brasil já se dispunha 
de muitas informações sobre os estados e, do ponto de vista téc-
nico, as editoras, em geral, já publicavam LD de Geografia com 
mapas estaduais. Mas esta opção pode também trazer um diferen-
ciador para esta obra, já que o autor trata na parte geral do Brasil 
de aspectos referentes a cada estado, desse modo, repeti-los em 
outro tópico seria cansativo para o aluno.

No que se refere ao estado da Parayba, assim como aos de-
mais, o conteúdo é breve, limitando-se a menos de meia página. 
Conforme apontamos, na parte em que o autor trata da Geografia 
geral do Brasil, a Parayba é mencionada várias vezes, com des-
taque para inclusão do porto de Cabedelo, ao tratar das vias de 
transportes; do Cabo Branco e Serra da Borborema, ao tratar dos 
aspectos físicos; e do rio Parayba, ao abordar a hidrografia do país.

Na parte em que o estado da Parayba é apresentado indivi-
dualmente, as informações contemplam três temas: limites, pro-
dução e topografia. Apesar de o termo topografia estar associado 
às altitudes, no conteúdo apresentado, esse termo assume uma 
conotação de fisiografia, ou seja, uma descrição geral. Neste sen-
tido, traz uma rápida descrição do estado, abordando diferentes 
temáticas, tais como: a população, a presença do rio Parayba e 
algumas cidades importantes do estado.

Considerações finais

Além de conhecermos como as diferentes províncias, em 
especial a Parayba, eram representadas nos livros didáticos de 
Geografia no período em estudo, a análise desses livros nos per-
mitiu ampliar nosso entendimento acerca do contexto educacio-
nal brasileiro e também refletir acerca do seu papel na constitui-
ção da disciplina escolar Geografia.

As obras analisadas apontam que o modelo de Geografia 
difundido para as escolas no período acompanhava, em parte, os 
debates que ocorriam do ponto de vista da Geografia brasileira e 
também as proposições pedagógicas. Assim, se observa o predo-
mínio de um modelo de ensino livresco, mnemônico e descritivo, 
porém com tentativas de mudanças.

Analisando a obra em tela, observamos características con-
servadoras acompanhadas de outras inovadoras, a exemplo da 
metodologia adotada. Para a disposição dos conteúdos, o autor 
usa o método expositivo em texto contínuo, além de apresentar 
descrição detalhada dos eventos, com exceção da parte em que 
trata das definições dos conceitos geográficos. Diferentemente de 
outros LD da época, este traz exercícios em forma de questioná-
rios e notas de rodapé explicativas. Do ponto de vista técnico, o 
livro é marcado pelo uso de mapas coloridos, algo muito raro nas 
edições do mesmo período. 

Outro ponto inovador e que merece destaque trata-se da re-
presentação da configuração do espaço brasileiro, já que o livro 
traz uma abordagem regional para apresentar os aspectos gerais 
do Brasil. Nesse caso, as regiões adotadas são a Amazônica, a 
Platina e a Oriental. 

Ponderando as características presentes na obra Pequena 
Geographia da infancia: composta para uso das escolas primá-
rias e de outras obras que estamos analisando, corroboramos com 
Albuquerque (2011) quando afirma que o processo de constitui-
ção da disciplina escolar Geografia é lento e se estabelece a partir 
de mudanças e permanências.

A parayba no livro pequena geographia da infância

Apesar de o autor utilizar uma regionalização na parte em 
que trata da Geografia geral do Brasil, ao descrever os estados, 
ele não menciona a regionalização utilizada anteriormente. Esta 
tradição de estudar cada estado individualmente foi rompida por 
Delgado de Carvalho, na obra Geographia do Brasil, publicada 
no mesmo ano. Acreditamos que esse rompimento se dá em fun-
ção de Carvalho (1913) ter introduzido em seu LD uma perspecti-
va moderna para o ensino de Geografia, o que não se observa em 
outras obras do período.

As informações sobre os estados são bem resumidas, apre-
sentadas apenas em forma de textos, e não há mapas ou outras 
ilustrações. Esta opção pode demonstrar a pouca valorização dada 
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to, na introdução do uso de imagens e na diagramação das pági-
nas. Entretanto, a continuidade de abordagens sobre os conteúdos 
é permeada por permanências, ou seja, por um modelo balizado 
em um ensino livresco e de memorização, tal como se assentava 
o ensino na época.

Destacamos aqui alguns aspectos que podem justificar a or-
ganização dos conteúdos sobre o Brasil por província/estados em 
separados. Entendemos que neste período se cria mesmo uma tra-
dição (HOBSBAWEM, 2008) fundada tanto na obra de Aires de 
Casal (1817), como também em outras, tais como os Dicionários 
regionais e as publicações do IHGB, que devem ter se tornado 
modelos influenciadores dos LD. 

Sabendo que, desde o século XIX, havia no Brasil propostas 
de regionalização do país (GUIMARÃES, 1941), por que os auto-
res de LD de Geografia não adotavam esta perspectiva? Acredita-
mos que essa tradição pode também ter sido motivada tanto pelo 
desconhecimento das regionalizações pelos autores quanto pelo po-
der de parte dos professores, que temerosos de inovações didáticas, 
escolhiam livros que pudessem apoiar as suas práticas tradicionais.

Tais questionamentos, dentre outros, vêm orientando nos-
sas pesquisas, pois queremos compreender como se dá a relação 
entre o saber escolar e os saberes produzidos em outras instân-
cias, tendo como base para nossas análises o livro didático. 
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7
 

O QUE OS DADOS DO CENSO 
AGROPECUÁRIO IBGE (2006) 
REVELAM SOBRE O ESPAÇO 

AGRÁRIO PARAIBANO?

Humberto Júnior Neves Barbosa
Marco Antonio Mitidiero Junior

Introdução

O campo brasileiro experimentou profundas transforma-
ções nas últimas décadas, especialmente no que se refere ao avan-
ço do capitalismo sobre o espaço agrário. Esse processo engen-
drou como marca mais notável o desenvolvimento de uma nova 
forma de latifúndio, constituído a partir da aliança entre o capital 
e a grande propriedade (MARTINS, 1994), o qual se insere no 
marco da chamada modernização da agropecuária no Brasil a par-
tir da chegada do capital financeiro no campo, conjugado a pro-
cessos de tecnificação do aparato produtivo. A esse processo fora 
atribuído na literatura a conceituação de “modernização conser-
vadora” (DELGADO, 2005) ou “modernização dolorosa”, uma 
vez que a estratégia foi possibilitar um aumento da produtividade 
mediante o emprego de alta tecnologia sem que fosse alterada a 
estrutura fundiária (SILVA, 1982). Da mesma forma, ao conjunto 
de processos e relações que conformam o espaço agrário brasilei-
ro como um território socialmente excludente e às contradições 
intrínsecas ao desenvolvimento do capitalismo no campo conven-
cionou-se denominar de questão agrária.
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publicação oficial dessa edição, do CD-ROM que a acompanha e 
da base de dados do IBGE na internet. A apresentação dos dados 
foi realizada exclusivamente na forma de quadros.

Importante ressalvar que os dados apresentados neste traba-
lho dizem respeito à segunda apuração feita para o Censo Agro-
pecuário - 2006 que, segundo o próprio IBGE, substitui integral-
mente a versão anterior lançada em 20091. 

Ante a necessidade de responder questões fundamentais e 
concernentes à proposta do presente estudo, como “o que e quem 
produz no campo paraibano?”, “onde está alojada a força de tra-
balho rural?” e “de que modo se distribuem as terras no estado 
da Paraíba?”, sob um viés diferente da definição de agricultura 
familiar e não familiar2, optamos por adotar uma tipologia que 
privilegia a apresentação dos dados em classes de área por hecta-
res, através do conceito de módulo fiscal3 do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Desse modo, a partir 
de apreciação estatística do módulo fiscal, constatou-se que: o 
maior módulo fiscal é 60 ha (presente em sete municípios), o que 
corresponderia a uma pequena propriedade com limite em 240 
ha, a média em 900 ha e a grande de 900 ha acima; a média da 

1	  A publicação dessa segunda apuração, revisada, foi realizada apenas em 2012.
2	  O Censo Agropecuário 2006 traz como principal novidade metodológica a adoção 
do conceito de agricultor familiar, o que levou o IBGE a lançar uma edição à parte 
com os dados apenas da agricultura familiar no Brasil, numa parceria com o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário. Definido pela Lei N° 11.326, de 24 de julho de 2006, o 
conceito de agricultura familiar pôde ser incorporado nas estatísticas oficiais do Censo. 
Contudo, a categoria de agricultor familiar não foi abarcada neste estudo, pois consi-
deramos ser esta baseada em critérios institucionais parcialmente arbitrários, arraigados 
numa racionalidade puramente economicista que apresenta pouca ou nenhuma reflexão 
teórica e não pode ser definidora do sujeito camponês ou do que se pretende considerar 
como produção familiar no Brasil. Dessa forma, optamos por priorizar a apresentação 
em classes de área em detrimento do conceito de agricultura familiar. 
3	  Módulo Fiscal (MF) é uma unidade de medida agrária que representa a área míni-
ma necessária para as propriedades rurais poderem ser consideradas economicamente 
viáveis, tendo sido estabelecida através do decreto n° 84.685 de 06 de maio de 1980. 
O módulo rural serve de parâmetro para a classificação dos imóveis rurais quanto ao 
seu tamanho, em conformidade com o art. 4° da Lei 8.629/93. Dessa forma obtém-se a 
seguinte classificação: os minifúndios são imóveis rurais de até 1 (um) módulo fiscal; a 
pequena propriedade é tida como o imóvel que apresenta até 4 (quatro) módulos fiscais; 
a média a que possui área entre 4 (quatro) a 15 (quinze) módulos fiscais; e a grande 
aquela com área superior a 15 (quinze) módulos fiscais. 

	  Neste trabalho partimos, portanto, de um pressuposto bá-
sico: o campo no Brasil apresenta historicamente uma extrema 
desigualdade na distribuição de suas terras. O estado da Paraíba 
não foge à regra, reproduzindo, mesmo diante das suas especifi-
cidades, características gerais que marcam a formação social e 
territorial injusta e desigual do espaço rural brasileiro. 

	 O Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística - IBGE oferece um acervo de informações quan-
titativas sobre a estrutura fundiária e a produção agropecuária 
em todos os estados e regiões do país, permitindo uma leitura 
analítica sobre a organização do espaço agrário brasileiro. Im-
portante destacar ainda que a pesquisa do IBGE é censitária e 
não amostral, o que significa que objetiva coletar informações em 
todas as propriedades rurais do Brasil. Constitui-se, portanto, no 
mais importante e sólido levantamento de dados sobre o campo.  
A análise dos dados do último censo publicado pelo IBGE é de 
grande importância para a compreensão do espaço agrário parai-
bano, uma vez que sua publicação data de 2010, ou seja, se faz 
necessário atualizar análises feitas por outros pesquisadores que 
se debruçaram sobre o Censo 1985 e 1995-96 (MOREIRA, 1997; 
VARELA, 2006).  

	 Sendo assim, a proposta desta pesquisa é discutir a ques-
tão agrária paraibana a partir da análise dos indicadores do Censo 
Agropecuário IBGE – 2006, principalmente no que diz respeito à 
produção agropecuária, às relações de trabalho e à estrutura fun-
diária.

Metodologia

A elaboração deste estudo baseou-se nos seguintes recursos 
metodológicos: pesquisa bibliográfica, especialmente relaciona-
da aos estudos que englobam o referido tema, e análise de dados 
estatísticos, a exemplo de Girardi (2008) e Marques et al. (2012); 
coleta e análise de dados. A coleta dos dados institucionais secun-
dários do Censo Agropecuário 2006 – IBGE foi feita através da 
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Quanto à condição do produtor, verifica-se que a Paraíba se-
gue de certa forma as tendências apresentadas pelo espaço agrário 
nacional. Os “proprietários” representam a maior parcela, 68,2%, 
e os ocupantes (posseiros) vêm logo a seguir, com 15,9%, o que 
evidencia uma participação representativa da figura do posseiro 
na Paraíba. Os assentados sem titulação definitiva representam 
4,3% do total dos estabelecimentos, o mesmo valor para o grupo 
dos produtores sem área. Os sistemas de parceria e arrendamento 
representam uma parcela pequena em relação ao quantitativo to-
tal, sendo a menor dentre o conjunto das categorias pesquisadas; 
somados atingem pouco mais de 7% do conjunto de estabeleci-
mentos registrados, estando em contínuo declínio aparente. 

O Quadro 2 mostra o uso e a ocupação das terras nos esta-
belecimentos agropecuários no estado da Paraíba. 

Quadro 2 - utilização das terras nos estabelecimentos 
agropecuários - paraíba (2006)

Destinação Área (ha) Área (%)
Lavouras 663 881 17,5%
Pastagens 1 680 747 44,4%

Matas e/ou florestas 896 245 23,7%
Sistemas Agroflorestais 277 007 7,3%

Áreas não ocupadas 269 766 7,1%
Total 3 787 404 100,0%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

A análise do Quadro 2 mostra que a maior parte das terras 
dos estabelecimentos são destinadas à pastagem, o que equivale 
a cerca de 44% do total. Isso se confirma quando se verifica tam-
bém que 45% dos estabelecimentos tiveram como classe de ati-
vidade econômica predominante a “pecuária e criação de outros 
animais” (Quadro 3). Tal realidade é uma característica típica de 
um estado latifundista, na medida em que, na formação territorial 
brasileira, o pasto e o gado (mais pasto do que gado) sempre con-
tribuíram para assegurar a concentração de grandes extensões de 
terras nas mãos de poucos proprietários. 

pequena propriedade se encontra acima de 160 ha, da média pro-
priedade pouco acima de 600 há, e da grande propriedade de 600 
ha em diante, considerando o conjunto de todos os municípios 
paraibanos. A partir disso e seguindo-se a apresentação por DA-
TALUTA (2014), achamos razoável adotar a tipologia pequeno, 
médio e grande estabelecimento, considerando pequenos os esta-
belecimentos de até 100 ha, médios os estabelecimentos de 100 a 
500 há, e grandes os estabelecimentos de 500 ha acima. 

Os dados tabulados a seguir se baseiam nessa tipologia. 
Desse modo, sempre que comparecer a nomenclatura pequeno, 
médio e grande, estaremos nos referindo aos estabelecimentos 
agropecuários de até 100 ha, de 100 a 500 ha e de 500 ha acima, 
respectivamente. 

O que revelam os dados do censo agropecuário do ibge para 
a paraíba?

	 A Paraíba apresenta, segundo o Censo Agropecuário 2006, 
167.286 estabelecimentos agropecuários, que perfazem um total 
de 3.787.404 ha de terra. Os homens são maioria ao se considerar 
quem dirige os estabelecimentos, representando 140.678 (84%), 
enquanto as mulheres representam apenas 26.608 (16%). No que 
diz respeito à condição do produtor, o Quadro 1 apresenta as mo-
dalidades de apropriação da terra segundo o vínculo declarado 
pelos informantes:

Quadro 1 - condição do produtor em relação às terras - paraíba (2006)

Vínculo Número Número (%)

Proprietário 114 179 68,3%

Assentado sem titulação definitiva 7 170 4,3%
Arrendatário 6083 3,6%

Parceiro 5 990 3,6%
Ocupante 26 630 15,9%

Produtor sem área 7 234 4,3%
Total 167 286 100,0%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.
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§ 1° A propriedade da terra desempenha integral-
mente a sua função social quando, simultanea-
mente:
a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores que nela labutam, assim como de 
suas famílias;
b) mantém níveis satisfatórios de produtividade;
c) assegura a conservação dos recursos naturais;
d) observa as disposições legais que regulam as 
justas relações de trabalho entre os que a possuem 
e a cultivem4. (Estatuto da Terra, 1964). 

Sendo assim, pode-se afirmar que a produção agropecuária 
é determinada e determinante sobre a estrutura fundiária. A pro-
dução agropecuária se encontra de forma detalhada na publica-
ção do Censo Agropecuário - 2006, de modo que compilamos e 
comparamos os indicadores de volume de produção (quantidade 
produzida) e valor da produção (renda monetária gerada) e sele-
cionamos os cultivos e/ou produtos que tinham maior representa-
tividade para o estado da Paraíba. O Quadro 4 a seguir mostra os 
quantitativos do volume de produção para a horticultura. 

Quadro 4 - distribuição do volume de produção da horticultura - 
paraíba (2006)

Cultivo Pequeno Médio Grande

Alface 98,4% 1,1% 0,0%
Batata-doce 98,9% 0,9% 0,1%
Cebolinha 99,2% 0,4% 0,0%
Cenoura 96,2% 2,2% 1,4%
Chuchu 99,8% 0,2% –
Coentro 98,0% 1,6% 0,0%
Couve 99,8% 0,1% 0,0%
Inhame 98,9% 0,4% 0,4%

Milho verde (espiga) 93,4% 6,3% 0,1%
Pimentão 89,2% 9,7% 0,5%
Quiabo 99,5% 0,1% 0,0%
Repolho 94,0% 6,0% –

Tomate (estaqueado) 76,8% 22,1% 1,1%
Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

4	  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm. Acesso em: 
jun. 2016

Quadro 3 - estabelecimentos por grupos de atividade econômica - 
paraíba (2006)

Classes de atividade econômica Estabelecimentos %
Produção de lavouras temporárias 69 772 41,7%
Produção de lavouras permanentes 9 097 5,4%

Horticultura e floricultura 7 797 4,7%
Outras formas de propagação vegetal 104 0,1%
Pecuária e criação de outros animais 76 050 45,5%
Produção florestal - floresta plantada 1 720 1,0%
Produção florestal - floresta nativa 2 029 1,2%

Pesca 403 0,2%
Aquicultura 314 0,2%

Total 167 286 100,0%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização.: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

No caso específico da Paraíba, quando se confronta a quan-
tidade de terras destinadas à pastagem com o número total de ca-
beças de gado, chega-se a um valor muito baixo de 0,78 cabeças 
por hectare de área. Esse indicador sugere a existência de inú-
meras terras improdutivas no estado, principalmente se levarmos 
em consideração que a Paraíba apresenta uma particularidade em 
relação ao território nacional, que reside no fato de a maior parte 
da produção de gado estar nas pequenas propriedades rurais. Com 
base nisso, parece haver uma imensa quantidade de terras supos-
tamente destinadas à criação de gado, mas onde há de fato pouca 
ou nenhuma produção, uma vez também que o IBGE questiona 
a destinação, ou seja, a finalidade declarada para a terra, mas não 
seu uso concreto. Desta forma, esses indicadores requerem uma 
análise mais aprofundada. As áreas ocupadas por lavouras (tem-
porárias e permanentes) representaram tão somente 17% do total, 
apesar de 42% dos estabelecimentos terem essa prática como ati-
vidade principal. As terras tomadas por matas e florestas repre-
sentaram 23%; aquelas em sistemas agroflorestais e as terras não 
ocupadas por nenhuma dessas formas ficaram com 7% cada uma. 

Segundo Girardi (2008, p.200), “a terra é sine qua non para a 
produção agropecuária e a forma como ela é distribuída e apropria-
da determina as relações que compõem a questão agrária.” Juridi-
camente, não se pode falar de propriedade da terra sem mencionar 
seu caráter produtivo, como dispõe o Estatuto da Terra no Brasil:
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tabelecimentos totaliza 100%. Os médios estabelecimentos pos-
suem razoável relevância na produção do coco, goiaba, manga e 
mamão, ao passo que os grandes estabelecimentos respondem por 
muito pouco em geral, tendo produção nula para o limão, tange-
rina, uva (mesa) e uva para vinho ou suco. O Quadro 6 apresenta 
os números para a lavoura temporária:

Quadro 6 - distribuição do volume de produção da lavoura 
temporária - paraíba (2006)

Cultivo Pequeno Médio Grande

Abacaxi 77,3% 6,6% 15,8%
Abóbora (jerimum) 72,5% 25,1% 0,7%
Algodão Herbáceo 80,2% 14,5% 5,2%

Arroz em casca 92,8% 6,1% 0,9%
Batata-inglesa 97,5% 1,6% 0,0%

Cana-de-açúcar 15,6% 19,8% 64,6%
Fava em grão 92,6% 3,9% 0,1%
Feijão-preto 95,5% 2,4% 0,1%
Feijão de cor 91,5% 7,0% 0,9%

Feijão macássar 91,6% 6,3% 1,2%
Feijão verde 91,5% 6,7% 1,1%
Macaxeira 96,0% 3,3% 0,3%
Melancia 46,9% 21,2% 31,8%

Milho em grão 86,8% 10,0% 1,9%
Tomate rasteiro 88,0% 5,8% 4,5%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

O Quadro 6 evidencia a predominância do pequeno estabe-
lecimento na produção alimentícia para quase todos os cultivos 
elencados. A grande exceção é a cana-de-açúcar, que é uma cultu-
ra historicamente típica da grande propriedade, homogeneizadora 
de parte considerável da Zona da Mata nordestina. Para as demais 
culturas, constata-se que a produção da pequena propriedade qua-
se sempre atinge patamares entre 80 e 90%, com ênfase para os 
quatro tipos de feijão, o arroz, a macaxeira e o milho, alimentos 
que fazem parte da dieta diária do paraibano. Os médios esta-
belecimentos possuem certa importância apenas na produção de 
abóbora, melancia e cana-de-açúcar, enquanto os grandes têm ra-
zoável relevância na produção de abacaxi e melancia. 

A pecuária se apresenta como a classe de atividade eco-
nômica predominante nos estabelecimentos agropecuários na 

Os dados da horticultura mostram uma imensa preponderân-
cia dos pequenos estabelecimentos, que respondem em geral por 
mais de 90% do volume de produção para quase todos os cultivos, 
sendo que, para muitos deles, esse percentual beira os 100%. Os 
pequenos estabelecimentos detêm quase toda a produção de inha-
me, batata-doce, milho verde em espiga e cenoura, que são os cul-
tivos de maior quantidade produzida e bastante representativos no 
consumo alimentar da Paraíba. Os médios estabelecimentos res-
pondem por muito pouco do volume produzido, com exceção de 
certa relevância do tomate (estaqueado), enquanto a produção dos 
grandes estabelecimentos é praticamente desprezível. O Quadro 5 
a seguir traz os indicadores para a categoria lavoura permanente.

Quadro 5 - distribuição do volume de produção da lavoura 
permanente - paraíba (2006)

Cultivo Pequeno Médio Grande

Acerola 95,1% 4,9% 0,0%
Agave, sisal (fibra) 34,7% 63,6% 1,6%
Agave, sisal (folha) 81,8% 11,8% 6,3%

Banana 85,2% 14,2% 0,6%
Caju (castanha) 96,5% 3,4% 0,1%

Caju (fruto) 95,2% 4,6% 0,2%
Coco-da-baía 63,8% 29,6% 6,6%

Goiaba 61,0% 36,6% 2,0%
Laranja 99,8% 0,2% 0,0%
Limão 96,1% 3,9% –
Mamão 49,8% 42,8% 7,4%
Manga 50,3% 28,1% 21,6%

Maracujá 97,9% 1,0% 1,1%
Tangerina 100,0% – –

Uva (mesa) 100,0% – –
Uva (vinho ou suco) 100,0% – –

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

As lavouras permanentes representam de modo geral as fru-
tíferas, e a análise dos percentuais acima mostra que os pequenos 
estabelecimentos respondem pela ampla maioria dos cultivos, 
sendo predominante em todos, à exceção do agave (fibra). Para a 
maior parte dos cultivos, seu patamar passa de 90%, com desta-
que para a produção de banana, laranja, caju, maracujá e limão. 
Na produção de tangerina e das uvas, o valor dos pequenos es-
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vaca como de cabra. Os médios estabelecimentos respondem por 
aproximadamente 2/3 da produção de ovos de galinha, ficando o 
1/3 restante com os pequenos. A grande propriedade responde por 
muito pouco na produção dos produtos em questão. 

Quando se analisa o valor da produção para as grandes ca-
tegorias, verifica-se que a maior parte do valor gerado por ativida-
des agropecuárias na Paraíba provém das lavouras permanentes e 
temporárias e da pecuária, conforme evidencia o Quadro 9 abaixo.

Quadro 9 - valor da produção dos estabelecimentos, por setor da 
produção - paraíba

Setor da produção Valor da produção (1000 R$) Valor da produção (%)
Animal de grande porte 283 991 18,8%
Animal de médio porte 29 852 2,0%

Aves 142 021 9,4%
Pequenos animais 20 747 1,4%

Total da produção animal 476 611 31,5%
Lavouras Permanentes 391 507 25,9%
Lavouras Temporárias 533 761 35,3%

Horticultura 67 125 4,4%
Silvicultura 12 230 0,8%

Extração Vegetal 26 556 1,8%
Total da produção vegetal 1 031 179 68,2%

Agroindústria rural 3 554 0,2%
Total geral da produção  1 511 345 100,0%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

A produção vegetal representa a maior parte do valor pro-
duzido pela agropecuária paraibana, respondendo por mais de 2/3 
do total geral produzido, sendo razoavelmente bem distribuído 
entre as lavouras permanentes (25,9%) e temporárias (35,3%). A 
pecuária responde basicamente pelo restante (31,5%), com desta-
que para o subsetor de animal de grande porte, com quase 20%. 
As aves representaram aproximadamente 10% do total gerado 
pela agropecuária. A agroindústria, a extração vegetal e a silvi-
cultura não se mostram como atividades geradoras de grande va-
lor no estado, tanto em termos absolutos quanto relativos, tendo 
índices que giram em torno de 1% do total. Esses mesmos valores 
agregados por classes de área resultaram no Quadro 10 a seguir.

Paraíba. O Quadro 7 traz a distribuição dos plantéis da pecuária 
segundo as classes de área.

Quadro 7 - distribuição dos plantéis em 31.12.06 - Paraíba

Rebanhos Pequeno Médio Grande

Bovino 58,4% 26,3% 14,3%
Equino 60,8% 23,3% 14,5%
Asinino 82,8% 9,4% 4,2%
Muare 72,6% 17,8% 8,1%

Caprino 53,2% 24,3% 19,7%
Coelho 67,0% 31,1% 1,7%
Suíno 85,2% 9,0% 2,4%
Ovino 56,2% 26,1% 15,2%
Aves* 71,2% 7,5% 2,1%

Outras aves 78,2% 7,8% 3,2%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.
*Galinhas, galos, frangas, frangos e pintos

A análise do Quadro 7 mostra que os pequenos estabeleci-
mentos são responsáveis pela maioria dos rebanhos existentes na 
Paraíba, com quase 60% do bovino, 85% do suíno e mais de 70% 
das aves. Para os outros rebanhos, os patamares variam em torno 
de 50 a 80%, ou seja, os pequenos atingem mais de 50% do total 
de cabeças para todos os rebanhos. Os médios estabelecimentos 
apresentam patamares que, em geral, passam dos 20%, ao passo 
que os grandes estabelecimentos não alcançam 20% para nenhum 
dos plantéis. O Quadro 8 a seguir apresenta a quantidade produ-
zida para alguns produtos derivados da pecuária.

Quadro 8 - distribuição do volume de produção para os derivados da 
pecuária - paraíba

Produto Pequeno Médio Grande

Leite de vaca 65,1% 25,1% 8,1%
Leite de cabra 59,3% 23,8% 13,2%

Ovos de galinha 35,8% 62,8% 0,5%
Ovos de outras aves 99,7% 0,3% –

Mel 73,0% 9,4% 1,9%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

Os números demonstram que os pequenos estabelecimen-
tos são os principais produtores de leite nesse estado, tanto de 
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compunham os demais 30%. A análise dos dados mostra também 
que existiam 26.652 trabalhadores infantis ocupados no campo, 
tema que certamente merece ser objeto de investigação de estudos 
mais aprofundados. No que se refere à quantidade de pessoal ocu-
pado por classe de área (Quadro 11), os indicadores evidenciam 
que o pequeno estabelecimento rural emprega a imensa maioria 
da mão-de-obra no campo paraibano.

Quadro 11 - pessoal ocupado nos estabelecimentos 
em 31.12.06 - Paraíba

Classes de área Número Número (%)
Pequeno¹ 434 321 88,6%
Médio² 28 431 5,8%
Grande³ 10 821 2,2%

Produtor sem área 16 744 3,4%
Total 490 317 100,0%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

Os dados por classe de área mostram que o pequeno esta-
belecimento representa quase 90% do total do pessoal ocupado 
no campo paraibano. Desse total, 60,7% se encontra no grupo de 
até 10 ha, evidenciando um forte caráter de produção familiar na 
Paraíba. O médio estabelecimento é responsável por tão somente 
5.8% do total, enquanto o grande praticamente não absorve mão 
de obra, sendo responsável por pouco mais de 2%.

A estrutura fundiária é o tema mais controverso no que se re-
fere ao espaço agrário brasileiro, caracterizado por uma formação 
territorial e social extremamente excludente/injusta. A estrutura 
fundiária consiste, em última instância, no elemento que expressa 
o caráter segregador do acesso à terra no Brasil, que resulta em 
impactos negativos para todo o âmbito da sociedade brasileira, 
uma vez que se paga um tributo através da renda absoluta da terra 
(OLIVEIRA, 1995). A estrutura fundiária paraibana lida a partir 
dos dados do Censo Agropecuário 2006 ratifica essa enorme dis-
paridade na distribuição de terras, conforme mostra o Quadro 12:

Quadro 10 - distribuição do valor de produção, segundo as 
classes de área - paraíba (2006)

Setor da produção Pequeno Médio Grande

Animal de grande porte 63,9% 24,3% 10,4%
Animal de médio porte 64,1% 18,5% 14,5%

Aves 71,3% 26,8% 0,6%
Pequenos animais 57,2% 34,0% 3,5%

Total da produção animal 65,8% 25,1% 7,4%
Lavouras Permanentes 90,6% 8,4% 1,0%
Lavouras Temporárias 63,4% 13,3% 22,8%

Horticultura 94,9% 3,2% 1,5%
Silvicultura 78,5% 10,8% 8,4%

Extração Vegetal 83,5% 15,3% 0,2%
Total da produção vegetal 76,5% 10,8% 12,4%

Agroindústria rural 70,3% 20,4% 7,1%
Total geral da produção 73,0% 15,4% 10,8%

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

Quando se analisa o valor monetário de todos os setores 
da produção agropecuária na Paraíba, constata-se igualmente que 
os pequenos estabelecimentos produzem, em termos de valor de 
produção, patamares superiores aos médios e grandes. Importante 
ressaltar que o valor da produção se diferencia do volume da pro-
dução agropecuária em si, pois envolve elementos que agregam 
aos cultivos, como atribuição do preço médio da produção e valor 
de venda. Os dados evidenciam que os pequenos estabelecimen-
tos representam a absoluta maioria para todos os setores e subse-
tores da produção, com índices que variam mais ou menos entre 
65% e 75% do valor total gerado. Os médios estabelecimentos em 
geral apresentam maior valor produzido que os grandes, os quais 
não atingem patamares superiores a mais ou menos 10%, ou seja, 
são responsáveis por tão somente 1/10 de todo o valor gerado pela 
agropecuária. Ademais, a cana-de-açúcar isoladamente represen-
ta 68% de todo o valor produzido pelos grandes estabelecimentos. 

Os dados sobre pessoal ocupado lidos a partir do Cen-
so Agropecuário - 2006 mostram que os homens representam a 
maior parte da força de trabalho, 70%, ao passo que as mulheres 
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Considerações finais

Este estudo objetivou discutir eminentemente a estrutura 
fundiária e a produção agropecuária para o estado da Paraíba, 
numa perspectiva de caráter geral. Aqui, portanto, reconhece-se a 
abrangência da análise apresentada neste trabalho e seu limite ex-
plicativo. Contudo, podemos tirar algumas conclusões diante dos 
resultados expostos. A Paraíba apresenta em seu espaço agrário 
uma massiva quantidade de pequenas propriedades rurais, res-
ponsáveis pela imensa maioria da produção alimentícia. Compro-
va-se ainda a enorme desigualdade da distribuição fundiária, na 
qual os grandes estabelecimentos retêm para si a imensa maioria 
das terras. O Censo atesta também a perpetuação do sujeito cam-
ponês que, ainda dispondo de pequenas porções de terra, emprega 
quase 90% da mão de obra na atividade agropecuária, produz a 
imensa maioria dos gêneros alimentícios e gera mais renda que as 
médias e grandes propriedades somadas.

Os dados do Censo Agropecuário 2006 necessitam de uma 
apreciação mais profunda, especialmente no que se refere a um 
maior detalhamento da estrutura fundiária (a nível regional e mu-
nicipal), ao mapeamento da estrutura fundiária em seus diversos 
níveis espaciais, à comparação da série histórica do IBGE, a fim 
de desvendar as transformações ocorridas ao longo desse interva-
lo de tempo no campo paraibano, e à análise de outros indicado-
res como assistência técnica, créditos, agricultura orgânica, edu-
cação/escolarização, uso de agrotóxicos etc. Ainda que o Censo 
não traga informações referentes aos movimentos sociais, acredi-
ta-se também que esses indicadores requeiram uma interlocução 
maior com os movimentos que contestam a estrutura fundiária 
vigente, uma vez que não é possível se compreender a questão 
agrária paraibana e brasileira desconsiderando a atuação desses 
sujeitos sociais. 

Quadro 12 - número e área dos estabelecimentos, segundo as classes 
de área - paraíba (2006)

Variáveis
Classes de área

Pequeno Médio Grande

Estabelecimentos 152 797 6 199 1 056

Estabelecimentos (%) 91,3% 3,7% 0,6%

Área (ha) 1 491 826 1 230 936 1 064 641

Área (%) 39,4% 32,5% 28,1%

Área Média (ha) 9,8 199 1008

Fonte: Censo Agropecuário 2006. Organização: Barbosa, H. J. N.; Mitidiero, M. A.

Como se observa no Quadro 12, as pequenas propriedades 
(menos de 100 ha) representam mais de 90% do quantitativo total 
de estabelecimentos, mas abrangem uma área de apenas 39,4%. 
Por outro lado, as grandes propriedades responderam por ape-
nas 0,6% dos estabelecimentos, mas compreendiam 28,1% da 
área total, enquanto que as médias responderam por 3,7%, mas 
se apropriavam de uma área correspondente a 32,5%, ou seja, 
aproximadamente 1/3 do total. Os dois últimos estratos juntos 
representavam pouco mais de 4% do total de estabelecimentos, 
mas perfaziam mais de 60% das terras ocupadas com atividade 
agropecuária no estado da Paraíba. 

Em uma simples comparação dos dados é possível revelar a 
injusta distribuição das terras no estado da Paraíba: em números ab-
solutos, constata-se que 152.797 estabelecimentos detêm 1.491.827 
hectares, enquanto somente, tão somente, 1.056 estabelecimentos 
considerados grandes detêm 1.064.641 hectares de terra.

Outra contradição marcante diz respeito à média do tama-
nho dos estabelecimentos. A discrepância entre os estratos da área 
se evidenciam quando se verifica que os médios e os grandes esta-
belecimentos possuem uma área média de 20x e 100x o valor dos 
pequenos, respectivamente.

Esses dados, em última análise, corroboram com a máxima 
da estrutura fundiária brasileira, isto é, “muitos com pouca terra 
e poucos com muita terra”, e reforça a necessidade iminente de 
discutir a questão da terra para quem nela trabalha.
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E GEOGRAFIA: 
ANÁLISE DE PESQUISAS NO ESTADO 
DA PARAÍBA PELO PRÓ-SAÚDE GEO

Martha Priscila Bezerra Pereira
Xisto Serafim de Santana de Souza Júnior

Introdução

No sentido de promover a saúde do ser humano, várias 
áreas do conhecimento e setores da sociedade têm se esforçado 
para discutir e desenvolver metodologias em prol de um ambien-
te mais saudável e de boas condições de saúde para o indivíduo. 
Entre essas áreas, está a Geografia da Saúde, que está dividida em 
pelo menos dois campos de abordagem.

A Geografia Médica, mais antiga, “estuda a distribuição e 
prevalência das doenças na superfície da Terra, assim como as 
modificações que possam surgir dos mais variados fatores geo-
gráficos e humanos” (PESSOA, 1978, p. 87).

Já a Geografia da Atenção à Saúde busca entender a dispo-
nibilidade dos recursos materiais e humanos (onde está o serviço 
e em quais escalas), a qualidade dos serviços, como são decididos 
os recursos e se a provisão atual afeta no resultado do serviço 
(GATRELL, 2002; PEITER, 2008).

Em sua relação com a epistemologia da Geografia, pode-
se relacionar a Geografia Médica com estudos da dinâmica da 
natureza, já a Geografia da Atenção à Saúde, traz seu amparo na 
produção da Geografia Humana. Por outro lado, esta teria na es-
cala regional seu campo de abordagem, enquanto os estudiosos 
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prática desde pelo menos a década de 1980 a partir da elaboração 
e implementação da atual Constituição brasileira.

A formação de territórios-rede está consolidada a partir do 
fortalecimento da filosofia das Cidades Saudáveis, a qual tem uti-
lizado estratégias para construir a proposta das “Cidades saudá-
veis”, fazendo com que haja um movimento entre escalas de apro-
priação de ideia sem nível de continente e nas próprias cidades.

Diante deste quadro de referência, dividiu-se o texto em 
quatro partes, além desta introdução e das considerações finais. 
A primeira parte “A Promoção da Saúde como norteadora das 
ações” procura mostrar um pouco desta concepção e como essa 
ideia está se desenvolvendo através de suas conferências. A se-
gunda parte “Grupo de Pesquisa em Geografia para Promoção da 
Saúde – PRÓ-SAÚDE GEO” tem por meta fazer um breve res-
gate da história deste Grupo de Pesquisa. A terceira parte “Proce-
dimentos teórico-metodológicos” mostra os delineamentos deste 
trabalho e a quarta parte mostra os resultados.

A promoção da saúde como norteadora das ações

A concepção da ideia da Promoção da Saúde teve início na 
Europa, no século XIX, sendo resgatada em 1945 pelo historiador 
e médico Henry Sigerist, que utilizou pela primeira vez a expressão 
‘promoção da saúde’ quando definiu as quatro grandes tarefas para 
a medicina: promoção da saúde; prevenção da doença; reestabele-
cimento do doente; e reabilitação (TERRIS apud FERRAZ, 1999).

A primeira vez que este termo passou a ter impacto inter-
nacional foi através da publicação de A new perspective on de 
health of Canadians: a working document por Marc Lalonde,  mi-
nistro da Saúde e do Bem-Estar do Canadá (LALONDE, 1974), 
fazendo com que a Organização Mundial da Saúde se engajasse, 
tornando-se uma emissora extremamente forte dos seus princí-
pios e fornecendo apoio à operacionalização dessas ideias, tendo 
a partir de então uma escala de impacto abrangente.

Conhecido como Informe Lalonde, este relatório influenciou 
a organização de uma série de eventos em vários países (Quadro 1).

da Geografia Médica têm uma maior proximidade com os méto-
dos da Geografia Geral.

Assim sendo, ao pensar na Promoção da Saúde, há a necessi-
dade de se utilizar do entendimento da Geografia da Saúde a partir 
das duas subdivisões, pois as ações no espaço geográfico atingem 
tanto os elementos da paisagem relacionados à natureza quanto os 
relacionados ao ser humano, estando mais próxima ao entendimento 
de uma Geografia Regional. Porém, como viabilizar esse pensamen-
to em um Grupo de Pesquisa em um curso de Geografia e conseguir 
resultados que possam auxiliar a sociedade na promoção da saúde?

Desta forma, este trabalho busca analisar os trabalhos de 
pesquisa e extensão realizados entre 2010 e 2015 pelo PRÓ-SAÚ-
DE GEO quanto à sua contribuição para a Promoção da Saúde em 
municípios do estado da Paraíba.

Percebe-se inicialmente que, a partir da ideia da Promoção 
da Saúde, as ações relacionadas se inserem em um jogo escalar 
em que se observa a apropriação de ideias existentes, o aproveita-
mento de experiências locais exitosas, a normatização do territó-
rio e a formação de territórios-rede (PEREIRA, 2010).

Entenda-se escala geográfica como “a própria extensão ou 
magnitude do espaço que se está levando em conta” (SOUZA, 
2015, p. 181). 

Nesse jogo escalar, pode-se entender que a apropriação 
das ideias ocorre quando os governos municipais querem vender 
a ideia de que são municípios saudáveis, implantando políticas 
municipais relacionadas, como é o caso das Academias Populares 
em Campina Grande - PB.

Os relatos de experiências exitosas alimentam os temas das 
Conferências sobre Promoção da Saúde em busca de saber como 
fazer para chegar nesse estágio de desenvolvimento da prática 
desta ideia. Todavia, também auxiliam os municípios vizinhos a 
saberem como realizar a partir de uma situação socioeconômico-
-política semelhante.

A normatização do território seria estabelecida através da 
legislação federal, estadual e municipal que está sendo posta em 
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Grupo de pesquisa em geografia para promoção da saúde – 
pró-saúde geo

O PRÓ-SAÚDE GEO iniciou suas atividades em 22 de abril 
de 2010, na Universidade Federal de Campina Grande - UFCG, 
com o objetivo de realizar pesquisas relacionando os conceitos e 
metodologias próprias ou apropriadas por esta ciência para enten-
der questões relacionadas à saúde e visando à promoção da saúde.

As linhas de pesquisa existentes no PRÓ-SAÚDE GEO 
são: a) Agroecologia e Saúde Humana; b) Educação em Saúde; 
c) Geografia da Atenção à Saúde; d) Metodologia da Pesquisa; e) 
Práticas Alternativas, complementares e integrativas em saúde; f) 
Território, Ambiente e Saúde; g) Vigilância à Saúde; e h) Violên-
cia e Saúde. Acrescentam-se a estas as colaborações de estudantes 
e pesquisadores vinculados ao Grupo de Pesquisas Integradas em 
Desenvolvimento Socioterritorial - GIDS que, através da linha de 
pesquisa “Geografia da Saúde e Questões Metodológicas”, desen-
volveram pesquisas de iniciação científica e conclusão de curso 
analisando questões relacionadas à promoção da saúde.

Até maio de 2016 o grupo conta com dez pesquisadores, 
dez alunos e uma técnica. Dos pesquisadores, seis são do estado 
da Paraíba. Destes, dois estão no doutorado e um está cursando 
outra graduação no momento.

Procedimentos teórico-metodológicos

Para realizar este estudo, optou-se pelos seguintes procedi-
mentos: a) levantamento de referências; b) levantamento na inter-
net; e c) análise das pesquisas e projetos de extensão executados 
no âmbito do PRÓ-SAÚDE GEO no estado da Paraíba.

O levantamento de referências esteve relacionado aos tra-
balhos de iniciação científica, projetos de extensão e Trabalhos 
de Conclusão de Curso (TCCs) orientados pelos professores pes-
quisadores vinculados ao grupo no estado da Paraíba, além de 
referências chave para o desenvolvimento das ideias deste texto.

Até 2016 foram realizados oito eventos promovidos pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) relacionados diretamente 
à Promoção da Saúde, estando o nono previsto para o período 
entre 21 a 24 de novembro de 2016.

As ideias dessas conferências têm influenciado o Brasil a 
se apropriar da noção da promoção da saúde, fazendo com que 
fossem inseridas na Constituição de 1988 (ano em que ocorreu o 
evento em Sundsvall), especificamente nos artigos 196 a 200, as 
bases para a criação do Sistema Único de Saúde – SUS (BASIL, 
1988), sendo a partir daí elaborada uma série de leis e normas que 
efetivam essas ideias.

De acordo com Buss (2003), a promoção da saúde seria 
uma racionalização de possibilidades ou atitudes concretas que 
visam tanto uma possível mudança de comportamentos indivi-
duais quanto do ambiente em que o indivíduo vivencia, tendo 
como foco a melhoria das condições de saúde.

Concordamos com Lima e Costa (2013) que essa concep-
ção seria uma utopia, mas também entendemos, junto com esses 
autores, que é uma utopia que deve continuar a ser perseguida 
para que algo melhore.

quadro 1-conferências internacionais sobre promoção da saúde-1986 a 2016

produto do evento/
local/ano do que se trata referência

1. Carta de Otawa/ Otawa, 
Canadá/ 1986

Esclarecimento conceitual, distribuição de responsabilidades e 
de intenções para se atingir a “Saúde para todos no ano 2000”

(BRASIL, 
1996)

2. Declaração de Adelaide/ 
Adelaide, Autrália/ 1988

Menção a estratégias para implementar políticas públicas 
saudáveis

(BRASIL, 
1996)

3. Declaração de Sundsvall/ 
Sundsvall, Sucécia/ 1991

Determinação de condições para se criar ambientes favoráveis 
à saúde

(BRASIL, 
1996)

4. Declaração de Jacarta/ Jacar-
ta, Indonésia/ 1997

Apontamento de possibilidades de ações para promover a saúde 
no século XXI

(INDONÉ-
SIA, 1997)

5. Declaração do México/ 
México/ 2000

Avaliação do que foi feito no século XX e elaboração de priori-
dades para o século XXI

(MÉXICO, 
2000)

6. Carta de Bangkok/ Bangkok, 
Tailândia/ 2005

Proposição de políticas e parcerias para empoderar comunidades 
no sentido de aperfeiçoar a saúde de forma igualitária e comple-
mentar a construção de valores, princípios e ações estratégicas 

de promoção à saúde

(TAILÂN-
DIA, 2005)

7. Agenda do Quênia/ Quênia, 
Nairobi/ 2009

Apontamento de uma agenda para potencializar a implementa-
ção de ações promotoras da saúde de maneira mais abrangente (WHO, 2009)

8. Carta de Helsínquia/ Helsín-
quia, Finlândia/ 2013

Foco na “Saúde para todas as políticas”, buscando caminhos 
para abranger as políticas de promoção da saúde (WHO, 2013)

9. Carta de Shangai/ Shangai, 
China/ 2016

Reafirmação da importância da promoção da saúde na melhoria 
da saúde e da equidade na saúde no momento histórico de 30 

anos da Carta de Otawa
(WHO, 2016)

Organização: Pereira, M.P.B., 2016.
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Quadro 2 -  pesquisas e/ou projetos de extensão coordenados por 
pesquisadores do pró-saúde geo por linha de pesquisa, por relação 

indireta ou direta com a promoção da saúde.

linhas de pesquisa
total

potencialmente ou dire-
tamente relacionada

tem relação direta com 
a promoção da saúde

Q % Q % Q %
1. Agroecologia e saúde humana 3 7,69 3 8,57 3 15

2. Educação em Saúde 1 2,56 1 2,86 0 0

3. Geografia da atenção à saúde 8 20,51 8 22,86 6 30

4. Metodologia da pesquisa 4 10,26 2 5,71 2 10

5. Práticas alternativas, comple-
mentares e integrativas em saúde 3 7,69 3 8,57 3 15

6. Território, ambiente e saúde 11 28,22 9 25,71 6 30

7. Vigilância à saúde 1 2,56 1 2,86 0 0

8. Violência e saúde 8 20,51 8 22,86 0 0
TOTAL 39 100 35 100 20 100

Organização: Pereira, M.P.B., 2016.

Na linha “Metodologia da Pesquisa” (linha 4), trabalhou-se 
diretamente com o conceito de paisagem da promoção da saúde, 
a partir do qual era possível observar os locais que são reservados 
para promover ou que diretamente promovem a saúde das pes-
soas em um roteiro de trabalho de campo da Geografia da Saúde. 
Percebeu-se que os locais entendidos como promotores da saúde 
pelos pesquisados foram construídos para este fim e estão todos 
localizados em Campina Grande, são eles: Parque da Criança, 
Vila Olímpica Plínio Lemos, Açude Velho, ciclovia e pista de Ca-
minhada na Av. Juscelino Kubitschek (SILVA e PEREIRA, 2014; 
SILVA, 2014). Os municípios incluídos nestas pesquisas foram: 
Boqueirão, Campina Grande, Fagundes, Ingá, Massaranduba, 
Queimadas e Serra Redonda.

Na linha de pesquisa 5 “Práticas Alternativas, complementa-
res e integrativas em saúde”, houve a necessidade de se conhecer 
sobre a demanda de práticas alternativas, complementares e inte-
grativas por parte dos usuários da política Estratégia Saúde da Fa-
mília – ESF em Campina Grande. Dentre as perguntas realizadas, 
a primeira “como o sujeito pesquisado cuida da saúde?” sugeria 

O levantamento na internet foi realizado para atualização 
sobre as Conferências Internacionais de Promoção da Saúde.

A análise das pesquisas teve por base a informação dos inte-
grantes e do site do grupo de pesquisa (PEREIRA, 2016).

Resultados

As pesquisas desenvolvidas pelo PRÓ-SAÚDE GEO esti-
veram relacionadas com as linhas de pesquisa já mencionadas. 
Destas, 20 (51,28%) estão diretamente relacionadas com a Pro-
moção da Saúde em pelo menos parte dos resultados da pesquisa 
(Quadro 2).

No que diz respeito à linha de pesquisa 1 (Agroecologia 
e Saúde Humana), tanto a monografia (JUSTINO SOBRINHO, 
2013) quanto os projetos de extensão (RIBEIRO; LIMA, 2011; 
JUSTINO SOBRINHO; LIMA, 2012) buscaram mostrar em seus 
resultados possibilidades reais de modificar o regime alimentar 
familiar, seja pela sensibilização em relação aos malefícios dos 
agrotóxicos, seja pela propaganda sobre os benefícios dos pro-
dutos agroecológicos. Estas pesquisas atingiram diretamente os 
municípios de Alagoa Nova e Campina Grande.

Na linha de pesquisa “Geografia da Atenção à Saúde” (li-
nha 3), os projetos desenvolvidos inicialmente tinham por base os 
agentes que receberam algum destaque positivo em seu trabalho 
ou nos traços de personalidade. Em seguida, buscou-se o que foi 
feito de extraordinário no trabalho cotidiano desses agentes de 
saúde (SILVA FILHO; PEREIRA, 2011, 2012; SILVA; PEREI-
RA, 2011; SILVA FILHO, 2013). A partir dos resultados destas 
pesquisas foi elaborado um projeto de extensão que tinha como 
meta desenvolver competências e habilidades relacionadas ao co-
nhecimento geográfico dos agentes comunitários de saúde – ACS 
e agentes de combate a endemias – ACE, trabalhadores que lidam 
diariamente com territórios delimitados pelo setor saúde dentro 
do município (CARDOZO; PEREIRA, 2013, 2014). Esta relacio-
nou apenas a cidade de Campina Grande.
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levantamento pela internet para eleger 12 municípios de 66 da 
mesorregião do Agreste paraibano. Foram eles: Alagoa Grande, 
Alagoa Nova, Araruna, Areia, Bananeiras, Campina Grande, Fa-
gundes, Guarabira, Ingá, Pilões, Serraria e Solânea. Com base no 
pressuposto de Brasil (1996) de que, para um local ser promotor 
da saúde, necessita de elementos como: paz, habitação, educação, 
alimentação, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, 
justiça social e equidade, foram identificadas variáveis que pu-
dessem de alguma maneira explicar o nível de promoção da saúde 
nesses locais. Posteriormente, foram diferenciadas as variáveis 
que interferem durante um período do ano e outras que interferem 
durante todo o ano (Quadro 4).

A meta do trabalho era identificar, dentre os municípios 
considerados turísticos, quais promoveriam mais a saúde. A partir 
do nível de promoção da saúde, os municípios tiveram a seguinte 
classificação em ordem decrescente: 1. Alagoa Grande e Guara-
bira; 2. Araruna; 3. Pilões e Solânea; 4. Fagundes; 5. Campina 
Grande; 6. Alagoa Nova, Areia, Ingá e Serraria; 7. Bananeiras 
(SILVA; PEREIRA, 2015). Este resultado não tem relação com a 
qualidade do turismo no local, mas sim com a probabilidade de 
oferecer condições tanto para os moradores quanto para os turis-
tas chegarem, permanecerem e saírem do local com mais segu-
rança em relação à sua saúde.

Quadro 4 - variáveis que influenciam em todo o ano ou em períodos 
diferenciados do ano.

Ano inteiro Período específico do ano

elemento variável elemento variável
Paz Homicídios Ecossistema estável Inundação brusca

Educação Analfabetismo Ecossistema estável Inundação gradual
Renda Incidência de pobreza Ecossistema estável Estiagem ou seca
Renda Índice de Gini

Justiça social Abastecimento d´água
Justiça social Acesso a serviço de saúde

Fonte: Silva e Pereira, 2015.

Os outros projetos relacionados ao turismo tiveram relação 
com a promoção da saúde no sentido de gerar renda e melhorar a 

respostas relacionadas a atitudes individuais de promover a saúde. 
Dentre as respostas isoladas, predominou fazer algo que faça bem 
a si mesmo com 29,5% (cuidar da alimentação, reuniões do Alcóo-
licos Anônimos - AA, cuidar da casa, trabalhar na feira, costurar, 
trabalhar como pedreiro, não fazer nada, dormir, passar o tempo 
com os filhos, fazer parte do grupo da terceira idade e evangeli-
zar). Dentre as respostas combinadas, predominou a busca pelas 
crenças religiosas e algo que faz bem (5,5%) (Quadro 3) (SILVA; 
PEREIRA, 2012; SOUSA; PEREIRA, 2013; SOUSA, 2014).

No que diz respeito à linha de pesquisa “Território, Am-
biente e Saúde”, parte das pesquisas buscou trabalhar com o mapa 
do ambiente de trabalho, no caso a Feira da Prata em Campi-
na Grande, a partir do Modelo Operário Italiano, e a partir dele 
identificar as paisagens do risco, da prevenção e da promoção da 
saúde. Com relação à promoção a saúde, foi identificado apenas 
um local que serve para apresentações artísticas (serestas), sendo 
um atrativo para os feirantes, idosos e para os que gostam deste 
tipo de música (SILVA; PEREIRA, 2012; NOGUEIRA, 2013).

Quadro 3 - como o morador atendido pela esf cuida de sua saúde em 
campina grande – pb.

O que faz quant %
a) Faz atividades físicas regularmente 27 13,5

b) Viaja, passeia 8 4
c) Busca as crenças religiosas 9 4,5

d) Vai à casa de amigos 13 6,5
e) Algo que faz bem a si mesmo 59 29,5

Letras C e E 11 5,5
Letras C, D e E 9 4,5

Outras respostas combinadas 64 32
TOTAL 200 100

Fonte: Sousa e Pereira, 2013. Organização: Pereira, M.P.B., 2016.

A outra parte dos trabalhos refere-se ao estudo de espaços tu-
rísticos no estado da Paraíba. O trabalho de Silva e Pereira (2015) 
partiu da identificação de municípios turísticos classificados pelo 
Grupo de Pesquisas Integradas em Desenvolvimento Socioter-
ritorial (SOUZA JÚNIOR, 2014), do IBGE (BRASIL, 2014) e 
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Esses vários lugares formam regiões conhecidas como pro-
motoras da saúde.

Esta é uma concepção idealizada de ações e objetos que 
estariam presentes no espaço geográfico promovendo a saúde. 

No cotidiano, os eventos estão ocorrendo de forma contra-
ditória, formando redes ao invés de regiões, sendo estas, na maio-
ria das vezes, formadas por cidades ou municípios com o slogan 
de saudáveis, muito mais em relação à demonstração de intenções 
do que de atitudes, como acontece com vários municípios que se 
autodenominam como cidades ou municípios saudáveis.

Pode-se observar também lugares pontuais promotores da 
saúde que são fruto de uma construção artificial, uma simula-
ção da natureza, da paz, do bem-estar. Essa ação pode ser vista 
a partir da construção de objetos como o Parque da Criança e a 
Vila Olímpica Plínio Lemos em Campina Grande ou em locais 
que se realizam atividades corporais ou curativas relacionadas às 
práticas alternativas, complementares e integrativas. Poucas real-
mente conseguem atingir o objetivo, ficando a maioria apenas na 
transmissão da sensação de saúde de forma parcial.

As territorialidades são também contraditórias. Por um lado, 
tem-se ações pessoais, do governo e da comunidade no espaço 
geográfico que de fato levariam a uma promoção da saúde. Por 
outro, essas mesmas pessoas ou grupos não viabilizam outra série 
de ações no espaço que poderiam levar ao ideal de promoção da 
saúde. Como exemplo, pode-se citar comunidades que viabilizam 
o reaproveitamento do óleo de cozinha para gerar renda e não 
agredir tanto a natureza, tendo como consequência uma melhoria 
das condições de vida e, por outro lado, jogam lixo de objetos uti-
lizados enquanto transitam pela comunidade, deixando um aspec-
to sujo ao ambiente, além de outras consequências mais graves.

As paisagens também são fruto dessas contradições, poden-
do, por exemplo, serem observados equipamentos para a viabi-
lização de Academias Populares e, ao mesmo tempo, estes não 
serem utilizados devido à violência no local.

infraestrutura local para poder mostrar uma paisagem mais aco-
lhedora ao turista e, consequentemente, ao morador do município. 
Os municípios incluídos nestas pesquisas por mesorregião geo-
gráfica foram: Baía da Traição, Cabedelo, Conde, João Pessoa, 
Lucena e Sapé (Litoral); Araruna, Areia, Bananeiras, Campina 
Grande, Fagundes, Guarabira, Ingá e Pocinhos (Agreste); Caba-
ceiras, Pedra Lavrada e São Mamede (Borborema); Maturéia, Pa-
tos, Princesa, São José do Bonfim e Sousa (Sertão) (MARQUES; 
SOUZA JÚNIOR, 2013, 2014, 2015; MILANEZ; SOUZA JÚ-
NIOR, 2015).

Considerações finais

A promoção da saúde pode ser entendida como um conjun-
to de ações individuais e coletivas que tem por objetivo melhorar 
as condições de vida das pessoas. Elas implicam mudanças de 
atitudes pessoais, políticas públicas voltadas para melhoria do 
bem-estar geral, movimentos sociais em busca de serviços que 
minimizem problemas que interfiram negativamente na saúde etc.

A partir de um viés geográfico, essas colocações sugerem 
uma organização espacial em que os objetos e as ações existen-
tes estariam presentes de tal forma que viabilizariam uma melhor 
qualidade de vida e de saúde.

Por consequência, a paisagem da promoção da saúde seria 
entendida como a observação de um conjunto de elementos que são 
resultado de uma racionalização no sentido de um bem-estar geral.

Para que se observasse essa paisagem, entende-se que as 
multiterritorialidades existentes em cada escala geográfica esta-
vam articuladas no sentido de viabilizar a ações individuais ou 
coletivas capazes de modificar o espaço geográfico.

Essas multiterritorialidades viabilizam um lugar que se 
apropria de ações que melhorem as condições de vida como um 
todo e, ao mesmo tempo, não deixe que determinadas atitudes 
danosas ao meio interfiram no bem-estar geral.
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MARQUES, Jordânia Alyne Santos; SOUZA JÚNIOR, Xisto Serafim 
de Santana de. A inclusão do turismo cultural no seridó paraibano: 
das heranças rupestres as novas expressões sociais. 2014. 14p. Rela-
tório de Iniciação Científica (PIVIC/UFCG). Unidade Acadêmica de 
Geografia, Universidade Federal de Campina Grande, Campina Gran-
de. 2014.

MARQUES, Jordânia Alyne Santos; SOUZA JÚNIOR, Xisto Serafim 
de Santana de. Uma análise sobre os obstáculos e potencialidades no 

A organização espacial reflete o que foi observado, estan-
do sempre dependente das mudanças de concepção das pessoas e 
suas consequentes atitudes no espaço geográfico.

A partir dessas correlações, percebe-se que a Promoção da 
Saúde está longe de ser uma realidade. As mudanças individuais 
(reeducação alimentar, valorização do ser humano, prática de ati-
vidades físicas, realização de algo que faz bem, visita à casa de 
amigos, reforço das crenças religiosas e a busca de entretenimen-
to) e para o coletivo (modificações na infra-estrutura, construção 
do belo a partir de objetos de contemplação e geração de renda) 
foram observadas de maneira pontual.

Também se observou que o foco do PRÓ-SAÚDE GEO na 
promoção da saúde ainda está em formação. Todavia, se conside-
rarmos que o movimento das Cidades Saudáveis, impulsionado 
pelas estratégias de Promoção da Saúde, completa 30 anos desde a 
Conferência de Otawa e ainda é uma utopia, estamos no caminho.
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APROPRIAÇÃO PRIVADA DO SUBSOLO E 
PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO E DA VIDA: 

UMA REFLEXÃO GEOGRÁFICA 
SOBRE A PEQUENA MINERAÇÃO

NO SERIDÓ PARAIBANO1

Caio César Rodrigues de Farias
María Franco García

Introdução

A pequena mineração, também conhecida como mineração 
de pequena escala, é caracterizada pela exploração de lavras de pe-
queno porte, pela intensa exploração da força de trabalho e pelo bai-
xo desenvolvimento tecnológico. De acordo com o Plano Nacional 
de Mineração (PNM-2030)2, a pequena mineração está distribuída 
por todo o território nacional e é responsável principalmente pela 
produção de: argila, areia, brita, ardósia, calcário, gemas, gipsita, 
granito, diamante, feldspato, mica, quartzito e outros minérios que, 

1	 Este texto é resultado do trabalho de conclusão de curso (TCC) “O mapa e a trama 
da apropriação do subsolo na porção paraibana da província pegmatítica da Borbore-
ma”, desenvolvido sob a orientação da Profa. Dra. María Franco García e apresentado 
à Coordenação do Curso de Geografia da Universidade Federal da Paraíba em dezem-
bro de 2015. Nosso objetivo de pesquisa foi analisar as ações e práticas territoriais 
dos principais sujeitos envolvidos no processo de exploração do subsolo seridoense: 
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2	  Documento lançado pelo Governo Federal em 8 de fevereiro de 2011, com o intuito 
de nortear as políticas de médio e longo prazo para o desenvolvimento do setor mineral 
brasileiro durante os vinte anos seguintes à sua publicação.
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dade rural de Quixaba, no município paraibano de Frei Martinho, 
para fechar este texto com o mapeamento da exploração privada 
e fortemente concentrada do subsolo do Seridó paraibano a partir 
da análise dos dados disponíveis nos processos registrados e em 
curso no Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM.

O seridó paraibano e a província pegmatítica da borborema

	
O processo de formação territorial do Seridó paraibano de-

senvolveu-se com base em três atividades produtivas: a pecuária, 
a cotonicultura e a agricultura camponesa. Conforme Vasconce-
los (2011), a mineração apenas se transformou em uma atividade 
de relevância econômica para esses municípios a partir da primei-
ra metade do século XX. Entre os anos de 1914 e 1918, durante a 
I Guerra Mundial, a mica tornou-se o primeiro recurso mineral a 
ser extraído do subsolo seridoense com o intuito de abastecer a in-
dústria do setor elétrico estadunidense.  De acordo com este autor, 
durante a década de 1930, os minerais mais procurados eram a 
tantalita/columbita e o berilo, destinados exclusivamente ao mer-
cado externo.  Com o advento da II Guerra Mundial, no período 
de 1939 a 1945, o Seridó paraibano chega ao ápice da extração de 
minerais do seu subsolo, conquistando um lugar na divisão inter-
nacional do trabalho como produtor de minerais estratégicos para 
a indústria bélica estadunidense.  Durante esse período, segundo 
Andrade (1987), os minerais que se extraíam eram principalmen-
te: scheelita, tantalita/columbita, berilo e lítio.

Com o fim da II Guerra Mundial, a produção mineral no Se-
ridó entrou em crise, voltando a apresentar novos sinais de dina-
mismo somente a partir da década de 1970. Segundo Vasconcelos 
e Sá (2006), foi nos anos 1970 que a demanda internacional pelo 
minério de tantalita contribuiu para a dinamização da exploração 
mineral na região, que retomou a produção de, fundamentalmente, 
feldspato para o mercado interno e tantalita para o mercado externo.

Na atualidade, conforme os mesmos autores e Gonçalves 
e Leite (2012), estamos vivenciando uma terceira fase de expan-
são e retomada da atividade de mineração no Seridó. Essa nova 

em sua maioria, destinam-se ao setor da construção civil. Na peque-
na mineração seridoense, exploram-se principalmente as gemas tur-
malina e água marinha, a mica, o feldspato, o quartzo, o quartzito, 
o granito, o caulim, o berilo e a tantalita/columbita.

Historicamente, o trabalho de extração de minérios nessa 
região foi realizado, segundo Andrade (1987), por agricultores 
que durante os longos períodos de estiagem conformavam, e con-
tinuam conformando, um importante contingente de trabalhado-
res informais nas pequenas lavras garimpeiras. Contudo, até hoje 
a informalidade do setor mineral acontece em escala nacional3.

Nesta pesquisa, entendemos a informalidade como determi-
nante da precarização das condições de trabalho, logo, da preca-
riedade das condições de vida dos trabalhadores e suas famílias. 
Nessa perspectiva, apresentamos uma análise das principais dire-
trizes do Estado e as ações do Governo da Paraíba em relação a 
essa atividade, norteadas ambas pelo PNM-2030. O Plano incen-
tiva o cooperativismo como estratégia de superação da informali-
dade do trabalho nas lavras garimpeiras. Porém, até o momento do 
nosso estudo, apesar dos esforços de mobilização e organização 
dos garimpeiros da região, estes continuam sujeitos à constante 
exploração de atravessadores a serviço das empresas que se apro-
priam das riquezas existentes no subsolo seridoense, subsolo esse 
monopolizado por três delas: Cascar Brasil Mineração LTDA, 
Casa Grande Mineração LTDA e Mineração Florentino LTDA.

Para poder entender tanto “a trama” da exploração do traba-
lho e da riqueza mineral da região quanto “o mapa” da apropria-
ção privada do subsolo, apresentamos inicialmente as origens da 
atividade da mineração na região do Seridó para, na sequência, 
discutir as ações e propostas do poder público direcionadas aos 
setores nacional e local da mineração a partir da análise de fontes 
documentais federais e estaduais que norteiam as políticas de pro-
moção e fomento da organização dos garimpeiros em cooperati-
vas de trabalho e produção. Em seguida, expomos os resultados 
da pesquisa de campo junto às famílias garimpeiras da comuni-

3	 Conforme estimado em 2010 pelo PNM-2030, o universo informal das relações de tra-
balho na mineração brasileira estava composto por cerca de 300 a 500 mil trabalhadores.
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Tabela 1 – microrregião do seridó (rn e pb).

Fonte: Rodrigues, 2015.

Contudo, o recorte territorial da nossa pesquisa restringe-se 
à microrregião do Seridó Oriental paraibano, mais especificamente 
à porção situada na Província Pegmatítica da Borborema. Segundo 
Dantas (2000), a província pegmatítica da Borborema estende-se por 
cerca de 6.000 km² e engloba parte do Seridó dos estados do Rio 
Grande do Norte e da Paraíba. Os municípios dessa província na 
microrregião do Seridó paraibano pesquisados foram Frei Martinho, 
Picuí, Pedra Lavrada e Nova Palmeira, conforme mostra o Mapa 1:

Mapa 1 – mapa de localização dos municípios paraibanos situados na 
província pegmatítica da borborema

Fonte: Rodrigues, 2015.

fase tem a ver, além dos fatores locais que apresentaremos mais 
adiante, com: a) a retomada das ações públicas federais focadas 
para o setor; b) o papel decisivo que Brasil, Rússia, Índia, África 
do Sul e China (os BRICS) ocupam na atual divisão internacional 
do trabalho; c) o potencial de consumo de bens minerais internos 
alavancado pelas políticas de construção de infraestrutura e habi-
tação promovidas pelo Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e; d) a inflexão na trajetória decrescente do setor da mine-
ração nacional nos anos 2000. Essa última tendência deve-se ao 
aumento das exportações, à alta dos preços dos bens minerais no 
mercado internacional, ao aumento do número de requerimentos 
e alvarás de pesquisa mineral4 e à evolução crescente do número 
de concessões de lavra5.

Todos esses fatores associados à conjuntura nacional e in-
ternacional refletem-se no setor da pequena mineração seridoense. 
Com o objetivo de compreender a dinâmica atual do trabalho e a 
produção da pequena mineração no Seridó paraibano, trataremos 
de mostrar neste texto as seguintes constatações de pesquisa: 1) o 
aumento do número de concessões de lavra em âmbito nacional 
contribui com o aumento do número de concessões e processos 
como um todo no nível local; 2) o advento da crise de 2008 impac-
ta o setor mineral nacional, que estava em constante crescimento 
desde o começo dos anos 2000, o que acontece também em âmbito 
local e; 3) a recente vigência do Plano Nacional de Mineração 
2030 (PNM-2030), acompanhado de políticas de fomento à mi-
neração promovidas pelo Governo do estado da Paraíba (2010 – 
2014), alavanca o setor mineral paraibano após a crise financeira 
do setor imobiliário estadunidense em meados de 2008.

Os limites territoriais do Seridó, de acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), estendem-se por 31 
municípios. Deles, 15 estão localizados na porção paraibana e 16 
na porção potiguar, conforme mostra a Tabela 1:
4	 Os Requerimentos e Alvarás de pesquisa mineral têm por finalidade certificar a 
viabilidade econômica da extração mineral. 
5	  Após a realização da pesquisa, a empresa ou pessoa física deve encaminhar ao 
DNPM um processo de Requerimento de Lavra, a fim de obter a concessão da área de 
extração em questão. Conforme a legislação, não há um prazo fixado referente à Con-
cessão de Lavra, sendo comum a exploração até a exaustão da jazida.
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volver atividades em dois estados da Federação, com uma área 
de influência de cerca de 7.000 km², reunindo os municípios de: 
Currais Novos, Acari, Parelhas, Lajes Pintadas, Jardim do Seridó, 
Santana do Seridó, Florânia, Carnaúba dos Dantas e Equador no 
estado do Rio Grande do Norte e; Juazeirinho, Tenório, Junco do 
Seridó, Assunção, Pedra Lavrada, Nova Palmeira, Picuí e Frei 
Martinho no estado da Paraíba.

O Plano de Desenvolvimento Preliminar do APL pegmati-
tos RN-PB, de 2009, estimou a existência de cerca de 5 mil pes-
soas envolvidas diretamente com a mineração na região, de for-
ma permanente ou sazonal, porém a grande maioria sem vínculos 
formais. Com base nessa constatação, o APL pegmatitos RN-PB 
implantou o “Programa Formalização da Atividade do Pequeno 
Minerador”9, que contou com o investimento de R$ 210.00010 e 
teve por objetivo direcionar ações que em curto e médio prazo re-
duziriam a informalidade do trabalho no setor a partir da criação 
de cooperativas de garimpeiros. A Tabela 2 mostra, entre outros, 
os resultados desse Programa, no que se refere à criação das coo-
perativas dos municípios de Nova Palmeira e Pedra Lavrada. As 
cooperativas de Frei Martinho e Picuí foram criadas em 2010 e 
2011, respectivamente, a partir das ações desenvolvidas pelo go-
verno do estado da Paraíba norteadas pelo PNM-2030.

Outro dos motivos que levaram à proposta e execução 
desses Programas de combate à informalidade no setor reside 
no fato de que a extração não regulada pressupõe uma comer-
cialização clandestina, e a comercialização clandestina, por sua 
vez, pressupõe a não arrecadação dos impostos sob os minérios 
extraídos, a exemplo da Compensação Financeira pela Explo-
ração Mineral (CFEM). Mostra disso são os dados recolhidos 
na Tabela 3, que apresenta o volume de arrecadação da CFEM 
nos municípios de Frei Martinho, Picuí, Nova Palmeira e Pedra 
Lavrada nos últimos 5 anos:

9	  Programa sob coordenação da UFRN e execução da UFRN e com apoio do DNPM.
10	  Provenientes do MME e da Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral.

Estado e cooperativismo na pequena mineração do seridó 
paraibano

Segundo o PNM-2030, a informalidade do trabalho consti-
tui-se no maior problema do setor mineral brasileiro, já que im-
possibilita qualquer tipo de apoio oficial por parte do poder públi-
co. O plano ressalta que o Ministério de Minas e Energia (MME) 
tem como política o apoio às Micro e Pequenas Empresas (MPEs) 
que necessitam de suporte governamental atuando no fortaleci-
mento de programas de:

formalização e capacitação de MPEs, individuais 
ou organizadas nas formas de APLs, de cooperati-
vas garimpeiras e de associações, assegurando-se 
a dotação adequada de recursos. (BRASIL, PNM-
2030, 2010, p. 128). 

Dentro dessa perspectiva, destacamos em âmbito local a 
criação do “Arranjo Produtivo Local de Minerais de Pegmatito 
do Rio Grande do Norte e Paraíba” (APL pegmatitos, RN-PB) e o 
incentivo do governo do estado da Paraíba à organização dos tra-
balhadores garimpeiros em cooperativas com vistas à superação 
da informalidade do trabalho na pequena mineração paraibana.

Sob o discurso de atender às necessidades do setor mineral 
paraibano e potiguar, financiado pelo fundo CT-Mineral6 em con-
vênio com a FINEP7 e a FUNPEC8, surge o projeto “Desenvolvi-
mento em Rede do APL Pegmatitos”. 

Destaca-se o APL pegmatitos, RN-PB pela sua abrangên-
cia territorial, já que até o ano de 2009 foi o único APL a en-

6	  O Fundo Setorial Mineral tem como objetivo desenvolver e difundir tecnologia, 
pesquisa científica, inovação, capacitação e formação de recursos humanos nas áreas 
de geologia e mineração.
7	  Financiadora de Estudos e Projetos, empresa pública brasileira de fomento à ciên-
cia, tecnologia e inovação.
8	  Fundação Norte Rio-Grandense de Pesquisa e Cultura, entidade criada para promo-
ver programas de ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte.
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de a partir de cooperativas de garimpeiros implica um maior con-
trole sobre as lavras, pois à medida que o trabalho é formalizado, 
a comercialização não se dá clandestinamente, o que garante a 
arrecadação de impostos sobre o minério. Todavia, a constituição 
de novas cooperativas e a superação da informalidade e precarie-
dade das condições de trabalho nas lavras é ainda um processo 
muito incipiente na região do Seridó.

O universo informal e precário do trabalho na comunidade 
de garimpeiros quixaba

A comunidade rural de famílias garimpeiras de Quixaba 
distancia-se aproximadamente 14 km da sede do município de 
Frei Martinho. Esta começou a ser povoada por volta do século 
XIX, por famílias de trabalhadores que praticavam a agropecuá-
ria, com criações pouco expressivas de animais, e agricultura de 
subsistência. Brito (1997), em seu estudo sobre as condições so-
cioeconômicas dos trabalhadores garimpeiros da Quixaba, aponta 
que foi a partir do fim da década de 1930, mais especificamente 
no ano de 1937, que os trabalhadores que outrora trabalhavam 
exclusivamente em atividades agrícolas passaram a extrair o mi-
nério de tantalita/columbita, consideravelmente abundante na re-
gião, devido à grande procura por esse minério no mercado inter-
nacional. A partir de então, tanto o trabalho na agricultura quanto 
o trabalho nos garimpos assumiu um caráter sazonal devido aos 
longos períodos de estiagem que impossibilitavam e continuam 
impossibilitando o trabalho na terra. 

Todavia, embora haja essa caracterização do trabalho como 
sazonal, atualmente o trabalho na mineração constitui-se enquan-
to principal fonte de renda desses trabalhadores. Conforme afirma 
Andrade (1987), o trabalho nos garimpos do Seridó era e continua 
sendo quase completamente realizado dentro do universo infor-
mal das relações de trabalho. O PNM-2030 estima que o universo 
do trabalho informal na mineração brasileira seja composto por 
algo entre 300 e 500 mil garimpeiros espalhados em todo terri-
tório nacional. Parte considerável desses garimpeiros informais 

Tabela 2 – cooperativas de garimpeiros da província pegmatítica da 
borborema – pb.

Fonte: Rodrigues, 2015.

Tabela 3 – arrecadação da cfem (r$) dos municípios de frei martinho, 
picuí, nova palmeira e pedra lavrada no período entre 2011 e 2015*.

Fonte: Rodrigues, 2015.

Podemos afirmar, sem risco de errar, que a arrecadação 
contabilizada, talvez com exceção apenas do município de Pedra 
Lavrada, não condiz com o potencial mineral desses municípios. 
Frei Martinho sequer tem registros da arrecadação da CFEM nos 
anos de 2011 e 2012, e sua arrecadação de 2013 a 2015 é ínfima. 
Nova Palmeira, que chegou a arrecadar R$ 48.515,93 em 2013, 
arrecadou menos de R$ 400 em 2015. Esses dados são uma amos-
tra clara de que o Seridó paraibano é saqueado diariamente e que 
os poderes públicos são cientes desse saqueio. Para os diferentes 
níveis de organização pública do setor, a formalização da ativida-
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Figura 1 – ferramentas utilizadas por garimpeiros do seridó 
paraibano na extração mineral.

Fonte: Rodrigues, 2015.

Além das técnicas de extração extremamente rudimentares 
e precárias, a não utilização de equipamentos de proteção indivi-
dual (EPIs), confere um “fator extra” de vulnerabilidade ao tra-
balhador garimpeiro, que fica suscetível a desenvolver doenças 
pulmonares tais como a silicose, atribuída à longa exposição à 
inalação da poeira de sílica presente nas rochas, a possíveis mu-
tilações ou mesmo à morte, devido à má utilização de explosivos 
ou ao desmoronamento das lavras. 

Dos trabalhadores entrevistados, 40% alegam não utilizar 
nenhum equipamento de proteção individual, e uma parte con-
siderável dos outros garimpeiros que alega utilizá-los não utiliza 
os equipamentos adequados. Dos garimpeiros entrevistados, 50% 
confirmaram utilizar-se de explosivos sem os devidos conheci-
mentos técnicos. 2 deles já sofreram acidentes de trabalho, em 
ambos os casos, por consequência da má utilização de explosi-
vos: 1 garimpeiro foi atingido por fragmentos de rocha durante a 
detonação dos explosivos e o outro garimpeiro quase veio a óbito 
devido a uma explosão. 

No que diz respeito às patologias, 50% dos garimpeiros en-
trevistados relatam sofrer de algum tipo de doença, dentre as quais: 
diabetes, pressão alta, glaucoma, tumor maligno, problema de co-

trabalham na pequena mineração, setor que absorve cerca de 40% 
da força de trabalho da mineração brasileira entre garimpeiros 
informais e formais.

	 Durante trabalho de campo realizado em abril de 2015 na 
comunidade Quixaba, entrevistamos 20 trabalhadores garimpei-
ros; desses, 19 pertencem ao universo informal das relações de 
trabalho e apenas 1 é sócio da Cooperativa de Mineradores de 
Frei Martinho (COOMIPEL), que conta atualmente com 32 só-
cios num universo estimado em torno de 300 garimpeiros traba-
lhando em todo o município. Todos os garimpeiros entrevistados 
são naturais da própria comunidade, com exceção de um trabalha-
dor natural do município de Parelhas-RN, localizado a cerca de 
39 km de Frei Martinho. 

Conforme relatado pelos trabalhadores, suas vidas de traba-
lho na mineração iniciaram-se de forma muito precoce. A maioria 
dos entrevistados começou a trabalhar nos garimpos da região 
entre os 10 e 13 anos de idade, havendo casos de garimpeiros que 
foram iniciados ao mundo do trabalho a partir dos 6 e 7 anos de 
idade. Atualmente, apenas 1 dos 20 trabalhadores entrevistados 
tem idade inferior a 18 anos. A faixa etária dos garimpeiros varia 
atualmente dos 15 aos 58 anos, estando a grande maioria situada 
na faixa entre os 40 e 50 anos.

	 Durante sua vida de trabalhos nas pequenas lavras garim-
peiras na região, esses trabalhadores têm-se munido de técnicas 
extremamente rudimentares e instrumentos de trabalho precários, 
por vezes improvisados e/ou adaptados da agricultura, para o ga-
rimpo. Hoje, com a exceção da eventual utilização do aparelho 
compressor e de guinchos movidos a óleo (para facilitar o trans-
porte do minério da lavra à superfície), o trabalho é completa-
mente mecânico e manual. Dentre as ferramentas utilizadas pelos 
camponeses-garimpeiros da comunidade Quixaba, presentes em 
todo o Seridó paraibano, podemos citar: a marreta, picareta, pá, 
carro de mão, pixote, aço e enxada, algumas delas na Figura 1: 
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No que diz respeito à comercialização dos minérios extraí-
dos, de acordo com os garimpeiros, a produção é vendida de duas 
formas: a) a partir do atravessador, sujeito que faz o papel de me-
diador entre os garimpeiros e as empresas; e b) diretamente com 
as empresas.

A principal consumidora de minérios da região é a empre-
sa ARMIL, sediada no município de Parelhas no Rio Grande do 
Norte, na divisa com o município de Frei Martinho. Essa empresa 
e outras firmas privadas monopolizam a exploração do subsolo 
seridoense.

	
A apropriação privada e concentrada do subsolo seridoense

Conforme dados do PNM-2030, em 2008 o PIB do setor mi-
neral arrecadou o equivalente a 14% do PIB industrial brasileiro. 
Esse bom desempenho entre os anos de 2007 e 2008 é atribuído ao 
aumento dos preços dos minérios no mercado internacional que du-
rou até os impactos da crise econômica mundial de 2008. O Gráfico 
1 mostra o número de processos de concessões de lavra no inter-
valo entre os anos de 1990 e 2009 em todo o território brasileiro:

Gráfico 1 – número de concessões de lavra em todo o território 
nacional no período entre 1990 e 2009.

Fonte: Rodrigues, 2015.

luna e problema pulmonar. Os problemas de saúde mais citados fo-
ram de coluna e nos pulmões. Entre os trabalhadores entrevistados, 
apenas 3 negam conhecer algum outro garimpeiro com doenças 
relacionadas ao trabalho no garimpo. Dentre os 16 casos relata-
dos, 15 eram silicose e 1 era bronquite, ambas relacionadas ao mau 
funcionamento dos pulmões. Conforme relatos, 4 garimpeiros afir-
mam ter pelo menos 1 parente que morreu devido à silicose.

Conforme as entrevistas, a jornada de trabalho dos garim-
peiros varia entre 30 e mais de 50 horas semanais, estando a maio-
ria na faixa entre 31 e 40 horas. A respeito do deslocamento de 
casa até os garimpos, embora 50% dos trabalhadores continuem 
deslocando-se de casa até as lavras a pé, como ocorria no passa-
do, 45% deles atualmente têm acesso a motocicletas. Segundo 
Brito (1997), a distância a pé entre a residência dos trabalhadores 
e as lavras pode chegar a cerca de 1 hora de caminhada.

Do ponto de vista da produção, os minérios extraídos pelos 
garimpeiros da comunidade são principalmente: feldspato, mica, 
tantalita/columbita, berilo e quartzo. Além desses minérios, even-
tualmente os garimpeiros encontram variedades de turmalina e o 
mineral água-marinha. 

A Tabela 4 mostra os principais minerais extraídos pelos 
garimpeiros da Quixaba, as quantidades extraídas por semana e 
o preço recebido por unidade de medida. Cabe destacar que esse 
preço se multiplica exponencialmente uma vez revendidos os mi-
nerais pelos atravessadores e cooperativas para seus compradores 
e produtores de bens de consumo finais:

Tabela 4 - minerais extraídos pelos garimpeiros da comunidade 
quixaba, frei martinho.

Fonte: Rodrigues, 2015.
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Conforme o levantamento dos processos registrados junto 
ao DNPM, existem atualmente 75 empresas de mineração atuan-
do na porção paraibana da província pegmatítica da Borborema. 
Todavia, comprovamos em nossa pesquisa, utilizando a base de 
dados do DNPM, que o acesso ao subsolo seridoense se dá de 
forma extremamente concentrada. O Mapa 2 mostra a face da 
apropriação privada e concentrada do subsolo seridoense à que 
nos referimos:

Mapa 2 – apropriação do subsolo na província pegmatítica - pb11 
pelas principais empresas mineradoras, 2015.

Fonte: Rodrigues, 2015.

11	  Para fins didáticos, não distinguimos no mapa a natureza e/ou estágio dos proces-
sos existentes na base de dados do DNPM. Nosso objetivo aqui é unicamente expor 
a concentração do subsolo apropriado por empresas de capitais privado, levando em 
consideração todas e quaisquer fases dos processos até a concessão das lavras.

Analisando o Gráfico 1, podemos observar o salto no núme-
ro de concessões de lavra a partir dos anos 2000, atingindo seu 
auge em 2006 com 437 concessões. Conforme o PNM-2030, isso 
se deve ao fato de que o fluxo de concessões de áreas garimpeiras 
acompanha a tendência expansiva dos processos de requerimento e 
autorização de pesquisa, que apresentaram, entre os anos de 1990 
e 2008, um crescimento de 6%. Já o Gráfico 2, a seguir, demonstra 
a evolução dos processos a partir dos dados referentes aos municí-
pios de Frei Martinho, Picuí, Nova Palmeira e Pedra Lavrada:

Gráfico 2 – processos referentes à extração mineral nos municípios 
de frei martinho, picuí, nova palmeira e pedra lavrada entre os anos 

de 1990 e 2015.

Fonte: Rodrigues, 2015.

É possível visualizar que, nos anos 2000, houve um aumen-
to no número dos processos que acompanha a tendência nacio-
nal, sobretudo a partir de 2001. Em 2007, os municípios de Frei 
Martinho, Picuí, Pedra Lavrada e Nova Palmeira somavam 22 
processos que envolviam a extração mineral, número que cai para 
8 processos em 2008. O período mais dinâmico no que se refere 
ao encaminhamento de processos de extração mineral junto ao 
DNPM por parte desses municípios é o ano de 2011, quando se 
atinge o dobro do número de processos de 2010. Atribuímos esse 
fenômeno à vigência recente do PNM-2030 e à política de fomen-
to à mineração promovida pelo Governo do Estado da Paraíba, já 
exposta e discutida anteriormente.
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Considerações finais

Ainda que muito brevemente, conseguimos expor algumas 
das considerações mais importantes da nossa pesquisa de mono-
grafia de graduação. Constatamos que as riquezas minerais do 
subsolo do Seridó paraibano estão sendo saqueadas desde a pri-
meira metade do século XX, quando, a partir de interesses inter-
nacionais, os agricultores ociosos devido aos longos períodos de 
estiagem da região passam a extrair o minério de mica utilizado 
no setor eletroeletrônico americano durante a I Guerra Mundial. 
Com o advento da II Guerra Mundial, a atividade, que crescia ti-
midamente, alcança o seu ápice. Isso acontece quando os estadu-
nidenses elegem a Província Pegmatítica da Borborema, localiza-
da entre os territórios paraibano e potiguar, enquanto alternativa 
de fornecimento de minerais estratégicos para a indústria bélica 
norte-americana. Após as duas contendas bélicas mundiais do sé-
culo XX, o subsolo seridoense, outrora alienado aos interesses do 
Estado norte-americano, passa a ser apropriado por empresas de 
capital privado, nacionais e internacionais. 

Recentemente, o Estado brasileiro direcionou ações para o 
desenvolvimento do setor mineral nacional a partir da elaboração 
e vigência do Plano Nacional de Mineração – 2030. Essas ações 
são seguidas pelo governo do estado da Paraíba a partir, dentre 
outras medidas, do incentivo à formalização da atividade através 
da organização dos trabalhadores garimpeiros em cooperativas.

Apontamos para uma formalização da atividade que pressu-
põe legal e estrategicamente a formalização do trabalho na pequena 
mineração somente enquanto medida necessária ao maior controle 
sobre as lavras e sobre os recursos minerais existentes. Em outras 
palavras: minério registrado é imposto, minério explorado por tra-
balhadores informais e comercializado clandestinamente, não.

Podemos afirmar que a base da exploração do subsolo se-
ridoense é a informalidade das relações de trabalho atrelada à 
clandestinidade na exploração das lavras. Essa estrutura, aliada à 
total ausência de fiscalização pelos órgãos responsáveis, favore-

O Mapa 2 mostra a extrema concentração do subsolo exis-
tente nos municípios de Frei Martinho, Picuí, Nova Palmeira e 
Pedra Lavrada. Conforme apresentado, 5 empresas figuram entre 
as mais atuantes na região: 1) Cascar Brasil Mineração LTDA: 
empresa que compõe o grupo CrusaderResources, holding austra-
liana que extrai minérios no Brasil desde 2004 e possui sede no 
município potiguar de Currais Novos. Os processos da empresa 
no Seridó paraibano são exclusivamente referentes à pesquisa de 
minério de ouro; 2) Casa Grande Mineração LTDA: empresa 
piauiense atrelada à Armil Mineração, uma das maiores benefi-
ciadoras de feldspato do país. Possui sede no município potiguar 
de Parelhas, atua na região desde 2012 e é uma empresa com pro-
dução bastante diversificada, envolvendo a pesquisa e extração de 
quartzo, caulim, feldspato, granito e calcedônia; 3) Mineração 
Florentino LTDA: microempresa formada em 1977, cuja sede 
está localizada no município paraibano de Pedra Lavrada. Tem 
uma das produções mais diversificadas, que envolvem a pesquisa 
e produção de feldspato, minério de tântalo, muscovita, quartzo, 
granito, bentonita, berilo, calcário, pegmatito e sienito; 4) Em-
progeo LTDA: empresa fundada em 1996 com sede no municí-
pio potiguar de Currais Novos. Os processos do DNPM apontam 
para a pesquisa e extração dos minérios de ferro, níquel, ouro, 
bismuto, chumbo, cobre, molibdênio, tântalo, tungstênio, prata, 
granito e quartzito; 5) Mineração Boa Vista LTDA: empresa de 
Boa Vista – RR, com sede em Picuí desde 2003. Atua na pesquisa 
e extração de minério de tântalo, feldspato, granito, berilo, bento-
nita, quartzo, muscovita e pegmatito.

A soma da área total que essas empresas ocupam juntas em 
nossa área de estudo chega a 91.143,46 hectares. Conforme dados 
do IBGE, os municípios de Frei Martinho, Picuí, Nova Palmeira e 
Pedra Lavrada, juntos, estendem-se territorialmente por cerca de 
157.192 hectares, ou seja, a área ocupada por essas empresas equi-
vale a 57,98% do território total desses quatro municípios. Faz-se 
de extrema importância, porém, salientar que a extração mineral 
não ocorre em 100% do território dos municípios, o que evidencia 
ainda mais o nível da concentração privada do subsolo seridoense.
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ce a apropriação indevida de recursos apoiada sobre a completa 
exploração dos trabalhadores garimpeiros. Conforme demons-
tramos no decorrer do texto, o acesso ao subsolo seridoense é 
extremamente concentrado por 5 empresas de mineração que, 
juntas, apropriam-se de 57,98% do território dos municípios de 
Frei Martinho, Picuí, Nova Palmeira e Pedra Lavrada. Mudam 
os agentes, mas a concentração e apropriação do subsolo do Seri-
dó paraibano e a exploração do trabalho dos garimpeiros seguem 
como desde os primórdios da atividade de mineração na região, 
com consequências perversas para a vida desses trabalhadores e 
da própria natureza.
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Introdução

O objetivo deste artigo é apresentar uma reflexão sobre as 
relações existentes entre as políticas públicas de (re)pecuarização 
formuladas pelo Estado brasileiro e a sua influência na expansão 
do cooperativismo agropecuário e no processo de tecnificação do 
território ora em curso na região do Cariri paraibano, sobretudo 
em sua porção oriental. Este recorte do território paraibano vem 
se destacando devido às dinâmicas socioterritoriais que estão re-
lacionadas às mudanças nas bases técnicas e produtivas, princi-
palmente a partir das ações do Programa Fome Zero e da atuação 
da Cooperativa Agropecuária do Cariri (COAPECAL), localiza-
da no município de Caturité – PB.

O interesse pela temática em pauta surgiu a partir de pes-
quisas que estão sendo desenvolvidas no Laboratório de Estudos 
do Semiárido (LAESA/UFPB), nas quais foi constatado que em 
algumas áreas do estado da Paraíba se faz presente um processo 
de modernização das estruturas produtivas da agropecuária evi-
denciado pela materialização e disseminação de técnicas inova-
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do modo de produção capitalista no campo, principalmente nas re-
giões Sul e Sudeste. Nessas regiões, foram mais evidentes as alte-
rações nos processos produtivos e nas relações sociais de produção 
em decorrência das inovações provocadas pela adoção dos pacotes 
tecnológicos da Revolução Verde ou da inserção do meio técnico-
científico-informacional12 em seus territórios (TEIXEIRA, 2005).

Naquele período, surgiu no cenário global um conjunto de 
propostas impostas pelo imperialismo norte-americano que tinha 
como discurso político central aumentar a produção agropecuária 
e acabar com a fome nos países subdesenvolvidos. Em virtude 
destas propostas e do alinhamento político e ideológico, o Go-
verno brasileiro passou a colocar em prática um projeto desen-
volvimentista que tinha como meta a incorporação das técnicas 
agronômicas e dos pacotes tecnológicos propagados em escala 
mundial pela chamada Revolução Verde (LOCATEL, 2012). 

A Revolução Verde visava o aumento substan-
cial da produção de alimentos, baseando-se no 
uso intensivo de insumos químicos, sementes 
melhoradas e mecanização das lavouras. [...] As 
inovações da Revolução Verde provocaram mu-
danças substanciais nos campos de cultivo e nas 
culturas agrícolas. As espécies foram seleciona-
das “melhoradas”, priorizando-se apenas algumas 
características das plantas, enquanto outras foram 
desprezadas e até eliminadas (ROSA, 1998, p.19).

A partir daí, o Governo brasileiro passou a modernizar de 
forma crescente o setor agropecuário, dando inicio ao processo 
que pode ser denominado de tecnificação do território. Como 
consequência, foram obtidos os seguintes resultados econômicos: 
o aumento da produção, a elevação das exportações, e a amplia-
ção da reprodução do capital nacional (LOCATEL, 2012).

12	  O meio técnico-científico-informacional é marcado pela presença da ciência e da 
técnica nos processos de remodelação do território essenciais às produções hegemôni-
cas, que necessitam desse novo meio geográfico para a sua realização. A informação, 
em todas as suas formas, é o motor fundamental do processo social e o território é, 
também, equipado para facilitar a sua circulação (SANTOS, 2005, p. 38).

doras, como o emprego de máquinas e insumos químicos e bio-
tecnológicos que estão possibilitando a ampliação dos níveis de 
produtividade. Também cabe ressaltar que esse processo pode ser 
apontado como desencadeador de agressões ao meio natural em 
decorrência do uso de insumos químicos, bem como de alteração 
das formas tradicionais do trabalho no campo, aspectos que não 
são abordados neste texto.

Metodologicamente, foram realizados alguns procedimen-
tos de pesquisa, como revisão bibliográfica para fundamentar 
teoricamente as reflexões sobre técnica, território e tecnificação, 
coleta de dados e informações no banco de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e realização de tra-
balhos de campo em propriedades rurais localizadas no município 
de Caturité. 

Para a confecção do artigo, partimos do pressuposto de que 
as dinâmicas territoriais, associadas à produção agropecuária da 
área pesquisada, estão em contínuo movimento e se intensificam 
na medida em que são incorporadas inovações tecnológicas no 
meio geográfico. 

O espaço geográfico, assim como a sociedade que o dá for-
ma, vem passando por constantes evoluções, as quais estão mate-
rializadas de acordo com o conjunto de técnicas existentes em um 
dado momento da história. Isso porque as épocas se distinguem 
pelas formas do fazer, ou seja, pelas técnicas, como ressaltado por 
Milton Santos (1997).

Nas duas últimas décadas do século XX, os processos so-
ciais, políticos e econômicos se tornaram mais dinâmicos, tendo 
em vista as mudanças na composição técnica do território em de-
corrência dos investimentos exponenciais em infraestruturas mo-
dernas, ciência, técnica e informação, o que possibilitou rápidas e 
profundas alterações na configuração e no uso do território.

No Brasil, o processo de tecnificação do território começou 
a ser estruturado a partir da década de 1950, sendo concretizado de 
forma mais expressiva durante a década de 1960, devido às mudan-
ças ocasionadas pelo processo de industrialização e pela expansão 



191190

precárias, não foram atendidos pelo credito rural 
oficial, tendo maiores dificuldades para alterar a 
base técnica da produção e permanecer no campo.

Na região Nordeste, o processo de tecnificação do territó-
rio também vai surgir atrelado às políticas públicas formuladas 
pelo Governo Federal para combater a seca nas áreas semiáridas 
e à criação de órgãos para planejar, coordenar e executar projetos 
e ações voltadas para o desenvolvimento e industrialização do 
Nordeste, a exemplo do Departamento Nacional de Combate às 
Secas (DNOCS) e da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), como ressaltado por Silva (2010).

Para que a industrialização da região Nordeste fosse con-
cretizada, a ideia central era, portanto, investir na modernização 
tecnológica do campo, com a introdução de novas máquinas, im-
plementos agrícolas e outros equipamentos para aumentar a pro-
dutividade e reduzir o tempo de execução das atividades rurais, 
bem como introduzir novas raças de animais e novas formas de 
pastagens com o objetivo de melhorar a produtividade e ampliar 
a produção leiteira regional.

Assim como qualquer processo que se estabelece no ter-
ritório, o desenvolvimento da produção agropecuária não ocor-
reu de maneira homogênea. Isso porque as técnicas se propagam 
de formas desiguais no espaço, fazendo com que ocorram “um 
conjunto de sistemas técnicos diferentemente datados, ou seja, 
coexistência de resíduos em interação com novos elementos in-
corporados ao processo produtivo” (LIMA, 2015, p. 33).

Embora o estado da Paraíba se configure como uma área de 
rarefação – quando se considera o contexto da tecnificação bra-
sileira – e apresente níveis técnicos, científicos e informacionais 
pouco expressivos, as dinâmicas territoriais associadas à produ-
ção agropecuária estão em contínuo movimento e se intensificam 
na medida em que são incorporadas inovações tecnológicas que 
se evidenciam por meio de modificações nos sistemas de objetos 
e de ações, principalmente com a intensificação do processo de 
tecnificação na agricultura do país. 

A expansão do modo de produção capitalista no campo bra-
sileiro foi responsável por novas formas de uso do território e por 
transformações da infraestrutura rural, além das modificações nas 
relações entre os diferentes atores sociais que vivem nestes espa-
ços e que sobrevivem da agricultura e da pecuária. 

Nesse processo de transformações no/do campo e na crescen-
te inserção deste em um novo meio técnico, o Governo Federal foi 
um agente fundamental, sobretudo ao conceber uma série de políti-
cas de crédito rural que visavam estimular, com recursos financei-
ros, o setor agropecuário nacional. Nessa perspectiva, o Governo 
institui, na década de 1950, o Sistema Nacional de Crédito Rural, 
que passou a contribuir de forma considerável para a modernização 
do setor agropecuário do país, em especial nas regiões Sul e Sudes-
te, para onde a maior parte dos investimentos era direcionada. 

Em sua maioria, os recursos financeiros do crédito rural 
foram destinados aos grandes e médios produtores, conforme o 
tamanho de suas propriedades. Este motivo, dentre outros, como 
a manutenção da estrutura fundiária do país, fez com que o pro-
cesso de modernização que estava ocorrendo no campo fosse 
denominado por diversos estudiosos como uma “modernização 
conservadora”, visto que os pequenos produtores rurais, em sua 
maioria, não tiveram acesso aos recursos financeiros viabilizados 
pelo Governo Federal. As políticas de crédito rural viabilizadas 
pelo Sistema Nacional de Crédito Rural foram, portanto, funda-
mentais para a conversão de diversos latifúndios em modernas 
empresas rurais, com uma base técnica totalmente modificada.

Ao discorrer sobre a utilização do crédito rural como prin-
cipal instrumento utilizado para promover a modernização da 
agropecuária, Hespanhol (2007, p. 274) afirma que:

O crédito rural oficial, principal instrumento uti-
lizado para promover a modernização da agrope-
cuária, foi altamente seletivo, pois a sua oferta 
se restringiu aos médios e grandes produtores. A 
grande maioria dos agricultores, notadamente os 
pequenos proprietários, arrendatários, parceiros e 
meeiros, cujas condições de acesso à terra eram 
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As políticas e ações governamentais instituídas no Cariri 
paraibano, notadamente no município de Caturité, intermediadas 
de forma direta ou indiretamente pela prática do cooperativismo 
agropecuário, provocaram notórias reestruturações nas bases terri-
toriais daquela região na medida em que contribuíram para fomen-
tar e estimular a agricultura familiar, a pecuária leiteira, a seguran-
ça alimentar e a prática do cooperativismo e do associativismo.

Tais ações vão se configurar como de grande relevância 
para equiparar as oportunidades entre os que detêm o capital e os 
que se encontram à margem do sistema capitalista e desprovidos 
de meios para a sustentação social e econômica. Desse modo, é 
possível inferir que políticas governamentais estão contribuindo 
para quebrar o ciclo da pobreza e do atraso tecnológico que ainda 
existe em muitas áreas do Brasil, além de redimensionar a prática 
das atividades ligadas ao campo (GOMES; MENESES, 2010). 

O programa fome zero, a coopecal e a tecnificação do 
território no município de caturité

O Programa Fome Zero é considerado neste artigo como 
uma importante política pública de (re)pecuarização que, inter-
mediada pela prática do cooperativismo agropecuário, tem inten-
sificado o processo de tecnificação e reestruturação territorial do 
Cariri Oriental da Paraíba. A execução dessa política pública es-
timulou, dentre outras questões, a agricultura familiar, a pecuária 
leiteira, a segurança alimentar, a modernização tecnológica e a 
prática do cooperativismo.

O projeto que fez surgir o Programa Fome Zero no Brasil 
teve origem em 2001, tendo como principal objetivo erradicar os 
problemas sociais relacionados à pobreza, à fome e à exclusão so-
cial no país. No entanto, o Programa só foi oficializado em 30 de 
janeiro de 2003, após a criação do Ministério Extraordinário para 
a Segurança Alimentar e o Combate à Fome – MESA16, por meio 

16	  O MESA foi extinto e suas atribuições e competências passaram para o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, criado em 23 de janeiro de 2004.

A partir da década de 1990, frente aos debates e as ações 
surgidas no âmbito do processo de redemocratização do Brasil, 
algumas áreas do território paraibano, como a região do Cariri, 
constituíram-se em espaços importantes para políticas públicas 
de (re)pecuarização13 e de modernização tecnológica das áreas 
rurais, mediante a incorporação de técnicas que funcionalizaram 
o território e possibilitaram o estabelecimento da tecnificação da 
agropecuária. Isso porque:

a produção agropecuária inclui, no processo de 
produção, insumos como sementes selecionadas, 
defensivos, fertilizantes, ração e medicamentos 
animais, embalagens e outros produtos industria-
lizados, tornando o processo produtivo cada vez 
mais complexo, e aumentando a dependência da 
produção agropecuária em relação à indústria 
(LOCATEL, 2012, p. 06).

Como exemplos das políticas públicas de (re)pecuarização 
que contribuíram para a dinamização econômica e para a moder-
nização tecnológica do território no Cariri paraibano, destacamos 
o Programa Fome Zero e o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF)14. Nesse processo, também 
evidenciamos as ações da Articulação do Semiárido Brasileiro 
(ASA), do Pacto Novo Cariri15 e do Projeto Dom Helder Câmara. 
13	  O processo de (re)pecuarização pode ser considerado como um processo de mu-
dança social e figuracional, de dinâmicas territoriais e de reconversões produtivas, bem 
como: a) um novo projeto de modernização engendrado por diversos atores num con-
texto de lutas simbólicas; b) uma mudança qualitativa na dinâmica produtiva em que se 
destaca um crescente processo de racionalização com vistas, por exemplo, ao incremen-
to da produção e à conquista de novos mercados; e c) novas dinâmicas de ocupação do 
solo em que áreas de pecuária passam a ocupar áreas de lavoura (NUNES, 2011).
14	  O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi 
criado em 1996, com o objetivo de estimular a expansão da agricultura familiar no país. 
O PRONAF foi rapidamente disseminado e encontra-se presente em quase todos os 
municípios do Brasil (MATTEI, 2007).
15	  Criado no ano de 2000, o Pacto Novo Cariri foi idealizado com o propósito de pos-
sibilitar o desenvolvimento local/regional do Cariri paraibano, por meio da implemen-
tação de ações pautadas nos modelos neoliberais da gestão compartilhada-participativa, 
a partir da adequação e da modernização das atividades produtivas desenvolvidas na 
região (de acordo com a lógica econômica do Desenvolvimento Local Integrado e Sus-
tentável), o que se configura uma nova forma de uso do território (OLIVEIRA, 2014).
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nhos dos produtores engajados no programa, pelo beneficiamento 
do leite na sua usina de produção e pela distribuição do produto 
industrializado para os postos de repasse às famílias paraibanas 
cadastradas (RÊGO, 2009). 

O município de Caturité está localizado na Mesorregião da 
Borborema e na Microrregião do Cariri Oriental paraibano (Mapa 
1), tem uma área de aproximadamente 118 km2 e conta com uma 
população de 4.191 habitantes, dos quais 828 residem na zona 
urbana (19,8%) e 3.363 (80,2%) residem na zona rural, conforme 
dados do IBGE (2010).

Em Caturité, a pecuária leiteira é a principal atividade eco-
nômica, uma vez que a produção de leite é bastante expressiva 
e desempenha uma importância basilar no seu desenvolvimento 
territorial. De acordo com os dados da produção pecuária munici-
pal, divulgados pelo IBGE em 2014, o município dispõe de 6.800 
cabeças de bovinos, das quais 2.500 são vacas ordenhadas, e uma 
produção de 4,1 milhões de litros de leite. Essa produtividade 
elevada pode ser explicada pelo fato de o município de Caturité 
juntamente com os municípios de Barra de Santana, Boqueirão 
e Alcantil constituírem os principais municípios que formam a 
bacia leiteira do Cariri Oriental. Em 2014, esses quatro municí-
pios foram responsáveis por 78,68% de todo o leite produzido na 
microrregião do Cariri Oriental da Paraíba (IBGE, 2014).

Mapa 1 - localização geográfica do município de caturité–pb.

da Medida Provisória nº 103, de 01 de janeiro de 2003, transfor-
mada, posteriormente, na Lei 10.683, de 28 de maio de 2003.

Na Paraíba, o Programa Fome Zero popularizou-se a partir 
da implantação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)17, 
na sua modalidade leite (PAA/Leite). O programa do leite, como 
ficou conhecido, constitui-se em uma das alternativas locais de 
incentivo à agricultura familiar. Ele passou a funcionar a partir de 
uma parceria firmada entre os governos federal e estadual, com 
vistas a estimular o desenvolvimento da agricultura familiar atra-
vés da aquisição e beneficiamento do leite produzido pelos reba-
nhos dos pequenos produtores paraibanos e de sua distribuição 
entre as famílias carentes que estavam cadastradas no programa 
de recebimento do leite (DUQUE; OLIVEIRA, 2007).

Para aderir a esta política governamental, os pecuaristas de-
vem ter uma produção diária de 30 até 100 litros de leite, dispor 
de uma boa qualidade genética do seu rebanho e de boas condi-
ções higiênicas das instalações de criação e ordenha. Estima-se 
que aproximadamente 2.500 produtores de leite de vaca e 400 de 
leite de cabra forneçam leite para o programa. Em se tratando das 
famílias beneficiadas com o recebimento do leite, estima-se que o 
número seja superior a 120.000 famílias cadastradas nos diversos 
municípios paraibanos. Para ter acesso ao recebimento de 1 litro 
de leite por dia, as famílias devem possuir uma renda que não 
ultrapasse o valor de meio salário mínimo por pessoa e ter entre 
os seus membros, por exemplo, pessoas gestantes, idosos e mães 
que amamentam (DUQUE; OLIVEIRA, 2007).

Após se tornar uma das usinas parceiras do Programa Fome 
Zero, em 2003, a Cooperativa Agropecuária do Cariri (COAPE-
CAL)18 localizada na zona rural do município de Caturité, passou 
a ser responsável pelo recolhimento do leite produzido pelos reba-
17	 De acordo com o MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 
o PAA foi instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, no âmbito 
do Programa Fome Zero. Esta Lei foi alterada pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro 
de 2011, e regulamentada por diversos decretos, o que está em vigência é o decreto nº 
7.775, de 04 de julho de 2012.
18	  A Cooperativa Agropecuária do Cariri (COAPECAL) foi fundada por 20 produ-
tores rurais do município de Caturité. Suas atividades tiveram início em 1997, com a 
fabricação de queijo de manteiga e de outros produtos lacticínios. 
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Essa forma de atuação da Cooperativa se insere na lógica 
do processo global da produção e da circulação, na qual a circula-
ção prevalece sobre a produção. 

Com a expansão da COAPECAL, após a parceria firmada 
com o Programa Fome Zero, a tecnificação do território no Ca-
riri Oriental paraibano também alcançou as propriedades rurais 
dos fornecedores de leite para a Cooperativa, uma vez que, para 
aumentar a quantidade da produção e fornecimento da matéria-
-prima e, consequentemente, obter uma maior margem de lucro, 
os pecuaristas passaram a realizar uma série de modernizações 
tecnológicas em suas propriedades, como, por exemplo, o uso de 
inseminação artificial para melhorar a qualidade genética do re-
banho (Gráfico 1). Além disso, também foram feitos investimen-
tos em infraestruturas, inovações no manejo animal, melhorias do 
processo produtivo, modificações na ração animal e utilização de 
equipamentos modernos, como as ordenhas mecânicas.

Gráfico 1 - inseminação de bovinos (corte/recria) no cariri oriental 
paraibano por estabelecimento.

Fonte: IBGE, 2016.  Elaboração: Joannes Moura. 

Apesar de se apresentarem de forma diferenciada no territó-
rio, consideramos importantes os dados apresentados no Gráfico 
1, tendo em vista que eles tanto demonstram a capacidade biotec-
nológica presente em diversos estabelecimentos rurais situados 
no Cariri Oriental paraibano quanto reforçam o nosso entendi-
mento de que quanto maior a especialização produtiva do campo 
e seu respectivo conteúdo em ciência, tecnologia e informação, 
maior serão os seus níveis técnicos.

Desde a parceria firmada com o Programa Fome Zero, a 
COAPECAL passou a ter uma importância relevante no processo 
de tecnificação e dinamização econômica daquela microrregião, 
visto que, para poder ampliar o seu circuito de produção, a Coo-
perativa fez uma série de investimentos relacionados às inova-
ções tecnológicas na sua base produtiva, a exemplo da aquisição 
de máquinas e implementos agrícolas que pudessem contribuir na 
melhoria da qualidade do leite e dos produtos industrializados. 

Além disso, a COAPECAL buscou ampliar e modernizar 
o seu sistema de redes19, com o aumento da quantidade e da va-
riedade dos meios de transportes e com a modernização dos seus 
sistemas de comunicações, visando aumentar a fluidez tanto na 
aquisição da matéria-prima quanto na circulação e na comercia-
lização dos seus produtos laticínios pelo território paraibano e de 
outros estados nordestinos. 

Dentre as aquisições da COAPECAL, no contexto das 
inovações tecnológicas, podemos citar a aquisição de baús re-
frigerados para captação do leite armazenado temporariamente 
nos tanques de resfriamento dos produtores rurais que vendem 
o leite para a Cooperativa. Dessa forma, tanto os baús refrigera-
dos20 quanto os tanques de refrigeração do leite distribuídos nas 
propriedades rurais representam um avanço do ponto de vista da 
tecnificação do território. 

Outro exemplo das aquisições da COAPECAL, que se in-
sere no contexto das inovações tecnológicas em sua área de atua-
ção, são os caminhões transportadores que fazem a distribuição 
e a comercialização dos produtos nos territórios da Paraíba, de 
Pernambuco e do Rio Grande do Norte.

19	  O principal objetivo das redes é conectar os pontos (nós), diminuindo assim as 
distâncias entre as nações, corporações e indivíduos. Nesse contexto, a principal função 
das redes é viabilizar a comunicação e a circulação de pessoas, ideias e mercadorias, 
proporcionando assim a construção de uma “ponte” entre as áreas, mesmo as mais lon-
gínquas, do espaço geográfico (CASTELLS, 1999).
20	  A utilização dos baús refrigerados é uma exigência do Ministério da Agricultura, ao 
estabelecer que toda usina de beneficiamento de produtos laticínios deve, obrigatoria-
mente, realizar a coleta da matéria-prima nesses tanques de resfriamento (RÊGO, 2009).
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Nesse município, assim como em outros da microrregião 
do Cariri Oriental, é possível constatar o aumento da aquisição de 
uma série de equipamentos modernos para as residências e para 
o uso pessoal, como antenas parabólicas e de sinal de internet, 
computadores, celulares, motocicletas, dentre outros, revelando 
tanto o aumento do poder aquisitivo e de consumo quanto a inser-
ção dos indivíduos no contexto do mundo globalizado e no meio 
técnico-científico-informacional. 

Diante das inovações tecnológicas citadas que se apresen-
tam no campo, a exemplo das ordenhas mecânicas, das máquinas 
e implementos agrícolas e dos equipamentos modernos de uso 
pessoal encontrados nas propriedades rurais e nas residências dos 
produtores do município de Caturité, fica evidente que, a partir 
da inserção destes produtores na Cooperativa Agropecuária do 
Cariri (COAPECAL), o território vem passando por um proces-
so intenso de tecnificação e inserção no meio técnico-científico-
-informacional, tornando este um exemplo de espaço luminoso21 
encontrado no Cariri Oriental do Estado. Tal fato reforça o nos-
so pressuposto de que as cooperativas agropecuárias surgidas e 
expandidas a partir do incentivo das políticas públicas de (re)
pecuarização, a exemplo do Programa Fome Zero (PAA/Leite), 
contribuíram de forma direta para a tecnificação do território no 
Cariri paraibano.

Considerações finais 

O pressente artigo buscou destacar a importância das polí-
ticas públicas formuladas pelo Estado brasileiro no processo de 
tecnificação do território, visto que as ações surgidas a partir da 
década de 1950, e particularmente a partir da década de 1990, 

21	  Chamamos de espaços luminosos aqueles que mais acumulam densidades técni-
cas e informacionais, ficando assim aptos a atrair atividades com maior conteúdo em 
capital, tecnologia e organização. Por oposição, os subespaços onde tais características 
estão ausentes seriam os espaços opacos. Entre esses extremos haveria toda uma gama 
de situações. Os espaços luminosos, pela consistência técnica e política, seriam os mais 
suscetíveis de participar de regularidades e de uma lógica obediente aos interesses de 
maiores empresas (SANTOS; SILVEIRA, 2008, p. 264).

Segundo informações fornecidas por alguns produtores, 
parte dos recursos obtidos está sendo utilizada para equipar suas 
propriedades com máquinas e implementos agrícolas modernos, 
para tornar a atividade da pecuária leiteira menos laboriosa e mais 
lucrativa. Durante os trabalhos de campo, constatamos, ainda, 
uma presença considerável de ordenhas mecânicas, inclusive nas 
pequenas propriedades, o que diminuiu o tempo utilizado para 
extração do leite dos rebanhos e melhorou a qualidade, a quanti-
dade e a aceitação do produto no mercado.

Além das ordenhas mecânicas, também nos deparamos com 
outras inovações que contribuem para a tecnificação do território, a 
exemplo de máquinas e implementos agrícolas (Gráfico 2) que fa-
zem parte dos pacotes tecnológicos disponíveis no campo na atua-
lidade, com destaque para as máquinas forrageiras, os tratores, os 
equipamentos de irrigação, as colheitadeiras, as plantadeiras etc.

Gráfico 2 - maquinário total por municípios do cariri oriental

Fonte: IBGE, 2016.  Elaboração: Joannes Moura.

Além das modernizações tecnológicas inseridas nas proprie-
dades rurais, principalmente naquelas que fornecem leite para a 
COAPECAL, o modo de vida dos sujeitos sociais que residem na 
zona rural do município de Caturité e que se encontram engajados 
na Cooperativa, no Programa Fome Zero ou em outras políticas pú-
blicas de (re)pecuarização, também tem sido modificado pela pre-
sença de componentes do meio técnico-científico-informacional.
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tornando essa microrregião um território fluido, aberto às influên-
cias do meio técnico-científico-informacional e ao conhecimento 
simultâneo de diferentes áreas do espaço geográfico.

Portanto, a tecnificação da agropecuária presente na mi-
crorregião do Cariri Oriental, e principalmente no fragmento uti-
lizado como objeto de estudo, no caso o município de Caturité, 
é resultado de processos que ocorrem tanto na escala global, a 
exemplo da evolução da ciência e da tecnologia e das formas de 
divisão e articulação do trabalho, quanto na escala local, como 
os investimentos de capital nos meios de produção, na matéria-
-prima e nas instalações, que resultaram no desenvolvimento das 
forças produtivas, no aumento da produção e na concentração de 
capital necessário à sua reprodução.

REFERÊNCIAS

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 8. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1999.

DUQUE, Ghislaine; OLIVEIRA, Maria do Socorro de Lima. O progra-
ma do leite: agricultura familiar, segurança alimentar e controle social. 
In: CONGRESSO BRASILEIRO DE SOCIOLOGIA, 13., 2007, Reci-
fe. Anais... Recife: UFPE, 2007.

GOMES, Ramonildes; MENESES, Valdênio. As políticas públicas de 
incentivo a ‘(re)pecuarização’ no semi-árido nordestino:  desenvolvi-
mento, modernização e recomposição espacial. Ponencia presentada al 
VIII Congreso Latinoamericano de Sociología Rural, Porto de Ga-
linhas, 2010.

HESPANHOL, Antonio Nivaldo. O desenvolvimento do campo no 
Brasil. In: FERNANDES, B. Mançano; MARQUES, Marta Ines M.; 
SUZUKI, Julio Cesar. (Orgs.). Geografia agrária: teoria e poder. 1. ed. 
São Paulo: Expressão Popular, 2007.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 
IBGE. Banco de dados. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/>. 
Acesso em: 31 jan. 2016. 

com o processo de redemocratização do país, contribuíram para 
expansão das cooperativas agropecuárias, que passaram a exercer 
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EVOLUÇÃO DOS INDICADORES SOCIAIS, 
ECONÔMICOS E AGROPECUÁRIOS DE 

DESERTIFICAÇÃO POR ANÁLISE 
FATORIAL EM COMPONENTES 

PRINCIPAIS NA REGIÃO DOS 
CARIRIS VELHOS (CV) 

PARAÍBA

Mônica Larissa Aires de Macêdo
Eduardo Rodrigues Viana de Lima

Introdução

O uso indiscriminado dos recursos em ambientes de clima 
árido, semiárido e subúmido seco tem acentuado ainda mais o 
fenômeno da desertificação, um tipo de degradação intensa de-
corrente de causas ambientais acentuadas pelo antropismo, que 
vem se tornando um problema mundial desde a década de 1970. 

O pastoreio e a irrigação em excesso podem vir a compro-
meter lugares com tendência à desertificação, causando impactos 
nas populações que vivem nessas áreas e potencializando os seus 
problemas ambientais, econômicos e sociais. 

Nessas regiões, esses problemas são fortemente agravados 
devido a um quadro geoambiental de ampla vulnerabilidade, no 
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o qual Suertegaray (2000, p.12) diz existir a pressuposição de um 
entrelaçamento de ações, resultado de uma interface existente en-
tre os processos naturais e a sociedade, a partir da transfiguração 
proporcionada pelas técnicas quando estas intervêm nas formas e 
nos processos naturais (SOUZA, 2008, p.104). 

Uma maneira de se estudar este entrelaçamento, dentro do 
quadro da desertificação, seria através de indicadores de desertifi-
cação, que descrevem as diversas dimensões - ambiental, econô-
mica e social - afetadas.

Diante do exposto, objetiva-se traçar um panorama da im-
portância dos indicadores sociais, econômicos e agropecuários 
dentre os propostos por Sampaio (2003, p.65), considerando dois 
recortes temporais, por meio da técnica de análise de componen-
tes principais (ACP), avaliando a evolução dos que mais contri-
buem para explicação da ocorrência da desertificação nos CV. 

Procedimentos metodológicos

Área de estudo

	 A área selecionada para o estudo compreende a antiga de-
limitação do CV, conforme explicitado no Mapa 1, onde se encon-
tra localizado o principal reservatório hídrico do Estado da Paraí-
ba, o açude de Boqueirão, perfazendo uma área de 13.287,536 
km², o equivalente a 23,5% do Estado.

	 Situa-se no centro sul do Estado da Paraíba, num eixo que 
se distancia de 180 km a pouco mais de 300 km de João Pessoa 
(capital), englobando a sub-bacia do Taperoá. Limita-se ao sul e 
ao oeste com o Estado de Pernambuco e ao leste e ao nordeste 
com a Região do médio e alto curso do rio Paraíba, respectiva-
mente. É considerada uma das regiões mais secas do Estado, re-
gistrando índices pluviométricos que podem variar entre 300 e 
800 mm anuais.

qual os recursos naturais são alvos fáceis frente a uma exploração 
desordenada que ocorre desde os primórdios de sua ocupação.  

No Brasil, a região semiárida, além de ser considerada a 
mais seca, é também uma das mais populosas do mundo se com-
parada a outras áreas semiáridas e, por isso, vem se tornando alvo 
de estudos que envolvem essa temática. 

Nesse sentido, ainda que atualmente não se considere a 
Amazônia como passível da ocorrência da desertificação, desta-
ca-se a ideia de Guerra (1981, p.148), quando afirma:

É evidente que o perigo da desertificação, feita 
pelo homem, é constante, no Nordeste como no 
Amazonas, já que o homem é o grande forjador 
de desertos. Embora sendo um fenômeno ecoló-
gico, o deserto sofre total influência do homem, 
porque este tanto pode criar o deserto, como pode 
evitar sua formação e até mudar essa condição, 
mediante a recuperação de ecossistemas. (GUER-
RA, 1981, p.148).

Na Paraíba, Brasil (2004, p.24) afirma que, dos 223 muni-
cípios existentes, 208 são completamente suscetíveis a esse tipo 
de degradação (46.004 km²), tendo como destaque a antiga de-
limitação dos Cariris Velhos (CV), região composta atualmente 
por 36 municípios que estão inseridos total ou parcialmente nas 
microrregiões do Cariri Oriental e Ocidental, Curimataú Ociden-
tal e Umbuzeiro. 

A região dos Cariris Velhos é uma região fragilizada econo-
micamente, com marcada precariedade nas condições de vida de 
boa parte da população e baixos indicadores de renda e de esco-
laridade, sobretudo no período anterior à década de 1990, quando 
não havia tantos incentivos governamentais, fator que agrava ain-
da mais os aspectos da degradação.

Diante do contexto histórico e das características supracita-
das sobre o quadro da desertificação em áreas semiáridas e subú-
midas secas, caberia relacioná-las ao conceito de ambiente, para 
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Para melhor entendimento da técnica, toma-se como exemplo 
a interpretação geométrica da análise fatorial exposta na Figura 1:

Figura 1- interpretação geométrica da acp.

Fonte: Rogerson, 2012.

De acordo com Rogerson (2012, p.298), a Figura 1 re-
presenta uma figura elipsoidal contendo a maioria dos p dados. 
Assim, um conjunto de dados consistindo em n observações e p 
variáveis poderá vir a ser representado através de um gráfico, em 
um espaço p-dimensional (MANLY, 2008, p.109). Este procedi-
mento é capaz de reduzir um grande conjunto de dados em um 
grupo menor, preservando boa parte da variância.

Processo de análise

Para a análise dos indicadores, levaram-se em consideração 
as delimitações municipais existentes na década de 1990. Des-
te modo, foram estruturados dois recortes temporais: o temporal 
1, considerando a média dos 20 indicadores oriundos dos censos 
demográficos de 1980 e 1991 e Agropecuário de 1985 e 1995; e 
o temporal 2, com as médias dos censos demográficos de 2000 e 
2010 e o censo agropecuário de 2006.

Mapa 1- delimitação atual dos municípios localizados na antiga 
área dos cariris velhos.

Análise fatorial em componentes principais (acp)

O foco central dessa análise é construir fatores independen-
tes capazes de representar grande proporção da variabilidade dos 
dados. Na literatura existente, há diferentes tipos de fatores, den-
tre os quais dois se destacam: a análise de componentes princi-
pais e a fatoração por eixos principais. Ambas são reducionistas, 
e suas principais características estão descritas como segue:

•	 Os eixos originais correspondem a variáveis originais;
•	 O maior eixo do elipsóide formado equivale a uma nova va-

riável, descrita como uma combinação linear das variáveis 
originais; 

•	 A nova variável formada, que corresponde ao fator gerado, 
capta o máximo que puder da variabilidade dos dados.
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Tabela 1- classificação atribuída aos municípios em relação aos 
perfis definidos a partir da acp.

Combinações Classificação dos indicadores
Níveis de Susceptibilidade 

à Desertificação

1 Levemente Declinante/Declinante e Ascensão/
Em Ascensão Fraca

2 Crescente e em Ascensão/Declinante e em 
Ascensão/Em Ascensão

Moderada
3 Em Ascensão/ Constante e em Crescimento/ 

Declinante e Crescente 

4 Em Ascensão/ Constante e em Crescimento/ 
Crescente e Constante

Forte
5 Ascensão/Leve Crescimento e em Crescimento/ 

Crescente e Levemente Constante

Em seguida, foram gerados mapas-síntese identificando a 
situação dos municípios estudados para cada recorte, consideran-
do a evolução de cada indicador evidenciado pela ACP. 

Resultados e discussão

Contribuição dos fatores sociais e econômicos segundo as três 
componentes mais explicativas

Recorte temporal 1

As três componentes extraídas para o primeiro recorte ex-
plicaram 73,14 % dos dados, revelando pelos autovalores o poder 
de explicação de cada uma, conforme explicitado na Tabela 2.

Tabela 2 - resultados encontrados (autovalores, % da variância e 
% da variância acumulada das três componentes mais explicativas 

para o recorte temporal 1).

Componente Autovalor % da variância % da variância acumulada

1 4,72 36,86 36,86
2 2,72 19,78 56,14
3 2,52 17,00 73,14

De acordo com a Tabela 2, o autovalor 1 corresponde a 
36,86% da variância explicada, enquanto que o segundo e o ter-

Foram utilizados dados secundários provenientes do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos sete últimos 
recenseamentos e do Atlas do Brasil (2013), elaborado pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

As informações foram organizadas na forma de gráficos e 
mapas, servindo de base para descrever e interpretar o grupo de 
indicadores mais representativo, e são capazes de explicar a con-
tribuição destes na análise da desertificação.

Os indicadores foram distribuídos entre as dimensões agro-
pecuária, econômica e social, e foram analisados do seguinte modo:

1) A ACP foi aplicada baseando-se na matriz de correlação, 
de modo que os autovetores para cada modo representas-
sem os padrões de correlação e sinais correspondentes às 
contribuições dos indicadores, considerando o conjunto de 
indicadores nos recortes estabelecidos para o estudo;
2) A estruturação dos perfis se deu através das componen-
tes mais explicativas, geradas pela ACP, que neste caso fo-
ram apenas as três primeiras.

Para a adequabilidade da técnica adotada aos dados selecio-
nados, é importante considerar o tamanho da amostra, a conver-
gência entre o screeplot e o critério de truncamento de Kaiser, as 
análises preliminares (incluindo o KMO e o teste de esfericidade 
de Barllet, conforme exposto em Hair et al., 2009, p.107). 

Para Hair et al. (2009, p.108), em cada componente devem 
estar contidas pelo menos cinco variáveis. Assim, para este estu-
do, a análise foi feita com base nos dois primeiros componentes 
mais explicativos. 

Para a análise dos fatores sociais e econômicos, foi conside-
rado um critério de classificação, com cinco combinações, corres-
pondendo a níveis de susceptibilidade à desertificação, conforme 
descrito na Tabela 1, que procurou associar a evolução dos indi-
cadores de maior contribuição que formaram os perfis.
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A posição de cada indicador, demonstrada pela localização 
das coordenadas nos eixos fatoriais, não apresenta grandes dife-
renças entre fatores sociais e econômicos e pode estar diretamen-
te ligada aos períodos que antecederam a década de 1990.  

Conforme o Portal de Transparência do Governo Federal, 
não havia influência das políticas públicas para a transferência 
de recursos às famílias mais carentes, o que implica dizer que a 
população dependia diretamente do que produzia. 

Em relação ao grau de contribuição dos indicadores, o Grá-
fico 2 mostra o peso de cada indicador na composição dos perfis 
municipais, de modo que foi possível configurar perfis capazes de 
descrever a realidade existente nos CV para meados da década de 
1980 e início da década de 1990, dos quais se tem:

Gráfico 2 - cargas fatoriais (correlações) para os três fatores 
explicando o recorte temporal 1.

1) Produção agrícola e estrutura fundiária

Este perfil é composto pelas contribuições da PPC(m) 
(0,97), da PPC(f) (0,80) e EM20HEC (0,79). Em relação ao últi-
mo indicador, pode-se dizer que este é um dos que mais colabo-

ceiro autovalores, que correspondem à segunda e à terceira com-
ponentes apresentam uma porcentagem de variância explicada de 
19,78% e 17%, respectivamente.

 No Gráfico 1 se encontram as projeções orientadas na dire-
ção positiva com os indicadores SR1, APN, PNN, IDHMR, APP, 
PEA, EM20HEC e PAI, apresentando correlação positiva entre si 
e correlação negativa com IDHM. Ainda conforme estabelecido 
no Gráfico 2, os indicadores situados no quadrante IV estão bem 
correlacionados com PPCF(m), PPCF(f), DM, % ANALF e CA.

Gráfico 1- coordenadas dos indicadores utilizados no círculo de 
correlações unitário projetado nos planos do primeiro e do 

segundo eixos fatoriais para o recorte temporal 1.

1	  Situação rural (SR), população não natural (PNN), Índice de Desenvolvimento 
Humano de Renda (IDHMR), área de pasto plantado (APP), população economica-
mente ativa (PEA), estabelecimentos menores do que 20 hectares (EM20HEC), produ-
ção animal (leite) (PAL), densidade demográfica (DM), porcentagem de analfabetismo 
(%ANALF), produção dos principais cultivos (feijão) (PPCF(f)), produção dos prin-
cipais cultivos (milho) (PPCF(m)), lavoura temporária (LT), carga animal (CA), área 
de pasto natural (APN), área de pasto degradada (APD), Pastagem boa para o plantio 
(PBP) e Carga Animal (CA). 
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Cordeiros (8,51%), Taperoá (22,12%) e, de maneira bem expres-
siva, Olivedos (295,15%).

Tabela 3 - índice de crescimento dos estabelecimentos agropecuários 
entre 1980 e 1985

Taxa de crescimento entre 1980 e 1985 (%)
Municípios 1980 e 1985 Municípios 1980 e 1985

Barra de São Miguel -8,11 São João do Tigre 4,87
Boqueirão -39,05 São Sebastião do Umbuzeiro -24,90
Cabaceiras 7,19 Sumé -36,08

São Joao do Cariri -35,9 Livramento -44,01
Gurjão 41,52 São José dos Cordeiros 8,51

Camalaú -21,1 Taperoá 22,12
Congo 21,8 Aroeiras 7,42

Serra Branca -17,9 Natuba -2,91
Monteiro 16,4 Umbuzeiro -86,07

Ouro Velho -22,6 Soledade -12,84
Prata -37,0 Olivedos 295,15

Este resultado se deu, provavelmente, devido ao curto pe-
ríodo de coleta entre os recenseamentos feitos, pois, quando se 
considera um recorte maior de tempo, os EM20HEC crescem de 
maneira significativa.

2) Dinâmica populacional e desenvolvimento econômico

Aparecem nesse perfil como destaque a PAL (0,91), SR 
(0,81), PNN (0,52), PEA (0,68) e IDHMR (0,49). Os três últimos 
indicadores refletem o impacto sofrido pelos municípios dos CV 
em relação ao quadro das secas e, consequentemente, das ques-
tões econômicas. 

Como exemplo desses acontecimentos, tem-se o surto in-
dustrial ocorrido no Sudeste de 1953 a 1958, quando o Nordeste 
brasileiro e, consequentemente, os CV conviveram com intensos 
movimentos migratórios, dependência da população ativa e bai-
xos crescimentos da renda per capita. 

Este último aspecto é reflexo do baixo dinamismo econômico 
apresentado pelo Brasil em relação às economias emergentes e dos 
países latino-americanos. Pode-se dizer que os indicadores do cen-

ram para o processo de desertificação. De acordo com o Gráfico 
3, os maiores valores de PPC(m) e PPC(f) entre 1980 e 1985 estão 
concentrados em municípios localizados nas porções  sul, leste 
e oeste dos CV: Monteiro (9), Livramento (15), Taperoá (17), 
Aroeiras (18), Umbuzeiro (20), São Sebastião do Umbuzeiro (13) 
e São José dos Cordeiros (16).  

Gráfico 3 - quantidade de milho e feijão produzida entre 1980 e 1985

Legenda: - Produção de 1980 - Produção de 1985
Fonte: IBGE, 1981, 1985. 

Outro indicador que aparece marcantemente neste fator são 
os EM20HEC (0,79). Este, sem dúvida,  é um dos aspectos que 
muito colaboram com a degradação (SOUZA, 2008, p.85). A re-
gião dos CV apresenta-se como caracterizada por uma quantida-
de muito expressiva de pequenas propriedades, o que invisibiliza 
conciliar a exploração econômica com o manejo dos recursos na-
turais de forma sustentável.

Conforme o IBGE (1985), a quantidade de pequenas pro-
priedades nos CV girava em torno de 40% de um total distribuído 
entre propriedades médias a grandes, fator que agrava ainda mais 
processo de desertificação.

Como se pode perceber na Tabela 3, uma boa parte dos 
municípios dos CV não apresentou crescimento do número de 
estabelecimentos durante o período analisado, com exceção de  
Cabaceiras (7,19%), São João do Tigre (4,87%), São José dos 
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Apesar de todos os fatores estudados estarem relacionados, 
os indicadores agrícolas e pecuários possuem certa relevância na 
análise, por estarem enquadrados no perfil mais explicativo. Para 
efeito de ligação dessa dinâmica com a desertificação, considera-
se que o quadro social e econômico nos municípios estudados 
contribui para o agravamento desse fenômeno.

Sampaio (2003, p. 50) considera essa questão como um dos 
fatores mais preponderantes para o processo de desertificação, 
uma vez que os fatores relacionados à estrutura fundiária estão 
ligados aos aspectos que exercem pressão sobre a terra, repercu-
tindo significativamente nos aspectos da vegetação.

Relacionando essa questão a um quadro de susceptibilidade 
à desertificação, pode-se dizer que os municípios estudados neste 
período estão enquadrados em níveis de suscetibilidade forte de 
desertificação, conforme mostra o Mapa 2.

Mapa 2- mapa-síntese dos níveis de suscetibilidade à desertificação 
em relação aos fatores sociais e econômicos estabelecidos para o 

recorte temporal 1.

so de 1991 apresentam características desse período devido ao grau 
de influência que esses acontecimentos tiveram na área de estudo.

Em relação à SR, a dependência da população quanto aos 
produtos agrícolas era bem expressiva, uma vez que, além do fato 
anteriormente mencionado, a população era maior na zona rural, 
conforme pode ser visto no Gráfico 3, que apresenta a quantidade 
de pessoas ocupadas nas zonas rurais. Com base no gráfico, fica 
evidente que o pessoal ocupado na zona rural era bem mais ex-
pressivo entre 1980 e 1990.

Gráfico 4 – diagrama box plot descrevendo a evolução do pessoal 
ocupado (po) na zona rural.

Legenda: (1) PO 1980;(2)PO 1991;(3) PO 2000;(4) PO 2010
Fonte: IBGE – Censo Demográfico/PB 1980, 1991, 2000 e 2010.

Antes da década de 1990, a população estava habituada a 
ter como principal fonte de sobrevivência os produtos provenien-
tes das práticas agropecuárias, os quais contribuíam muito para a 
economia naquele momento.

O outro indicador que se mostra evidente é a PAL, que ex-
plica o crescimento do rebanho bovino e caprino. A PAL provo-
cou a derrubada da vegetação nativa e o consequente aumento da 
densidade animal, contribuindo para o sobrepastoreio e, conse-
quentemente, para o agravamento do processo de desertificação. 
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baixo, médio e alto desenvolvimento, os resultados mostram que 
boa parte dos municípios chegou a um quadro de melhoria mé-
dio, e os demais ainda permanecem com baixo desenvolvimento. 
Deste modo, a população ainda está mais vulnerável à pobreza e, 
consequentemente, dependente dos recursos naturais existentes.  

Gráfico 5- coordenadas dos indicadores utilizados no círculo de 
correlações unitário projetado no primeiro plano do primeiro e do 

segundo eixo fatorial para o temporal 2.

Os resultados do IDHM estão diretamente ligados às políti-
cas públicas voltadas ao incentivo da caprinocultura que, por sua 
vez, têm proporcionado o melhoramento no quadro econômico. 

Conforme mostra a Tabela 5, é significativo o crescimento do 
rebanho de caprinos para os recortes estudados. Esse resultado era 
esperado, uma vez que a pecuária é uma atividade dominante desde 
a ocupação dos CV. Além disso, este crescimento também está re-
lacionado com as políticas públicas de incentivo à caprinocultura.

Tabela 5 – evolução da quantidade de caprinos nos cvs entre 1980 e 2006
Período Quantidade de caprinos

1985 74.756
1995 166.863
2006 304.105

Fonte: Censo Agropecuário 1985, 1995 e 2006.

Verificou-se que, em relação aos perfis estudados, Gurjão, 
Congo, Monteiro, Taperoá e Natuba foram enquadrados na com-
binação levemente declinante e em ascensão de modo a configu-
rar um nível de suscetibilidade moderada à desertificação para 
este período.

Recorte temporal 2

De acordo com a Tabela 4, verifica-se que as três compo-
nentes explicaram 69,25% da variância total dos dados. O primei-
ro autovalor explica 41,31 % da variância dos dados, e o segundo 
autovalor explica 17,95% da variância. Ambos sintetizam o efeito 
preponderante das questões agrícolas e pecuárias (incluindo os 
incentivos governamentais) sobre o processo de desertificação.

Tabela 4- resultados encontrados (autovalores, % da variância e % da 
variância acumulada das três componentes mais explicativas do recorte 2).

Componente Autovalor % da variância % da variância acumulada

1 4,78 41,31 41,31
2 3,77 17,94 59,25
3 1,10 10,00 69,25

Por meio do Gráfico 5, observa-se que boa parte dos aspec-
tos agrícolas tem grande peso na análise, isto é, explica grande 
parte da situação dos CV para o período estudado, mostrando que, 
para este recorte temporal, as maiores correlações positivas estão 
expressas pelos estabelecimentos agropecuários, a carga animal e 
os diferentes tipos de pastagens.

O IDHM e o IDHMR estão correlacionados com os indicado-
res que exercem a pressão sobre a terra, enquanto que % ANALF, 
SR, DM e PEA estão mais correlacionados negativamente.

De acordo com os dados obtidos do PNUD, no que diz res-
peito ao IDHM, todos os municípios estudados tiveram aumento 
deste índice, provavelmente em decorrência de políticas públicas. 

Entretanto, apesar desse quadro evidente de melhoria em 
relação à classificação desse índice, cujos níveis compreendem 
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maior, sobretudo nas áreas de pastagem natural, onde um crescente 
número de caprinos costuma pastar. Quanto aos demais tipos de 
lavoura, observa-se uma diminuição acentuada, causada, prova-
velmente, pelo empobrecimento dos solos e períodos de estiagem.

TABELA 6 – VALORES EM HA DAS LAVOURAS E PASTAGENS ENTRE 1980 E 1985 NOS CV

                                                 período
         Indicador  1980 1995 2006

Lavoura Permanente (ha.) 51.031 4.356 1.304
Lavoura Temporária (ha.) 117.278 102.545 54.492
Pastagem Natural (ha.) 441.898 400.562 -
Pastagem Plantada (ha.) 16.848 28.435 -

Quanto às áreas de pastagens degradadas, conforme dados 
coletados do Censo agropecuário de 2006, as áreas mais expres-
sivas se encontram nos municípios de Boqueirão, Barra de São 
Miguel, Caraúbas, Congo, Camalaú, Ouro Velho, Prata, São João 
do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca e Taperoá.

2) Dinâmica social

Neste fator tem-se as maiores contribuições da SR (-0,79), 
DM (-0,58), IDHM (0,47), % ANALF (-0,55) e PA (-0,51, que 
explicam 17,94% dos dados. Apesar da pouca expressividade 
desse perfil em relação ao anterior, pode-se inferir que ele ex-
pressa as características relacionadas a programas de incentivo 
governamental, como o Bolsa Família e Bolsa Escola. Para o ano 
de 2010, o Programa Bolsa Família registrou um montante de R$ 
21.834.269,00 destinados a famílias carentes da região dos CV. 

Outro fator preponderante foram as aposentadorias. Con-
forme explicita Peixoto (2004, p.13), boa parte dos aposentados 
utiliza esse benefício para auxiliar filhos e netos. Em relação à 
PNN, esta realidade difere do quadro encontrado para PNN no 
temporal 1, uma vez que, conforme mostraram os dados prove-
nientes do censo demográfico de 1980 e 1991, a diminuição da 
qualidade de vida da população deixava praticamente duas al-

Sob uma perspectiva ambiental, esse crescimento eco-
nômico repercute negativamente, porque, além de não levar em 
conta que o tamanho das propriedades não suporta uma grande 
quantidade de animais, estes vão buscar no pasto nativo o seu 
alimento, contribuindo, assim, para a desertificação.

O Gráfico 6 expressa as contribuições dos indicadores 
para a formação dos perfis municipais, dado o grau de importân-
cia de cada um no fator.

Gráfico 6 - cargas fatoriais (correlações) para os três fatores 
explicando o recorte 2.

1) Produção agrícola e estrutura fundiária

	 Este perfil é explicado, com grande expressividade, por 
indicadores provenientes dos aspectos agropecuários, dentre os 
quais se têm: EM20HEC (0,84), PPCF(f) (0,80), LT (0,79), PBP 
(0,78), APD (0,77) e PPCF(m) (0,62). 

Em ordem hierárquica, pela análise, os EM20HEC mais 
uma vez se configuram como um dos que possuem maior peso. 
Relacionado a isso, podem estar os principais tipos de pastagens, 
entre as quais se têm as degradadas (0,77), as consideradas boas 
para plantio (0,78) e as naturais (0,62).

Os dados da Tabela 6 descrevem a evolução da agropecuária. 
Com a diminuição das propriedades, a pressão exercida se torna 
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Considerações finais

Com base nos resultados obtidos, pode-se inferir o aumento 
da suscetibilidade à desertificação nos CV, tendendo para o agra-
vamento da situação quando se observa o quadro físico (indicado-
res agropecuários), apesar de o quadro social ter melhorado nos 
últimos anos.

Esse resultado indica a necessidade de uma análise mais 
aprofundada do quadro da desertificação, sob duas perspectivas: 
uma voltada às questões sociais e econômicas e outra aos indica-
dores mais ligados à pressão exercida na terra. A partir daí, faz-se 
necessário propor a reformulação das políticas públicas, no senti-
do de se considerar que elas não estejam só comprometidas com 
as questões sociais e econômicas, mas também com a realidade 
ambiental dos CV.
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ternativas: explorar os recursos naturais existentes, o que acaba 
deixando o ambiente muito fragilizado, ou sair da terra de origem 
para os grandes centros, em busca de melhores condições de vida.

Com base nos aspectos anteriormente descritos, infere-se 
que, em termos sociais, tiveram uma melhora no quadro em rela-
ção ao temporal 1. Este resultado repercute na síntese apresentada 
no Mapa 3, revelando que, com exceção de Coxixola e Boquei-
rão, que apresentaram níveis de suscetibilidade moderada, a sus-
cetibilidade fraca dos demais municípios foi considerada positiva 
mesmo que a porcentagem de variância explicada tenha girado 
em torno dos indicadores mais ligados à pressão exercida sobre a 
terra e, consequentemente, sobre os aspectos físicos.

Mapa 3- mapa-síntese dos níveis de suscetibilidade à desertificação 
em relação aos fatores sociais e econômicos estabelecidos para o 

recorte temporal 2.

Para esse período, observa-se que houve uma melhora na 
qualidade de vida da população, mesmo que a situação da agro-
pecuária tenha sido mais relevante. Esse resultado mostra a im-
portância de se estudar o quadro ambiental relacionado com a 
desertificação, pois, apesar da melhoria evidente, os indicadores 
mais ligados à situação econômica e social ainda continuam em 
evidência em relação aos aspectos físicos.
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Introdução

Os principais aspectos socioeconômicos correlacionados ao 
estudo integrado da paisagem dizem respeito à dinâmica de uso 
que se relaciona à ocupação da terra e às formas de degradação. 
Para entender a dinâmica de uso e ocupação de um território, é 
necessário entender os processos históricos e as atividades de-
senvolvidas. Trata-se de analisar as atividades existentes, desde o 
ponto de vista de sua localização, viabilidade, seu comportamen-
to e relação com o conjunto, e de identificar as atividades que têm 
de ser objeto de regulação (GÓMEZ OREA, 2007).

Analisando o processo histórico de ocupação da região se-
miárida da Paraíba, percebe-se a importância das potencialidades 
dos recursos naturais como elemento condicionante no processo 
de povoamento e de colonização da região. Assim, “as condições 

1	  Esse capítulo é parte integrante da tese de doutorado “Ordenamento territorial 
geoambiental da bacia hidrográfica do rio Taperoá, semiárido paraibano” desenvolvida 
pela primeira autora e defendida em 08 de agosto 2012.
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de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre, 2008.
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to; VERDUM, Roberto. (Orgs.). Ambiente e lugar no urbano: a gran-
de Porto Alegre. Porto Alegre, RS: Editora da UFRGS, 2000.
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Procedimentos metodológicos

A pesquisa fundamentou-se em exaustivo levantamento bi-
bliográfico sobre a região onde está inserida a BHRT (GRABOIS 
et al., 1991; BORGES, 1993; ANDRADE, 1997; MOREIRA; 
TARGINO, 1997; GURJÃO, 2001; SILVA, 2006; NASCIMEN-
TO, 2008; SOUZA, 2008) e nos levantamentos de campo realiza-
dos de 2010 a 2012, totalizando 9 visitas à BHRT. Os campos fo-
ram planejados previamente, na tentativa de recobrir toda a área. 
Tal recobrimento foi necessário para o registro fotográfico e geo-
désico (coordenadas geográficas) dos principais usos e problemas 
ambientais encontrados, possibilitando a confecção do mapa das 
tipologias de uso e ocupação.

A elaboração do mapa das tipologias de uso e ocupação uti-
lizou como base cartográfica a imagem do satélite LANDSAT-5, 
sensor TM, com resolução espacial de 30mx30m datada do dia 
13 de janeiro de 2009, correspondente ao fim do período seco 
e início do período chuvoso. A imagem foi adquirida através da 
Divisão de Geração de Imagens do INPE. Foi realizado o pré-
-processamento da imagem e a correção geométrica. Em seguida, 
fez-se a composição colorida 3B/4G/5R, o recorte da imagem a 
partir do vetor da área da BHRT e a classificação supervisionada. 
A partir da classificação supervisionada, foi possível identificar as 
áreas com fisionomias apresentando características naturais (co-
bertura vegetal densa) e as áreas com vegetação mais espaçada e 
solo exposto, que suscitam um uso mais intenso. As áreas de uso 
mais intenso foram prioritárias para as atividades de campo, cujo 
objetivo foi identificar os tipos de uso e ocupação.

Ressalta-se que, devido às limitações da resolução da ima-
gem de satélite e à grande extensão da BHRT, não foi possível 
delimitar todas as manchas de uso e ocupação. O mapeamento 
aqui apresentado é uma síntese da classificação supervisionada 
associada com os registros e informações coletadas em quatro 
anos de campo (coordenadas métricas e fotografias) e das consul-

geoambientais contribuíram de modo decisivo para a estruturação 
dos quadros regionais, determinando a localização e a variedade 
de atividades econômicas” (SOUZA et al., 1996, p.15)

Localizada na região semiárida da Paraíba, a Bacia Hidro-
gráfica do Rio Taperoá-BHRT apresenta limitações diretamente 
ligadas às características naturais das zonas semiáridas. Tais limi-
tações sofrem influência direta das condições climáticas predomi-
nantes, com elevadas temperaturas entre 25 e 29°C e precipitação 
média anual entre 268 e 800 mm, mas irregularmente distribuídas 
no tempo e no espaço, o que caracteriza o clima da região como 
sazonalmente seco (AB’SABER, 2003). A seca (longo período de 
estiagem com 7 a 8 meses secos – junho a janeiro), aliada ao uso 
de técnicas rudimentares nas atividades agropastoris e à ausência 
de insumos e de políticas públicas adequadas de apoio à popula-
ção local, causa forte impacto sobre as atividades socioeconômi-
cas, principalmente quando o período chuvoso não coincide com 
o ciclo vegetativo das lavouras de subsistência. 

Para entender o estado atual do uso e ocupação da terra e 
os processos de degradação na BHRT, fez-se necessário entender 
os condicionantes históricos de uso e ocupação e as atividades 
desenvolvidas durante este processo, tarefa desafiadora devido à 
carência de documentos históricos específicos que retratem o es-
tado original da paisagem na área estudada e que registrem quais 
foram, como e em que intensidade se deram as modificações rea-
lizadas pela sociedade.

No entanto, tomando como parâmetro a história de uso e 
ocupação do interior da Paraíba, algumas referências possibili-
taram traçar um perfil da paisagem original e das atividades de-
senvolvidas ao longo da colonização da BHRT e correlacioná-las 
com informações mais recentes, identificando os principais im-
pactos decorrentes da ocupação desordenada.

Assim, este capítulo tem como objetivo analisar os condi-
cionantes históricos e socioeconômicos do processo de ocupação 
da BHRT e os problemas ambientais dele decorrentes.
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tas realizadas nas imagens disponibilizadas pelo software Google 
Earth de diferentes datas. Assim, a legenda exposta no mapa de 
uso e ocupação, disposta na Figura 1, representa o uso misto pre-
dominante na BHRT.

Histórico de ocupação e desenvolvimento socioeconômico 
da bhrt

Anteriormente à sua colonização, o interior paraibano e da 
BHRT era ocupado e explorado por dois grupos indígenas, deno-
minados tapuias: os Cariris e os Tarairiús. A relação destas tribos 
com o ambiente natural era harmônica, pois os indígenas busca-
vam conviver com o ambiente retirando apenas o necessário para 
sua subsistência e, quando as condições naturais eram adversas, 
eles migravam em busca de outro local para viver (BORGES, 
1993). Isso permite deduzir que o índice de degradação ambiental 
era baixo comparando-se com os processos que se seguiram.

Após a conquista e ocupação do litoral paraibano pelos co-
lonizadores portugueses em 1585, deu-se início à produção açu-
careira que se estabeleceu em toda a Zona da Mata. Para auxiliar 
o trabalho nos engenhos, foram trazidas para o Brasil as primeiras 
cabeças de gado, que serviam como tração para as moendas e 
como meio de transporte e fonte de alimento para os habitantes. 
A expansão da atividade açucareira e os bons lucros fizeram com 
que a criação do gado fosse separada da atividade açucareira e 
empurrada para o sertão (todo o interior da Paraíba). Assim, a 
motivação para a ocupação do interior da Paraíba, onde a BHRT 
encontra-se inserida, surgiu a partir da necessidade de separação 
das duas atividades. 

Em meados do século XVII, com a concessão das primeiras 
sesmarias, deu-se início ao processo de ocupação e colonização do 
Cariri, Agreste e parte do Sertão, que ocorreu no sentido leste-oeste, 
originado da via de penetração vinda de Olinda-PE, tendo como 

principais caminhos o leito do rio Paraíba e seus afluentes (BOR-
GES, 1993). Assim, o Sertão foi sendo povoado de forma tempo-
ralmente contínua e espacialmente dispersa. E, devido aos custos 
elevados da compra de mantimentos provenientes do Brejo, desen-
volveu-se, concomitante à pecuária, apesar das limitações naturais 
da região semiárida, o cultivo do algodão e da agricultura de sub-
sistência (feijão, milho, mandioca), principalmente nas várzeas dos 
rios que, mesmo no período de estiagem, apresentavam-se favorá-
veis a esta atividade (GRABOIS et al., 1991; ANDRADE, 1997).

No final do século XVIII e ao longo do século XIX, a 
cultura do algodão proporcionou um novo impulso à sociedade 
agropastoril do interior da Paraíba, impulsionou a ocupação do 
Agreste e foi firmando-se e expandindo-se por todo o território 
paraibano, tornando-se umas das principais fontes de riqueza da 
província. Contudo, foi no Sertão e no Agreste que o algodão as-
sumiu posição hegemônica no sistema de uso da terra regional, 
devido principalmente à introdução do algodão arbóreo (mocó) 
resistente às condições de semiaridez do clima sertanejo (AN-
DRADE, 1997, p.53). 

O sucesso da atividade algodoeira no sertão nordestino e 
paraibano deu-se principalmente devido às características natu-
rais da planta, pois trata-se de uma espécie nativa e de fácil cul-
tivo e requeria pouco investimento de capital (GURJÃO, 2001).

Nos períodos de seca prolongada, além de atender às neces-
sidades básicas da população, o cultivo do algodão e da agricul-
tura de subsistência fornecia complemento forrageiro (restolho) 
para o gado, explicando a afirmação de que “a agricultura sempre 
cumpriu um papel importante na economia de todo o Sertão nor-
destino, embora fosse uma atividade complementar à pecuária” 
(SOUZA, 2008, p. 59).

Com o exposto, observa-se que as principais formas de uso da 
terra no interior da Paraíba até meados do século XX foram o pasto 
para o gado, a agricultura de subsistência e a cultura do algodão.
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Divisão administrativa e urbanização

À custa da pecuária foram sendo formados os primeiros 
agrupamentos urbanos (vilas) no interior da BHRT e surgindo as 
grandes propriedades de terra doadas pelo Estado aos sesmeiros.

Em meados do século XIX, o incremento da produção al-
godoeira, a modernização das técnicas de beneficiamento com o 
crescimento da indústria têxtil regional e a expansão do comércio 
(exportações) estimularam o crescimento populacional e a evolu-
ção urbana do interior da Paraíba (GURJÃO, 2001; MOREIRA; 
TARGINO, 1997).

Ao longo do século XX, a divisão administrativa do territó-
rio paraibano foi se reconfigurando (SILVA, 2006). Dos municí-
pios mais antigos que deram origem aos primeiros povoamentos 
foram se desenvolvendo outros povoamentos que se desmem-
braram e originaram novos municípios, a exemplo de Boa Vista, 
Assunção, Parari e Cacimbas, que se desmembraram respectiva-
mente de Campina Grande, Taperoá, São José dos Cordeiros e 
Desterro, todos inseridos no território da BHRT.

Dessa forma, ao analisar o limite territorial da BHRT e cru-
zar, em ambiente SIG, com os limites municipais, constata-se que 
25 municípios ocupam o território da bacia, sendo que 4 estão to-
talmente inseridos, e 21 estão parcialmente inseridos no território 
da bacia.

Para melhor compreender a distribuição desta população 
na BHRT, é necessário analisar a distribuição espacial das sedes 
municipais dos municípios. Assim, constata-se que 19 sedes mu-
nicipais, caracterizadas como áreas urbanas, estão inseridas den-
tro do território da BHRT (Figura 1). Destacam-se como núcleos 
urbanos mais desenvolvidos: a cidade de Soledade, principalmen-
te por sua proximidade da cidade de Campina Grande e por sua 
localização privilegiada ao longo de um trecho da rodovia fede-
ral BR-230, principal via arterial do Estado; e a cidade de Serra 
Branca, também localizada ao longo do trecho da rodovia federal, 
a BR-412, que interliga a cidade a outros núcleos urbanos da Pa-
raíba e do vizinho Estado de Pernambuco.

Figura 1 – usos e tipologias de ocupação do solo na bhrt.

Ao analisar a distribuição da população dos municípios que 
integram o território da BHRT ao longo dos anos de 1970, 1980, 
1991, 2000 e 2010, verifica-se uma predominância da população 
rural nas décadas de 1970 a 1990, o que corrobora com a hipótese 
de que a economia destes municípios teve como base as ativi-
dades primárias, notadamente a agricultura de subsistência e a 
pecuária extensiva.

Dentre os 25 municípios analisados, 18 (Assunção, Barra 
de Santa Rosa, Boa Vista, Boqueirão, Desterro, Gurjão, Juazeiri-
nho, Junco do Seridó, Livramento, Olivedos, Parari, Pocinhos, São 
João do Cariri, Serra Branca, Soledade, Taperoá, Teixeira, Tenório) 
apresentavam população urbana superior à rural no censo de 2010. 
Destacam-se os municípios de Serra Branca, Soledade e Taperoá, 
que apresentam, desde 1991, uma população urbana superior à 
população rural, devido principalmente à fragmentação do terri-
tório, que intensificou o fluxo migratório da população rural para 
a periferia das antigas cidades ou para o centro das novas cidades 
(SILVA, 2006), além da presença de estabelecimentos de saúde, 
ensino, finanças e o desenvolvimento de pequenos comércios. Tais 
elementos proporcionam melhor qualidade de vida e geram opor-
tunidades de emprego para a população que se fixa na cidade.
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Atividades produtivas, uso e ocupação da terra, e problemas 
ambientais decorrentes do processo de ocupação

Com base nas atividades produtivas que caracterizam o uso 
e ocupação da BHRT, os principais usos foram agrupados e orde-
nados conforme sua importância na classe (Figura 1), não sendo 
possível (como destacado nos procedimentos metodológicos) de-
limitar cada uso, devido à diversidade encontrada na BHRT, à sua 
extensão e à resolução espacial da imagem Landsat.

Como observado na Figura 1 (localização das sedes muni-
cipais), o processo de ocupação urbana da BHRT, assim como das 
demais bacias do Nordeste brasileiro, ocorreu de forma linear ao 
longo dos cursos dos rios. No conjunto desta região, a paisagem 
é marcada por grandes espaços vazios, essencialmente pastoris, 
nos interflúvios recobertos pela caatinga, que serve de pasto natu-
ral, opondo-se aos vales, mais úmidos e de solos melhores, onde 
se concentra a atividade agrícola e onde se adensa a população 
(GRABOIS et al., 1991).

Como consequência do adensamento populacional e da 
necessidade de água para diversos fins, foram sendo construídos 
pequenos açudes (barramentos), cacimbas e poços tubulares ao 
longo do rio Taperoá e de seus principais afluentes. Esses açu-
des acumulam água durante o período chuvoso para ser utilizada, 
principalmente, para o abastecimento domiciliar e para a desse-
dentação animal.

Vários foram os impactos decorrentes das práticas adotadas 
na exploração dos recursos naturais da Paraíba e, especificamen-
te, da BHRT. Nos tópicos seguintes serão destacados os princi-
pais usos e seus impactos.

Urbanização

Apesar de não existirem grandes centros urbanos na BHRT, 
a falta de estrutura e a precariedade de serviços básicos contri-
buem para um quadro preocupante de degradação ambiental nas 

cidades inseridas na bacia. Os principais problemas estão relacio-
nados com o saneamento básico e com os resíduos sólidos. Se-
gundo dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 
2008), sete dos municípios (Barra de Santa Rosa, Desterro, Livra-
mento, São João do Cariri, Seridó, Teixeira e Tenório) inseridos 
na bacia não possuem rede de esgotamento sanitário. É importan-
te destacar que 4 dos municípios citados possuem mais de 70% 
do seu território inserido na BHRT. Dos 18 municípios restantes, 
menos de 50% dos seus domicílios possuem ligações de esgota-
mento sanitário, com exceção do município de Pocinhos, onde 
54,8% dos domicílios possuem ligação de esgotamento.

Considerando as 19 sedes municipais inseridas na BHRT 
como principais cidades, a população que sofre os impactos da 
ausência ou insuficiência da infraestrutura de saneamento é de 
80.509 habitantes nas áreas urbanas e um total (urbana + rural) 
de 140.674 habitantes (IBGE, 2010). Esse quadro contribui para 
o lançamento de esgotos domésticos em fossas rudimentares que 
podem contaminar o solo, o lençol freático e o leito dos rios e 
riachos, fato bastante comum em muitos destes municípios. 

Os municípios possuem um sistema de coleta domiciliar de 
lixo precário, realizado por caçambas, caminhões ou tratores aco-
plados a uma caçamba. O destino final da maioria dos resíduos 
sólidos coletados pelos agentes de limpeza das prefeituras são ter-
renos baldios distantes da zona urbana. O serviço de limpeza pú-
blica não atende à totalidade dos domicílios, e os moradores são 
obrigados a utilizar outros meios para descartar seu lixo; assim, 
muitos queimam, enterram ou jogam o lixo para longe de suas 
residências em algum terreno baldio e no leito do rio Taperoá.

Açudes e pequenos reservatórios

É inegável a importância dos açudes e pequenos reser-
vatórios para o abastecimento da população dos municípios da 
BHRT. No entanto, a concessão de autorizações e a construção 
indiscriminada dos açudes, e principalmente de pequenas barra-
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gens particulares, comprometem a eficiência hídrica e a capaci-
dade de armazenamento dos açudes municipais que abastecem a 
população e, principalmente, do açude público Epitácio Pessoa, 
principal responsável pelo abastecimento da cidade de Campina 
Grande e de todo o compartimento da Borborema, abastecendo 
uma população aproximada de 506.734 habitantes (GOVERNO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, 2006).

Além do impacto na capacidade de armazenamento dos 
açudes, são registrados outros impactos como: desmatamento da 
mata ciliar dos açudes, que funcionavam como filtro, retendo os 
sedimentos que seriam transportados; consequente assoreamento 
dos açudes; substituição da mata ciliar por culturas agrícolas e 
pastagens; e o uso indiscriminado de agrotóxicos que contami-
nam o solo e a água.

Produção animal (pecuária)

As atividades de manejo da agropecuária praticadas no iní-
cio da colonização foram passadas de geração para geração, agre-
gando-se à cultura da população local. Assim, em grande parte da 
bacia, muitas das práticas descritas a seguir são mantidas até hoje, 
o que intensifica as consequências para o geoambiente.

Com a introdução do gado bovino na região, extensas áreas 
foram desmatadas (corte) para o avanço da pecuária, sendo o ex-
trato arbóreo o mais atingido. Posteriormente, com a utilização 
das queimadas, o extrato arbustivo e herbáceo também foi afe-
tado, fazendo crescer novas gramíneas e provocando o aumento 
significativo das áreas de pastagem. A queima também facilita a 
caça a animais selvagens e por um curto período mineraliza o solo 
para uso na agricultura de subsistência. Após cada período de es-
tiagem, com o desmatamento e a queima da caatinga, a vegetação 
brotava mais raquítica. Essa prática trouxe prejuízos tanto para a 
composição florística do semiárido quanto para a fauna endêmica.

Apesar das consequências danosas, o governo não fez ne-
nhuma intervenção efetiva para dar condições técnicas, estrutu-

rais e financeiras para que o pequeno agricultor utilizasse técnicas 
mais adequadas para brocar (retirada do mato ou fazer a limpeza) 
o terreno. Assim, o uso da queimada permanece nos dias atuais, 
o que nos leva a afirmar que a queimada é uma das principais 
responsáveis pela degradação ambiental na região semiárida do 
Estado da Paraíba.

No sistema de manejo extensivo, a caatinga é o principal sus-
tentáculo forrageiro para os rebanhos (bovino, caprino e ovino), 
principalmente nos períodos de estiagem. De acordo com estudos 
realizados por Kirmse et al. (1987), a serapilheira das árvores e 
arbustos se constitui no alimento mais importante para os rebanhos 
da região semiárida na época da seca. Antes da estação chuvosa, 
quando não há mais massa foliar na vegetação, é feita a brocagem 
da área utilizada como pasto para estimular a rebrota da vegetação.

O papel das plantas nativas da caatinga na alimentação dos 
rebanhos é demonstrado nos trabalhos de Lima et al. (2003) e 
Cavalcanti e Resende (2004). Nos dois trabalhos, foi comprovado 
que a espécie mais utilizada como forragem animal pelos agri-
cultores na região do Agreste da Paraíba e na região semiárida 
dos Estados da Bahia e Pernambuco foi o mandacaru (Cereus 
jamacaru D.C.), mas outras espécies também são citadas, como 
a macambira (Bromelia laciniosa  Mart. ex Schult), o facheiro 
(Pilosocereus pachycladus Ritter), o xique-xique (Cereus gounel-
lei) e a coroa de frade (Melocactus Zehntneri). O uso de plantas 
nativas como forragem tem se demonstrado como alternativa ca-
paz de suportar os efeitos das secas e servir de sustento para os 
bovinos, caprinos e ovinos (CAVALCANTI; RESENDE, 2004). 
Alves, Araújo e Nascimento (2009) apresentam uma relação das 
espécies da caatinga com potencial forrageiro de acordo com o 
tipo de gado e destacam o caprino como o que apresenta maior 
comestibilidade dentre as espécies da caatinga.

O gado caprino e ovino possui hábitos alimentares bastante 
semelhantes, principalmente na época seca, alimentando-se do es-
trato baixo, principalmente das espécies herbáceas (talos + folhas) e 
das folhas secas. É provável que, numa taxa de lotação alta, em lon-
go prazo, os caprinos destruam as plantas novas e degradem o es-
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trato lenhoso. Tal situação é agravada pelo sobrepastejo e pela ocor-
rência de anos seguidos de seca (ALBUQUERQUE et al., 2003).

Parente (2009, p.67) concluiu que “o pastejo caprino pro-
move redução na cobertura do solo em função do consumo das 
espécies constituintes do estrato herbáceo no período chuvoso e 
do consumo da serapilheira no período seco”. O consumo inten-
sivo da serapilheira impede o acúmulo de matéria orgânica e de 
microorganismos no solo, aumentando a exposição do solo e fa-
vorecendo os processos erosivos.

Assim, a pressão do sobrepastejo altera a composição flo-
rística, pois os rebanhos consomem as espécies que lhes são mais 
palatáveis (reduzindo-as ou eliminando-as). Em virtude da redu-
ção quase total destas espécies, não ocorre competição com as de-
mais por nutrientes e água, acarretando predomínio na paisagem 
das espécies que não são apreciadas pelos rebanhos, caracterizan-
do-se como invasoras. É o que acontece com as espécies Pereiro 
(Aspidosperma pyrifolium Mart.) e Malva (Sida cf. galheirensis 
Ulbr.), que predominam na paisagem de alguns setores da BHRT.

Apesar de a pecuária aparecer como uma das principais de-
sencadeadoras da degradação do solo no Sertão Paraibano, re-
gistra-se que até meados do século XX persistia na paisagem do 
Agreste o litígio entre o algodão e o gado. Isso levou Andrade 
(1997, p.57) a afirmar que “o papel decisivo, contudo, para a de-
gradação da flora originária das caatingas da bacia do Paraíba do 
Norte foi o dos algodoais instalados nos solos argilosos”.

Produção vegetal (agricultura e extração vegetal)

Os problemas ambientais causados pela agricultura na 
BHRT são resultantes das monoculturas do algodão e do sisal e, 
principalmente, da ausência e/ou ineficácia das políticas públicas 
de apoio ao pequeno agricultor.

O principal impacto dos algodoais no semiárido e na Pa-
raíba foram os constantes desmatamentos para introdução desta 
cultura. Souza (2008) traz uma descrição realizada pelo botânico 

Philipp Von Luetzelburg (1922), no início do século XX, referen-
te ao quadro da vegetação do Cariri e do desmatamento a que foi 
e estava sendo submetida em virtude do avanço da cotonicultura. 

Da descrição, transcrita pelo autor, três impactos podem ser 
elencados: (1) as queimadas para limpar o terreno e instalar o cul-
tivo; (2) a extração da madeira para uso nas moradias, seja para 
construção ou para consumo doméstico; e, (3) a extração para uso 
nas caldeiras usadas para o descaroçamento do algodão.

Extensos trajectos de solo granítico e arenoso não 
mostravam vegetação a não ser pilosocereus se-
tosus, ou uma ou outra opuntia a grandes inter-
vallos; nada de árvores ou arbustos se notava... 
Já havíamos percorrido duas léguas atravez de 
tal deserto e avistamos apenas granito, areia e 
cactáceas (XiqueXique); e o sol abrazador havia 
extinguido tudo na região monótona que parecia 
morta; um quadro desolador (LUETZELBURG, 
1922 apud SOUZA, 2008, p. 67).

Tais evidências colaboram com a conclusão de Souza 
(2008) de que a caatinga foi alterada pela extração da madeira, 
que também era usada para produzir carvão, lenha, cercas e mate-
rial de construção para as moradias. No entanto, concorda-se com 
Melo (2010) ao afirmar que, para muitas famílias, o uso da lenha 
e carvão ainda é a única fonte energética disponível para os mora-
dores de baixa renda, não sendo viável em nome das questões am-
bientais abdicar do uso deste recurso, cujas consequências muitas 
vezes não são percebidas e associadas por estes moradores.

A agavicultura também exerceu impacto ambiental negativo 
sobre a região em análise, pois transformou a paisagem de algumas 
regiões do interior da Paraíba. Essa transformação, além dos im-
pactos nos aspectos naturais, também acarretou impactos sociais.

Na época áurea do sisal na Paraíba, por volta de 1943 a 1970, 
muitas regiões foram transformadas em áreas de monocultura do 
sisal, ocupando as áreas com solos mais férteis, deixando a agri-
cultura de subsistência nas terras mais pobres. Em muitos casos, 



239238

os grandes proprietários aboliam totalmente outros tipos de cultura 
e impediam o pastejo dos animais (bovino, caprino), obrigando os 
trabalhadores sem terra, agora trabalhadores do agave, a compra-
rem todos os mantimentos necessários para subsistência de sua fa-
mília, o que estimulou o surgimento de pequenas mercearias. 

Logo, a monocultura do sisal fortaleceu a concentração fun-
diária na região, subjugando os homens sem-terra que moravam 
em terras alheias e os pequenos proprietários aos grandes lati-
fundiários. Nascimento (2008, p. 6) destaca que a agavicultura 
ou indústria do sisal empregou um grande contingente de força 
de trabalho em condições muito precárias, caracterizando-a como 
um processo perverso e extremo de exploração da mão de obra fe-
minina e infantil e de exposição da mão de obra masculina a fre-
quentes mutilações, propiciadas pelo uso intenso do motor para 
desfibramento do sisal numa jornada média de 12 horas diárias.

Na bacia em estudo, a agavicultura e a cotonicultura, esta 
última com maior intensidade, contribuíram de forma significa-
tiva para a ocupação, o desenvolvimento socioeconômico e para 
degradação do ambiente natural. São atividades agrícolas com 
alta demanda de terras, devido ao pouco investimento em pro-
dutividade, causando aumento no risco de perda de espécies da 
fauna e flora e o consequente desequilíbrio do ambiente.

Os impactos causados pela agricultura (algodoais, agaviais, 
plantação de palma forrageira e agricultura de subsistência) na 
BHRT estão relacionadas ao uso de técnicas agrícolas rudimenta-
res, como, por exemplo, a queimada para limpar o terreno e o uso 
indiscriminado de agrotóxicos. Tais práticas são comuns pela fal-
ta de recursos financeiros para compra de equipamentos, ausência 
de infraestrutura e baixos incentivos governamentais.

Dentre os principais impactos, pode-se elencar os seguin-
tes: redução da biodiversidade de espécies e da fertilidade dos 
solos; erosão, compactação, salinização e desertificação de áreas; 
contaminação dos solos, ar, água, fauna e flora por agrotóxicos e 
fertilizantes. No entanto, a perda de solo através da erosão é, sem 
dúvida, o impacto mais relevante causado não só pela agricultura, 
como também pela pecuária e pela mineração.

Mineração

Impactos em escala pontual, mas tão intensos quanto os des-
critos nas atividades anteriores, são aqueles causados pelas ativi-
dades mineradoras. A mineração produz impactos ambientais em 
todas as suas fases: prospecção e pesquisa, extração, beneficia-
mento, refino e fechamento de minas. Tem sido considerada uma 
atividade predatória por causar problemas de poluição da água, 
do ar e sonora, além de erosão e subsidência do terreno (MEDI-
NA et al., 2007). Os principais impactos ambientais da produção 
mineral, durante os estágios de pesquisa, lavra, beneficiamento, 
estocagem e transporte são apresentados por Souza (1999).

Na BHRT, identifica-se inicialmente o impacto visual do 
processo de extração mineral. São extrações realizadas sem pla-
nejamento ambiental, expondo o meio abiótico, biótico e socioe-
conômico a diversos impactos. São rejeitos e material estéril 
dispostos a céu aberto e minas abandonadas sem nenhuma preo-
cupação em recompor o ambiente natural.

Várias consequências decorrentes da falta de planejamento 
podem ser elencadas e observadas in loco. As atividades minei-
ras desenvolvidas a céu aberto que não obedecem a um plano 
de lavra adequado, com um projeto de recuperação ambiental, 
provocam a poluição de corpos d’água por compostos químicos 
solúveis; causam também o assoreamento dos cursos de água e 
intensificam os processos erosivos.

Segundo moradores do município de Assunção, a água do 
açude da Barra, reservatório localizado ao lado de uma indústria 
de beneficiamento do caulim, é imprópria para o consumo hu-
mano e animal, pois parte do rejeito sólido e os rejeitos líquidos 
(água) provenientes do processo de beneficiamento do caulim 
são escoados para esse reservatório. Esses rejeitos podem conter, 
além de outros contaminantes, concentração de metais como o 
Ferro (Fe), Alumínio (Al), Zinco (Zn) e Cádmo (Cd) acima do 
permitido pela legislação (SILVA et al., 2001).
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Outro impacto é o uso da lenha, proveniente dos ecossis-
temas das caatingas, colocando em risco espécies endêmicas da 
fauna e flora, como dendroenergia nos fornos de secagem de cau-
lim e produção da cal. De acordo com Queiroz e Freire (2009), 
são necessários 4 m³ de lenha para cada tonelada da cal produzida 
e para cada forno destinado à produção da cal são necessários 
7.776 m³/lenha/ano. 

Impactos socioeconômicos causados pela mineração tam-
bém são identificados, principalmente naqueles envolvidos dire-
tamente no processo mineiro. Muitas pessoas trabalham na total 
informalidade, submetendo-se às condições de insalubridade de-
correntes das técnicas rudimentares ainda utilizadas (QUEIROZ; 
FREIRE, 2009) e muitas vezes não fazem uso dos Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs).

No caso da extração do caulim, Costa et al. (2006) desta-
cam que o caulim possui partículas sólidas muito pequenas, e a 
exposição durante um longo período pode provocar doenças no 
sistema respiratório dos trabalhadores, como a silicose, e levá-los 
a morte. Segundo o mapa de exposição à sílica no Brasil, dos 
trabalhadores ocupados na extração mineral e na extração de mi-
neral não metálico em 2007, no estado da Paraíba, 65% e 58% 
respectivamente estão expostos à sílica (RIBEIRO, 2010). 

Estudo realizado por Almeida et al. (2010) aponta que o mu-
nicípio de Juazeirinho possui um coeficiente médio de 20,6 a 30,4 
hospitalizações por pneumoconioses a cada milhão de habitantes.

De acordo com o Inventário de Resíduos Sólidos Industriais 
do Estado da Paraíba (SUDEMA, 2004), nas regiões do Seridó 
e do Cariri, representadas pelos municípios de Juazeirinho, Boa 
Vista, Junco do Seridó, Soledade e Tenório, a atividade econô-
mica predominante é a extração de minerais não metálicos. Em 
alguns casos, como o beneficiamento do caulim, 70% da matéria 
extraída não é aproveitada, sendo lançada a céu aberto. Dentre 
os municípios citados, os municípios de Juazeirinho, Junco do 
Seridó e Tenório estão entre os 10 maiores produtores de resíduos 
sólidos industriais do estado da Paraíba.

Considerações finais

O processo de colonização do interior do Estado da Paraíba 
ocorreu com base na pecuária e na agricultura de subsistência. E, 
apesar das condições de semiaridez, a região continua com sua 
vocação criatória com algumas modificações no perfil dos reba-
nhos. Essa mudança ocorreu no tipo de rebanho criado na região 
em estudo: do rebanho bovino, sinônimo de riqueza e poder, o 
rebanho de médio porte (caprino e ovino) passou a ser predomi-
nante na paisagem da região da segunda metade do século XX e 
início do século XXI.

A extração vegetal caracteriza-se na BHRT como uma ati-
vidade secundária e, portanto, seus impactos estão associados aos 
impactos da pecuária, da agricultura e da mineração descritos an-
teriormente.

Constatou-se que as principais atividades desenvolvidas na 
BHRT vêm, ao longo do tempo, provocando impactos significati-
vos na paisagem e reduzindo a capacidade de suporte do ambiente.
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DEGRADAÇÃO AMBIENTAL, PARÂMETROS 
BIOFÍSICOS E BALANÇO DE RADIAÇÃO 

EM UMA BACIA NO SEMIÁRIDO 
DA PARAÍBA

Glauciene Justino Ferreira da Silva
Richarde Marques da Silva
Alexandro Medeiros Silva

Introdução

A degradação das terras é provocada pelo uso indiscrimina-
do dos recursos naturais, principalmente da vegetação, do solo e 
dos recursos hídricos. A vegetação é um dos fatores reguladores 
do equilíbrio ambiental, pois impactos ambientais geralmente são 
iniciados com interferências (desmatamento e queimadas) na co-
bertura vegetal.

A dinâmica de intervenções na cobertura vegetal e as modi-
ficações no uso das terras propiciam alterações nos componentes 
do balanço de radiação. Segundo Silva et al. (2011), o balanço 
de radiação ou saldo de radiação é a contabilização líquida entre 
toda a energia radiante recebida e perdida pela superfície, sendo 
o saldo de radiação a soma algébrica dos balanços de radiação de 
ondas curtas e longas.

Para Silva et al. (2010), o saldo de radiação na superfície 
tem grande importância nos processos físicos do solo e do ar. Isso 
deixa clara a necessidade de investigar alterações que possam ser 
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estabelecidas nos parâmetros biofísicos que são componentes do 
balanço de radiação, principalmente no que diz respeito ao au-
mento de temperatura da superfície e albedo, que influenciam a 
transferência de massa (água e CO2) para a atmosfera.

Um componente do balanço de radiação diretamente rela-
cionado à evaporação e à transpiração é a temperatura da superfí-
cie, uma vez que é adequada para identificar níveis de degradação 
e alterações climáticas. Segundo Liu (2007), parâmetros biofísi-
cos, como albedo, saldo de radiação e temperatura da superfície 
são fatores importantes no monitoramento das condições da vege-
tação, da variabilidade bioclimática e em aplicações de modelos 
de previsão climática globais ou regionais.

No domínio morfoclimático da caatinga, na qual a área 
de estudo está inserida, caracterizada pela irregularidade espa-
ço-temporal da precipitação e pela constante pressão sobre os 
recursos naturais, pesquisas que utilizam indicadores biofísicos 
têm encontrado resultados satisfatórios e contribuído para a com-
preensão dos processos de degradação ambiental (SILVA, 2014).

Nesse sentido, dados orbitais usados para estimar parâme-
tros biofísicos são empregados com sucesso nos mais diferentes 
biomas na superfície terrestre (ALLEN et al., 2011; FEIZIZA-
DEH et al., 2013; BEZERRA et al., 2014). Entretanto, ainda são 
escassos os estudos relacionando degradação ambiental e parâ-
metros biofísicos na porção semiárida do Nordeste do Brasil.

Nesse contexto, este trabalho objetiva estudar parâmetros 
biofísicos do balanço de radiação, evidenciando a correlação en-
tre esses parâmetros, o uso do solo e a degradação ambiental no 
semiárido paraibano.

Área de estudo

Este estudo foi realizado na Bacia Experimental de São João 
do Cariri – BESJC (Figura 1). Ocupando uma área de 1.380 ha, essa 
bacia está localizada entre as coordenadas 7º 23′ 18′′ e 7° 20′ 31′′ de 
latitude Sul e 36°33′18′′ e 36°31′28′′ de longitude Oeste, no municí-

pio de São João do Cariri-PB. Está inserida na região fisiográfica do 
Planalto da Borborema, mesorregião da Borborema e microrregião 
do Cariri Oriental (MELO, 2010), e também na sub-bacia do Rio 
Taperoá, localizada na porção semiárida do estado da Paraíba.

Figura 1 – localização geográfica da bacia experimental de 
são joão do cariri.

Elaboração: Autores, 2016.

Bases de dados utilizadas

Neste estudo foram utilizadas quatro imagens do sensor 
TM/Landsat-5 e uma imagem do sensor OLI/TIRS Landsat-8 
(Tabela 1) da órbita/ponto 214/065.

Além das imagens citadas, foram utilizados dados climato-
lógicos do período de 1990 a 2009: temperatura do ar, umidade 
relativa e pressão atmosférica, coletados na estação climatológi-
ca da BESJC, disponíveis em UFCG (2014)1. Para a imagem de 
25/07/2015, foram utilizados dados obtidos no banco de dados 
climatológicos do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET)2.

1	 Disponível em: www.hidro.ufcg.edu.br/twiki/bin/view/BeerUFCG
2	  Disponível em: http://www.inmet.gov.br/portal/index.php
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Tabela 1– imagens dos satélites landsat-5 e 8 utilizadas neste estudo

Dia Satélite/sensor Elevação do sol(°)
18/06/1990
20/09/1995
17/12/2004
28/10/2009
25/07/2015

Landsat-5/TM
Landsat-5/TM
Landsat-5/TM
Landsat-5/TM

Landsat-8/OLI e TIRS

42,0949
48,6598
56,9354
63,8729
52,2938

Fonte: INPE, 2014; USGS, 2016.

Determinação dos parâmetros biofísicos e balanço de radiação

Para a elaboração dos mapas de ocupação do solo, reali-
zou-se o georreferenciamento das imagens escolhidas. Com este 
intuito, as imagens foram registradas em ambiente SIG utilizan-
do a correção geométrica polinomial de grau 1. Como referência 
para coleta de pontos de controle, foi utilizada a imagem ortorre-
tificada do Landsat-5/TM disponível no site Landsat.org. Para o 
georreferenciamento, foram coletados um total de 26 pontos de 
controle, e o erro obtido foi inferior a 0,005. 

Após o georreferenciamento, realizou-se a classificação 
supervisionada utilizando o classificador da Máxima Verossimi-
lhança. Foram identificadas quatro classes (água, solo exposto, 
vegetação arbóreo-arbustiva e arbustiva) que melhor representam 
a cobertura das terras na BESJC. Destaca-se que a vegetação ar-
bustiva compreende a vegetação herbácea e rasteira, que, devido 
à resolução do sensor TM, não pôde ser discriminada com exati-
dão nos períodos considerados secos na área de estudo.

As etapas posteriores correspondem às rotinas desenvolvi-
das para a estimativa do saldo de radiação instantâneo nas condi-
ções de céu claro para as imagens utilizadas. Primeiramente, rea-
lizou-se a calibração radiométrica dos números digitais de cada 
pixel das imagens para conversão em radiância espectral (MAR-
KHAN; BAKER, 1987). Os coeficientes de calibração utilizados 
para o Landsat-5/TM foram obtidos de acordo com Chander e 
Markhan (2003). Para o Landsat-8, os procedimentos de obten-
ção da radiância e reflectância das imagens do sensor OLI foram 
realizados conforme USGS (2013).

Após essa etapa, prosseguiu-se com a sequência de obten-
ção dos componentes do balanço de radiação (Figura 2) conforme 
metodologia empregada por Allen et al., 2002; Silva et al. 2011; 
Silva et al., 2015. Deve-se destacar que a temperatura da superfí-
cie foi obtida em grau Kelvin, porém convencionou-se transfor-
mar os resultados para grau Celsius.

Figura 2 – fluxograma das etapas para obtenção dos componentes do 
saldo de radiação à superfície.

Organização: Autores, 2016.

Análise da degradação ambiental 

A ocupação das terras na área da BESJC (Figuras 3a-e) no 
período estudado evidencia a dinâmica da vegetação de caatinga 
que obedece ao regime pluviométrico na região (Figura 4) e é 
sensível à distribuição espaço-temporal irregular. 
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Figura 3 – ocupação do solo na besjc entre 1990 e 2015.

Elaboração: Autores, 2016.

Deve-se salientar que, aliado a esses fatores, o nível de degra-
dação das terras, que pode ser inferido com base na antropização da 
área devido às atividades agropecuárias já praticadas, propiciou o 
desenvolvimento de extensas áreas de solo compactado, pedregoso 
e com pouco potencial para desenvolvimento de uma vegetação 
de porte arbóreo que proporcione cobertura ao solo, diminuindo a 
temperatura e protegendo-o das intempéries climáticas.

Figura 4 – precipitação média mensal entre 1990 e 2015 na besjc.

Fonte: UFCG, 2014; INMET, 2016.

Percebe-se que grande parte da vegetação se encontra na 
porção norte da área de estudo e ao longo da rede de drenagem em 
todas as datas. A vegetação arbustiva apresentou, em todas as ima-
gens analisadas, a segunda maior área entre as classes (Tabela 2), o 
que pode ser explicado devido à influência dos fatores climatológi-
cos e da umidade do solo nas terras na área de estudo. É importan-
te destacar que a tipologia vegetação arbustiva é muito suscetível 
aos efeitos da precipitação, e, dependendo da época do ano, pode 
ou não ser detectada pelos sensores de média resolução espacial, 
como as imagens do sensor TM /Landsat 5 e ETM+/ Landsat 7.

De acordo com a Tabela 2, entre 2004 e 2009, a classe ve-
getação arbóreo-arbustiva aumentou de 19,2 para 37,1 ha, sendo 
esta a segunda maior variação no período analisado para as clas-
ses de vegetação. Possivelmente, esse fato pode ser explicado em 
virtude da diminuição ou interrupção das atividades agrícolas em 
alguns pontos da área, após o estabelecimento da Bacia Experi-
mental, proporcionando a regeneração natural da vegetação.

A maior variação no período em estudo foi verificada entre 
2009 e 2015 para a classe de vegetação arbóreo-arbustiva, que 
passou de 37, 1 para 124, 4 ha. 

Tabela 2 – quantificação das classes de cobertura das terras na 
besjc de 1990 a 2015.

Classes

Área
1990 1995 2004 2009 2015

ha % ha % ha % há % ha %
Água 31,4 2 16,3 1 10,5 1 11,6 1 16,6 1

Solo exposto 837,6 62 538,1 40 978,3 72 898,8 66 444,8 33
Veg. arbóreo-

arbustiva
32,7 2 35,3 3 19,2 1 37,1 3 124,4 9

Veg. 
arbustiva

451,7 33 763,7 56 345,5 26 405,9 30 767,3 57

Total 1.353 100 1.353 100 1.353 100 1.353 100 1.353 100
Organização: Autores, 2016.

Estimativa dos parâmetros biofísicos e balanço de radiação

A ocupação das terras e, principalmente, a distribuição es-
pacial da cobertura vegetal têm papel importante nos parâmetros 



253252

biofísicos que compõem o balanço de radiação, como os índices 
de vegetação, o albedo e a temperatura da superfície. Em uma 
área típica do Semiárido com histórico de degradação, essa in-
fluência é mais acentuada devido à exposição do solo às interfe-
rências climáticas e à erosão, entre outros fenômenos.

A distribuição espacial do albedo nas cenas analisadas pode 
ser verificada nas Figuras 5a-e. Observa-se que os maiores valo-
res ocorreram na classe solo exposto nas imagens de 17/12/2004, 
28/10/2009 e 25/07/2015, devido à alta capacidade de o solo seco 
e desnudo refletir a radiação solar que incide sobre a superfície.

Figura 5 – distribuição espacial do albedo da superfície na besjc.

Elaboração: Autores, 2016.

Nas imagens da década de 1990 (Figuras 5a-b), os baixos 
valores de albedo podem ser explicados pelas condições de umi-
dade do solo e pelo estado da vegetação de caatinga na data em 
que a imagem foi obtida. A umidade presente no solo neste perío-
do provocou uma diminuição na capacidade de reflectância des-
sas áreas.

Nas áreas vegetadas e com maior vigor vegetativo, verifi-
cou-se que os valores de albedo tendem a diminuir à medida que 
a densidade vegetal aumenta. Este fato pode ser explicado em 
decorrência da maior utilização da energia incidente pelas plantas 
nos processos de fotossíntese ou de transpiração, o que pode ser 
nitidamente observado nas imagens da década de 1990.

A vegetação arbustiva que perdeu parte do dossel foliar, e é 
o tipo de cobertura vegetal mais encontrado na área estudo, apre-
sentou valores de albedo entre 0,13-0,20, sendo o valor médio de 
0,10, conforme verificado na Tabela 3, o que pode caracterizar as 
condições dessa tipologia na hora da passagem do satélite.

Tabela 3 – resumo estatístico dos parâmetros biofísicos em cada 
classe de ocupação do solo.

D
at

a

Ocupação do solo

Parâmetros biofísicos

Albedo Ts (°C) Saldo de radiação 
(W/m2)

µ σ µ σ µ Σ

18
/0

6/
19

90

Veg. Arbustiva 0,10 0,01 25,1 1,3 482,7 13,7
Veg.Arbóreo-

arbustiva 0,09 0,03 25,3 1,9 490,8 26,5

Solo exposto 0,14 0,02 26 1,1 457,2 17,8

Água 0,06 0,04 24,5 2 518,9 34

20
/0

9/
19

95

Veg. arbustiva 0.13 0.01 29,9 1,4 579,1 18,3
Veg. Arbórea-arbustiva 0,10 0,01 28,7 1,7 607,2 16,4

Solo exposto 0,16 0,01 30,8 1,1 553,3 15,4
Água 0,09 0,03 28,8 2,6 617,8 32,8

17
/1

2/
20

04 Veg.arbustiva 0,20 0,02 34,9 1,9 616,4 24,5
Veg. Arbórea-arbustiva 0,16 0,04 32,1 3,3 668,2 46,9

Solo exposto 0,24 0,02 35,8 1,3 584,9 22,7
Água 0,14 0,03 28,4 4 708,7 45,4

28
/1

0/
20

09

Veg. arbustiva 0,16 0,01 36,4 2,5 636,2 25,7
Veg.Arbóreo-arbustiva 0,13 0,03 34,4 4,1 680,1 48,1

Solo exposto 0,19 0,01 38 1,9 599,1 24,8

Água 0,11 0,01 34,3 3,9 701,1 33,2
25

/0
7/

20
15 Veg.arbustiva 0,15 0,01 24,7 0,49 763,3 13,1

Veg. Arbóreo-arbustiva 0.13 0,01 23,9 0,55 778,9 19,2
Solo exposto 0,20 0,02 25,1 0,43 736,7 19,2

Água 0,09 0,03 23,7 0,42 808,8 23,8
µ= média; σ= desvio padrão
Organização: Autores, 2016.
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Neste estudo, valores de albedo maiores que 0,34 foram ob-
tidos nas áreas de solo exposto, áreas intensamente degradadas (Fi-
gura 6). Esses valores corroboram com os de Ideião (2009), que ob-
teve valores de albedo para as áreas de solo exposto na mesma data, 
variando de 0-0,2 (%) para a bacia hidrográfica do rio Taperoá. 

Figura 6 – área com solo exposto na besjc em 08/07/2012.

Fonte: Pesquisa de campo, 2012.

Os menores valores foram observados nas áreas com vegeta-
ção arbóreo-arbustiva e nos corpos hídricos. Segundo Liu (2007), 
a reflectância da superfície da água normalmente é baixa em toda 
faixa de radiação de onda curta. Outro fator importante para bai-
xos valores do albedo na água é a alta absortância da radiação por 
este alvo. Para as áreas de vegetação densa ao norte da área de 
estudo, os baixos valores de albedo são explicados pela utilização 
da radiação solar incidente para as funções vitais dos vegetais.

Contudo, a presença de afloramentos rochosos na área de 
estudo pode explicar os picos nos valores verificados em alguns 
pontos da bacia, pois a composição mineralógica dos afloramen-
tos rochosos permite a alta reflectância da radiação.

A Figura 7 apresenta os resultados da temperatura da su-
perfície estimada, que variaram entre 22 e 40°C. Esse parâmetro 

influencia outras variáveis como o saldo de radiação e o fluxo de 
calor no solo, além de ser responsável por interferências na ger-
minação de sementes e no desenvolvimento de espécies vegetais. 

Figura 7 – distribuição espacial de temperatura da superfície 
estimada na besjc.

Elaboração: Autores, 2016.

Como esperado nas áreas de solo exposto, a temperatura da 
superfície estimada apresentou os valores médios de 35,8 e 38°C em 
17/12/2004 e 28/10/2009, respectivamente, devido à grande expo-
sição do solo. Esses valores de temperatura também foram observa-
dos nos locais onde é possível verificar a presença de solo pedrego-
so, o que exemplifica o nível de exposição e degradação das terras.

A espacialização da temperatura da superfície mostra que 
no período analisado as áreas de solo exposto apresentaram as 
temperaturas mais elevadas devido à presença de afloramentos 
rochosos, com temperaturas de aproximadamente 40°C nas cenas 
de 17/12/2004 e 28/10/2009. Essas datas apresentaram os maio-
res valores médios de temperatura da superfície durante o período 
em estudo (Tabela 3).
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As áreas de vegetação arbustiva apresentaram valores ele-
vados de temperatura da superfície em 2004 (34-37°C) e em 2009 
(37-40°C), decorrente do fato de esse tipo de vegetação se apre-
sentar fragmentado; nessas áreas, a vegetação não desenvolve 
uma densidade vegetal capaz de proteger o solo.

A Figura 7e apresenta a temperatura da superfície em 
25/07/2015, em que os maiores valores apresentados compreen-
deram o intervalo entre 37-40°C, o que foi observado nas áreas 
mais degradadas da BESJC. A maior parte da bacia apresenta 
vegetação arbustiva, e a faixa de intervalo apresentada por essa 
classe foi de 31-34°C.

Áreas com vegetação arbóreo-arbustiva (Figura 8a) ainda 
foram verificadas com maior densidade próximas ao Açude dos 
Namorados e ao norte da área de estudo (Figura 8b). Nessas áreas, 
a temperatura da superfície foi menor nas datas de 18/06/1990 e 
20/09/1995.

Figura 8 – (a) vegetação arbóreo-arbustiva próxima a corpo hídrico 
em 12/12/2014; e (b) vegetação arbóreo-arbustiva na área de estudo 

em 12/12/2014

Fonte: Pesquisa de campo (2014).

As Figuras 9a-e mostram a distribuição espacial do saldo de 
radiação na superfície no período analisado. Os maiores valores 
observados foram obtidos nos corpos d’água, seguidos pelos das 
áreas de vegetação densa, presente nas proximidades dos açudes e 
nas áreas mais elevadas. Isto pode ser explicado pelo fato de a água 
e a vegetação absorverem grande parte da radiação solar incidente.

A Figura 9a apresenta os valores do saldo de radiação da 
imagem de 18/06/1990. Nessa data, o solo possivelmente estava 
úmido, o que pode ter interferido nos valores apresentados para o 
saldo de radiação. O período em que a imagem foi obtida exerce 
grande influência sobre o saldo da radiação, sendo esse direta-
mente correlacionado à estação do ano, que influencia na radiação 
solar global e nas condições de vegetação. 

O saldo de radiação na imagem de 20/09/1995 (Figura 9b) 
apresenta algumas áreas de vegetação ao norte da BESJC, com 
valores próximos aos estimados para os corpos d’água. Com 
isso, verificou-se que, na data da passagem do satélite, a densida-
de vegetal nesses locais era superior à da imagem de 18/06/1990. 
O maior valor observado para o saldo de radiação no período 
foi obtido entre o intervalo de 810 e 820 W/m² em 28/10/2009 
(Figura 9d).

Verificou-se nas pesquisas de campo que, nas áreas onde 
o saldo de radiação atingiu os menores valores, isso se deve à 
presença de solo pedregoso e compactado (Figuras 10a-b). Essa 
última característica reflete as consequências da atividade agro-
pecuária outrora desenvolvida na área, que degradaram o solo ao 
ponto que as tipologias vegetais mais resistentes não conseguiram 
se desenvolver.

Na imagem de 25/07/2015 (Figura 9e), os valores do saldo 
de radiação que compreendem os intervalos de 270 a 405 W/m² 
e 405 a 540 W/m² refletem as condições ambientais (climatoló-
gicas) da data e o nível de degradação das terras na bacia. O solo 
ainda exposto tem a capacidade de refletir a maior parte da radia-
ção que incide sobre a superfície, o que diminui o saldo de radia-
ção. Porém, nas áreas vegetadas, o saldo de radiação apresentou 
os maiores valores, pois parte da energia que incide é utilizada 
pelas plantas nos processos biofísicos básicos (evapotranspiração 
e fotossíntese).

Pode-se verificar maior distribuição espacial dos altos valo-
res do saldo de radiação compreendendo os intervalos de 675-810 
(áreas com vegetação arbustiva) e 810-820 W/m2 (áreas com ve-
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getação arbustivo-arbórea e áreas com corpos hídricos que apre-
sentaram valores elevados do saldo de radiação), na imagem de 
25/07/2015 (Figura 9e).

A tipologia vegetal arbóreo-arbustiva nas datas de 
17/12/2004 e 28/10/2009 apresentou os maiores valores de des-
vio padrão para o saldo de radiação, com valores de 46,9 e 48,1 
W/m², respectivamente (Tabela 3), devido à presença de manchas 
de vegetação arbustiva entre as áreas de solo exposto e aos aflo-
ramentos rochosos. 

Figura 9 – distribuição espacial do saldo de radiação instantâneo 
na bsjc

Elaboração: Autores, 2016.

Bezerra (2013) analisou a dinâmica sazonal do saldo de ra-
diação diário em área de caatinga e afirmou que a vegetação de 
caatinga em períodos chuvosos apresenta quantidade de biomas-
sa superior quando comparada com culturas agrícolas irrigadas. 
O autor ressalta ainda que essa vegetação possui capacidade de 
armazenar maior quantidade de energia, além de apresentar me-
nores valores de albedo. 

Figura 10–(a) exemplo de solo compactado na besjc e (b) solo 
pedregoso e com presença de vegetação herbácea.

Fonte: Pesquisa de campo, 2013.

Conclusões

Este estudo estimou alguns componentes do balanço de ra-
diação por meio de técnicas de sensoriamento remoto em ambien-
te SIG. Com a espacialização da estimativa dos parâmetros, foi 
possível identificar o comportamento dessas variáveis nas terras 
degradadas da BESJC de acordo com a distribuição espacial dos 
fragmentos de cobertura vegetal.

Verificou-se a sensibilidade do albedo, a temperatura da su-
perfície e o saldo de radiação nas diferentes classes de cobertura 
das terras da BESJC, no período de imageamento, sendo influen-
ciados pelo porte, distribuição espacial e características da arqui-
tetura do dossel das plantas. Dessa forma, em áreas com caatinga 
de porte arbóreo-arbustivo a densidade da vegetação permitiu uma 
maior cobertura ao solo, o que proporcionou os baixos valores da 
temperatura e do albedo e altos valores do saldo de radiação. 

Porém, em algumas áreas, a cobertura vegetal com maior 
densidade apresentou valores considerados altos de albedo e tem-
peratura da superfície, devido à interferência do solo exposto nes-
tas áreas, que não possuem uma uniformidade da cobertura vege-
tal, o que é característico de áreas de caatinga degradada. Isso se 
deve ao espaçamento existente entre o dossel, que permite ao solo 
influenciar o sinal captado pelos sensores a bordo dos satélites 
Landsat 5 e 8. 
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Ainda sobre as estimativas, as áreas mais degradadas e com 
ausência de vegetação apresentaram os maiores valores de albedo 
devido à alta capacidade de o solo seco e exposto de refletir a 
radiação solar incidente. Os valores de temperatura da superfície 
apresentados por estas áreas também foram altos e representaram 
o estado de fragmentação da vegetação na área de estudo.
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14
A JUDICIALIZAÇÃO DA GESTÃO 

HÍDRICA E DO CONFLITO PELA ÁGUA: 
O CASO DO AÇUDE BOQUEIRÃO-PB

Franklyn Barbosa de Brito
Pedro Costa Guedes Vianna

Este capítulo procura entender a forte presença do setor judi-
ciário na crise hídrica de 1998/2001, que afetou o uso das águas do 
açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como Boqueirão, no Estado 
da Paraíba. Entende-se que sua análise é uma contribuição à solu-
ção da crise hídrica que presentemente afeta a Paraíba e, sobretudo, 
Campina Grande, que é abastecida pelo reservatório do Boqueirão.

A judicialização dos diversos aspectos da vida em sociedade 
não é um atributo recente apenas do Brasil, ela é comum nas demo-
cracias ocidentais (VERBICARO, 2008). Diversos segmentos da 
sociedade têm procurado regular sua relação com o Estado, e mes-
mo entre atores sociais, através da judicialização. Este fenômeno 
está presente na saúde, nos conflitos sociais, na política partidária e 
até na gestão dos Recursos Hídricos. A legislação dos recursos hí-
dricos é subtema da área do Direito Ambiental; assim, a judicializa-
ção das questões hídricas é tida no Direito como parte da judiciali-
zação das questões ambientais, embora aqui neste texto ela deva ser 
entendida como parte da judicialização dos direitos fundamentais 
da vida, já que sem água não é possível o ser humano sobreviver.

A configuração da água como um bem público e como re-
curso natural limitado, de valor econômico (Lei 9433/97), na prá-
tica gerou um ambiente marcado pela presença de conflitos, que, 
muitas vezes, dado o insucesso de negociações e a exacerbação de 
interesses diversificados entre usuários, demanda a judicialização, 
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isto é, a busca da solução das questões mediante a invocação do Po-
der Judiciário e seus instrumentos próprios (GUIMARÃES, 2015).

Dentro de uma visão mais social da judicialização, é possí-
vel observar que os sindicatos, as organizações sociais não gover-
namentais, além do próprio cidadão de maneira individual, depois 
de uma série de batalhas no âmbito político, passaram a procurar, 
através do ingresso de ações judiciais, um posicionamento do Po-
der Judiciário quanto à garantia e à efetivação daqueles direitos. 
Este fenômeno tem sido chamado no mundo acadêmico de judi-
cialização dos conflitos sociais (ESTEVES, 2006). 

Porém, no caso aqui estudado, verifica-se que é o próprio 
Estado que usa a judicialização contra setores da sociedade, seja 
para encobrir suas responsabilidades, seja para resolver disputas 
dentro do próprio aparelho de Estado, ou proteger o interesse co-
letivo contra interesses privados.

Neste contexto, destaca-se o açude Epitácio Pessoa, localiza-
do na região semiárida paraibana, na microrregião do Cariri Orien-
tal paraibano, na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba. Sua bacia de 
captação abrange o Alto e o Médio Paraíba e a sub-bacia do Rio Ta-
peroá, que cobre uma área de 12.389 km2, conforme Mapa 1. Como 
objeto de análise, apresenta-se aqui o conflito pelo uso da água do 
açude e as vias jurídicas usadas para tentar dirigir estes conflitos.

Mapa 1 - localização do açude do boqueirão na paraíba

Elaboração: Francisco Vilar de Araujo Neto

Na região semiárida paraibana as redes de abastecimento 
público de água são supridas quase em sua totalidade por manan-
ciais superficiais. A oferta de água depende quase que exclusiva-
mente da reposição dos estoques hídricos superficiais que escoam 
nos rios durante os curtos períodos chuvosos para suprir as de-
mandas nos longos períodos de estiagem. 

A rede de drenagem do semiárido nordestino tem como 
principal característica o grande número de rios efêmeros e in-
termitentes. Os efêmeros apresentam escoamento apenas quan-
do chove, ou seja, sua contribuição é apenas da precipitação; já 
os intermitentes apresentam escoamento superficial nos períodos 
chuvosos e de aquíferos, quando estes existirem. Ambos os tipos, 
efêmeros ou intermitentes, passam a maior parte do ano secos, 
sendo raros os rios perenes no semiárido nordestino.

Apesar de a pesquisa que origina este texto ter sido reali-
zada sobre a seca de 1998/2001, a abordagem dos conflitos iden-
tificados naquela ocasião e sua repetição na atual estiagem entre 
2012 e 2016 demonstram que a solução pela via da judicialização, 
ou seja, a proibição do uso da água do açude para irrigação, não 
resolveu os problemas naquela época e tampouco preparou uma 
melhor situação para adiante. Assim, é pertinente relembrá-la 
diante da situação atual.

O processo metodológico de construção deste estudo se 
deu principalmente através da análise criteriosa dos documentos 
produzidos pelo poder judiciário referentes à gestão das águas 
do Boqueirão na crise de 1998/2001. Estes documentos foram 
confrontados com dados da Companhia de Águas e Esgoto da 
Paraíba – CAGEPA e da Agência Executiva de Águas da Paraí-
ba – AESA sobre a situação naquela época e na crise atual. Os 
movimentos e ações dos principais atores políticos, sejam eles 
do poder executivo ou dos organismos de fiscalização, também 
foram analisados. 

Conceitos novos, como o de hidroterritório, foram usados 
para buscar entender as ações de cada segmento de usuário, como, 
por exemplo, a situação dos usuários do meio urbano versus usuá-
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rios do campo, a maior e menor proximidade do reservatório e a 
posição de montante ou jusante em relação à barragem. 

A análise dedutiva, então, foi aplicada na conclusão para 
a avaliação dos resultados, sendo feita uma comparação entre os 
cenários de 1998/2001 e o atual.

As secas e a política de açudagem

A política de construção de açudes no Nordeste semiárido 
teve início no século XIX. Já a ocorrência do registro de secas 
data dos primeiros anos da presença europeia na região. Com o 
adensamento populacional, as secas foram deixando de ser ape-
nas um fator climático para se transformar em um fator econômi-
co e social, tornando-se uma “marca” dessa região.

De acordo com Targino e Moreira (2006), foram registrados 
59 anos com seca, desde os primeiros registros no século XVI, 
logo após a chegada dos portugueses ao Nordeste do Brasil (vide 
Quadro 1). No século XX, foram 23 anos com seca, ou seja, 39% 
das secas ocorreram no século passado. A partir do século XIX, 
as secas passaram a chamar a atenção do Estado, sendo assim, 
iniciou-se a organização de um sistema central de obras contra 
as secas. Providências tomadas no âmbito federal resultaram no 
Decreto nº 7.619 de 21/10/1909, criando a Inspetoria de Obras 
Contra a Seca – IOCS, que, posteriormente, através do Decreto 
nº 13.687, passaria a ser chamada de Inspetoria Federal de Obras 
Contra a Seca – IFOCS, antes de assumir a denominação atual de 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca – DNOCS. 

De acordo com Araújo (1990), até 1920 o DNOCS havia 
construído 61 açudes na região semiárida, aumentando esse nú-
mero para 96 em 1930. Com o estabelecimento dos programas 
básicos de açudagem pública, através do Decreto nº 19.726 de 
20 de fevereiro de 1931, as construções se intensificaram e, entre 
1940 e 1981, o número de açudes públicos no Nordeste aumentou 
para 263 (GUERRA, 1990). Estima-se que hoje existam mais de 
70.000 açudes na região, entre grandes e pequenos, públicos e 

privados, os quais são responsáveis pelo represamento de cerca 
de 65 bilhões de m³ (metros cúbicos) de água.

Na Paraíba, o DNOCS construiu 43 açudes, entre eles o 
Epitácio Pessoa, sendo a obra iniciada em 1951, finalizada em 
1956 e inaugurada em janeiro de 1957. Isso significa que a última 
obra de aporte hídrico para Campina Grande e região foi feita há 
59 anos, ou seja, mais de meio século sem qualquer aporte hídrico 
ao sistema. Este é um dos principais motivos das diversas crises 
de abastecimento de água para a região.

Quadro 1 – secas relatadas no nordeste do brasil.

Século XVI XVII XVIII XIX XX XXI

Total de anos secos

Ano

1578 1603 1710/11 1809/10 1900 2012/16

1583 1609 1724/27 1824/25 1903/04  

  1614 1744/45 1844/45 1915  

  1645 1777/78 1877/79 1919  

  1652 1790/93 1888/89 1931/32  

  1692     1942  

        1951/53  

        1958  

        1966  

        1970  

        1976  

        1979/1983  

        1993  

        1998/99  

Anos secos 2 6 13 11 23 4 59

Fonte: Targino e Moreira, 2006.

O açude boqueirão e a judicialização da crise hídrica de 
1998/2001

O açude foi construído com o objetivo de ter usos múlti-
plos: a princípio, com a finalidade de geração de energia e irri-
gação, porém, no ano seguinte a sua inauguração, em função de 
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uma crise de abastecimento em Campina Grande, foi construída a 
primeira adutora para atender esta cidade. Na sequência, também 
foram implantadas atividades como piscicultura, turismo e lazer, 
além da perenização da calha à jusante da barragem. 

Entre os anos de 1998 e 1999, devido a uma sequência de 
anos com baixa afluência pluviométrica na Paraíba, o nível de 
água do açude Epitácio Pessoa foi diminuindo e alcançou, no 
dia 29/12/1999, conforme informações do banco de dados da 
Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba 
– AESA, o nível mais crítico de toda sua história até aquele mo-
mento: apenas 14,9% de sua capacidade, ou seja, 61.492.339m³ 
dos 411.686.287m³ da sua capacidade total. Este percentual apro-
ximou-se da cota de vórtice (362,00m), representando um volume 
de apenas 57.850.300m³, o que provocaria cavitação do sistema 
de bombeamento, ou seja, a entrada de ar nas tomadas de água. 
Atualmente, em dezembro de 2016, sua capacidade é de apenas 
5,0%, o que corresponde a 20.796.000m³, sendo o sistema opera-
do por bombas flutuantes, explorando o chamado volume morto 
(AESA, 2016).

Naquele momento em 1998, diante da situação de crise, o 
Grupo Permanente de Assessoramento Técnico1da Coordenação 
do 2º CAOP-MP-PB2 elaborou um relatório cujo objetivo era fa-
zer recomendações e/ou sugestões de providências a serem to-
madas, a curto, médio e longo prazo, visando evitar um colapso 
iminente dos Sistemas de Abastecimento de Campina Grande e 
um prognóstico para a recuperação da efetiva plenitude de acu-
mulação hídrica do açude Epitácio Pessoa.

O Relatório apresentou nove itens, dos quais apenas três 
itens (I, II e IV) foram realmente implementados e efetivamente 
devem ter provocado algum efeito real sobre o uso da água do 
açude do Boqueirão. São eles:

1	  Grupo criado a partir entre coordenação do 2º CAOP, Coordenação do Núcleo 
Administrativo do DNOCS em Campina Grande, Gerência Regional da CAGEPA em 
Campina Grande e Membros do Corpo Técnico da CAGEPA com o objetivo de buscar 
um diagnóstico da situação do açude Epitácio Pessoa (Boqueirão) – PB.
2	 Centro de Apoio Operacional do Ministério Público do Estado da Paraíba.

I. Destinar a reserva disponível no manancial de Boqueirão 
para o exclusivo atendimento das necessidades de consumo hu-
mano e animal;

II. Usar a disponível reserva de água do manancial de Bo-
queirão que é de controle do DNOCS, unicamente através dos 
Sistemas Públicos operados pela CAGEPA;

IV. Fechar imediatamente a comporta (descarga de fundo) 
de alimentação da calha do Rio Paraíba, a jusante da barragem, 
enquanto perdurar o processo de crise;

Os outros itens são sugestões que o acompanhamento da 
crise mostrou que não tiveram impacto real, mas exemplificam 
a interferência do poder judiciário além da efetiva regulagem da 
disponibilidade hídrica.

A análise dos atores políticos, entre eles o poder executivo 
do Estado, representado pela Secretaria Extraordinária do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e Minerais – SEMARH, que 
visou diretamente a interdição da irrigação com águas do açude e 
sua destinação exclusiva para consumo humano, alegava também 
que a irrigação causava a poluição por agrotóxicos. Naquela oca-
sião, foram lacradas 286 motobombas, localizadas em 141 pontos 
de captação. Porém, em seguida, a própria Companhia de Água e 
Esgoto da Paraíba (CAGEPA), também diretamente ligada e su-
bordinada ao Governo do Estado, apresentou um estudo em que, 
naquela situação, assegurava o abastecimento de águas até o ano 
2000.  Isso demonstra que este é um conflito interno ao próprio 
aparelho estatal, razão pela qual a Superintendência do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA interrompeu a fiscaliza-
ção e o lacre das motobombas.

Conforme apurado pelo Ministério Público, a divulgação 
feita pela CAGEPA de que haveria água suficiente até meados 
do ano 2000 não estava fundamentada em qualquer estudo mais 
aprofundado. A análise a ser considerada era o Laudo Técnico So-
bre os Riscos do Colapso do Sistema de Abastecimento d’Água 
Supridos pelo Açude Epitácio Pessoa (Boqueirão) apresentado 
pelo Grupo Permanente de Assessoramento Técnico.
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O referido Laudo Técnico apresentou uma simulação do 
comportamento do açude sob aquelas condições de uso.  Para os 
cálculos da simulação, admitiu-se os volumes a serem retirados 
para cada demanda, mês a mês, e, a partir daí, estimou-se o volu-
me remanescente no reservatório (GPAMP, 1998).

O resultado da simulação indicava que, caso persistissem 
as condições de uso das águas do açude Epitácio Pessoa, e se 
não ocorresse qualquer tipo de aporte substancial, o sistema de 
abastecimento de água de Campina Grande e região entraria em 
colapso em maio de 1999. Dentre outras recomendações, o Laudo 
Técnico indicava que o Ministério Público procedesse, judicial-
mente, no sentido de atender à solicitação da SEMARH feita no 
dia 06/11/1998 para mover uma ação suspensiva, imediata e defi-
nitiva da irrigação praticada a montante do açude Epitácio Pessoa. 

Com base na constatação e na perspectiva das consequên-
cias drásticas que poderiam advir do imediato e previsto colapso 
do abastecimento d’água de uma população estimada em mais de 
500.000 habitantes (Campina Grande e mais 13 cidades), o Mi-
nistério Público do Estado da Paraíba impetrou a Ação Cautelar 
nº 570, Classe XII de 25/02/1999 promovida contra o Departa-
mento Nacional de Obras Contra a Seca – DNOCS,  requerendo 
liminarmente no pedido seis itens, dos quais se resumem a seguir 
os três mais relevantes:

a) suspensão da irrigação a montante da bacia hidráulica 
do açude Presidente Epitácio Pessoa (Boqueirão); 

b) manutenção do fechamento da comporta (descarga de 
fundo) de alimentação da calha do Rio Paraíba;

(...)
e) intercomunicação entre as lagoas que estavam irrompen-

do dentro da bacia hidráulica, fracionando o lago artificial, e impe-
dindo o acesso da massa hídrica à tubulação de tomada de água;

Desta maneira se formalizou o início da judicialização da 
gestão das águas do açude do Boqueirão, naquele final de século. 
Três determinações e ações caracterizaram o processo: o primei-

ro interrompia o uso agrícola para irrigação; o segundo buscava 
evitar a perda de água para a jusante; e o terceiro procurou asse-
gurar que as águas de montante não fossem represadas antes de 
chegar ao reservatório da barragem. Como consequência destas 
três diretrizes, o uso das águas do açude Boqueirão ficaria restrito 
ao Sistema da CAGEPA e, portanto, ao abastecimento público de 
Campina Grande e demais cidades da região.

Para operação de cumprimento da liminar, foram emprega-
das, conforme Relatório do IBAMA apresentado ao Ministério 
Público, duas equipes de terra e uma equipe por água. A força-
tarefa conseguiu, segundo o relatório, que fossem “desestabiliza-
das e lacradas todas as moto-bombas utilizadas para irrigação nas 
margens do açude Epitácio Pessoa, conseguindo com isso alcan-
çar os objetivos determinados na liminar”. Esta informação não 
corresponde aos depoimentos de irrigantes e de suas lideranças, 
que, em entrevistas desenvolvidas no âmbito da pesquisa, des-
denharam a eficácia total da fiscalização, embora reconhecessem 
que ela efetivamente ocorreu e causou prejuízos aos irrigantes. 

A decisão pela interrupção imediata da irrigação nas mar-
gens do Açude Epitácio Pessoa foi baseada na Lei Federal nº 
9344/97, a qual determina que, em situações de escassez, o uso 
prioritário dos recursos hídricos é para o consumo humano e a 
dessedentação de animais. Esta decisão do Ministério Público de 
suspender toda e qualquer irrigação repercutiu de imediato nos 
municípios instalados à montante da barragem do açude Epitácio 
Pessoa: Boqueirão, Cabaceiras e Barra de São Miguel, e, sobretu-
do, nas comunidades instaladas na zona rural lindeiras ao reserva-
tório, as quais desenvolvem culturas de subsistência e comercial, 
utilizando-se exatamente da água do açude. 

Com isso o conflito foi instalado entre os agricultores, que 
se sentiram prejudicados pela Ação Judicial promovida pelo Es-
tado, representando as comunidades urbanas usuárias das águas 
do açude. O Estado, através da CAGEPA, não apenas defendia o 
consumo humano, mas, principalmente, o parque industrial pre-
sente no Distrito Industrial de Campina Grande, grande usuário 
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destas águas. Não houve sequer um racionamento específico para 
os setores industriais, pelo contrário, dados levantados posterior-
mente indicam que o parque industrial de Campina Grande não 
foi submetido ao racionamento que afetou a população. 

Nesse contexto, é possível constatar que diferentes usos 
e usuários em diferentes territórios disputam o aceso e uso das 
águas do açude. De um lado, estão os irrigantes localizados à 
montante e às margens do açude, do outro, os usuários habitantes 
das cidades da região polarizada por Campina Grande e seu forte 
setor industrial, localizados à jusante do açude e também fora da 
bacia de captação. Este tipo de formação territorial é aqui deno-
minado de hidroterritório, entendido como a expressão espacial 
do controle do acesso à água representado como o domínio do 
território, trazendo assim ao plano espacial nuances de conflitos 
eminentemente hídricos.

As relações entre a gestão dos recursos hídricos e a gestão 
territorial são apontadas como essenciais para a compreensão das 
configurações territoriais por diversos autores, entre eles, Jaques 
Bethemont (BETHEMONT, 1995), Danièle Lacerna (LARCE-
NA, 1999) e Stéphane Ghiotti (GHIOTTI, 2006). Entende-se 
aqui que estes autores contribuíram de alguma forma com suas 
preocupações ao analisar as relações água-território com todo o 
processo, principalmente Jaques Bethemont, que empregou, em 
diversas ocasiões, o termo espace hydraulique. O conceito de 
hidroterritórios, ainda em gestação, representa um esforço para 
uma análise da categoria território nos casos em que os recursos 
hídricos são determinantes na organização espacial e na hierar-
quização territorial das estruturas de poder.

O Grupo de Estudos e Pesquisa em Água e Territórios – 
GEPAT, da Universidade Federal da Paraíba – UFPB, perceben-
do a necessidade de investigar conflitos por água, realiza, desde 
2005, estudos no semiárido do Nordeste do Brasil. Nessa região 
existem locais onde a gestão legal (Lei 9433/97) se torna inócua 
e o poder local é quem determina o acesso à água, inclusive uti-
lizando-a como poderosa moeda de troca. Desses estudos surgiu 

um conceito específico para os territórios que possuem particula-
ridades da gestão da água: os aqui denominados hidroterritórios. 

Diversos autores trabalharam nesta linha de análise, inicial-
mente Torres (2007) e, posteriormente, Brito (2008, 2013), que 
aplicou este conceito ao açude do Boqueirão, objeto deste texto. 
Nesse contexto é possível constatar que territórios diferenciados 
(os que estão limítrofes à bacia hidráulica e aqueles instalados à 
jusante) lutam para ter acesso ao mesmo bem, as águas do açude. 
Em outro contexto, Oliveira (2008) utilizou-se do mesmo con-
ceito para tratar do que ela denomina de “agrohidroterritório” em 
estudos no Pontal do Paranapanema.

Também está em construção um método de análise destes 
conflitos, que resgata da Geografia Política clássica as intenções e 
as ações dos diversos atores presentes no território, segundo pro-
posto por Vianna (2002). Assim sendo, o GEPAT foi buscar nos mé-
todos de análise da Geografia Política as ferramentas para o estudo 
dos conflitos atuais que formam e transformam estes territórios, 
os chamados hidroterritórios. Até o momento, os casos estudados 
concentram-se, com raras exceções, no semiárido brasileiro. Isso 
não significa que o conceito ainda em construção aqui apresenta-
do não possa ser experimentado em outras regiões do Brasil e do 
mundo. Não é intenção deste capítulo esgotar nem se aprofundar 
sobre o tema dos hidroterritórios, todavia, procurou-se aqui apenas 
demonstrar o estado da arte na construção deste conceito.

Nem sempre a competição pelos recursos hídricos é, de fato, 
uma situação de conflito entre usuários de água. A ocorrência do 
comprometimento de um determinado uso do recurso hídrico por 
um outro uso distinto não implica, necessariamente, conflito entre 
usuários. Tais situações podem caracterizar-se pelo fato de que 
uma forma de uso pode comprometer a outra, sem que haja dis-
puta explícita entre os componentes beneficiários, definidas por 
Getirana (2005) como conflitos potenciais. 

O conflito pelo uso das águas do açude Epitácio Pessoa não 
se insere exatamente nesta concepção, ou seja, no caso estudado 
não existem apenas conflitos diretos entre os atores usuários das 



275274

suas águas, mas um conflito territorial pelo uso e domínio das 
águas, que neste caso foi “resolvido” ou “mal resolvido” pela via 
da judicialização, através do direito legal de acesso à água.

Outra decisão tomada diante da situação de crise do açude 
Epitácio Pessoa partiu da Companhia de Água e Esgoto da Paraí-
ba – CAGEPA, que decretou, a partir de 13 de outubro de 1998, 
o primeiro racionamento na distribuição de água dos sistemas 
abastecidos pelo açude Epitácio Pessoa, que durou 153 dias. Não 
havendo aportes hídricos suficientes nos anos de 1999 e 2001, 
seguiram mais dois racionamentos nos respectivos períodos: o 
primeiro, de 20 de setembro de 1999 até 26 de abril de 2000, e o 
segundo, de 10 setembro de 2001 a 01 de março de 2002. 

Durante a execução dos dois racionamentos, bairros e zonas 
geográficas da cidade sofriam, de forma escalonada, uma suspen-
são periódica – de até 48 horas semanais – em seu abastecimento 
de água. Segundo nota divulgada pela CAGEPA, o racionamento, 
naquele momento, foi a alternativa emergencial encontrada para 
tentar garantir o suprimento de água potável à população em face 
da preocupante redução dos níveis de armazenamento do açude.

No entanto, nos anos de 2004, 2005 e 2006 os elevados ín-
dices pluviométricos que ocorreram na região fizeram com que o 
açude atingisse a sua capacidade máxima e, a partir deste momen-
to, não foram mais efetivadas ações de fiscalização que coibis-
sem o uso das águas pelos irrigantes. Na sequência, a CAGEPA 
suspendeu o racionamento que até então estava adotando para as 
cidades abastecidas pelo açude Epitácio Pessoa.

No outro lado da disputa, o DNOCS entrou com uma Peti-
ção para que fosse suspensa a Liminar que proibia o uso da água 
do manancial para irrigação, alegando que esta medida estaria 
provocando grave lesão à economia pública. Esta petição salien-
ta que o uso múltiplo dos recursos hídricos é garantido pela Lei 
9344/97, e que, naquele momento, após um bom período de chuva, 
o reservatório estava com a sua capacidade máxima de armaze-
namento, não havendo mais o risco de desabastecimento humano, 
tornando com isso a manutenção das restrições uma decisão sem 

sentido. Porém, a Ação Cautelar nº 570, Classe XII de 25/02/99 
impetrada pelo Ministério Público Estadual continuou em vigor, o 
que caracteriza a permanência de uma ação emergencial. 

Nesse contexto, é possível entender o conflito pelo uso das 
águas do açude Epitácio Pessoa como um conflito potencial visto 
numa escala temporal. Assim sendo, existem períodos em que o 
açude não dispõe de água suficiente para atender a todos os usuá-
rios, e é nestes momentos que o conflito “aflora” (simbolizado na 
imagem da esquerda da Foto 1). Já nos períodos de normalidade 
pluviométrica, o conflito é “afogado ou submerso” (simbolizado 
na imagem da direita da Foto 1). A potencialidade do conflito está 
sempre presente, aguardando a seca para se efetivar.

FOTO 1 – VISTAS DA TORRE DE TOMADA DE ÁGUA (2015) E (2004).

Fonte: Trabalho de campo 2004 e 2015. Acervo: Autores.

Durante os anos de normalidade hídrica, após a seca de 
1998/2001, foi possível observar in loco que as motobombas fo-
ram reativadas para prática da irrigação. Todavia, o volume de 
água gasto pela irrigação não é medido nem outorgado, já que 
não existe qualquer controle sobre a irrigação nas margens ou a 
montante da barragem.
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Contudo, o acesso momentâneo à água por todos os usuá-
rios conflitantes não significa o fim dos problemas nem a ausência 
de futuros conflitos, pois não se deve esquecer que o manancial 
se encontra localizado numa região de clima semiárido, sujeita a 
estiagens e elevadas taxas de evaporação, o que agrava substan-
cialmente o problema.

A segurança no aceso à água é um fator essencial de desen-
volvimento rural em regiões de grande variabilidade sazonal e plu-
viométrica, como na região em questão, onde o desenvolvimento 
econômico depende da disponibilidade segura de água. Com isso, 
quando o Ministério Público proíbe o uso da água do açude pelos 
irrigantes, sem uma contrapartida ou alternativas, é provável que 
os conflitos ganhem características de um conflito social, ou seja, 
irrigantes do entorno e de montante versus usuários urbanos de 
jusante. Neste caso, se percebe também um conflito entre o campo 
e a cidade pelo uso das águas do reservatório do Boqueirão.

As perspectivas de conflito crescem também devido à inefi-
ciência do DNOCS, decorrente do desmonte do Estado Nacional 
e da inoperância da AESA no papel de gestora dos recursos hídri-
cos no âmbito estadual. O não cumprimento das normas e leis de 
concessões nos lotes distribuídos pelo DNOCS é um exemplo da 
potencialidade do conflito no entorno do açude Epitácio Pessoa. 
Um grande número de concessionários está em situação irregular, 
isto é, não renovaram o seu cadastramento junto ao referido órgão 
federal e, para agravar ainda mais a situação, muitos beneficiários 
já repassaram ou venderam o direito de uso destes lotes a tercei-
ros, que não procuraram ou não podem se regularizar. 

Outra situação potencialmente conflitante são as construções 
irregulares que foram edificadas dentro das Áreas de Preservação 
Permanente – APP. Segundo a resolução nº 302 do CONAMA3, 
as APPs nos açudes correspondem à largura mínima, em projeção 
horizontal, em torno dos reservatórios artificiais, medida a partir 
do nível normal de 30 metros para os reservatórios situados em 
áreas urbanas consolidadas e 100 metros para as áreas rurais. 

3	  Conselho Nacional de Meio Ambiente.

Em 2004, o DNOCS fez um levantamento das edificações 
na APP às margens do açude Epitácio Pessoa. Assim, foi gerado 
um relatório que apontou 552 pontos de edificações na Área de 
Preservação Permanente, dentro do perímetro molhado de 198 km 
e, que, portanto, caracterizam-se como construções irregulares. 

Apesar de todos estes problemas, o açude Epitácio Pessoa 
é a única fonte de abastecimento para 16 municípios e 3 distritos, 
através de sistemas de adutoras. Pelo sistema adutor do Boqueirão 
abastece: Campina Grande, Barra de Santana, Caturité, Queima-
das, Pocinhos, Riacho de Santo Antônio, e os distritos de Galante e 
São José da Mata. Já o sistema adutor do Cariri abastece: Boquei-
rão, Boa Vista, Cabaceiras, Cubati, Juazeirinho, Olivedos, Pedra 
Lavrada, Soledade, Seridó e o distrito de São Vicente do Seridó.

Naquele momento, os municípios e os distritos demanda-
vam um consumo diário de 3 milhões de metros cúbicos (m³). Esta 
situação foi agravada com a ampliação para novas áreas, como a 
linha de abastecimento que sai do bairro campinense de Cuités, 
passa por Lagoa Seca, Alagoa Grande e chega a Esperança. Com 
isso, acrescentaram-se mais 40 mil habitantes na dependência do 
Boqueirão, o que aumentou a demanda, implicando numa maior 
pressão e no agravamento da situação.

Conclusão

A ineficiência da gestão dos Recursos Hídricos é sem dú-
vida a principal causa da judicialização do conflito pelas águas. 
A inoperância ou as falhas nos organismos técnicos como Autar-
quias, Agências Executivas ou organismos políticos, tais como 
os Comitês de Bacia, deixam um vazio que acaba sendo ocupado 
pelo poder Judiciário. Porém, os resultados destas intervenções 
não apresentaram uma solução duradoura nem adequada ao pro-
blema da gestão hídrica. Este é o caso das águas do açude do 
Boqueirão na Paraíba.

Atualmente, em 2016, o racionamento de água no abasteci-
mento de Campina Grande e região já atinge 23 meses ininterrup-
tos, tendo sido oficialmente iniciado em 6 de dezembro de 2014. 
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Nas áreas de periferia, a água chega nas casas apenas um dia por 
semana. Uma das particularidades desta crise em estudo está na 
sua repetição em 15 anos, tão previsível como a própria seca. 
Esta situação é uma prova da ineficiência da gestão das águas no 
Estado da Paraíba. 

A judicialização da gestão das águas aqui analisada não 
substituiu a gestão hídrica nem mitigou os problemas, pelo con-
trário, criou condições para o seu agravamento. Os fracassos das 
políticas e ações públicas no Brasil têm levado o poder judiciário 
a se imiscuir em diversos setores da vida nacional, com resultados 
duvidosos. O caso das políticas de abastecimento de água não é 
uma exceção, pelo contrário, os fatos aqui expostos demonstram 
que o Estado brasileiro perdeu uma década úmida no semiárido, 
durante a qual poderia ter acumulado experiências e também im-
portantes estoques de água para enfrentar a seca que se repete 
agora entre 2012 e 2016. 

A ausência de saques e conflitos sociais na pior seca dos 
últimos 50 anos não se deve à intervenção do judiciário na gestão 
das águas, mas à mitigação dos efeitos sociais da seca, por in-
ciativa do Movimento Social, que através de uma rede de ONGs 
construiu, de forma autônoma, mais de um milhão de Tecnologias 
Sociais Hídricas, à margem do poder estatal. Esta rede aliada às 
políticas públicas de renda mínima são as responsáveis pela po-
pulação sertaneja estar atravessando uma forte seca sem saques às 
feiras livres e ao comércio local, tão comuns no passado. 

Conclui-se que, no caso da gestão das águas, é preciso mais 
técnicos e meios efetivos para a realização das demandas especí-
ficas da gestão hídrica e menos juízes e menos leis, como de resto 
em todos os campos da vida nacional.
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PRODUÇÃO IMOBILIÁRIA, EXPANSÃO 

URBANA E INCERTEZAS SOCIOESPACIAIS 
NAS CIDADES DE PATOS E 

CAJAZEIRAS (PB)

Luciana Medeiros de Araújo

Introdução

Neste texto, tecemos alguns elementos para refletirmos 
sobre a produção imobiliária e o recente processo de expansão 
urbana das cidades de Patos e Cajazeiras, localizadas na mesor-
região do Sertão Paraibano. Por apresentarem grande diversidade 
de suas atividades comerciais e de seus serviços, especialmente 
os relacionados à saúde e à educação, elas exercem importante 
centralidade em todo o sertão da Paraíba. 

Recentemente, a partir de 2008, aquelas cidades passaram a 
vivenciar uma notável expansão territorial, promovida pelo setor 
imobiliário, articulado com os proprietários rurais periurbanos. A 
celeridade dessa expansão nos colocou diante de importantes ques-
tionamentos e incertezas quanto à produção do espaço urbano, à 
estruturação intraurbana e ao acesso à terra no presente e no futuro. 

Isto porque concebemos o espaço urbano como uma totali-
dade mutável e dialética, inerente à sociedade, sendo representati-
vo das relações sociais engendradas ao longo do tempo. Portanto, 
um espaço constituído de historicidade, de singularidades e de 
contradições, que, à luz da compreensão de Lefebvre (2006), po-
demos definir como um espaço social.
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Assim, enquanto produto da prática social, o espaço urbano 
resulta de um conjunto de operações que, “efeito de ações passa-
das, [...] permite ações, as sugere ou as proíbe. Entre tais ações, 
umas produzem, outras consomem, ou seja, gozam os frutos da 
produção”1. Nesse sentido, por meio de seus atributos locacionais 
e/ou socioeconômicos e culturais, esse espaço passa a exercer um 
papel determinante na organização territorial da cidade e nas di-
ferentes formas de organização da sociedade.

Sob tal perspectiva, nas cidades capitalistas, as formas e 
os conteúdos estão em constante transformação, recriando-se e 
conformando novas paisagens materializadas no espaço urbano. 
Nessa medida, elas se revolucionam e tornam-se referência para a 
produção imobiliária. Consequentemente, emergem novos confli-
tos e contradições socioespaciais, com rebatimentos no cotidiano 
local, em diferentes momentos históricos. 

Ao nos pautarmos nessa concepção de espaço urbano e 
considerarmos a celeridade das transformações dos espaços in-
traurbanos de Patos e Cajazeiras, definimos o período entre 2008 
e 2015 como recorte temporal para analisarmos a produção imo-
biliária e a expansão urbana das cidades em tela. Esta escolha 
assenta-se na implantação do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC), em 2007, e do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), em 2009, ambos do Governo Federal. 

 Em diferentes escalas do território nacional, os impactos 
socioeconômicos desses programas foram significativos. Não so-
mente porque dinamizaram a economia, com a geração de em-
prego e renda, por meio da multiplicação dos grandes canteiros 
de obras infraestruturais e do PMCMV, nos mais longínquos ecú-
menos do país, mas, igualmente, porque propiciaram uma redefi-
nição do setor imobiliário. Como resultado, observamos a rápida 
expansão da promoção privada da habitação, bem como a amplia-
ção das intervenções deste setor na produção do espaço urbano 
e na estrutura interna das cidades (SHIMBO, 2010; FIX, 2011).

1	 LEFEBVRE (2006, cap. 2, §182). Como essa referência encontra-se em processo 
de tradução, portanto, não publicada, identificamos a página por meio de parágrafo, 
conforme o texto original do tradutor.

Em meio a esse contexto, Patos e Cajazeiras despontam no 
cenário sertanejo do estado como espaços geográficos viáveis à re-
produção e à acumulação do capital imobiliário. Apropriando-nos 
de uma expressão de Milton Santos (2008), observamos uma verda-
deira metamorfose do espaço habitado nos últimos anos, decorren-
tes da implantação de sucessivos empreendimentos imobiliários de 
diferentes portes e nas mais diferentes direções dessas cidades, quer 
de forma contínua ou descontínua em seus espaços intraurbanos. 

Os desmembramentos de propriedades rurais periurbanas 
para a implantação de 51 loteamentos horizontais, sendo 24 em 
Cajazeiras e 27 em Patos, chegaram a pouco mais de mil hectares 
de terras. A dimensão das glebas desmembradas e a celeridades 
da abertura destes empreendimentos imobiliários, em curto espaço 
de tempo, validaram a nossa escolha por essas duas cidades, cuja 
expansão urbana associa-se à recente produção imobiliária privada.

Os dados primários e secundários que apresentamos estão 
embasados em nossa pesquisa2. A coleta do primeiro grupo de da-
dos foi realizada entre os anos de 2013 e 2015, junto aos cartórios 
de registros de imóveis das cidades investigadas, nos quais toma-
mos como fonte documental todos os processos de registros dos 
loteamentos horizontais, implantados entre 2000 e 20153. Nestes 
processos, analisamos os seguintes documentos: o memorial de 
incorporação, o memorial descritivo do loteamento, a planta ar-
quitetônica, a certidão vintenária e o contrato de Sociedade com 
Propósito Específico (SPE).

No que tange aos dados secundários, obtivemos acesso a 
eles junto a órgãos públicos, tais como: o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a Junta Comercial da Paraíba (JU-
CEP), o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba 
(CREA/PB) e as prefeituras municipais de Cajazeiras e de Patos. 

2	 Pesquisa doutoral em andamento junto ao Programa de Pós-Graduação em Geogra-
fia pela Universidade Federal da Paraíba.
3	  Muito embora o nosso recorte temporal seja o interstício de 2008 a 2015, os poucos 
registros anteriores nos forneceram uma base mensurável para uma análise comparativa 
da produção imobiliária anterior ao nosso recorte.
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Além destes instrumentos, utilizamos entrevistas semiestruturadas 
com os agentes imobiliários, construtores e incorporadores.

Breve caracterização das cidades de patos e de cajazeiras

As cidades de Patos e Cajazeiras estão localizadas no sertão 
paraibano e distam da capital, João Pessoa, respectivamente, 299 
e de 461 quilômetros (DER/PB). Ambas se situam às margens da 
BR 230, sendo, igualmente, cortadas por vários outros eixos ro-
doviários federais e estaduais4. Estes eixos são importantes veto-
res que influenciam os promotores imobiliários no mercado de 
localização para a abertura de novos empreendimentos, sobre-
tudo os loteamentos residenciais e os conjuntos habitacionais. 

No tocante à dinâmica populacional campo-cidade, desde 
os anos de 1970, estes dois municípios possuem uma população 
urbana superior à população rural. De lá para cá, ambos registram 
um aumento contínuo do contingente residente na cidade, cuja 
soma, segundo o Censo Demográfico de 2010, totalizava quase 
145 mil habitantes (IBGE, 2010). 

Entre os anos de 2000 e de 2010, Patos e Cajazeiras apre-
sentaram um crescimento populacional mais lento em relação 
aos períodos censitários anteriores, com índices abaixo dos 
10%. Entretanto, em ambos, as taxas de crescimento da popula-
ção urbana foram consideráveis, perfazendo10,60% e 13,19%, 
respectivamente. 

Inversamente, as suas zonas rurais mantiveram o ritmo de 
redução populacional, iniciada desde a década de 1980, acompa-
nhando a tendência nacional e estadual. Assim, os dados censi-
tários revelaram que, entre os dois últimos censos demográficos, 
houve um decréscimo da população rural igual a -10,91% em 
Patos e -14,16%, em Cajazeiras. Se, por um lado, estes indicado-
res evidenciaram a desruralização destes municípios, por outro, 
observamos a existência de altas taxas de urbanização, especial-

4	  Em Patos: as BR’s 110 e 361, e as PB’s 275 e 262. Em Cajazeiras: a BR 405, e as 
PB’s 393 e 400.

mente em Patos, que tem quase 100% de sua população residindo 
na cidade. 

Historicamente, Patos e Cajazeiras sempre se destacaram 
no conjunto das cidades interioranas do estado pela capacidade 
de oferta de atividades comerciais e de serviços mais sofisticados 
e diversificados, notadamente médico-hospitalares, educacionais, 
alimentação e lazer. Para ambas, podemos exemplificar a moder-
nização das atividades terciárias pela abertura de empresas de 
distintos tipos e portes, como as Lojas Americanas, as concessio-
nárias da Fiat, da Renault e da Ford, além de franquias, dentre as 
quais destacamos as seguintes: Subway, Bob’s, CCAA, Localiza, 
Boticário e Cacau Show.

No setor educacional, registramos a existência 16 de insti-
tuições de ensino superior, públicas e privadas5, além de filiais de 
empresas de advocacia, cursos de língua, laboratórios de análises 
clínicas, bem como representações de construtoras e incorpora-
doras, com matrizes em João Pessoa, Campina Grande e Reci-
fe, e autarquias estaduais e federais. Assim, Patos e Cajazeiras 
exercem grande centralidade no sertão paraibano, e sua influência 
estende-se aos limites interestaduais, abrangendo cidades do Rio 
Grande do Norte e Ceará. 

De acordo com a Divisão Urbano-Regional (DUR) elabo-
rada pelo IBGE (2013), Patos e Cajazeiras são classificadas como 
Regiões Intermediárias de Articulação Urbana6, polarizando 56 
cidades. Com exceção de Ipaumirim (CE), inserida na RA de Ca-

5	  Segundo o Ministério da Educação cada uma dessas cidades possui oito instituições 
de ensino superior credenciadas. São elas: em Cajazeiras, as públicas: Universidade 
Federal de Campina Grande e Instituto Federal da Paraíba; e seis faculdades privadas. 
Em Patos, as públicas: Universidade Federal da Paraíba, Instituto Federal da Paraíba 
Universidade Estadual da Paraíba; e três privadas.
6	 Segundo a DUR, a Região Intermediária de Articulação Urbana tem como carac-
terística “a capacidade de polarizar um número grande de municípios no atendimento 
a bens e serviços de alta complexidade. Concentram atividades de gestão pública e 
privada e articulam, na escala regional, órgãos e empresas privadas” (IBGE, 2013). 
Geralmente, esse nível da DUR liga-se às cidades classificadas pela Região de Influên-
cia das Cidades 2007 (IBGE, 2008) como Capital Regional ou Centro Sub-regional. 
Segundo esse estudo, as cidades de Patos e Cajazeiras são classificadas como Centros 
Sub-regionais. 
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jazeiras, a articulação de cidades destas RAs representa 24,66% 
das cidades paraibanas. E, subtraídas cinco cidades situadas no 
Seridó Ocidental Paraibano, da RA de Patos, essa representação, 
em relação ao Sertão Paraibano, é de 60,71%, conforme assinala-
mos na Tabela 1.

Tabela 1 - caracterização de patos e cajazeiras (pb), segundo 
diferentes categorias territoriais.

Categoria Territorial População Absoluta Número de Municípios

Estado da Paraíba 3.766.528 223
Sertão Paraibano 863.178 84

RA* - Patos 362.856 41
RA - Cajazeiras² 180.832 15

TOTAL DAS RA’s 543.688 56

* RA (Região de Articulação). ² Do total de município da RA de Cajazeiras, 14 são 
paraibanos e 1 é do Ceará, Ipaumirim. 
Fonte: Divisão Urbano Regional (IBGE, 2013); Censo Demográfico (IBGE, 2010). 
Elaboração: Luciana M. de Araújo.

Em termos populacionais, as RAs articulam um contingen-
te demográfico que corresponde a 14,43% da população estadual. 
E, ao compararmos, por exemplo, com o total da mesorregião do 
Sertão Paraibano, esse percentual atinge 62,98%. A partir desses 
dados é possível presumirmos o potencial de consumidores que de-
mandam os serviços ofertados pelas cidades de Patos e Cajazeiras. 

Outro dado preliminar relevante, arrolado junto ao IBGE, 
diz respeito à renda domiciliar e ao emprego. De modo notável, 
entre os anos de 2000 e 2010, houve um maior aumento da renda 
familiar nas faixas salariais correspondentes a mais de 2 e até 5 
salários mínimos (sm)7, bem como destacamos também a redução 
dos domicílios sem rendimento (Tabela 2).

Especificamente, atentamos para o fato de que, em 2000, 
os domicílios com rendimento mensal na classe supracitada cor-
respondiam em Cajazeiras a 14,55% e em Patos a 18,55%. No 
decênio seguinte, tais percentuais foram elevados para 25,67% 

7	 Os valores dos salários mínimos utilizados foram de R$ 151,00, no Censo Demo-
gráfico de 2000, e R$ 510,00, no de 2010 (IBGE, 2010).

e 20,60%, respectivamente, assinalando uma melhora no nível 
da renda familiar. Naquela primeira cidade, de maneira bastante 
representativa, a classe de domicílios com rendimento de mais de 
3 e até 5 sm apresentou um aumento de 117,88%. 

Tabela 2 - classe de rendimento nominal mensal por domicílio 
particular – cajazeiras e patos (pb), entre 2000 e 2010.

Município Ano
Total de

domicílios

Classe de rendimento nominal mensal

Até
1

+ de
 1 a 2

+ de 
2 a 3

+ de
 3 a 5

+ de 
5 a 10 + de 10 Sem 

renda

Cajazeiras
2000 14.177 6.359 2.903 1.021 944 773 462 1.715
2010 17.279 5.281 5.123 2.398 2.038 1.302 549 588

Patos
2000 22.983 9.026 5.228 2.195 2.070 1.596 845 2.023
2010 28.869 8.268 8.473 4.144 3.707 2.242 1.061 974

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010. 
Tabela de referência, nº 1397 e 1483(SIDRA/IBGE). Elaboração: Luciana M. de Araújo.

Com base nesses dados, e correlacionando-os à produção 
imobiliária, constatamos in loco e por meio de entrevistas com 
agentes imobiliários que, nas duas cidades pesquisadas, o setor 
imobiliário, e sobretudo a construção de habitação, teve como 
alvo principal de seus empreendimentos o grupo de rendimento 
familiar entre zero a seis salários mínimos. O grupo em que assi-
nalamos um maior aumento de rendimento domiciliar é justamen-
te aquele em que, segundo os entrevistados, houve uma maior 
demanda por habitação, em especial daquelas famílias inseridas 
na faixa 1 (0 a 3 sm) e na faixa 2 (3 a 6 sm), para as quais a soli-
citação de financiamento do PMCV foi mais expressiva.

Como Lucena (2014) demonstrou, dos empreendimentos 
contratos pelo PMCMV, até o ano de 2012, nas cidades de João 
Pessoa, Campina Grande, Patos e Sousa, 32,30% foram destina-
dos à faixa 01, atendendo um rendimento familiar entre 0 e 3 sa-
lários mínimos. Os financiamentos voltados ao público de maior 
renda, a faixa 3 (6 a 10sm)8, ficou concentrado nas duas maiores 
cidades do estado, João Pessoa e Campina Grande.

8	  Atualmente, e em termos nominais, a faixa 1 atende a um público com rendimento fa-
miliar bruto de até R$ 1.800,00, segundo informações obtidas no Portal Minha Casa Minha 
Vida, disponível em: http://www.minhacasaminhavida.gov.br/, acessado em mai. 2016. 
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Ao associarmos essa informação com os dados do Cadastro 
Central de Empresas (CEMPRE/IBGE), a média de salários em 
2010, relativa a remunerações pagas nas duas cidades, girava em 
torno de 1,8 sm. Neste mesmo ano, em Patos, foram registradas 
quase duas mil unidades empresariais locais, com quase dez mil 
pessoas assalariadas. Já em Cajazeiras, esse efetivo é menor, com 
pouco mais de mil e quinhentas empresas e em torno de sete mil 
pessoas assalariadas. 

Em seu conjunto, estes dados vão ao encontro da análise 
do presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil da 
Paraíba (SINDUSCON/PB), para o qual a influência socioeconô-
mica exercida por Patos e Cajazeiras sobre grande parte do sertão, 
atrelada ao aumento da geração de emprego e renda, não somente 
atraiu novos investimentos do setor terciário, mas também atraiu 
os empresários da indústria da construção civil e do setor imobi-
liário, o que impulsionou a celeridade dos processos de produção 
imobiliária e de expansão da cidade.

De forma indissociável, os dados relativos ao emprego e à 
renda repercutiram diretamente sobre esses dois processos, mais 
expressivamente sobre o primeiro, que envolve a produção imobi-
liária. Em todo o país, o aumento da renda familiar possibilitou uma 
maior inserção da população de média e baixa renda nos programas 
de financiamento da habitação, vinculados ou não ao PMCMV.

Assim, a liberação e a ampliação, pelo governo federal, de 
linhas de crédito e de subsídios voltados ao financiamento da ha-
bitação privada e de interesse social, resultaram na maximização 
da reprodução capitalista da habitação. Estas ações governamen-
tais engendraram, em distintas escalas espaciais, novas coalizões 
entre o Estado e demais promotores imobiliários, reaquecendo os 
setores da indústria da construção civil, da produção e do merca-
do imobiliário (FIX, 2011; SHIMBO, 2010; MELAZZO, 2013).

Fortalecidos e capitalizados, esses setores estenderam seus 
investimentos para as cidades interioranas, não metropolitanas e 
de diferentes portes (GOMES, 2013; LUCENA, 2014; AMORIM, 

2015)9. Na seção seguinte, trataremos da produção imobiliária 
nas cidades de Patos e de Cajazeiras, apresentando alguns indica-
dores referentes à implantação dos loteamentos residenciais.

Produção imobiliária em patos e em cajazeiras: tessitura de 
algumas reflexões

Como assina Botelho (2007), historicamente, o espaço é 
uma condição essencial à vida e à reprodução da sociedade. Con-
tudo, sob o modo de produção capitalista, o espaço urbano torna-
se cada vez mais uma mercadoria. Assim, quer para o uso, quer 
para a troca, consumi-lo e/ou apropriar-se dele, de forma legal, 
significa ter que pagar.

Nessa perspectiva, voltando-nos para as novas dinâmicas 
de expansão urbana nas cidades de Patos e Cajazeiras, a partir da 
transformação da terra rural em urbana, com vistas à implantação 
dos grandes loteamentos residenciais, entendemos que o capital 
se apossou do espaço periurbano. Nesse contexto, as ações dos 
produtores desse espaço o tornam, cada vez mais, uma mediação 
entre o capital e o “imobiliário”, em termos da produção e da es-
peculação, conforme admite Lefebvre (2008).  

Tal mediação tem possibilitado aos promotores imobiliários 
e, sobretudo, aos proprietários da terra loteada, uma maximização 
da renda da terra, por meio de sua valorização e da elevação do 
seu preço. A perspectiva de extrair a maior renda possível do solo 
urbano nessas cidades é manifestada nesta fala de um agente imo-
biliário: “para quem tem dinheiro, abrir loteamentos e construir 
casas populares são os dois negócios mais lucrativos no momen-
to. É o retorno mais garantido que se tem hoje. Se não vender, 
aluga-se, o que não se tem é prejuízo com imóvel”10. 

9	  Para ampliar a discussão sobre essa temática, sugerimos a análise da produção 
acadêmica sobre cidades médias, realizada pela ReCiMe (Rede de Pesquisadores sobre 
Cidades Médias) e pelo grupo de pesquisa do GAsPERR/UNESP-PP (Produção do 
Espaço Urbano e Redefinições Regionais).
10	 O entrevistado é proprietário de imobiliária e também atua como construtor, em 
Cajazeiras, desde 2010.
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Emblemática, essa fala nos ajuda a entender como a produ-
ção do espaço urbano e a urbanização, em especial, constituem um 
grande negócio no capitalismo, como Harvey (2011) bem discute.

Desse modo, Patos, cuja população urbana é de 97 mil ha-
bitantes, e Cajazeiras, que chega a 47,5 mil habitantes, apresen-
tam-se como a concretização das possibilidades de produção e 
de especulação do espaço construído, por meio da valorização 
do setor imobiliário, nos últimos anos.  Em tais cidades, o espa-
ço urbano configura-se como espaço instrumental, revestido de 
uma racionalidade estrategicamente planejada por empreendedo-
res capitalistas, pelo Estado e por diferentes grupos sociais, todos 
muito articulados entre si.

Assim, o maior planejamento das ações e das estratégias de 
apropriação e uso do solo urbano tem transformado essas cidades 
em espaços dispostos à inserção do capital imobiliário. O espraia-
mento dos seus tecidos urbanos revela-se como causa e efeito da 
máxima especulação sobre as áreas periurbanas. Com isso, Patos 
e Cajazeiras despontam no contexto das cidades de porte médio 
da Paraíba como grandes produtoras de uma nova mercadoria 
posta à venda no mercado regional: a terra urbana parcelada. 

Entre os anos de 2008 a 2015 foram disponibilizados nas 
duas cidades mais de vinte e três mil lotes. Desse total, 64,19% 
estão localizados em Patos (Tabela 3). Salientamos nesta cidade 
três loteamentos que foram destinados à produção da habitação 
de interesse social, financiados pelo PMCMV, totalizando pouco 
mais de mil unidades residenciais11.

Tabela 3 - total de loteamentos implantados nas cidades de patos 
(pb) e cajazeiras (pb), entre 2008 e 2015.

Cidade
Total de loteamentos

(Registrados em Cartório)
Área total

loteada (ha) Total de lotes

Patos 27 751,56 15.165
Cajazeiras 24 354,40 8.457

Total 51 1.105,96 23.622
Elaboração: Luciana Araújo (2016), a partir de dados primários obtidos nos Cartórios 
de Registros de Imóveis em Patos e em Cajazeiras.

11 São eles: o Vista Serrana I, o Vista Serrana II, ambos lançados em 2012 e concluídos; 
e o Residencial Itatiunga, com 770 unidades residenciais, iniciado em 2013

Esses números tornam-se mais expressivos quando compa-
ramos o total de domicílios particulares urbanos existentes nessas 
cidades com a quantidade de lotes abertos e postos à venda no 
mercado imobiliário. De acordo com o Censo Demográfico de 
2010, Patos possui 27.955 domicílios particulares permanentes. 
Em Cajazeiras, chega-se a 14.180 domicílios. No que tange aos 
lotes disponibilizados somente a partir de 2010, os novos lotes 
abertos naquela cidade possibilitariam, potencialmente, um au-
mento superior a 45% no total de suas construções; já quanto a 
essa última localidade, essa possibilidade equivaleria a um cres-
cimento potencial de mais de 56%. 

Ademais, observamos que em Cajazeiras é comum a prá-
tica do desmembramento do lote urbano, especialmente para a 
construção de casas populares a serem financiadas pelo PMCMV, 
inseridas na faixa de rendimento familiar de até três salários mí-
nimos. Essa prática resulta na transformação de uma unidade lo-
teada em duas. A média de tamanho dos lotes, no lançamento dos 
empreendimentos, é de 250m², porém, posteriormente à venda, 
muitos são divididos para a construção daquele tipo de habitação, 
sob um padrão mínimo de 125m², conforme prevê a lei federal de 
parcelamento do Solo (Lei nº6766/1979) no que se refere à habi-
tação de interesse social.

Da expansão urbana às incertezas socioespaciais

Segundo o Secretário de Planejamento Urbano de Cajazei-
ras, a celeridade do processo de expansão urbana é preocupante, 
uma vez que, na atualidade, as demandas de serviços e obras in-
fraestruturais já são muitas e superam a capacidade de atendimen-
to do poder público local. Para ele, além de uma fiscalização mais 
ativa, falta também uma equipe técnica que planeje a cidade para 
o futuro e que elabore os instrumentos normativos necessários a 
uma política urbana eficiente.

Para darmos um exemplo, a cidade em questão possui uma 
população de quase cinquenta mil habitantes, e o seu Plano Di-
retor foi elaborado em 1978. Dos anos 1980 para cá, o que existe 
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são adequações circunstanciais, atendendo a demandas pontuais, 
conforme justifica o secretário. 

Quanto às possíveis demandas, elas poderão surgir no futu-
ro com a implantação dos novos loteamentos. Isto porque, nos úl-
timos anos, houve um acréscimo exponencial do número de ruas 
e de quadras abertas. Somente em Cajazeiras foram 402 novas 
quadras e 264 ruas. Em Patos esse número se eleva para 736 e 
352, respectivamente.

Com efeito, a partir desses dados, duas ponderações ime-
diatas devem ser anotadas. Primeiro, na medida em que esses lo-
teamentos forem sendo ocupados, seus novos moradores, certa-
mente, demandarão do poder público, em curto e médio prazo, a 
provisão de infraestrutura e de equipamentos de uso coletivo e de 
serviços públicos (abastecimento de água, rede de esgotamento, 
serviços educacionais, saúde, lazer e cultura). 

Ora, como é recorrente em nossas cidades, o processo de 
implantação dos serviços básicos nunca foi pautado em uma 
equidade social. E disto advém a segunda ponderação. A falta de 
equidade social poderá desencadear conflitos por ocasião da dis-
tribuição diferenciada desses serviços, segundo setores mais ou 
menos valorizados pelos agentes imobiliários e/ou por determi-
nadas classes privilegiadas da sociedade.

Outra questão posta como preocupante para o Secretário é a 
possibilidade de formação de grandes adensamentos residenciais 
e populacionais em determinadas zonas da cidade, notadamente 
onde foram implantados os loteamentos destinados à população 
de menor rendimento.

Nesses loteamentos, é frequente o desmembramento de um 
lote em dois. E como a área do lote é menor do que em áreas 
mais valorizadas da cidade, como a Zona Leste, a tendência é 
obter o máximo de aproveitamento do terreno, erguendo-se, para 
isso, habitações geminadas em ambos os lados ou em um deles, 
conforme registramos no Loteamento Crystall II, em Cajazeiras 
(Figura 1).

Figura 1 -construções de casas geminadas no loteamento crystal ii, 
localizado no setor norte da cidade de cajazeiras (pb)

Fonte: Luciana M. de Araújo, abril de 2014.

Outro ponto relevante, arrolado por intermédio do exame 
dos memoriais de incorporações dos loteamentos, diz respeito 
ao não cumprimento da delimitação adequada das áreas mínimas 
para uso social. No item referente à reserva de área verde, nas 
duas cidades, esse percentual não chega a 8%.

Geralmente, o cumprimento da delimitação adequada dessa 
reserva é negligenciado pelo poder público, ainda no processo 
de aprovação do projeto urbanístico para abertura do loteamento, 
considerando-se que, antes de ser registrado em cartório, o proje-
to deverá ser escrutinado pelos técnicos da área de planejamento 
urbano do município. Essa inobservância é corriqueira, especial-
mente quando se trata da aprovação de pequenos loteamentos po-
pulares, nos quais a área de reserva verde não atinge 3% da área 
total loteada. 
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Essa questão torna-se ainda mais relevante por considerar-
mos que se trata da expansão urbana de cidades situadas no bioma 
de caatinga, cuja vegetação predominante é do tipo xerófila e as 
temperaturas são elevadas durante todo o ano. Assim, o aumento 
desse percentual ampliaria igualmente as áreas verdes destinadas 
a praças e a passeios públicos, propiciando um maior conforto 
térmico nos bairros emergentes, bem como um maior convívio 
social entre os moradores.   

Considerações finais

Em linhas mais gerais, o que buscamos ressaltar é o fato de 
que Patos e Cajazeiras, que apresentam um processo de expansão 
recente, com expressivo espraiamento dos seus tecidos urbanos, 
não estão isentas de problemas urbanos estruturais. Tampouco vi-
venciam um processo de desenvolvimento urbano “esplendoro-
so”, como alguns corretores de imóveis expressaram em entrevis-
tas. Como Souza (2003) nos lembra, essa expansão e a mudança 
da paisagem urbana dela decorrente muitas vezes são associadas 
por esses agentes imobiliários à “modernização da cidade” e, por 
conseguinte, ao desenvolvimento urbano, sem, no entanto, consi-
derar o ônus dessa expansão.

Por si sós, essas mudanças não exprimem o desenvolvi-
mento socioespacial na e da cidade. A lógica capitalista de urba-
nização das cidades dos países emergentes, o crescimento urbano 
e/ou o desenvolvimento econômico não significam a garantia da 
cidadania e da justiça social para uma maior parcela da sociedade, 
como assevera Souza (2003). 

Para esse autor, a compreensão do desenvolvimento urba-
no, equivalente ao direto à cidade, requer o entendimento do es-
paço não como algo externo à sociedade, mas sim como espaço 
social. E, como tal, esse autor admite que

o espaço social é, ao mesmo tempo, um produto 
das relações sociais, e um condicionador dessas 
mesmas relações. A organização espacial e as for-

mas espaciais refletem o tipo de sociedade que as 
produziu, mas a organização espacial e as formas 
espaciais, uma vez produzidas, influenciam os 
processos sociais subsequentes (SOUZA, 2003, 
p. 99, grifos originais do autor).

Orientando-nos por essa concepção dialética do espaço so-
cial, como condicionado e condicionador da organização espacial 
e das formas espaciais, direcionamos o nosso olhar de modo mais 
atento para as formas territoriais e para os conteúdos sociais, con-
figurados na materialidade das diferentes paisagens urbanas de 
Cajazeiras e Patos, pois elas ratificam as estratégias da lógica ca-
pitalista, atendendo cada vez mais aos interesses da reprodução e 
da acumulação do capital imobiliário e da classe dominante local. 

É importante levarmos em conta que a implantação de no-
vos loteamentos abertos e de condomínios fechados, a ampliação, 
diversificação e sofisticação das atividades terciárias, bem como 
as redefinições das especialidades produtivas resultam de estra-
tégias dos produtores do espaço urbano, intencionalmente bem 
articuladas e seletivas. Logo, tanto são geradoras de conflitos e de 
contradições socioespaciais como de um custo socioambiental, 
que nem sempre são questionados pela sociedade ou considera-
dos pelo poder público.

Desse modo, os recentes processos urbanos em curso nessas 
cidades refletem uma organização socioespacial que, sob a égide 
da sociedade capitalista e em diferentes momentos históricos, tem 
reforçado as desigualdades dos espaços intraurbanos. 
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Lincoln Eloi de Araújo

Introdução

O ser humano, ao longo da sua existência, sempre man-
teve uma relação de dependência com a natureza. Ao longo dos 
diversos modos de produção, as diferentes culturas imprimiram 
marcas no espaço geográfico, alterando o equilíbrio dos diversos 
sistemas ambientais. A crise ambiental vivenciada pela sociedade 
pós-moderna pode ser entendida como sendo resultado do tripé: 
crescimento populacional, consumo energético e geração de re-
síduos, caracterizando, assim, a poluição e a degradação do am-
biente. Como resultado dessa crise, encontra-se a queda da quali-
dade de vida das populações, bem como os inúmeros problemas 
ambientais que afetam as mais diversas regiões do globo terrestre 
(BRAGA et al., 2005).

Dentre os vários sistemas ambientais, o atmosférico vem 
sendo um dos mais afetados nesses últimos séculos, principal-
mente no que diz respeito ao seu estado de equilíbrio dinâmico, 
pois, segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC, 2007), os diversos gases do efeito estufa prove-



301300

nientes de queima de combustíveis fósseis e das mais diversas 
atividades antrópicas têm alterado significativamente a composi-
ção química desse sistema, colaborando para a elevação das tem-
peraturas médias do planeta e gerando inúmeros problemas com 
implicações socioambientais para a sociedade em geral. Dessa 
forma, os centros urbanos acabam sendo áreas potenciais para 
essa problemática, pois o calor antropogênico oriundo das diver-
sas atividades desenvolvidas nessas áreas, associado ao aumento 
das temperaturas médias globais, acaba por alterar as condições 
de conforto térmico nesses ambientes, gerando consequências di-
retas na qualidade de vida das populações (SILVA et al., 2010). 

Vale destacar que, a partir da Revolução Industrial na In-
glaterra, tais problemas passaram a ser monitorados e se tornaram 
cada vez mais objeto de vários estudos envolvendo temas rela-
cionados à compreensão da dinâmica do clima urbano e à forma-
ção das ilhas de calor. Nesse sentido, Kolokotroni e Giridharan 
(2008), avaliando as mudanças na temperatura do ar nos arredo-
res da cidade de Londres, destacam a formação de ilha de calor 
urbana e as alterações no campo térmico urbano desta cidade. 

As mudanças na paisagem, através das diversas formas de 
uso e ocupação do solo, têm gerado transformações significati-
vas na dinâmica climática de áreas urbanas. Shashua-Bar et al. 
(2009), em estudo realizado na cidade de Israel, destacam que 
superfícies com diferentes recobrimentos do solo apresentam 
alterações térmicas significativas. Dessa forma, a formação de 
ilhas de calor, a inversão térmica, a poluição atmosférica, dentre 
outros processos ocasionados pela ação antrópica, em função de 
transformações ocorridas no balanço de energia das cidades, têm 
comprometido cada vez mais a qualidade de vida das populações 
que residem nesses ambientes. Isso tem aberto um leque de dis-
cussões a respeito do estudo do clima urbano como subsídio ao 
planejamento e à gestão ambiental em áreas urbanas. 

Taha (1997) afirma que a compreensão do clima urbano é bas-
tante complexa, pois envolve diversos fatores integrados no espaço 
intraurbano das cidades. Sendo assim, no estudo do clima urbano, 
faz-se necessário compreender a análise complexa da interação de 

vários elementos que compõem a paisagem geográfica urbanizada e 
a sua interação com os elementos climáticos (SANTOS et al., 2011). 

Monteiro (1976) compreende o clima urbano como um sis-
tema climático integrado formado por três subsistemas de análi-
se: termodinâmico, físico-químico e o hidrometeórico. Para esse 
autor, as alterações climáticas em áreas urbanas podem ser perce-
bidas através de canais de percepção, que retratam as alterações 
nos elementos climáticos dentro dos subsistemas mencionados. 
A formação das ilhas de calor, a inversão térmica e o desconforto 
térmico ambiental são exemplos de alterações ocasionadas pelo 
processo de urbanização dentro do subsistema termodinâmico. A 
formação das chuvas ácidas e a poluição do ar, que afetam os 
grandes centros urbanos, são alterações que ocorrem e são per-
cebidas dentro do subsistema físico-químico. Por outro lado, as 
precipitações em áreas urbanas, as enchentes e os impactos am-
bientais que ocorrem em função do processo de urbanização ace-
lerada dos países em desenvolvimento são exemplos de alteração 
do subsistema hidrometeórico. 

O autor afirma que os problemas relacionados com o cam-
po termodinâmico e com o subsistema hidrometeórico ocorrem 
principalmente nas cidades de países em desenvolvimento, onde 
o rápido e desordenado processo de urbanização tardia trans-
formou o espaço geográfico. A temperatura do ar e a umida-
de atmosférica são elementos intensamente afetados durante o 
processo de apropriação dos recursos naturais e o crescimento 
desordenado dos centros urbanos, gerando, assim, desconforto 
térmico e formando as ilhas de calor nesses ambientes. As ilhas 
de calor urbanas podem ser percebidas através das diferenças de 
temperatura  entre o centro urbano – mais altas - e seus arredores 
(GARTLAND, 2010). No entanto, os impactos ambientais ne-
gativos provocados por esses eventos são bastante seletivos em 
função da forte concentração de renda e desigualdades sociais 
ocasionadas pela acumulação do capital. Sendo assim, as respos-
tas ao desconforto térmico e à formação das ilhas de calor nesses 
ambientes se fazem notar, sobretudo, na população mais pobre, 
uma vez que elas são desprovidas de condições econômicas, téc-
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nicas e científicas para responder às influências do clima sobre 
suas vidas (MENDONÇA, 2010).

Conti (1998) destaca que a impermeabilização dos solos, 
o aumento do albedo, a redução das áreas verdes, o aumento da 
poluição atmosférica em função das indústrias instaladas nas ci-
dades, o aumento da precipitação, as ilhas de calor e, consequen-
temente, o desconforto térmico, dentre outros fatores, são apenas 
alguns exemplos de alterações ambientais presentes nos centros 
urbanos que geram microclimas específicos. Oke (1978) afirma 
que, na ausência de superfícies líquidas e de áreas verdes, a eva-
poração se reduz consideravelmente, aumentando a sensação de 
desconforto térmico e acentuando o efeito das ilhas de calor. O 
autor destaca que a intensificação de tais efeitos é influenciada 
pela forma arquitetônica dos edifícios, pela natureza dos mate-
riais de construção, pelas cores das paredes e pela densidade da 
área construída; afetando, também, a velocidade e a direção dos 
ventos, que tendem a se orientar pelos vales ou cânions, defini-
dos pelo alinhamento dos grandes edifícios, variando conforme a 
hora do dia e a situação sinótica.

Dessa forma, a compreensão da dinâmica climática em 
áreas urbanas se constitui em objeto de pesquisa imprescindível 
para o planejamento e a gestão ambiental.  Como o clima é consi-
derado um recurso natural indispensável à manutenção da vida e 
às atividades econômicas, seu estudo se tornou de extremo valor 
à sociedade, cuja população se concentra hoje em sua maioria 
nos centros urbanos e sofre diretamente os efeitos das alterações 
climáticas locais e também globais. 

Diante do contexto da problemática em questão, este artigo 
tem o intuito de apresentar um estudo sobre o sistema clima ur-
bano da cidade de João Pessoa-PB, especificamente o subsistema 
termodinâmico. O trabalho tem o objetivo principal de verificar a 
formação das ilhas de calor no espaço intraurbano da área de es-
tudo. A pesquisa adquire relevância com a possibilidade de con-
tribuir para a elaboração de políticas públicas de direcionamento 
e planejamento urbano da cidade de João Pessoa-PB, com vistas 

ao ordenamento do uso do solo urbano, à preservação dos espaços 
verdes e á atenuação dos problemas socioambientais vivenciados 
pela população residente no espaço intraurbano da área de estudo. 

Metodologia

Caracterização da área de estudo

A Figura 1 apresenta a localização geográfica da área de 
estudo. O município de João Pessoa-PB está inserido no Lito-
ral Oriental da região Nordeste do Brasil. A capital do Estado 
da Paraíba localiza-se nas seguintes Coordenadas Geográficas: 
7o03’18” de Latitude Sul e 34o47’36” de Longitude Oeste.

Figura 1 - localização da área de estudo

Fonte: Freitas, 2015.

A área de estudo apresenta uma amplitude térmica anual 
favorecida pelo efeito da maritimidade e sua posição latitudinal, 
que propicia um balanço térmico positivo permanente. Apenas 
duas estações climáticas são bem definidas ao longo do ano - uma 
estação marcada pelas chuvas, que se inicia em março e termina 
em agosto, e outra com poucas chuvas durante o resto do ano 



305304

(SILVA, 2004). A umidade relativa do ar média anual é de 83% 
entre os meses de maio a julho, atingindo o valor máximo no pe-
ríodo correspondente à estação chuvosa; enquanto que, no perío-
do mais seco, a umidade relativa do ar cai para 74,8% (SANTOS 
et al., 2011).

 A cidade se destaca também pela sua topografia relativa-
mente plana, com baixas altitudes em relação ao nível médio do 
mar, e pela vegetação remanescente de Mata Atlântica, espalha-
das ao longo de sua área territorial (SILVA, 1999).

Atualmente, a cidade de João Pessoa-PB tem passado por 
inúmeras transformações no seu espaço geográfico, em função 
do uso desordenado do solo em algumas áreas e da forte espe-
culação do setor imobiliário, que tem reduzido cada vez mais a 
cobertura verde remanescente de Mata Atlântica na malha urbana 
e, assim, remodelado o espaço urbano da capital (MAIA, 2001). 
Nesse contexto, Gomes et al. (2003); Oliveira (2003) e Carvalho 
(2001) destacam a importância da preservação das áreas verdes, 
que, além de proporcionarem um caráter mais saudável e agra-
dável à paisagem urbana, são benéficas para a qualidade térmica 
local, pois facilitam as trocas dos fluxos de calor e umidade, bem 
como a dispersão de poluentes nesses ambientes. 

Procedimentos metodológicos

	
Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico a 

respeito da temática em questão e definido o subsistema termo-
dinâmico da cidade de João Pessoa-PB como objeto de estudo 
da pesquisa. Em seguida, foi feito o reconhecimento da área dos 
experimentos em função das diferenciações do uso e cobertura do 
solo e da disponibilidade das torres de celulares operacionalizadas 
pela EMBRATEL, que serviu de base para a instalação dos equi-
pamentos de medição da temperatura e umidade relativa do ar. 

Foram definidos nove pontos experimentais de medições de 
temperatura e umidade relativa do ar por sensores móveis (Ter-
mo-higrômetro digital UX-10 - Figura 2) e um ponto experimen-

tal fixo localizado na Estação Meteorológica do INMET em João 
Pessoa-PB. 

Figura 2– termo-higrômetro digital ux-10.

Fonte: Freitas, 2015; Santos, 2011.

Cada estação de coleta – amostra experimental de dados - foi 
georreferenciada com GPS de navegação com o sistema de posicio-
namento global com projeção UTM e Datum planimétrico SAD 69 
para posterior espacialização no Sistema de Informação Geográfica.

As coletas dos dados foram realizadas de forma simultânea 
em dois períodos climáticos distintos na área de estudo: período 
de estiagem e período chuvoso. As medições de temperatura e 
umidade relativa do ar foram realizadas durante intervalos ho-
rários (1 hora) e ininterruptos através de equipamentos do tipo 
termo-higrômetro digital UX-10 (Faixa de Medição: temperatura 
-20oC  a + 70oC; Umidade relativa do ar 0% a 95%; e Precisão +\- 
0,5oC  e  +\-5%). Vale destacar que os instrumentos foram calibra-
dos no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE\UFRN) e 
testados em um projeto piloto realizado na Universidade Federal 
da Paraíba (Figura 1).
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A Tabela 1 apresenta a localização das amostras experimentais.

Tabela 1 - localização dos pontos experimentais.

Localização dos pontos Ponto “X” “Y” Altitude (m)
Mata do Buraquinho P01 294473 921090 18

Bairro Expedicionários P02 295307 921228 54
Bairro Manaíra P03 297168  921396 13

Bairro Cabo Branco P04 298053 921222 09
Bairro Mangabeira P05 296918 920566 50

Bairro Cruz das Armas P06 291631 921004 47
Bairro Alto do Mateus P07 288930 921054 45

Bairro Centro P08 296918 920566 50
Bairro Bancários P09 297368 920922 18

Estação do INMET P10 295858 921530 05

Fonte: Santos, 2011.

A Ilha de calor urbana (ICU) foi obtida pela diferença entre 
a temperatura do ar das amostras experimentais e um ponto de 
referência estabelecido na pesquisa. O ponto, P01 localizado den-
tro da Mata do Buraquinho, foi considerado o ponto de referência 
para o estabelecimento da intensidade de ilha de calor urbana. 

O embasamento cartográfico, ou seja, a setorização dos am-
bientes geográficos diferenciados em função do uso e cobertura 
do solo, foi realizado através do mapeamento das amostras expe-
rimentais.

Para a medição das variáveis em todos os pontos do experi-
mento, foi determinado para cada unidade climática local um raio 
de 150 m da localização do ponto de coleta, nas direções norte 
e oeste (KATZSCHNER et al., 2002; COSTA, 2007), e um raio 
de 350 m nas direções leste e sul, de maneira que se obtivesse 
o valor total de 500 m que correspondesse à medida de 0,5 km 
defendida por Oke (2004). Os autores destacam que a rugosidade 
do ambiente urbano e as diferentes formas de uso e cobertura do 
solo interferem diretamente no campo térmico urbano através de 
alterações nas trocas e no balanço de energia em ambientes arti-
ficializados. Tais ambientes modificados alteram o albedo local e 
proporcionam a retenção de calor através dos diversos materiais 
de recobrimento do solo e do metabolismo urbano (OKE, 2004).

O índice de cobertura do solo urbano da área de estudo foi 
obtido pela contribuição percentual dos seguintes tipos de classe 
de cobertura para a formação da área total de cada ponto expe-
rimental: cobertura cerâmica; cobertura de amianto; cobertura 
metálica; corpos d´águas 1 (piscinas); corpos d´águas 2 (rios e 
mares); pavimento asfáltico; pavimento de concreto/calçamento; 
solo exposto/vegetação rasteira; área com vegetação. As classes 
de cobertura do solo foram identificadas no entorno de cada ponto 
monitorado através do mapeamento do material de recobrimento 
de cada amostra experimental. Para a obtenção desse índice, foi 
utilizado o Programa ArcGis® licenciado pelo Laboratório de En-
sino, Pesquisa e Projetos em Análises Espaciais (LEPAN\UFPB) 
e imagem de satélite do Google Earth.

Resultados e discussões

Uso e cobertura do solo das amostras experimentais

Para a compreensão das características físicas do material 
de recobrimento de cada amostra experimental, a Tabela 2 apre-
senta as classes de uso e cobertura do solo de cada ponto moni-
torado na área de estudo com seus respectivos tipos de cobertura. 
Os pontos P01 e P07 são os que apresentaram as maiores taxas 
percentuais de cobertura vegetal e solo exposto com vegetação 
rasteira, respectivamente. Esses fatores, em relação às demais 
classes de cobertura do solo, são determinantes para melhores 
condições de conforto térmico e atenuação dos efeitos da ilha de 
calor urbana. Por outro lado, os pontos P03 e P06 apresentam 
materiais de cobertura do solo com propriedades térmicas desfa-
voráveis às condições de conforto térmico e propícios à formação 
de ilhas de calor. 

As classes de cobertura do solo apresentadas na Tabela 2 
destacam características que podem ser favoráveis ou desfavorá-
veis ao conforto térmico e à formação de ilhas de calor no entorno 
de cada ponto experimental. Dessa forma, destaca-se o ponto P01 
(Mata do Buraquinho) com condições favoráveis às condições de 
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conforto térmico, pois apresenta características similares a um 
ambiente rural; por essa razão, foi assumido neste estudo como 
ponto de referência para o estabelecimento da intensidade de ilha 
de calor e dos gradientes de temperatura e umidade relativa do ar. 
Por outro lado, os pontos P02, P05, P06 e P09 se destacaram por 
apresentar os maiores percentuais de cobertura cerâmica em suas 
áreas de entorno; enquanto que os pontos P03, P04 e P08 apre-
sentam as maiores taxas de pavimento de concreto/calçamento. 
Esses materiais urbanos se constituem em favoráveis à formação 
da ilha de calor urbana e desfavoráveis ao conforto térmico. 

Tabela 2 - classes de cobertura do solo das amostras experimentais (%)

Tipo de cobertura P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09

Tipo I 1,23 44,06 34,21 16,90 51,12     74,97 26,19 18,38 60,48

Tipo II 0,08 1,40 5,13 4,57 0,77 0,34 2,46 7,52 0,00

Tipo III 0,00 1,51 2,37 0,91 1,79 0,11 0,58 2,89 0,29

Tipo IV 1,04 0,34 0,29 0,56 0,01 0,00 0,00 0,07 0,02

Tipo V 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Tipo VI 1,72 4,27 5,34 8,66 3,83 0,00 2,28 11,28 9,59

Tipo VII 0,00 24,25 40,00 29,97 22,12 0,14 21,23 39,66 6,26

Tipo VIII 11,9 4,49 4,20 8,14 8,81 5,87 36,50 6,37 7,74

Tipo IX 84,84 19,69 8,46 30,28 11,55 18,78 10,74 13,83 15,61

Tipo I = cobertura cerâmica; tipo II = cobertura de amianto, tipo III = cobertura metálica, 
tipo IV = corpos d´águas 1(piscinas), tipo V = corpos d´águas 2 (mar ou rio), tipo VI 
= pavimento asfáltico, tipo VII = pavimento de concreto/calçamento, tipo VIII = solo 
exposto/vegetação rasteira e tipo IX = área com vegetação

Fonte: Santos, 2011.

Os fatores positivos para a formação de ilha de calor urbana 
e para o desconforto térmico são relacionados com a composição 
dos materiais constituintes do recobrimento do solo do espaço 
urbano. Esses materiais apresentam propriedades térmicas distin-
tas que afetam diretamente as condições microclimáticas urbanas 
locais de cada ponto analisado. Esses resultados estão em concor-

dância com aqueles obtidos por Santos et al. (2011) em estudo 
realizado no campus da UFPB para avaliar os fatores positivos 
e negativos das classes de cobertura do solo no cálculo do nível 
do conforto térmico da população. Os autores também destacam 
a importância do papel da vegetação na amenização climática. 
Apesar de a cidade de João Pessoa-PB estar sendo diretamente 
influenciada pela entrada dos ventos alísios de sudeste e de so-
frer os efeitos da maritimidade durante o ano inteiro, os tipos de 
cobertura do solo são determinantes nas condições de conforto 
térmico na cidade e formação de ilhas de calor.

A formação da ilha de calor urbana na cidade de joão pessoa-pb

Os cursos temporais das ilhas de calor urbanas, em função 
da média diária, em todos os pontos monitorados durante o pe-
ríodo seco e chuvoso, são exibidos, respectivamente, nas Figuras 
3 e 4. Diversos fatores contribuem para o aumento das tempe-
raturas e, consequentemente, para a formação da ilha de calor; 
nesse caso, as diferentes formas de uso e cobertura do solo deter-
minaram as condições de temperatura e umidade relativa do ar e 
interferem no nível de estresse térmico na área de estudo. Após a 
análise dos dados, verificou-se que os valores da intensidade da 
ilha de calor média diária foram maiores no ponto P03, com va-
lores sempre positivos, e menores nos pontos P06 e P09, durante 
todo o período seco da área de estudo (Figura 3).

A menor intensidade de ilha de calor média diária ocorreu 
no ponto P02, com 0,52 oC no período seco e 0,46 oC no período 
chuvoso. O ponto P02, apesar de ser constituído basicamente de 
materiais impermeáveis, apresenta ainda corpos d’água e cober-
tura vegetal, o que possibilita amenizar as temperaturas locais. 
Shashua-Bar et al. (2009), analisando as diferentes estratégias de 
resfriamento do ar em estudo realizado no sul de Israel duran-
te o verão, encontraram diferenças significativas entre áreas não 
vegetadas, áreas com grama e áreas sombreadas. As áreas vege-
tadas com diferentes tipos de árvores de sombra apresentaram as 
melhores condições de resfriamento do ar, configurando-se, as-
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sim, em um importante instrumento para a amenização climática 
e para a criação de condições de conforto térmico. Percebe-se 
que vários fatores geográficos estão diretamente envolvidos na 
formação da ilha de calor urbana e no aumento do desconforto 
térmico ambiental. 

Figura 3. Curso temporal das ilhas de calor urbana nas amostras 
experimentais (período seco).

Fonte: Santos, 2011.

No período chuvoso, em função da queda da temperatura 
média diária do ar em todos os pontos, houve uma redução na 
intensidade da ilha de calor urbana na área de estudo (Figura 4). 
Mesmo assim, as amostras experimentais P03 e P04 permanece-
ram sendo os pontos que apresentaram a maior formação de ilha 
de calor urbana, porém, com menor intensidade. Nesse período, 
o ponto P03 apresentou uma intensidade da ilha de calor média 
diária de 0,89 oC, enquanto o ponto P04 apresentou-se com 0,74 
oC. Por outro lado, o ponto P02 foi o que apresentou a menor 
intensidade de ilha de calor urbana durante esse período. Esses 
resultados indicam que a intensidade da ilha de calor urbana mé-

dia diária na cidade de João Pessoa-PB é maior durante o período 
seco do que no período chuvoso. 

Figura 4 - curso temporal das ilhas de calor urbano nas amostras 
experimentais (período chuvoso).

Fonte: Santos, 2011. 

Os resultados apresentados indicam que as temperaturas 
do ar do ponto de referência são menores que as temperaturas 
médias dos outros pontos monitorados durante os dois períodos 
(seco e chuvoso). Nessa linha de pesquisa, Kolokotroni e Giri-
dharan (2008), em estudo realizado em Londres sobre a intensi-
dade de ilha de calor urbano, destacam o albedo da superfície de 
recobrimento do solo como uma das principais variáveis para a 
intensificação do efeito da ilha de calor urbano naquela cidade. 
Os autores afirmam que, neste caso, a intensidade da ilha de calor 
urbana é maior no período noturno, no qual ocorre um ciclo de 
resfriamento e perda de calor em função do albedo.

A Tabela 3 apresenta o dia e a hora da ocorrência da in-
tensidade máxima da ilha de calor urbano (ICU) em cada ponto 
analisado durante os períodos seco e chuvoso na área de estudo.
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Tabela 3 - dia e hora da ocorrência da intensidade máxima de ilha 
de calor urbano, média horária, em cada ponto analisado durante 

os períodos seco e chuvoso em joão pessoa-pb. 

Pontos Dia Hora IICU (oC)
Período seco

P02 28/02/11 22:00:00 3,51
P03 13/03/11 06:00:00 5,32
P04 13/03/11 04:00:00 4,95
P05 19/02/11 06:00:00 3,33
P06 03/02/11 08:00:00 3,91
P07 03/02/11 09:00:00 3,35
P08 28/02/11 23:00:00 3,59
P09 03/02/11 08:00:00 4,11

Período chuvoso
P02 08/05/11 04:00:00 2,98
P03 08/05/11 05:00:00 3,95
P04 08/05/11 05:00:00 4,34
P05 07/01/11 06:00:00 3,74
P06 07/06/11 15:00:00 3,55
P07 27/06/11 12:00:00 4,02
P08 07/06/11 15:00:00 3,15
P09 07/01/11 06:00:00 3,64

Fonte: Santos, 2011.

A intensidade máxima de ilha de calor urbano (ICU), com 
base em dados horários, na cidade de João Pessoa-PB, durante 
o período seco, variou entre 3,33 e 5,32 oC. A maior intensidade 
foi registrada nesse período no ponto P03 (Manaíra) no dia 13 de 
março de 2011, às 6h; enquanto a menor ICU ocorreu no ponto 
P05 (Mangabeira), no dia 19 de fevereiro de 2011, também às 6h. 
Como as classes de coberturas de solo desses pontos envolvem 
alta percentagem de cobertura cerâmica e de pavimento de concre-
to/calçamento, as razões para o menor valor no ICU no ponto P05 
são atribuídas às condições climáticas. Nos dias 13 e 14 de mar-
ço não ocorreu nenhuma precipitação na área de estudo (máxima 
ICU), enquanto nos dias 19 e 20 de fevereiro (mínima ICU) o total 
pluviométrico superou 120 mm (SANTOS, 2011), produzindo, as-
sim, alta umidade relativa, que refletiu na redução da ilha de calor 
urbano, principalmente nas áreas mais arborizadas da cidade. 

O ponto P04 (Cabo Branco) também apresentou alto valor 
na ICU, de 4,95 oC, embora tenha alta cobertura com área vegeta-

da, que supera 30%. Por outro lado, a variabilidade da ICU no pe-
ríodo chuvoso foi menor, com valor mínimo de 2,98 oC no ponto 
P02 (Expedicionários) e máximo de 4,34 oC no ponto P04 (Cabo 
Branco). Esse resultado assegura que o tipo de cobertura do solo 
influencia na intensidade da formação de ilha de calor urbano, 
bem como as condições do tempo meteorológico. 

A intensidade máxima de ilha de calor urbano na cidade de 
João Pessoa-PB foi maior e ocorreu preferencialmente durante 
à noite e nas primeiras horas da manhã durante o período seco. 
Isso está relacionado com as propriedades físicas dos materiais 
impermeáveis (concreto, asfalto, cobertura cerâmica) em absorver 
grande quantidade de energia durante o dia, em face da forte inci-
dência de radiação solar nesse período, e perder calor rapidamente 
durante à noite. No período chuvoso, a vegetação tem a proprieda-
de de armazenar vapor d’água e transferir para a atmosfera através 
do processo de evapotranspiração. Por essa razão, nesse período 
do ano (chuvoso) a ICU ocorreu preferencialmente nas primeiras 
horas da manhã e ao longo do dia, inclusive entre 12 e 15h. As 
variações do balanço energético à superfície estão relacionadas 
com o decréscimo de radiação recebida pelas áreas sombreadas, 
com o aumento de radiação recebida e refletida internamente em 
cânions urbanos e com a captação e armazenamento de calor pelos 
materiais de construção e pela redução da radiação de onda longa 
emitida para atmosfera devido às obstruções locais (OKE, 1978).

Considerações finais

As diversas formas de uso e ocupação do solo interferem di-
retamente no sistema climático urbano da cidade de João Pessoa-
-PB. O crescimento desordenado da cidade nas últimas décadas, 
além de alterar o espaço geográfico, comprometeu o subsistema 
climático termodinâmico, gerando inúmeros problemas para a 
população local, tais como a formação das ilhas de calor urbanas.

As alterações no subsistema termodinâmico da cidade pos-
sibilitaram a formação de ilhas de calor urbanas em vários pontos 



315314

da cidade. As amostras experimentais localizadas nos bairros de 
Manaíra, Cabo Branco e Bancários apresentaram as maiores in-
tensidades de ilhas de calor urbanas, que variam entre 3,33oCe 
5,32 oC. As ilhas de calor urbanas na cidade João Pessoa-PB são 
maiores no período seco do que no período chuvoso. Verificou-se 
também que a formação das ilhas de calor urbano é um fenôme-
no que geralmente ocorre durante o período noturno, enquanto a 
intensidade máxima dos gradientes de temperatura e a umidade 
relativa do ar são fenômenos essencialmente diurnos. 

A cobertura vegetal exerce um importante papel na ameni-
zação climática da área de estudo. Isso foi verificado pelas tem-
peraturas mais amenas das amostras experimentais localizadas 
próximas a áreas verdes e corpos hídricos.

O conhecimento das alterações ocorridas no campo térmico 
urbano da cidade de João Pessoa-PB pode contribuir diretamente 
para a elaboração de políticas públicas que possibilitem o plane-
jamento e a gestão ambiental do espaço intraurbano. A manuten-
ção das áreas verdes e o controle do adensamento urbano em al-
gumas áreas da cidade tornam-se medidas urgentes para garantir 
as condições de conforto térmico urbano e mitigar a formação das 
ilhas de calor urbanas na área de estudo.
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JOÃO PESSOA: PERCURSOS, IMPASSES 

E DESAFIOS DA POLÍTICA 
HABITACIONAL MUNICIPAL 

ENTRE 1960 E 1980

Thiago Almeida de Lima

Introdução

No presente artigo, pretendemos refletir sobre o percurso 
histórico das políticas habitacionais municipais implantadas na 
cidade de João Pessoa-PB entre 1960 e 1980. Objetivamos, com 
isso, explicitar os conflitos que marcaram o processo de estrutu-
ração do espaço urbano da capital paraibana, bem como analisar 
as respostas estatais frente às demandas socioespaciais crescentes 
no período.

O presente texto deriva da pesquisa de mestrado que rea-
lizamos no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Uni-
versidade Federal da Paraíba, cuja conclusão ocorreu no ano de 
2012. Intitulada “Zonas Especiais de Interesse Social: A Institu-
cionalização da Segregação Socioespacial em João Pessoa-PB”, a 
pesquisa analisou o processo de implantação das Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS) na cidade.

Na trajetória dessa pesquisa, deparamos com a necessidade 
de examinar os avanços, retrocessos e permanências que caracte-
rizaram as relações entre o Estado e a sociedade, notadamente as 
camadas populares, ao longo da história de João Pessoa. Para tan-
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to, examinamos as principais políticas habitacionais implantadas 
pelas sucessivas gestões municipais, articulando-as aos processos 
desencadeados pela trama da apropriação capitalista do espaço na 
escala local.

O recorte espaço-temporal escolhido marca o acirramento 
das contradições socioespaciais na capital do estado da Paraíba, 
evidenciando-se, dentre outros aspectos, a intensificação da sele-
tividade na apropriação do espaço citadino, a ampliação das de-
mandas infraestruturais e o desencadeamento de processos segre-
gatórios como elementos marcantes do período em análise.

O exposto a seguir contém não apenas um resumo das refle-
xões apresentadas por ocasião da pesquisa de Mestrado, mas in-
clui também um conjunto de novos elementos derivados do apro-
fundamento de nossas pesquisas sobre o tema, bem como ajustes 
e adequações demandados pelas novas informações coletadas.

Em virtude das limitações da presente comunicação cientí-
fica, apresentaremos reflexões referentes ao período compreendi-
do entre o início dos anos 1960 e final dos anos 1980, deixando 
as discussões relacionadas aos tempos mais recentes para outras 
oportunidades.

O papel do estado no acirramento das contradições 
socioespaciais em joão pessoa-pb

Embora não seja nosso objetivo central reconstituir as mi-
núcias históricas do processo de urbanização e crescimento ur-
bano de João Pessoa, reconhecemos a necessidade de resgatar 
alguns aspectos deste processo para estabelecermos as conexões 
com o objeto de análise deste trabalho.

A referida cidade, assim como a maioria das capitais nor-
destinas, manteve um ritmo de crescimento relativamente modes-
to desde sua fundação, no final do século XVI, até os anos 1950. 
Nas duas décadas subsequentes, esse processo foi intensificado, 
principalmente pelas intervenções estatais, notadamente aquelas 

relacionadas às políticas industrial, conduzida pela SUDENE, e 
habitacional, direcionada pelo BNH.

Os fluxos populacionais campo-cidade, intensificados a 
partir dos anos 1960, foram decorrentes, sobretudo, da estrutura 
oligárquica da propriedade fundiária nordestina, fato que estimu-
lou o êxodo rural e, consequentemente, um crescimento urbano 
marcado pela precariedade em todos os sentidos.

Excetuando-se Recife e Salvador, capitais nas quais as in-
tervenções urbanísticas de conteúdo modernizador se intensifi-
caram nas décadas de 1940 e 1950, as principais cidades nordes-
tinas assistiram à execução de grandes obras de requalificação 
espacial a partir dos anos 1970. Construção de viadutos, duplica-
ções de artérias principais, obras de infraestrutura e produção de 
equipamentos coletivos marcaram um processo que, conduzido 
por e a partir dos interesses do capital, gerou inúmeros conflitos 
socioespaciais.

Em João Pessoa, capital do estado da Paraíba, as dinâmi-
cas socioespaciais que se desenvolveram a partir dos anos 1960 
foram, a exemplo do que ocorrera em outras capitais, fortemente 
marcadas pelas intervenções estatais. A construção do Anel Ro-
doviário, do campus da Universidade Federal da Paraíba e a im-
plantação do Distrito Industrial (todos em 1963) foram algumas 
das ações do Estado que, a exemplo do que ocorria na escala na-
cional, impulsionaram e direcionaram a sua expansão urbana. 

Além disso, no plano das políticas sociais urbanas, a cons-
trução dos conjuntos habitacionais - impulsionada pelo advento 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e do Banco Nacional 
de Habitação (BNH) – constituiu-se como elemento condicionan-
te do crescimento urbano pessoense naquele decênio (LAVIERI; 
LAVIERI, 1992). 

A década de 1960 marca, portanto, a intensificação do pro-
cesso de apropriação capitalista do solo urbano na capital parai-
bana, fato que amplificou o caráter seletivo e perverso da produ-
ção do espaço dessa cidade e induziu ao surgimento de toda sorte 
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de conflitos socioespaciais, notadamente aqueles relacionados às 
condições de reprodução da vida das classes populares. 

Dentro desse cenário histórico, a cidade de João Pessoa, 
que até então apresentava uma estrutura urbana bastante compac-
ta em torno do centro da cidade, iniciou, de forma mais contun-
dente, um processo de expansão de sua malha urbana, que, por 
sua vez, foi definido por dois grandes eixos viários: Avenida Epi-
tácio Pessoa (aberta na década de 1920 e pavimentada nos anos 
1950, que se constituiu como o principal eixo de ligação entre o 
centro tradicional e a orla marítima) e Avenida Cruz das Armas 
(se configurou como eixo de ligação entre João Pessoa e o acesso 
à Recife) (LAVIERI; LAVIERI, 1992)

No enredo da modernização econômica imposta pelo regi-
me militar, foi eleito para governador da Paraíba João Agripino 
de Vasconcelos Maia Filho (1966-1971), ex-integrante da UDN 
paraibana e, naquele instante, filiado à ARENA. Apoiado pelos 
setores mais conservadores e violentos das oligarquias agrárias 
do estado, a exemplo do “Grupo da Várzea”, o discurso oficial 
reproduzia aquilo que era preconizado na esfera nacional, com 
ênfase na construção de uma “Paraíba moderna e austera”. 

Antes de prosseguirmos, faz-se mister frisar que, em um 
contexto de forte centralização político-administrativa, a União e 
os estados, enquanto entes privilegiados na estrutura burocrática 
do regime civil-militar brasileiro, eram os grandes executores das 
políticas sociais. Essa situação somente foi alterada no final dos 
anos 1980, com a promulgação da nova Constituição. A muni-
cipalidade, por sua vez, exercia papel secundário, motivo pelo 
qual nossas atenções voltar-se-ão, neste momento, para as ações 
estatais protagonizadas por aqueles entes federativos.

O governo da Paraíba criou várias secretarias para adequar a 
estrutura burocrático-administrativa ao lema “segurança e desen-
volvimento”, propagandeado pelo governo central. Nesse senti-
do, a recém-criada Secretaria do Trabalho e Serviços Sociais (SE-
TRASS) passou a agir junto às classes de menor renda por meio 
da “assistência social”. O órgão passou a executar programas so-

ciais que se propunham a enfrentar problemas como: a questão do 
“menor”, emprego, moradia, entre outras (RABAY, 1991).

A questão da moradia, latente na época em função da intensi-
ficação dos processos de apropriação capitalista do solo urbano, foi 
assumida parcialmente pelos governos estaduais de todo o Brasil.

Na Paraíba, em 1967, a criação da Companhia Estadual de 
Habitação Popular (CEHAP), subordinada à SETRASS, buscou 
atingir a população enquadrada nos setores formais do mercado 
de trabalho, que podiam arcar com os custos dos financiamen-
tos imobiliários. Havia, portanto, amplo favorecimento ao capital 
privado por meio da liberação de recursos, incentivos, subsídios e 
ampliação de demanda (SILVA, 1988).

Os reflexos territoriais dessa política habitacional gestada 
pelo governo federal e operacionalizada pelos estados também se 
fizeram notar em João Pessoa. 

Nessa cidade, o maior volume dos recursos creditícios foi 
destinado para as áreas próximas à Avenida Epitácio Pessoa (eixo 
de ligação entre o Centro e a Orla Marítima), nas quais já se dese-
nhava, desde o início da década de 1960, um padrão de ocupação 
caracterizado pela presença de estratos sociais de média e alta 
renda. Dos cinco grandes conjuntos entregues para comerciali-
zação em 1968, três foram implantados nessas áreas (LAVIERI; 
LAVIERI, 1992). 

Esses conjuntos eram destinados a uma população de renda 
acima da média local, particularmente funcionários públicos fe-
derais e estaduais que possuíam, pelo menos em tese, rendimen-
tos suficientes para o pagamento dos empréstimos. Silva (1997, 
p. 182) analisa que

Este impulso imobiliário, aliado à renda percebida 
pelos servidores da Universidade Federal da Pa-
raíba, cuja folha de pagamento em 1980 superava 
a arrecadação percebida pelo Estado, dinamiza-
ram o setor de serviços e aumentaram o preço do 
solo, intensificando o processo de segregação es-
pacial, de acordo com as classes sociais.
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Outro espaço privilegiado pelo crédito imobiliário foi a Orla 
Marítima. Dada a tendência de crescimento da cidade em direção 
ao mar, os bairros litorâneos receberam um número considerável 
de financiamentos do SFH entre 1970-1974. Cerca de 18% desses 
financiamentos foram destinados ao bairro de Tambaú, fato que 
ajudou na sua consolidação como um dos mais opulentos da cida-
de (LAVIERI; LAVIERI, 1992). 

Essa abundância de financiamentos destinados aos bairros 
litorâneos reforçou a tendência já em curso de uma ocupação 
mais permanente da área, definindo-a como um novo lócus de 
expansão da cidade. Foram abarcados gradativamente por esse 
processo os bairros de Tambaú, Manaíra e Bessa. A disponibilida-
de de recursos financeiros transformou os bairros localizados na 
extensão da orla marítima nas áreas de mais alto padrão construti-
vo da cidade. Em contrapartida, “aos bairros do Centro e vizinhos 
a este, como Jaguaribe, Tambiá e Alto Roger, foram destinados 
apenas 8,2% dos financiamentos isolados do SFH” (LAVIERI; 
LAVIERI, 1992, p.21). 

Já na Avenida Cruz das Armas, o outro eixo de expansão da 
malha urbana pessoense nos anos 1960, foi se constituindo um 
apoio rodoviário à ligação com Recife, gerando no seu prolonga-
mento nucleações residenciais ocupadas por população de renda 
mais modesta, fato que originou o bairro de Cruz das Armas. Os 
financiamentos públicos escassos geraram diversas carências in-
fraestruturais nessa área.

Sendo assim, fica evidenciado que o Estado direcionou a 
maior parte dos recursos financeiros para os bairros que já se des-
tacavam pela presença de população de mais alta renda, negligen-
ciando os bairros com traços mais populares.

Os dados do Censo Demográfico de 1980 demonstram que 
cerca de 43% das famílias residentes em João Pessoa viviam com 
renda abaixo de dois salários mínimos, enquanto que 30% aufe-
riam rendimentos que variavam entre 2 e 5. 

Se estendermos os dados da época para alguns municípios 
circunvizinhos (Bayeux, Santa Rita e Cabedelo que, atualmente, 

integram a Região Metropolitana de João Pessoa-PB), os índices 
seriam de 50,5% e 30%, respectivamente. Ou seja, pouco mais da 
metade da população vivia com menos de dois salários mínimos 
e, cerca de 80%, com até 5. Esse quadro era pior do que o regis-
trado nacionalmente, no qual 44% da população sobrevivia com 
até dois salários mínimos e 29,9% percebia rendimentos entre 2 e 
5 salários mínimos (LAVIERI.; LAVIERI, 1992)1.  

É importante pontuar que o quadro descrito acima foi agra-
vado, durante a década de 1980, pelos efeitos da hiperinflação.

Paradoxalmente, o Estado direcionava suas ações infraes-
truturais mais eficientes para as localidades nas quais se concen-
travam os estratos sociais mais abastados da cidade. O exemplo 
mais bem acabado disso foi a execução do Projeto das Comunida-
des Urbanas para Recuperação Acelerada (CURA).

O Projeto Cura, elaborado e financiado pelo BNH, foi cria-
do no início dos anos 1970 com o objetivo de

colocar à disposição das administrações locais re-
cursos financeiros para ações voltadas à urbaniza-
ção, contribuir para a ordenação racional do uso do 
solo e para a coordenação e integração dos investi-
mentos urbanos. Também se objetivava promover 
uma adequada oferta de equipamentos e serviços 
e aumentar a oferta de terrenos urbanizados. Essa 
ação se complementava com instrumentos legais 
de combate à retenção especulativa de terras urba-
nas (“vazios urbanos”) (FEST, 2005, p. 48).

Na cidade de João Pessoa, a execução do CURA promoveu 
a pavimentação de vias, o redimensionamento da rede de água 
e esgoto, a instalação de equipamentos urbanos, a adequação da 
rede de distribuição elétrica etc. As obras realizadas com os re-
cursos públicos que financiavam o projeto foram concentradas 
nos bairros da orla marítima, notadamente Cabo Branco, Tam-
baú e Manaíra. O resultado disso foi a supervalorização dessas 

1	 . Os dados completos podem ser checados no link: http://biblioteca.ibge.gov.br/bi-
bliotecacatalogo.html?view=detalhes&id=7310
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áreas, fato que provocou a expulsão dos poucos moradores de 
baixa renda que ainda residiam nessas localidades (notadamente 
os pescadores da colônia existente em Tambaú), aprofundando o 
processo de segregação residencial que passou a marcar a cidade 
a partir de então. Essa constatação é confirmada por Lavieri e 
Lavieri (1992, p. 32):

Todo esse conjunto de intervenções do poder pú-
blico viria a concorrer para aprofundar o caráter 
seletivo de ocupação da cidade, definindo, como 
tendência, a transformação das características de 
uma cidade ainda muito marcada por uma ocupa-
ção do tipo mesclada, onde habitantes com níveis 
bem distintos de renda encontravam possibilida-
des de localizações muito próximas em relação 
aos serviços urbanos [...] Mesmo mantendo ainda 
esse caráter mesclado, decorrente principalmente 
de antigas ocupações, acelerou-se o processo de 
expulsão dos moradores das áreas mais valoriza-
das. [...] a partir daí, elas se tornaram totalmente 
proibitivas a novos pretendentes de baixo poder 
aquisitivo. Por outro lado, as novas ocupações que 
foram surgindo na cidade já surgiram bem mais 
marcadas pela renda de seus ocupantes.

	 Além disso, os bairros da Orla Marítima de João Pessoa 
passaram a ser alvo de intensas disputas territoriais, materiali-
zadas, sobretudo, pelo crescente interesse do capital imobiliário 
sobre os mesmos e pelo processo de elitização no padrão de ocu-
pação. Alguns desses conflitos foram registrados por jornais da 
época, conforme revelam as reportagens transcritas a seguir:

O “lobby” dos espigões

Empresários, construtores e especuladores voltam 
a deflagrar um movimento de pressão para tornar 
sem efeito dispositivo constitucional que proíbe 
a construção de “espigões” na orla marítima de 
João Pessoa. A campanha não é gratuita: é inspi-
rada por interesses econômicos já conhecidos e 

ligados à expansão desenfreada dos negócios pri-
vados desses arautos do “capitalismo selvagem” 
regional. Entretanto, não se pode perder de vis-
ta as injunções políticas que estão por trás dessa 
operação, articulada, não por acaso, após os resul-
tados das últimas eleições. 

[...] A ação especulativa, convém lembrar, é or-
questrada por certos empresários que contribuíram 
financeiramente com a campanha do candidato do 
PDS ao governo, dentro do esquema tradicional 
de “doações” em períodos eleitorais. Eles, agora, 
querem uma contrapartida pelos “serviços presta-
dos”, uma espécie de indenização branca, na for-
ma de estímulos do poder público a seus projetos 
imobiliários. O “lobby” que estão organizando 
e para o qual buscam atrair políticos pedessis-
tas influentes, alguns com os mesmos interesses 
no ramo, teria, nesse caso, uma característica de 
transação, no melhor estilo “toma-lá-dá-cá” ou de 
“uma mão lava a outra”, pouco importando se isso 
afeta o bem-estar coletivo.

Alguns dos líderes dessa frente depredadora pos-
suem terrenos ou casas na orla marítima, indis-
cutivelmente valorizados em razão do “boom” da 
especulação. Um terreno, de frente para o mar, que 
esteja hoje valendo Cr$ 10 milhões [dez milhões 
de Cruzeios], passará, no futuro, a valer, no míni-
mo, Cr$ 100 milhões [cem milhões de Cruzeiros]. 
Há, entre eles, industriais campinenses com livre 
trânsito no futuro governo, associados a grupos 
imobiliários locais e do Recife, todos com pla-
nos de investimentos maciços na área de Tambaú 
e que não pouparão esforços nem energias para, 
por meio do tráfico de influência, tornar vitoriosa 
a sua tese, ainda que ela esbarre na força de leis 
recentemente ratificadas pelo Supremo (JORNAL 
CORREIO DA PARAÍBA. COLUNA POLÍTICA 
E POLÍTICOS, 07 DEZ. 1982).
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Famílias de Manaíra assinam documento rejei-
tando a feira

Em documento assinado por mais de mil famílias, 
e entregue ao prefeito Damásio Franca, os mo-
radores de Manaíra registraram sua insatisfação 
contra a Prefeitura pelo início da execução das 
obras de construção de uma feira livre no bairro, 
que será administrada pela CEASA. A feira será 
localizada em um local que estava previsto, no 
Plano Diretor da cidade e no loteamento aprovado 
pela Prefeitura, a construção de uma praça, entre 
as avenidas Manoel Morais e Ingá. Os moradores 
explicam que são contrários à decisão da Prefeitu-
ra, ao mesmo tempo em que solicitam que sejam 
tomadas providências no sentido de evitar “tama-
nha agressão ao bairro”.

O documento informa que a localização escolhida 
não é uma área de maior vocação comercial e sim 
residencial. “A área de maior vocação comercial 
existente em toda a orla marítima localiza-se en-
tre as avenidas Epitácio Pessoa e Rui Carneiro, 
onde já existe inclusive atendimentos comerciais, 
tais como açougue, mercado de artesanato, farmá-
cias, supermercados, bares, restaurantes, boates, 
comercialização de peixes e outras instalações 
(JORNAL O NORTE. CADERNO CIDADES, 
16 OUT., 1980).  

As frequentes investidas do capital imobiliário no sentido 
de suplantar as restrições para verticalização da orla marítima e 
a repulsa dos moradores de Manaíra quanto à instalação de uma 
feira livre no bairro são reveladoras do nível de conflito e da in-
tensidade das disputas territoriais que tomaram conta da cidade. 

No primeiro caso, buscava-se extinguir os empecilhos bu-
rocráticos ao processo de maximização dos lucros auferidos por 
meio da propriedade privada da terra urbana. No segundo, as 
classes de renda mais elevada objetivavam evitar a “incômoda” 

presença de uma feira livre nas cercanias de seus espaços residen-
ciais. Tais conflitos foram intensificados pelas obras de infraestru-
tura que, por intermédio da execução do Projeto Cura, contribuí-
ram decisivamente com a supervalorização dos bairros litorâneos.

Contraditoriamente, os conjuntos habitacionais populares 
eram entregues aos seus proprietários sem as condições mínimas 
de habitabilidade e ocorria a proliferação de assentamentos pre-
cários em diversas áreas da cidade (LAVIERI; LAVIERI, 1992).

O resultado do processo narrado até aqui não poderia ser 
outro senão o afloramento de inúmeros conflitos socioespaciais 
erigidos, sobretudo do modelo de apropriação, produção e gestão 
do espaço citadino.

Segundo Silva (1996), entre os anos 1970 e 1980, a cida-
de de João Pessoa teve um incremento demográfico da ordem de 
62%, enquanto sua área urbana se expandiu em 170%. Essa urba-
nização acelerada é marcada pela precariedade dos espaços desti-
nados aos mais pobres, decorrente, a exemplo do que se sucedeu 
em praticamente todas as cidades grandes e médias no Brasil, do 
processo migratório campo-cidade, gerou repercussões no apare-
lho de estado. 

Os primeiros anos da década de 1980 foram marcados por 
uma administração estadual que realizou importantes incursões 
sobre o espaço urbano da capital. Trata-se das duas gestões do en-
tão governador Tarcísio Burity (1979–1982/1987–1991). A cons-
trução do Espaço Cultural, as intervenções no parque Sólon de 
Lucena e a construção do calçadão na Avenida Duque de Caxias 
são alguns exemplos dessas ações.

No plano habitacional, a mencionada gestão estadual se ca-
racterizou pela construção do maior número de unidades habita-
cionais da história da cidade até então. 

Enquanto no período de 1970 a 1980 foram entregues 7.140 
unidades, de 1980 a 1983 foram entregues 8.492 (LAVIERI; LA-
VIERI, 1992). Destacam-se os seguintes conjuntos: “Mangabeira 
I”, “Radialistas”, “Esplanada”, “Anatólia”, “Grotões” e “Bairro 
das Indústrias”, todos destinados à população de baixa renda.
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Sobre essa intensificação na construção de conjuntos habi-
tacionais, Maia (2000, p. 27) afirmou:

A construção de conjuntos habitacionais nas ci-
dades brasileiras é um dos grandes responsáveis 
pelo rápido avanço do tecido urbano, uma vez que 
as áreas escolhidas são sempre afastadas das ci-
dades. Esse fato acaba “puxando” para longe os 
equipamentos urbanos, valorizando, por conse-
guinte, as terras que ficavam no meio do caminho.

De acordo com os dados de um dos órgãos da prefeitura 
na época – a URBAN –, no ano de 1982, 25% dos domicílios 
eram classificados como de alto ou médio padrão, enquanto 75% 
eram classificados como precários (LAVIERI; LAVIERI, 1992). 
Esses dados nos permitem perceber a imensa discrepância de ren-
da existente, materializada no processo de apropriação seletiva do 
espaço citadino.

Ainda nos anos 1980, os bairros de alto padrão eram os 
centrais (Centro, Jaguaribe e Tambiá), os localizados na orla ma-
rítima e os próximos à Avenida Epitácio Pessoa (excetuando-se 
os bairros “13 de Maio” e “Torre”). Os bairros de predominância 
de domicílios de baixo padrão e precários estavam localizados 
nas periferias, ao longo dos eixos ferroviários e em locais de to-
pografia acidentada. 

Mesmo considerando que duas categorias classificatórias 
para os domicílios não dariam conta de traduzir fielmente a diver-
sidade da realidade de moradia na cidade, esses dados nos forne-
cem elementos significativos para perceber o estágio de segregação 
socioespacial vivenciado em João Pessoa no decênio em questão.

Todas essas transformações socioeconômicas acabaram por 
produzir efeitos radicais na estrutura urbana de João Pessoa. Con-
forme aponta Trajano Filho (2000, p.43), 

Os efeitos desse processo são fáceis de consta-
tar pela ampla visibilidade que adquiriram, seja 
na forma de um vertiginoso crescimento da área 

urbana – no período de uma década, entre 1970 
e 1980, o espaço da capital cresceu a uma taxa 
superior a 100% - e na intensificação da estrati-
ficação social no espaço da cidade, que redundou 
num rompimento definitivo do padrão de relativa 
convivência entre membros de distintas classes 
sociais herdado no período colonial e ainda vi-
gente até por volta de meados do século passado, 
e na configuração de um processo mais radical de 
seletividade no espaço urbano. 

Essa situação de segregação socioespacial produziu e pro-
duz sérios conflitos sociais na cidade de João Pessoa. Conforme 
aponta Lavieri e Lavieri (1992, p.33)

[...] todo esse quadro viria a contribuir para fazer 
dos três primeiros anos da década de 80 um perío-
do marcado pelo maior acirramento de conflitos 
em torno da produção, apropriação e gestão ur-
banas até então verificado na história da cidade. 

Ante a falência do modelo político-econômico vigente no 
Brasil a partir de 1964, o governo federal, principalmente duran-
te a gestão de Ernesto Geisel (1974-1979), buscou reestabelecer 
algum nível de legitimidade política por meio da implantação de 
medidas sociais, reconhecendo, de algum modo, os movimentos 
populares como interlocutores. Isso resultou, dentre outras coi-
sas, na criação de programas voltados ao setor habitacional, uma 
vez que os problemas relativos ao acesso à moradia e às condi-
ções mínimas de habitabilidade eram alguns dos principais te-
mas pautados pela população mais pobre. Assim, sugiram ações 
governamentais como o Programa de Financiamento de Lotes 
Urbanizados (PROFILURB), o Programa de Financiamento de 
Construção, Conclusão, Ampliação ou Melhoria de Habitação de 
Interesse Popular (FICAM), o Projeto João de Barro e o Progra-
ma de Erradicação de Sub-habitação (PROMORAR) (MELO, 
1989). Em João Pessoa, o último foi, notadamente, o que mais 
repercutiu em função da amplitude dos conflitos que provocou 
(MACEDO, 1986). 
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Para Melo (1989), o PROMORAR representou a forma 
mais bem acabada da política habitacional que se desenvolveu na 
escala nacional, não apenas pela grande quantidade de unidades 
habitacionais construídas2, mas também por expressar uma nova 
forma de relacionamento do Estado para com as favelas. As cons-
tantes e violentas remoções de assentamentos precários seriam 
substituídas pela melhoria das condições de habitabilidade das 
residências, acompanhadas de obras infraestruturais, garantindo, 
em teoria, a permanência das populações nos locais onde consti-
tuíram moradia. 

A implantação desse programa habitacional em João Pes-
soa, entretanto, foi marcada pelo autoritarismo, gerando grande 
repercussão e potencializando diversos processos de resistência 
que marcaram a história da cidade. 

Sob tutela da Companhia Estadual de Habitação (CEHAP), 
a execução dos projetos durante a Gestão Burity, entre 1979 e 
1982, caracterizou-se pela continuidade das práticas de remoção 
de favelas, valendo-se, para tanto, do uso de mecanismos coerci-
tivos do aparelho policial do Estado. 

Na gestão imediatamente posterior, capitaneada pelo gover-
nador eleito Wilson Leite Braga (1983–1986), foi criada a Funda-
ção de Ação Social e Trabalho (FUNSAT), sob a direção da então 
primeira dama do estado. Esse órgão passou a desenvolver ações 
no plano habitacional paralelamente aos programas oficiais. Com 
investimentos modestos, esses programas eram fundamentados 
na utilização de materiais de construção de baixo custo/qualidade 
e no mutirão como forma de construção.

As principais características da FUNSAT eram o assisten-
cialismo e o personalismo na condução das políticas sociais que 
operacionalizava, fato que rendeu ao governador e à primeira 
dama as respectivas alcunhas de “pai” e “mãe” dos pobres. As-
sim, o governo Wilson Braga incorporou ao discurso oficial um 

2	  Cerca de 25% das 600 mil unidades habitacionais construídas pelas COHABs 
(Companhias de Habitação Popular) na gestão Geisel foram por meio dos recursos do 
PROMORAR (MELO, 1989).

viés redistributivista, cujos objetivos eleitoreiros eram evidentes 
em uma cidade na qual o crescente contingente de pobres e mise-
ráveis ampliava o peso eleitoral dessa parcela da população (FA-
RIAS; QUEIROZ, 1989).

O resultado dessas ações foi a produção de habitações ex-
tremamente precárias, dando maior amplitude ao problema da 
favelização (LAVIERI; LAVIERI, 1992). Essas práticas demons-
tram claramente o caráter assistencialista e imediatista de sua 
administração. A gestão em tela pulverizou ações desse tipo em 
várias comunidades carentes com o evidente objetivo de arrebatar 
futuros eleitores.

Conforme apontam Moreira e Queiroz (1989), ao analisa-
rem o percurso das ações estatais locais entre 1979 e 1986, o go-
verno Braga almejava, sem que isto implicasse em substanciais 
transformações na estruturação do poder local, desvencilhar-se da 
crise de legitimidade que assolava o Estado e seus aparelhos ante 
o clima de insatisfação popular originário do binômio crise eco-
nômica/repressão característico do governo antecedente. Assim, 
na busca por ampliar suas bases sociais e garantir a sustentação 
dos seus projetos políticos, a gestão em tela se notabilizou pela 
rapidez com a qual atendeu as demandas mais imediatas das ca-
madas de baixa renda, ainda que isso tenha resultado, no médio 
prazo, no aprofundamento do quadro precário e segregatório que 
as assolava.

Resistências populares

Diante do exposto, fica evidente que as atenções da política 
urbana municipal de João Pessoa, praticada entre os anos 1960 e 
1980, estavam voltadas, principalmente, para a questão habitacio-
nal, como, aliás, ocorria em todo o país. 

Era imperativo fornecer respostas estruturais para uma ci-
dade que embarcava, aquela altura, em um processo intenso de 
expansão de seu tecido urbano. Apesar disso, a cidade adentrou 
pelos anos 1990 e chegou ao decênio de 2000 ostentando a segun-
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da posição no ranking das capitais nordestinas com maior déficit 
habitacional, conforme evidenciou um estudo realizado pela Fun-
dação João Pinheiro (SOUSA, 2006).

Na conjuntura exposta acima, as associações de moradores 
se transformaram em grandes catalisadores das aspirações popu-
lares, servindo como espaço político de mobilização, reivindi-
cação e organização para ações diretas. Por outro lado, agentes 
privados e Estado uniram forças para continuar a impor seus pro-
jetos de cidade. 

O clima de insatisfação geral produziu um impulso de par-
ticipação popular sem precedentes. Além das associações de mo-
radores, organizações sindicais também encabeçaram diversas 
mobilizações, a exemplo da Associação do Magistério Público do 
Estado da Paraíba (AMPEP), que deflagrou uma greve de profes-
sores no estado, em 1979.

A pesquisa documental que realizamos em alguns jornais 
da época comprova essa situação de proliferação de ativismos 
populares cujos objetivos estão relacionados à reivindicação de 
condições básicas para a reprodução da vida, conforme evidencia 
a notícia do jornal Correio da Paraíba, transcrita a seguir:

Autoridades decepcionam favelados

“A ausência das autoridades não foi surpresa para 
os favelados da comunidade Beira Rio, que os es-
peravam para tratar das promessas de melhorias 
na área. Esta não é a primeira vez que eles são 
enganados pelas autoridades”, afirmou ontem o 
presidente da Associação União da Beira Rio, Al-
berto Mário Neves. Referia-se à reunião marcada 
com o Governador do Estado, prefeito da capital, 
secretário de planejamento, presidente da Saelpa 
e presidente da CEHAP, além de representantes 
de outros organismos públicos. Dos convidados, 
a única instituição a marcar presença foi a Igreja, 
que enviou o cônego Fernando Abath, em lugar do 
Arcebispo Dom José Maria Pires. No encontro en-

tre moradores da Beira Rio e autoridades, seriam 
discutidos os problemas e as condições de vida da 
comunidade. Os moradores pretendiam apresentar 
uma série de reivindicações, que se resumiam na 
posse da terra, infraestrutura sanitária, energia elé-
trica e transporte (JORNAL CORREIO DA PA-
RAÍBA. CADERNO CIDADES, 27 jul. 1981)

Diante desse quadro sociopolítico-espacial, eclodiram inú-
meros conflitos que evidenciavam as disputas que se desenrola-
ram na cidade. Acesso à terra urbana e regularização fundiária, 
questões relativas às infraestruturas básicas, oferta de serviços 
públicos e acesso à moradia eram alguns dos itens que passaram 
a impulsionar movimentos reivindicatórios. 

Situações limites, como no caso das constantes tentativas 
de remoção, funcionaram como verdadeiros estopins para defla-
gração de resistências populares, articuladas politicamente, com 
elevado grau de organização e intensa capacidade de mobilização.

Nesse contexto, as associações de moradores assumiram o 
protagonismo das lutas. Enquanto sujeito coletivo, organizado a 
partir do bairro/comunidade, essas entidades passaram a funcio-
nar como principal espaço de articulação/organização/mobiliza-
ção das camadas populares em João Pessoa.

A título de exemplo, registrem-se as lutas empreendidas pe-
las comunidades Beira-Rio, Gauchinha, Vila da Palha e Ernani 
Sátiro, localidades nas quais ameaças constantes de remoção pro-
duziram processos de resistência que marcaram a cidade de João 
Pessoa nos anos 1980, com repercussão em todos os órgãos de 
imprensa locais, conforme detalhou Macedo (1986).

Considerações finais

Neste artigo, refletimos sobre o papel do Estado na produ-
ção do espaço urbano de João Pessoa-PB. Para tanto, dispensa-
mos atenção às políticas habitacionais levadas a cabo pelo poder 
público entre os anos 1960 e 1980.
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A partir desse exercício reflexivo, verificamos como o Esta-
do, por meio de seus diversos aparelhos, atuou no sentido de pro-
mover um acirramento das contradições inerentes ao processo de 
apropriação capitalista do solo urbano, produzindo, dentre outras 
consequências, processos seletivos de ocupação do espaço citadi-
no. O recorte espaço-temporal ao qual recorremos marcou a in-
tensificação do processo de expansão urbana de João Pessoa, de-
finindo padrões de ocupação que permanecem até os dias atuais.

Acreditamos que o exposto neste trabalho contribuirá com 
futuras investigações sobre os processos estruturantes da urbani-
zação desta cidade, fornecendo um ponto de partida para análises 
das dinâmicas contemporâneas que definem e redefinem as for-
mas e conteúdos da vida na cidade.
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REFLEXÕES SOBRE OS PROCESSOS 
EROSIVOS NAS PRAIAS DA CIDADE 

DE JOÃO PESSOA – PB

Magno Erasto de Araújo
Larissa Fernandes de Lavor
Vinícius Ferreira de Lima

Considerações iniciais

Observações sobre as oscilações no posicionamento do 
nível do mar datam do quarto século antes de Cristo e tinham 
como propósito aventar explicações sobre a existência de conchas 
petrificadas em cotas topográficas não compatíveis com o posi-
cionamento do nível do mar contemporâneo. Há referências na 
literatura sobre essas especulações em Heródoto (484 – 425 a.C.), 
Aristóteles (384 – 322 a.C.) e Estrabão (50 a.C. – 20 d.C.). Em 
uma série de escritos atribuída a este último, intitulada “Geogra-
fia”, o filósofo argumentou que “em muitas épocas uma grande 
porção do continente foi coberta e de novo posta a nu pelo mar” 
(TRATTNER, 1944, p.51).

Nos tempos atuais, com o desenvolvimento tecnológico e o 
acúmulo do conhecimento nas geociências, sabe-se que as oscila-
ções no nível do mar são, sobretudo, relativas, e se desenvolvem 
permanentemente em escalas espaciais e temporais diversas. Es-
sas oscilações são causadas por uma rede complexa de interações 
entre a dinâmica tectônica, de ordem global até local, além das 
variações climáticas, da circulação costeira, da dinâmica sedi-
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mentar, das ações da sociedade humana e outras causas de ordem 
planetária (SUGUIO, 2010). 

Foi a partir da Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra 
em meados do século XVIII, que as cidades começaram a crescer. 
Hoje as áreas urbanas ocupam cerca de 2% da superfície do pla-
neta, localizam-se prioritariamente à beira-mar e aninham mais 
da metade da população mundial (PEARCE, 2008). Em função 
de tamanha concentração populacional, admite-se que as mudan-
ças ambientais globais, notadamente as de ordem climática, po-
dem ter sua origem no modelo urbano-industrial contemporâneo. 
Assim, de forma direta, as cidades são responsáveis pela emissão 
dos gases poluentes gerados pelos automóveis e por suas indús-
trias; e, de forma indireta, potencializam outros problemas am-
bientais em função de suas necessidades, por meio da agricultura, 
da pecuária, dos desmatamentos etc. Admite-se que três quartos 
do que é extraído da terra são absorvidos pelas cidades. Os im-
pactos produzidos por elas se estendem muito além de suas fron-
teiras (PEARCE, 2008).

A erosão costeira pode ser um desses impactos. Estima-se 
que 70% das áreas costeiras no mundo estão sob a ação de pro-
cessos erosivos (DOMINGUEZ, 1995). Apesar de haver enten-
dimentos contrários com respeito às causas e aos fatores envol-
vidos, supõe-se que o modelo urbano-industrial contemporâneo, 
anteriormente mencionado, responde pelo aumento na concen-
tração dos gases do efeito estufa. Morengo e Soares (2003), em 
síntese sobre o relatório do IPCC/2001 – sigla inglesa para o Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, das Nações 
Unidas – informam que a concentração de CO2 na atmosfera entre 
1760 e 1960 aumentou 40ppm. Durante os anos de 1960 e 2001, 
essa concentração passou para 371ppm. Esse acréscimo na con-
centração do CO2 corresponde ao aumento no consumo dos com-
bustíveis fósseis durante esse período. Como decorrência dessa 
variação, que potencializa a elevação na temperatura média da 
atmosfera, tem-se o aumento no volume das águas nos oceanos 
em função do desgelo, o que proporciona a elevação do nível do 

mar e, consequentemente, os processos de erosão costeira (MO-
RENGO; SOARES, 2003; GIDDENS, 2010).

Esse é o entendimento majoritário do IPCC, que, segun-
do Giddens (2010), fez projeções das mudanças climáticas para 
diferentes cenários até o final do século XXI. Considerando-se 
apenas a menor dessas projeções, que seria um aumento na tem-
peratura média da atmosfera entre 1,1 °C e 2,9 °C, estima-se que 
o nível do mar se elevaria entre 18 e 38 cm. Continuando com o 
modelo energético com base no petróleo, carvão, gás e projeções 
para altos níveis de crescimento econômico, é possível que o au-
mento na temperatura média chegue a 6 °C, com possibilidade de 
o nível do mar subir entre 26 e 50 cm. Portanto, considerando-
se qualquer acréscimo na temperatura média, haverá aumento no 
volume das águas oceânicas; com isso, ocorrerá uma oscilação 
positiva no nível do mar e, consequentemente, os processos ero-
sivos costeiros associados.

Na Paraíba, os estudos mais aprofundados sobre erosão 
costeira foram desenvolvidos por Neves (2003) e Reis (2008), 
sendo que este último autor concentrou sua pesquisa no muni-
cípio de João Pessoa (MJP), capital do referido estado. Em suas 
conclusões, Reis atribuiu causas múltiplas à origem dos proces-
sos erosivos, relacionando-os a fatores de ordem natural e a ativi-
dades antrópicas. 

Na maioria das vezes, as informações obtidas nas pesquisas 
acadêmicas, sobretudo aquelas que tratam das questões ambien-
tais, são abordadas pela mídia de forma truncada e com certo ape-
lo sensacionalista. Com os processos de erosão costeira na Cidade 
de João Pessoa (CJP) não é diferente: o discurso em voga sempre 
atribui como causa dos processos erosivos costeiros os aspectos 
de ordem global, relacionados ao efeito estufa e à consequente 
oscilação do nível do mar. Isso cria um entendimento distorcido 
da realidade, pois, na maioria dos casos e, agora, reportando-se 
ao litoral do MJP, fatores relacionados à dinâmica local em con-
sórcio com o processo de ocupação de algumas áreas ao longo 
da linha litorânea respondem de forma mais rápida e eficiente às 
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alterações na dinâmica natural local do que os possíveis reajustes 
na linha de costa relacionados ao aquecimento global. 

Nesse sentido, este artigo tem o objetivo de desmitificar 
o entendimento de que os processos erosivos costeiros atuais se 
constituem em uma consequência imediata do aquecimento glo-
bal. Para isso, procura-se delinear o que se entende por causas 
naturais e como as atividades da sociedade contribuem, em curto 
espaço temporal, no sentido de provocar alterações no delicado 
equilíbrio dinâmico natural. 

Como método de pesquisa, utilizou-se o raciocínio analó-
gico-dedutivo. Este, quando utilizado nas ciências ambientais, 
fundamenta-se no ato de cotejar semelhanças ou diferenças entre 
fatos ou elementos constituintes da paisagem e, simultaneamente, 
entendê-los à luz dos axiomas existentes no universo das geociên-
cias para, dessa forma, tirar deduções. 

Na prática, as informações contidas nessas reflexões não se 
constituem em descobertas ou fatos novos que subsidiem o enten-
dimento integral das causas dos processos erosivos costeiros em 
João Pessoa (JP). Constituem-se apenas em um esforço no senti-
do de unir as informações existentes para se ter uma compreensão 
mais realista desses processos, diferente do senso comum, que 
lhes atribui como causa o aquecimento global. 

Considerações sobre a evolução da costa leste brasileira 
e reflexões sobre as possíveis causas dos processos erosivos 
costeiros na região nordeste

Foi após o último grande período glacial, denominado de 
Würm ou de Wisconsin, respectivamente na Europa e na América 
do Norte, que o nível do mar alcançou posicionamento relativo 
próximo ao atual. Na fase máxima desse momento glacial, tem-
poralidade que corresponde aproximadamente a 18.000 A.P., o 
nível do mar encontrava-se a cerca de 130 m abaixo do atual (SU-
GUIO et al., 2005).

No Brasil, os estudos sobre a oscilação do nível do mar e 
a evolução do Quaternário costeiro tiveram início em meados do 
século XX. Naquele momento, os trabalhos desenvolvidos sobre 
o ambiente costeiro eram de cunho descritivo. A partir da déca-
da de 1970 é que se consolidam pesquisas mais detalhadas e de 
natureza interpretativa (VILLWOCK et al., 2005). Esses estudos 
possibilitaram a concepção de um modelo evolutivo aplicável às 
planícies costeiras deltaicas entre a cidade de Macaé, no Rio de 
Janeiro, e a cidade de Recife, em Pernambuco. Hoje as ideias 
evolutivas desse modelo são aplicadas de forma mais abrangente, 
podendo ser estendida até o litoral do Rio Grande do Norte (SU-
GUIO et al., 2005).

Esse esquema evolutivo é marcado por transgressões e re-
gressões que se desenvolveram entre a fase terminal do Pleisto-
ceno e durante o Holoceno, temporalidades que correspondem ao 
momento posterior ao último grande período glacial.

Nesse modelo, as considerações sobre os eventos mais anti-
gos (pleistocênicos) são ainda vagas, havendo dissonâncias entre 
alguns trechos da costa. Porém, para o momento holocênico, em 
função de uma maior quantidade de evidências de campo (indi-
cadores geológicos, biológicos e pré-históricos) e da utilização 
de alguns radioisótopos através de métodos geocronológicos, foi 
possível a elaboração de curvas de flutuação do nível relativo do 
mar (Figura 1) e, consequentemente, o entendimento e a proposi-
ção de um esquema evolutivo mais elaborado (SUGUIO, 2010). 

Todas as curvas de oscilação do nível relativo do mar para a 
costa leste brasileira apresentam configurações semelhantes, ape-
sar de algumas serem incompletas e outras apresentarem níveis 
diferenciados de amplitudes. Assim, unindo esquematicamente a 
tendência das diversas curvas, conforme pode ser observado na 
Figura 2, observa-se que até 5.100 anos A.P. o comportamento 
do nível do mar foi ascendente, constituindo uma costa em sub-
mersão. A partir de 5.100 anos A.P. até o presente, abstraindo-se 
as duas rápidas inflexões regressivas-transgressivas, o compor-
tamento do nível do mar passou a ser descendente, constituindo 
uma costa em emersão.
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Figura 1 – curvas de flutuações do nível relativo do mar para os 
últimos 7.000 Anos ao longo de vários trechos do litoral brasileiro.

Fonte: Suguio, 2010, com adaptações.

Figura 2 – curva esquemática média da variação do nível do mar 
na porção central da costa leste brasileira e sudeste dos estados 

unidos nos últimos 7.000 Anos a.P.

Fonte: Suguio, 2010, com adaptações.

Desta forma, considerando-se apenas o posicionamento do 
nível relativo do mar para os últimos 2.500 anos A.P., em que a 
costa teve comportamento essencialmente emersivo (Figura 2), 
o entendimento decorrente, abstraindo-se as outras causas que 
potencializam os processos erosivos costeiros, é que não deve-
ria haver erosão ao longo da costa leste-nordeste brasileira. No 
entanto, há.

Dominguez (1995), abordando as possíveis causas da ero-
são na linha de costa na região Nordeste do Brasil a partir do en-
tendimento da evolução costeira brasileira teceu algumas consi-
derações no sentido de explicar as possíveis causas da existência 
dos processos erosivos nessa região. Em seu trabalho, abstraindo 
as causas humanas, aponta para o balanço de sedimentos como 
causa primária dos processos de erosão costeira na região Nor-
deste do Brasil. O balanço sedimentar se constitui no resultado 
entre perdas e ganhos de sedimentos de uma determinada área. 
Um balanço positivo, que se constitui em acréscimo de sedimen-
to, reflete-se em deposição; e o negativo, que se constitui em défi-
ce sedimentar, caracteriza-se em erosão na linha de costa.

Quanto à região do Nordeste mais oriental, prolongando-se 
pelo litoral norte brasileiro até o estado do Maranhão, Dominguez 
(1995), por meio dos padrões de dispersão de sedimentos, atri-
bui para essa área tendência erosiva desde o Pleistoceno. Como 
causa dessa tendência, o autor elencou a inexistência de rios de 
grande porte desaguando nesse trecho do litoral, além de os rios 
existentes drenarem suas bacias em área de baixo gradiente to-
pográfico, o que contribuiria para uma baixa carga sedimentar na 
linha de costa. Afora esses aspectos, o autor aponta para a perda 
de sedimentos por captura eólica, com a consequente formação 
de campos de dunas. Outra causa seria a ação das correntes de 
deriva litorânea. Em função do contorno do litoral e das variações 
nas direções de ventos, essas correntes podem criar áreas com 
tendência de perda sedimentar e outras de ganho.
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Outro aspecto considerado é a tendência das curvas ob-
servadas na Figura 1 de alcançarem um estado de estabilidade 
(stillstand) para um momento mais contemporâneo, o que leva-
ria à paralisação ou diminuição progressiva da contribuição de 
sedimentos da plataforma interna para a linha de costa. Esse en-
tendimento se fundamenta na Regra de Bruun (SUGUIO, 2010), 
que preceitua transporte sedimentar da plataforma para a linha de 
costa ou da linha de costa para a plataforma, caso ocorra rebaixa-
mento ou soerguimento do nível do mar. Assim, costas em emer-
são sofreriam aporte sedimentar. Essa contribuição equilibraria o 
défice sedimentar, inibindo possíveis processos erosivos na linha 
de costa, e/ou concorreria para modelar a paisagem costeira, com 
planícies de cordões litorâneos. Comportamento inverso, confor-
me pode ser observado na Figura 2, ocorre na costa atlântica dos 
Estados Unidos, onde, por se tratar de costa em submersão, os 
processos erosivos podem sim ser relacionados ao soerguimento 
do nível do mar. 

Com respeito aos processos de menor temporalidade, Do-
minguez (1995) faz referência às perdas de sedimento relaciona-
das às ações humanas, tais como obras de engenharia, e à presença 
de arenitos de praia, pontais rochosos e molhes hidráulicos rela-
cionados às desembocaduras fluviais que retêm sedimentos e/ou 
alteram o padrão de circulação das correntes de deriva litorânea, 
modelando setores praiais com aporte ou perda de sedimentos. 

As praias do mjp: características físicas e dinâmicas

O MJP é constituído por uma linha de costa com 24 km 
de extensão, que corresponde a 17% do litoral paraibano (REIS, 
2008). Suas praias têm denominações singulares e são delimita-
das por feições morfológicas e/ou desembocaduras fluviais, con-
forme se observa na Figura 3. 

Figura 3 – esboço temático com localização das praias, informações 
geológicas, geomorfológicas e processos costeiros associados.

Elaboração: Autores.

Ao norte do litoral do município localiza-se a desemboca-
dura do rio Jaguaribe, fronteira natural com o município de Ca-
bedelo. A partir dessa foz no sentido sul sucedem-se as praias do 
Bessa, de Manaíra, de Tambaú e do Cabo Branco, com aproxi-
madamente 11 km de extensão. São praias que formam amplas 
enseadas simétricas, separadas por pontais areníticos/arenosos e 
têm no conjunto um direcionamento mediano sudeste-noroeste. 
Os bairros localizados ao longo dessas praias constituem áreas 
maciçamente urbanizadas.
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A partir do farol do Cabo Branco, no sentido sul, encon-
tram-se as praias do litoral meridional, são elas: do Seixas, da 
Penha, do Jacarapé, do Sol e da Barra do Gramame, com extensão 
aproximada de 13 km. Esse segmento do litoral de JP, diferente-
mente do anterior, tem no conjunto um direcionamento norte-sul, 
é pouco urbanizado e é drenado pelas bacias hidrográficas dos 
rios Cabelo, Aratú, Jacarapé, Cuiá, Cumurupim e, no extremo sul, 
pelo rio Gramame, fronteira natural com o município do Conde. 

Em termos geológicos, toda a faixa costeira do estado da 
Paraíba está inserida em ambiente sedimentar. Mais precisamen-
te, o município localiza-se sobre a sub-bacia Alhandra, que, con-
sorciada às sub-bacias Miriri, ao norte, e Olinda, ao sul, constitui 
a Bacia Sedimentar Paraíba (BARBOSA, 2004). 

Ao longo do litoral de JP, as unidades estratigráficas que 
compõem a sub-bacia Alhandra (Formações Beberibe/Itamaracá, 
Gramame e Maria Farinha) não ocorrem em superfície. Toda a 
sub-bacia é recoberta pelos sedimentos da Formação Barreiras 
e, à jusante desses, pelos terraços arenosos holocênicos, os sedi-
mentos das praias atuais e os recifes de constituição arenitíca e 
coralínea (Figura 3).

Os Baixos Planaltos Costeiros ou Tabuleiros esculturados 
nos sedimentos da Formação Barreiras predominam no litoral sul. 
Constituem-se nas formas de relevo de maior cobertura areal, e, 
quando projetados até a linha de praia, são trabalhados pela dinâ-
mica costeira, desenvolvendo praias estreitas e extensas linhas de 
íngremes falésias.

No litoral norte predominam os terraços holocênicos, cons-
tituindo planícies com cotas topográficas entre 4 e 5 m acima do 
nível do mar atual, decorrentes das contribuições arenosas ao lon-
go do litoral a partir dos últimos 5.100 anos A.P., momento em 
que a costa leste brasileira sofria emersão (SUGUIO, 2010).

Os sedimentos das praias atuais e os arenitos de praia cons-
tituem o terceiro compartimento geológico-geomorfológico que 
compõe a paisagem costeira do MJP. Os arenitos de praia ou 
“beachrocks” ocorrem ao longo do litoral com distanciamento 

variável em relação às praias (Figura 3). Os mais distantes lo-
calizam-se a cerca de 1 km, na forma de bancos alongados, des-
contínuos, dispostos aproximadamente paralelos ao litoral. No 
geral, afloram durante as marés baixas e em condições favoráveis 
se desenvolvem sobre eles associações coralíneas. Consorciadas 
às descontinuidades ou aberturas existentes na linha de arenito, 
desenvolvem-se, no litoral, as enseadas, as quais evidenciam a 
importância dos recifes na proteção da linha de costa. Quando 
próximos às praias e em associação ou não com fragmentos de 
óxido de ferro, constituem terraços que protegem a linha de praia 
da ação das ondas, contribuindo na manutenção dos pontais are-
nosos, como também no sentido da modificação ou obstaculiza-
ção das frentes de ondas e correntes costeiras. 

Os processos responsáveis pela modelagem da paisagem 
costeira e por seu dinamismo estão associados a fatores de or-
dem física, química e biológica. Sem abordar os aspectos rela-
cionados à ação das marés e outros, que atuam em grande escala 
temporal e estão associados à dinâmica tectônica e/ou alterações 
climáticas, os de ordem física estão, sobretudo, relacionados às 
ações dos ventos e das ondas, que influenciam o sentido das 
correntes costeiras.

Reis (2008), a partir de dados do Terceiro Distrito de Me-
teorologia do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), con-
cluiu que os ventos em JP provêm dominantemente de SE-E e, 
como segunda direção, os quadrantes E-NE. As frentes de SE-E 
têm, em média, velocidades entre 3 e 4 m/s, podendo chegar a va-
lores de 8 a 9 m/s entre os meses de julho até outubro. As frentes 
dos quadrantes E-NE são atuantes entre os meses de dezembro e 
janeiro, tendo, em média, velocidades entre 2,5 e 3 m/s.

Conforme referenciado anteriormente, os ventos têm gran-
de importância na morfodinâmica costeira. Sua intensidade e 
ângulo de incidência respondem pela geração das ondas e pelo 
sentido de deslocamento das correntes costeiras, definindo áreas 
de ganho e de perda de sedimentos ao longo do litoral.
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As ondas incidentes no litoral de JP são normalmente gera-
das pela ação dos ventos e alcançam predominantemente a linha 
de costa de forma oblíqua. Como resultante desse ângulo de inci-
dência, origina-se um fluxo hídrico que se desloca paralelamente 
ao litoral no sentido sotavento. Como em grande parte do ano os 
ventos dominantes no litoral pessoense são de sudeste, esse flu-
xo hídrico, denominado na literatura costeira como “corrente de 
deriva litorânea ou corrente longitudinal”, predomina de sul para 
norte. Nos momentos em que os ventos sopram de nordeste, essa 
corrente é invertida.

A corrente de deriva litorânea em associação com a deriva 
praial (SOUZA et al., 2005) são os principais processos responsá-
veis pelo transporte de sedimentos paralelamente à linha de cos-
ta, contribuindo com o equilíbrio morfodinâmico e, consequen-
temente, criando áreas de perda e ganho de sedimentos ao longo 
das praias.

O sentido mais intenso de transporte dos sedimentos, duran-
te maior período de tempo, modifica o perfil em planta das praias, 
em que pese a existência de corrente em sentido contrário, menor 
ou sazonal (SOUZA et al., 2005). Assim, no decorrer do tempo, 
o arco praial apresentará acumulação de sedimentos em uma ex-
tremidade e erosão em outra. Em função desse padrão comporta-
mental, Souza et al. (2005) subdividem uma célula costeira em 
três zonas. A primeira se denomina zona de erosão, localiza-se a 
barlavento e é o setor onde as correntes de deriva se originam e 
provocam défice sedimentar. A segunda é a zona de transporte, 
localidade ao longo da qual os sedimentos transitam. A terceira é 
a zona de acumulação, localiza-se a sotamar e corresponde à área 
onde a corrente de deriva se dissipa e os sedimentos, por ausência 
de fluxo, precipitam, constituindo área de acumulação. 

Com exceção de uma pequena área entre as desembocadu-
ras dos rios Jacarapé e Cuiá, onde as frentes das ondas incidem 
frontalmente sobre a falésia, as demais áreas erosivas se enqua-
dram no padrão comportamental evidenciado por Souza et al. 
(2005). Assim, ao longo do MJP ocorrem áreas marcadas por uma 

zona de erosão e outra de acumulação. O setor sul das enseadas 
ou os trechos localizados ao norte dos pontais areníticos/arenosos 
ou dos promontórios são áreas erosivas. A deriva litorânea tem 
início nessas áreas, capta os sedimentos, deslocando-os para sota-
mar, constituindo, no outro extremo da célula costeira (ao norte), 
a zona de acumulação.

O crescimento da cidade para o litoral e a vulnerabilidade 
à erosão costeira de alguns setores da orla

Para se entender a problemática da erosão costeira no MJP, 
devem-se considerar dois aspectos relevantes. O primeiro diz res-
peito ao processo de ocupação da orla, e o segundo, ao entendi-
mento e consequente respeito às limitações de uso de algumas 
áreas, impostas pela dinâmica natural. Esses aspectos se funda-
mentam na compreensão acadêmica de que os riscos impostos 
pela natureza constituem uma relação entre a dinâmica do meio 
natural e a forma como a sociedade ocupa e se organiza no terri-
tório (NUNES, 2015). 

A ocupação da orla em JP teve início após 335 anos de exis-
tência da cidade, por meio da construção de uma via de acesso en-
tre a cidade antiga e o litoral. Essa via, só concluída por volta de 
1940, tinha como propósito criar infraestrutura urbana no sentido 
de unir a cidade à praia de Tambaú, enseada onde se pretendia, em 
momento anterior, construir um porto que atendesse aos ideais 
contemporâneos de crescimento da então cidade de Parahyba 
(MORAES, 2009). Malgrada a ideia do porto, a nova avenida, 
denominada de Epitácio Pessoa, criou um eixo de crescimento da 
cidade para o litoral, dando início, por volta de 1950, ao processo 
de ocupação daquela localidade, anteriormente ocupada de forma 
espontânea por comunidades tradicionais. 

Foi com os incentivos e as políticas voltadas para o cres-
cimento das cidades promovidos pelo governo federal, em mea-
dos dos anos de 1970, que a CJP se desenvolveu. Dessa forma, 
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no final dos anos de 1970 e na década seguinte, surgiram novas 
tendências de expansão, e na orla, a partir do pontal de Tambaú, 
o crescimento da cidade se projetava para o norte, através da 
praia de Manaíra e, para o sul, pela do Cabo Branco (MARTINS; 
MAIA, 2015).

A construção do hotel Tambaú, realizada entre os anos de 
1968 a 1971, constituiu um marco arquitetônico na então bucóli-
ca praia de Tambaú. A escolha do sítio para esse empreendimento 
foi do arquiteto Sergio Bernardes, e o apoio para sua elaboração 
foi de João Agripino, governador nomeado que dispunha de am-
plo apoio político do governo militar. Em termos ambientais, a 
escolha do sítio e o acatamento da área para construção do hotel é 
o que se pode classificar na contemporaneidade por insensatez. O 
hotel foi construído sobre a cúspide de Tambaú, ocupando a zona 
de pós-praia e a de estirâncio, obstaculando a dinâmica natural 
costeira e, simultaneamente, em desacordo com as normas legais, 
por se tratar de área de proteção da Marinha do Brasil (GAM-
BARRA; TINEM, 2008). 

Antes da construção do hotel Tambaú, a dinâmica eólica 
(deflação) compensava a perda decorrente da deriva litorânea. 
Assim, havia um equilíbrio dinâmico natural que compensava 
a perda de sedimentos e, consequentemente, o posicionamento 
da linha da praia em determinados limites. Com a construção do 
hotel e as alterações no meio natural, necessárias ao processo de 
urbanização (aterros, canalização de maceiós, engessamento da 
fronteira entre a zona de estirâncio e pós-praia etc.), cessa a fun-
ção by-pass nesse local e, simultaneamente, limita-se a dinâmica 
natural de avançar sobre a pós-praia ou recuar em função de suas 
necessidades momentâneas, decorrentes, por exemplo, de uma 
variação na direção e/ou no clima das ondas. É certo que a porção 
de Manaíra logo ao norte do pontal de Tambaú (Figura 4) consti-
tuía área instável, porém, a intensificação dos processos erosivos 
ocorreu após a construção do hotel Tambaú e da urbanização do 
entorno, que alterou o equilíbrio dinâmico natural. 

Figura 4 –vista da porção sul da enseada de manaíra com o hotel 
tambaú logo após sua construção, ou seja, meados de 1972.

Fonte: Fotografia gentilmente cedida pela Sra. Abigail Siorillo Cirank.

Segundo Souza e Sarmento (2014), foi no começo dos anos 
de 1950 que teve início a ocupação do Bessa. O primeiro lotea-
mento, o “Oceania I”, constituía uma estreita faixa ao longo da 
orla, e o segundo, o “Jardim América”, localizava-se no extremo 
norte do MJP, entre a orla e o rio Jaguaribe. Os demais loteamen-
tos só iriam ocorrer entre o final dos anos de 1970 e a década 
seguinte, sob as normas do Código Municipal de Urbanismo, an-
teriormente inexistente.

Segundo os autores citados no parágrafo anterior, até os 
anos de 1970, grande parte das casas ocupavam os lotes próximos 
à praia e eram utilizadas como casas de veraneio. 

Pouco antes do início dos anos de 1970, conforme pode 
ser observado na Figura 5A (banda norte do pontal, área com 
maior suscetibilidade à erosão), o processo de urbanização se 
instalava sobre a ponta do Bessa, constituindo um equívoco lo-
cacional semelhante ao da construção do hotel Tambaú. Ou seja, 
ocuparam a área lindeira à praia, projetando-se sobre o início da 
zona de pós-praia, não resguardando um distanciamento neces-
sário para que a dinâmica costeira desenvolvesse suas necessi-
dades momentâneas.
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Cerca de uma década depois, momento em que toda a área 
se encontrava ocupada, era possível observar estruturas prote-
toras, construídas no sentido de minimizar os processos erosivos 
costeiros (Figuras 5B e 6A). Assim, de forma semelhante ao que se 
processou na banda sul da enseada de Manaíra, onde havia susceti-
bilidade natural de processos erosivos, o setor ao norte do pontal do 
Bessa também apresentava as mesmas características dinâmicas. 
Dessa forma, naquele momento, quando foram obtidas as fotogra-
fias 05B e 06A, havia erosão costeira na porção da orla localizada 
ao norte do pontal do Bessa, e ainda não se falava em aquecimento 
global, no sentido de atribuir esses processos erosivos às causas 
globais. Consequentemente, como corolário, resta o entendimento 
de que os processos erosivos hoje existentes ocorrem em função 
da urbanização inconsequente e de uma tendência natural de al-
guns segmentos das praias de apresentar défice sedimentar.

Diferentemente do litoral norte, o processo de crescimento 
da cidade para sudeste se deu mediante a instalação de grandes 
conjuntos habitacionais. Ao sul do município, a ocupação se de-
senvolveu inicialmente na porção mais para oeste, ficando a faixa 
lindeira à orla desocupada. Foi só na segunda metade dos anos 
de 1980, com o projeto do Polo Turístico Costa do Sol, que teve 
início a implantação de acesso às praias do litoral sul (MORAES, 
2009), viabilizando um lento processo de ocupação, porém, res-
guardando uma extensa faixa ao longo da orla para implantação 
de projetos atrativos para o desenvolvimento turístico. Certamen-
te essa expectativa é que tem inibido o avanço da urbanização ao 
longo da orla ao sul do MJP.

Possivelmente, em decorrência do entendimento contem-
porâneo sobre a elevação do nível do mar e a forma sensacionalis-
ta como os meios de comunicação abordam essa temática, tem-se 
gerado no senso comum um entendimento de que os processos 
erosivos costeiros existentes na CJP têm relação direta com esses 
processos. 

Figura 5 – praia do bessa entre a segunda metade da década de 1960 
e início da década de 1970

Foto (A) – Vista aérea da banda sul do pontal do Bessa, onde podem ser observadas 
quatro linhas de coqueiros à frente da casa de repouso.
Foto (B) – Vista de norte para sul da porção frontal da casa de repouso. Observar a 
presença de estruturas de proteção construídas no sentido de conter os processos 
erosivos costeiros. 
Fonte: Fotografias gentilmente cedidas pelo Prof. Francisco de Assis Fernandes de 
Carvalho.

Figura 6 – praia do bessa, trecho ao norte da casa de repouso

Foto (A) – Vista de sul para norte da área localizada imediatamente ao norte da casa 
de repouso observada na Figura 5(A), fotografia obtida em momento de ressaca, na 
segunda metade dos anos de 1970. Observar a presença de estruturas de proteção 
construídas no sentido conter os processos erosivos costeiros. 
Foto (B) – Vista lateral do muro observado na Figura 6(A) imediatamente ao norte da 
casa de repouso. Fonte: Fotografia obtida em outubro de 2015.
Fonte: Fotografia gentilmente cedida pelo Prof. Francisco de Assis Fernandes de 
Carvalho. 
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Considerações finais

Conforme discutido no texto, os processos erosivos costei-
ros no MJP datam de momento anterior ao entendimento sensa-
cionalista promovido pela mídia contemporânea, a qual os rela-
ciona ao aquecimento global. O que de fato acontece ao longo do 
litoral pessoense é uma tendência natural em determinados seg-
mentos das praias de apresentar um défice sedimentar. Quando 
essas áreas são impactadas pelas atividades da sociedade, alte-
ra-se o delicado equilíbrio natural e potencializam-se os proces-
sos erosivos costeiros. Assim e, sobretudo, nas áreas localizadas 
imediatamente ao norte dos pontais, setores que têm tendência 
natural à perda de sedimentos, a ocupação não deveria se consoli-
dar próxima ao limite máximo das marés máximas, resguardando 
maior espacialidade para o avanço ou recuo dos processos da di-
nâmica natural costeira.

Como epílogo dessas reflexões, o que pode ser dito a partir 
das projeções do IPCC para a segunda metade desse século, caso 
elas sejam coerentes, é que haverá aumento no posicionamento do 
nível do mar. Essa oscilação fatalmente provocará uma diversida-
de de situações adversas, dentre as quais a potencialização dos 
riscos costeiros. Como raciocínio imediato e consequente desse 
cenário para JP, é de se esperar que áreas planas e baixas, de cons-
tituição arenosa, e que naturalmente tenham tendência à erosão, 
sejam mais impactadas, pois são mais vulneráveis e, por serem 
também mais urbanizadas, constituirão áreas de maior risco.
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DESASTRE NATURAL ASSOCIADO À 
OCORRÊNCIA DE CHUVA EXTREMA 

NA CIDADE DE PATOS, PARAÍBA

Marcelo de Oliveira Moura
Camila Cunico

Karinthea Karla Silva Temoteo
Natieli Tenório da Silva

Introdução

Por definição, desastre é o resultado de eventos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem sobre um cenário vulnerável, 
causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunida-
de ou sociedade, envolvendo extensivas perdas e danos humanos, 
materiais, econômicos ou ambientais, que excedem a sua capaci-
dade de lidar com o problema usando meios próprios. Quanto à 
origem, os desastres podem ser classificados em duas categorias: 
naturais e tecnológicos (BRASIL, 2012).

Os desastres naturais são aqueles causados por fenômenos 
e desequilíbrios da natureza, em especial fenômenos de grande 
intensidade, agravados ou não pela ação humana, os quais po-
dem implicar em perdas humanas ou outros impactos à saúde, da-
nos ao meio ambiente, à propriedade, bem como interrupção dos 
serviços e distúrbios sociais e econômicos (TOMINAGA, 2009; 
BRASIL, 2012). No tocante às origens dos desastres naturais, 
eles podem ser de natureza geológica, hidrológica, meteorológi-
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ca, climática e biológica, conforme a atual Classificação e Codifi-
cação Brasileira de Desastres Naturais – COBRADE1, vigente na 
Instrução Normativa nº 01, de 24 de agosto de 2012 do Ministério 
da Integração Nacional (BRASIL, 2012).

No Brasil, entre 1991 a 2015, os desastres naturais de 
maior ocorrência foram de natureza climática e hidrológica, vin-
culados, de modo respectivo, aos subgrupos de estiagem/seca e 
inundações. No Nordeste brasileiro, região de maior ocorrência 
de desastres naturais (40% das ocorrências), registra-se a mesma 
tendência do cenário nacional, isto é, maior ocorrência de desas-
tres associados à estiagem/seca (78% das ocorrências na região) 
e à inundação (21% das ocorrências na região) (CEPED/UFSC, 
2012; BRASIL, 2014, 2016).

No Nordeste, desastres hidrológicos deflagrados por even-
tos diários de chuvas intensas e extremas já foram registrados 
em cidades litorâneas do setor norte do Nordeste, a exemplo de 
Fortaleza (ZANELLA; SALES; ABREU, 2009; OLÍMPIO et al., 
2013), bem como em cidades litorâneas da Zona da Mata, se-
tor leste da região, a exemplo de João Pessoa, Recife, Olinda e 
Maceió (CAVALCANTI, 2009; SOUZA; AZEVEDO; ARAÚJO, 
2012; SILVA, 2014). Nessas cidades da Zona da Mata, os eventos 
excepcionais de chuva deflagram também desastres geológicos, 
do tipo deslizamento e escorregamento, devido, entre outros fato-
res, à ocupação habitacional irregular de seus sítios urbanos, prin-
cipalmente habitações pertencentes à população mais pobre, que 
se localizam nas vertentes dos tabuleiros e das colinas de litologia 
sedimentar da Formação Barreiras.

Para as cidades do interior da região, cidades do semiá-
rido, onde predomina um clima mais quente e seco e também 
onde se registram mais desastres naturais do tipo estiagem/seca, 

1	 A COBRADE estabelece categorias, grupos, subgrupos, tipos, subtipos e códigos 
dos desastres. A título de exemplo, registra-se a ocorrência de desastre natural na cidade 
de Patos no dia 14/04/2009, feita de acordo com as informações do formulário de Ava-
liação de Danos - AVADAN: Categoria do desastre: 1 - Natural; Grupo: 2 - Hidroló-
gico; Subgrupo: 1 - Inundações; Tipo e Subtipo: 0 e 0 (a COBRADE não estabelece 
tipo e nem subtipo para o Subgrupo Inundações) e Código: 1.2.1.0.0.

os eventos de chuvas intensas e extremas possuem periodicidade 
esporádica. Por sua vez, estes podem gerar desastres hidrológi-
cos com intensidades comparadas com os desastres de estiagem/
seca (OLÍMPIO, 2013; ROCHA, 2015), sobretudo quando ocor-
rem em cidades médias de elevado adensamento populacional, a 
exemplo de Mossoró/RN, além de cidades de pequeno porte que 
se destacam no arranjo urbano da região, como Patos, que possui 
importante papel na rede urbana da Paraíba por polarizar muitas 
outras cidades do semiárido paraibano. 

Na cidade de Patos já foi reconhecido um desastre hidro-
lógico deflagrado por um dos maiores eventos de chuva extrema 
da região semiárida; registro de precipitação de 258,2 mm/24h 
no dia 14 de abril de 2009. Por conta da excepcionalidade desse 
evento, definimos como o principal objetivo deste capítulo ana-
lisar os danos humanos e materiais gerados pelo evento na sede 
urbana do município. Também é nosso objetivo analisar a fre-
quência de outros eventos excepcionais de chuva ocorridos em 
Patos entre 1994 a 2015. 

Aquisição dos dados de chuva e dos registros do desastre

Para o desenvolvimento da pesquisa foram obtidos os dados 
de precipitação diária da Estação Meteorológica da cidade de Pa-
tos2 (Código 82791; 7º 01’ LAT S e 37º 26’ LONG W; 249 metros), 
período de 1994 a 2015, disponíveis no Banco de Dados Meteoro-
lógicos para Ensino e Pesquisa – BDMET do Instituto Nacional de 
Meteorologia – INMET (BDMET/INMET, 2016). Posteriormen-
te, tabularam-se os dados em planilhas eletrônicas para identifica-
ção dos eventos diários de chuvas intensas e extremas.

Com base nos estudos realizados por Gonçalves (2003), Za-
nella, Sales e Abreu (2009), Cavalcanti (2009), Zanella (2014) e 

2	  A Estação Meteorológica de Patos é operante desde a data de 17/10/1975, porém 
apresenta muitas falhas mensais e diárias nas séries dos anos das décadas de 1970 e 
de 1980. Assim, optou-se pela escala temporal de 1994 a 2015, por apresentar poucas 
falhas diárias. Algumas dessas falhas foram substituídas pelos dados do posto pluvio-
métrico da EMPRABA de Patos, que se localiza próximo da Estação Meteorológica.
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Silva (2014) considerou-se como evento de chuva intensa o li-
miar igual ou superior a 60,0 mm/dia e como evento de chuva 
extrema o limiar igual ou superior a 100,0 mm/dia. Partindo des-
ses critérios, ocorreu a análise da frequência anual e mensal dos 
eventos diários de chuvas intensas e extremas na cidade de Patos.

As informações sobre os danos causados pelo desastre na-
tural foram obtidas no formulário de Avaliação de Danos – AVA-
DAN do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC, disponí-
vel no site do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres 
– S2ID.

Eventos diários de chuvas intensas e extremas na cidade de patos

A cidade de Patos, localizada na mesorregião do Sertão do 
estado da Paraíba, região semiárida do Nordeste do Brasil, con-
ta atualmente com uma população de 106.314 habitantes (IBGE, 
2016). De acordo com a classificação climática proposta por 
Mendonça e Danni–Oliveira (2007), o tipo climático de Patos é 
semiárido, também chamado de clima tropical equatorial com 7 a 
8 meses secos. A média histórica das chuvas do período de 1994 
a 2015 é de 745,4 mm/ano, com chuvas concentradas entre os 
meses de fevereiro a maio.

A Zona de Convergência Intertropical – ZCIT é o sistema 
atmosférico mais atuante na região nos meses mais chuvosos e 
também é o sistema que mais define a variabilidade interanual e 
sazonal das chuvas na região.

Na cidade de Patos, entre 1994 a 2015, foram registrados 
32 eventos de chuvas diárias intensas, isto é, chuvas iguais ou 
superiores a 60,0 mm até o limite de 100,0 mm, conforme mostra 
a Tabela 1. Os anos que apresentaram o maior número de ocorrên-
cia de eventos foram: 1996 (3 eventos), 1999 (4 eventos) e 2006 
(6 eventos).

Observa-se na Tabela 1 que todos os anos com padrão chu-
voso (2006, 2011 e 2014) ou com padrão muito chuvoso (1994, 
1996, 2008 e 2009) registraram com mais frequência a ocorrência 

de eventos. Não obstante, também se observa que em anos com 
padrão habitual de chuva (1997, 1999, 2002 e 2004) e com padrão 
muito seco (2003, 2007, 2012, 2013 e 2015) há registros de even-
tos intensos, muito embora neste último padrão verifique-se que o 
número de eventos é de até duas ocorrências por ano.

Tabela 1 - total pluviométrico anual, padrão anual das chuvas e 
número de eventos de chuvas intensas em patos/ pb, 1994 a 2015.

Anos
Total 
(mm) Padrão* N° de 

eventos
Anos

Total 
(mm) Padrão* N° de 

eventos

1994 1114,1 Muito Chuvoso 2 2005 771,3 Habitual 0

1995 719,8 Habitual 0 2006 867,5 Chuvoso 6

1996 1011,1 Muito Chuvoso 3 2007 594,2 Muito Seco 0

1997 670,6 Habitual 1 2008 1365,7 Muito Chuvoso 1

1998 256,4 Muito Seco 0 2009 1529,5 Muito Chuvoso 1

1999 722,8 Habitual 4 2010 661,5 Seco 0

2000 708,3 Habitual 0 2011 888,9 Chuvoso 2

2001 436,9 Muito Seco 0 2012 219,7 Muito Seco 1

2002 770,6 Habitual 2 2013 427,0 Muito Seco 2

2003 543,5 Muito Seco 2 2014 894,3 Chuvoso 2

2004 746,5 Habitual 1 2015 499,1 Muito Seco 2

Total de eventos 32

*Padrão da precipitação anual quanto ao desvio absoluto relativo à média histórica 
(745,4mm/ano): Muito Chuvoso (desvio > 25%); Chuvoso (12,5% a 25%); Habitual 
(-12,5% a 12,5%); Seco (-25% a -12,5%) e Muito Seco (desvio < - 25%).
Fonte: Estação Meteorológica de Patos – BDMET/ INMET (2016) e Posto Patos/
EMPRABA.
Organização: Autores.

Quanto aos eventos considerados extremos, ou seja, aque-
les que registraram chuvas diárias iguais ou superiores a 100,0 
mm, foi identificada a ocorrência de sete eventos. São eles, com 
sua respectiva data de ocorrência e volume diário de chuva: 
21/04/1996 (147,0 mm), 22/05/1999 (124,5 mm), 13/12/2007 
(132,0 mm), 10/05/2008 (107,6 mm), 13/03/2009 (143,2 mm), 
14/04/2009 (258,2 mm) e 19/03/2014 (126,6 mm). 

Os eventos extremos ocorreram com mais frequência em 
anos com padrão muito chuvoso, em especial em 2009, ano de 
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maior pluviosidade da série (1529,5 mm/ano). O ano de 2009 re-
gistrou dois eventos extremos, sendo um deles o de maior volu-
me de chuva extrema do período de 1994 a 2015. As ocorrências 
de eventos extremos foram registradas nos meses mais chuvosos 
da região semiárida, principalmente nos meses de março, abril e 
maio, exceto o evento registrado no dia 13/12/2007. Sobre o mês 
de ocorrência deste evento, cabe destacar que integra os meses da 
pré-estação chuvosa na região.

A Tabela 2 mostra a distribuição da frequência mensal dos 
eventos de chuvas intensas e extremas da série investigada por or-
dem de classes de 20,0 mm. Observa-se que os meses de fevereiro 
a maio, meses da estação chuvosa na região, foram os que registra-
ram o maior número de eventos, sendo os meses de fevereiro e mar-
ço os de maior registro de ocorrências, com o total de 18 eventos. 

Tabela 2 - frequência mensal dos eventos de chuvas intensas e 
extremas em patos/ pb, 1994 a 2015.

Classes
(mm)

Meses

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total

60-80 5 7 6 3 2 1 0 0 0 0 0 1 25

80-100 3 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 7

100-120 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1

120-140 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3

>140 0 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 3

Total 8 9 9 5 4 1 0 0 0 0 0 3 39

Fonte: Estação Meteorológica de Patos – BDMET/ INMET (2016).
Organização: Autores.

Nos meses da pré-estação chuvosa, isto é, dezembro e ja-
neiro, foram registrados 12 eventos. Já nos meses considerados 
mais secos, de julho a novembro, não foram registrados eventos. 
Quanto à distribuição dos eventos por classes, nota-se um maior 
número de ocorrências na classe de 60,0 mm a 80,0 mm, com um 
total de 25 eventos, seguido da classe de 80,0 mm a 100,0 mm, 
com sete eventos.

Ocorrências de desastres naturais: paraíba e patos

No estado da Paraíba, os desastres naturais de maior ocor-
rência são de natureza climática associada à estiagem/ seca, se-
guidos dos desastres hidrológicos associados às inundações. Tal 
padrão de ocorrência também é válido para o município de Patos. 

Cabe destacar que a Paraíba é o estado da região Nordeste 
que detém o maior número de ocorrência de desastres naturais, 
conforme as informações sobre os reconhecimentos de Situação 
de Emergência e de Estado de Calamidade Pública adquiridas 
na página http://www.mi.gov.br/reconhecimentos-realizados do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC do Mi-
nistério da Integração Nacional.

A Tabela 3 mostra o número de municípios atingidos por 
desastres naturais na Paraíba e os números de portarias de reco-
nhecimento dos desastres no estado e no município de Patos no 
período de 2003 a 2015.

Um total de 2.983 desastres naturais foi devidamente re-
conhecido pelo Ministério da Integração Nacional através das 
portarias de reconhecimento de Situação de Emergência ou de 
Estado de Calamidade Pública3. Cabe informar que o número de 
reconhecimentos de Situação de Emergência no estado da Paraíba 
(2.816) é muito superior ao número de reconhecimentos de Esta-
do de Calamidade Pública (167).

3	   Os desastres de nível I ensejam a decretação de Situação de Emergência, enquanto 
os desastres de nível II a de Estado de Calamidade Pública. Assim, os desastres podem 
ser classificados em dois de níveis de intensidade, a saber: Desastres de nível I - são 
aqueles em que os danos e prejuízos são suportáveis e superáveis pelos governos locais 
e a situação de normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizados em 
nível local ou complementados com o aporte de recursos estaduais e federais; e Desas-
tres de nível II - são aqueles em que os danos e prejuízos não são superáveis e supor-
táveis pelos governos locais, mesmo quando bem preparados, e o restabelecimento da 
situação de normalidade depende da mobilização e da ação coordenada das três esferas 
de atuação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e, em alguns 
casos, de ajuda internacional (BRASIL, 2012).
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Tabela 3 – número de municípios atingidos por desastres naturais e 
número de portarias de reconhecimento dos desastres na paraíba e 

no município de patos, 2003 a 2015.

Anos
Paraíba Patos

Nº de municípios atingidos Nº de reconhecimentos Nº de reconhecimentos

2003 119 240 1

2004 126 176 2

2005 121 181 2

2006 83 92 0

2007 162 281 3

2008 111 266 0

2009 48 48 1

2010 42 45 0

2011 59 74 0

2012 197 198 1

2013 203 594 3

2014 198 394 2

2015 197 394 2

Fonte: Brasil, 2016. Organização: Autores.
Do período de 2003 a 2015, somente os anos de 2003 e 2004 

registraram portarias de reconhecimento de Estado de Calamidade 
Pública, já nos demais anos da série só houve registros de portarias 
de reconhecimento de Situação de Emergência, sobretudo daqueles 
municípios atingidos por desastres associados à estiagem/seca, a 
exemplo de Patos, que decretou por três vezes Situação de Emer-
gência nos anos de 2007 e de 2013, conforme mostra a Tabela 3.

Com base no levantamento das portarias, constatamos que 
é muito comum os governos municipais decretarem mais de uma 
Situação de Emergência por ano, sobretudo quando se trata de de-
sastres associados à estiagem/seca. Essa prática é mais frequente 
para aqueles municípios localizados no semiárido paraibano, em 
especial nas regiões do Cariri, Curimataú e Sertão. Constatamos 
também que os decretos são emitidos quase sempre no término do 
período chuvoso na região semiárida (mês de maio) e durante ou 
após o período seco. 

No município de Patos, entre 2003 a 2015, foram oficial-
mente reconhecidos 17 desastres naturais (15 desastres climáti-
cos do tipo estiagem/seca e dois desastres hidrológicos do tipo 

inundação brusca). Esses desastres somente foram reconhecidos 
por portarias de Situação de Emergência. Os desastres deflagra-
dos por estiagem/seca ocorreram nos seguintes anos: 2003 (1 
ocorrência), 2004 (1 ocorrência), 2005 (2 ocorrências), 2007 (3 
ocorrências), 2012 (1 ocorrência), 2013 (3 ocorrências), 2014 (2 
ocorrências) e 2015 (2 ocorrências). Já os desastres deflagrados 
por inundação brusca ocorreram nos anos de 2004 (1 ocorrência 
no dia 28/01/2004) e de 2009 (1 ocorrência no dia 14/04/2009). 

É valido registrar a ocorrência de mais dois desastres hi-
drológicos na cidade de Patos: um do tipo inundação brusca ou 
enxurrada no ano de 2008 (22/03/2008) e outro do tipo inundação 
gradual ou alagamento no ano de 2014 (18/03/2014). A ocorrên-
cia desses desastres levou a Prefeitura Municipal de Patos a de-
cretar Situação de Emergência, porém os decretos municipais não 
foram oficialmente reconhecidos pelo Ministério da Integração 
Nacional devido às falhas nas informações emitidas no Formu-
lário de Informações dos Desastres, uma das peças documentais 
exigidas para o reconhecimento legal do desastre natural.

Análise do desastre hidrológico associado ao evento de 
chuva extrema na cidade de patos 

O ano de 2009 foi considerado excepcionalmente chuvo-
so na região semiárida do Nordeste. Nesse ano, registrou-se o 
maior evento de chuva extrema na cidade de Patos, com volume 
de 258,2 mm em 24 horas, registrado no dia 14 de abril de 2009, 
valor este bem superior à precipitação histórica do mês de abril, 
que corresponde a 138,4 mm.

A magnitude do evento ainda pode ser expressa se compa-
rarmos o seu volume diário de chuva com o volume médio anual 
das chuvas em Patos, que é de 745,4 mm/ano, bem como se con-
siderarmos que o evento foi responsável por 16,8 % da chuva 
acumulada no ano de 2009 (1529,5 mm) e 40,2% da chuva acu-
mulada no mês de abril de 2009 (641,0 mm). O Gráfico 1 mostra 
a distribuição das chuvas diárias no mês de abril do ano de 2009, 
no qual se destaca o volume de chuva do evento extremo.
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Gráfico 1- distribuição das chuvas no mês de abril de 2009 em patos.

* Ausência de dados diários
Fonte: Estação Meteorológica de Patos – DBMET/ INMET, 2016.
Organização: Autores.

De acordo com a literatura consultada, o evento extremo de 
258,2 mm/24h ocorrido na cidade de Patos muito provavelmente 
foi o maior evento diário de chuva já registrado na região semiá-
rida do Nordeste. Este evento foi gerado pela forte atuação da 
Zona de Convergência Intertropical na região norte do Nordeste 
em abril de 2009. Neste mês, a ZCIT atuou entre o Equador e 5° 
de LAT S, intensificando as atividades convectivas sobre o setor 
oeste da Paraíba, região onde se insere o semiárido paraibano.

O evento extremo de chuva deflagrou um desastre natural 
hidrológico do tipo inundação brusca no município de Patos, ge-
rando danos humanos, ambientais e materiais, além de prejuízos 
econômicos e sociais. De acordo com Castro (2003) e CEPED/
UFSC (2012), as inundações bruscas ou enxurradas são aquelas 
provocadas por chuvas excepcionais de curto intervalo de tempo 
em áreas de relevo acidentado ou plano, caracterizando-se por rá-
pidas e violentas elevações dos níveis das águas, as quais escoam 
de forma súbita. 

O desastre ocorrido em Patos foi devidamente reconhecido 
pelo Ministério da Integração Nacional através da Portaria de Re-
conhecimento de Situação de Emergência Nº 576 de 02 de junho 
de 2009, publicada no Diário Oficial da União Nº 104 do dia 03 
de junho de 2009. A intensidade do desastre foi classificada na 
categoria de nível I, de acordo com os critérios estabelecidos pela 

Instrução Normativa Nº 01, de 24 de agosto de 2012 do Ministé-
rio da Integração Nacional (BRASIL, 2012). 

Com base nas informações do formulário de Avaliação de 
Danos - AVADAN do Sistema Nacional de Defesa Civil – SIN-
DEC (BRASIL, 2009), a área mais afetada pela inundação foi a 
sede urbana do município4. Os 23 bairros que integram a sede 
do município foram todos atingidos, em especial os bairros lo-
calizados mais próximos das margens do rio Espinharas e seus 
afluentes. O rio Espinharas e o açude Jatobá, principais recursos 
hídricos superficiais de Patos, tiveram seus níveis alterados em 
cerca de 3,5 metros de elevação, episódio que resultou no trans-
bordamento de suas águas. 

Um total de 320 vias de acesso urbano (avenidas, ruas e 
travessas) foi atingido pela inundação brusca do rio Espinharas e 
de seus afluentes. Os bairros que tiveram o maior número de vias 
afetadas foram: Maternidade (48 vias), São Sebastião (43 vias), 
Salgadinho (37 vias), Jatobá (34 vias), Noé Trajano (24 vias), 
Santo Antônio (22 vias), Bivar Olinto (18 vias), Bela Vista ou 
Frango (13 vias), Alto da Tubiba ou Alto da Bela Vista (12 vias), 
Morada do Sol (12 vias) e Liberdade (11 vias). De acordo com o 
formulário da AVADAN, 1.398,75 mil m2 de pavimentação urba-
na e 308 km de estradas foram danificados pela inundação.

Quanto aos danos humanos gerados pela inundação, torna-
se evidente o nível de intensidade do evento pelo elevado número 
de pessoas atingidas, conforme mostra o Quadro 1. Um total de 
18.819 pessoas foi atingido, número correspondente a 18,68% 
da população do município, que, em 2009, ano de ocorrência do 
desastre, contava com uma população estimada de 100.732 habi-
tantes (IBGE, 2016). Apesar desse montante de pessoas atingidas 
não houve registros de pessoas desaparecidas, feridas e mortas.

4	 A inundação também afetou a zona rural do município. 15 localidades foram atingi-
das, são elas: Serrota das Trincheiras, Campo Alegre, Serra Negra, Riacho do Frango, 
Várzea da Jurema, Campo Comprido, Santa Rita, Santana, Conceição, Fechado, Pia, 
Farinhas, Poço Cercado, Cupiras e Trapiar. O prejuízo econômico na zona rural ocorreu 
principalmente no setor da pecuária e da avicultura, tendo em vista o grande número de 
animais que morreram afogados: 115 animais entre bois, caprinos e suínos e 8.500 aves.
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Quadro 1- tipos de danos humanos e número de pessoas atingidas 
pelo desastre natural ocorrido em patos no dia 14/04/2009

Danos Humanos Nº de pessoas atingidas

Desalojadas 3.082
Desabrigadas 218
Deslocadas 0

Desaparecidas 0
Feridas 0

Enfermas 761
Mortas 0

Afetadas 14.758
Total 18.819

Fonte: Brasil, 2009. Organização: Autores.

O Quadro 2 mostra os principais danos materiais gerados 
pelo desastre com seus respectivos números de danificações e 
destruições.

Podemos observar no Quadro 2 que ocorreu mais danifica-
ções do que destruições, sendo que os maiores danos materiais 
foram de residências populares (175 residências danificadas e 21 
destruídas), de estabelecimentos de ensino público (11 estabeleci-
mentos danificados) e de açudes (12 açudes danificados). 

Quadro 2- tipos de danos materiais e número de danificações e destruições 
geradas pelo desastre natural ocorrido em patos no dia 14/04/2009.

Danos Materiais Nº de danificações Nº de destruições Total

Residências Populares 175 21 196
Outros padrões de residências 0 0 0

Estabelecimento de saúde pública 0 0 0
Estabelecimento de saúde particular 0 0 0
Estabelecimento de ensino público 11 0 11

Estabelecimento de ensino particular 0 0 0
Obras de arte 8 5 13

Estabelecimento Comunitário 0 1 1
Açudes 12 0 12

Indústria e Comércio 0 0 0
Total 206 27 233

Fonte: Brasil, 2009.
Organização: Autores.

Não ocorreram danos nos estabelecimentos de ensino parti-
cular e nos estabelecimentos de saúde da esfera pública e privada, 
bem como nas residências de outros padrões e nos estabelecimen-
tos da indústria e do comércio.

Ao considerar que os episódios de chuvas intensas e extre-
mas geram impactos de forma diferenciada nos espaços urbanos 
devido às desigualdades socioespaciais presentes em muitos terri-
tórios das cidades brasileiras, podemos aqui inferir que os impactos 
gerados pela inundação na cidade de Patos foram mais presentes 
nos territórios urbanos de maior vulnerabilidade socioambiental, 
ou seja, territórios de risco ambiental (risco à inundação) onde 
residem aquelas populações de maior vulnerabilidade social.

Apesar de não ser evidente o processo de segregação so-
cioespacial na cidade de Patos, porque “ainda não há um eixo 
de expansão de determinada classe, especificamente das classes 
média e alta”, conforme apontou Lucena (2014), já é constatada 
uma intensificação das desigualdades socioespaciais na cidade:

[...] Essa constatação é possível ao evidenciarmos 
que é a população mais pobre que se encontra 
morando nas áreas periféricas e que enfrentam o 
problema do adensamento habitacional e porque 
vimos que é nas áreas (sul e oeste) com menor 
número de loteamentos voltados para os consu-
midores de renda média e alta, portanto, áreas 
com pouca pressão por parte do mercado para a 
instalação de infraestrutura, onde se encontram os 
conjuntos habitacionais construídos recentemente 
e os que ainda serão construídos, em especial, os 
do Programa Minha Casa Minha Vida (LUCENA, 
2014, p. 151).

Nesse sentido, podemos deduzir com base no número de 
vias afetadas por bairros, no número de pessoas desabrigadas e 
desalojadas e no quantitativo de residências populares destruídas 
e danificadas pela inundação, além das constatações feitas por 
Lucena (2014) sobre a realidade espacial da densidade habita-
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cional e da distribuição de renda na cidade de Patos, de que os 
bairros e/ ou territórios pertencentes à regional sul (Jatobá e Alto 
da Tubiba) e à regional oeste da cidade (Bivar Olinto, Liberdade, 
Maternidade, Morro e Morada do Sol), além dos bairros Santo 
Antônio, Bela Vista (Frango), Noé Trajano, Salgadinho e Sete 
Casas (Cangote do Urubu) foram os que registraram mais danos 
humanos e materiais devido à vulnerabilidade social das pessoas 
residentes nesses espaços da cidade. 

Considerações finais

Os eventos de chuvas intensas e extremas estão se tornando 
mais frequentes e consequentemente deflagrando mais danos no 
espaço urbano de Patos. Os eventos ocorrem com mais frequência 
no período chuvoso e nos meses da pré-estação chuvosa, principal-
mente em anos considerados muito chuvosos, a exemplo de 2009.

A principal contribuição deste capítulo diz respeito aos re-
sultados encontrados sobre a frequência e a intensidade dos even-
tos pluviométricos registrados em Patos. Os resultados, portanto, 
nos levaram a acreditar que, devido à dinamicidade dos sistemas 
atmosféricos, em especial da Zona de Convergência Intertropical, 
que atuam sobre os espaços urbanos que integram a região semiá-
rida, os eventos pluviométricos extremos apresentam, com mais 
frequência, volumes superiores do que os volumes dos eventos já 
registrados nas cidades da região da Zona da Mata. Entretanto, 
estes eventos não se repetem em curto prazo de tempo, isto é, não 
ocorre mais do que um evento de chuva extrema em um mesmo 
mês de um determinado ano.

A análise dos desastres naturais deflagrados por episódios 
atmosféricos de grande intensidade e suas repercussões socioes-
paciais nos principais arranjos populacionais e concentrações ur-
banas do Nordeste ainda é um campo que precisa ser mais bem ex-
plorado, principalmente nos espaços urbanos da região semiárida. 
Há, portanto a necessidade de aprofundar, de ampliar e de melhor 
sistematizar o conhecimento sobre essa temática na região, sobre-

tudo na Paraíba, estado do Nordeste que detém o maior número 
de ocorrência de desastres naturais por decretos de Situação de 
Emergência e também de Estado de Calamidade Pública.

Por fim, os impactos e os danos humanos e materiais ge-
rados na cidade de Patos pelo evento de chuva extrema nos re-
velou que ainda é preciso avançar no entendimento dos riscos 
climáticos de natureza hidrometeorológica a que as populações 
estão submetidas. Nesse contexto, incorporar outras dimensões 
conceituais e metodológicas aos estudos dos desastres naturais, 
tais como os riscos ambientais, os riscos sociais, a vulnerabilida-
de socioambiental e a resiliência é de fundamental importância 
para a oferta de informações mais precisas à gestão dos riscos de 
inundações nos espaços urbanos.
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Introdução

Atualmente, a Geografia tem feito analogias com os conhe-
cimentos físicos, inter-relacionando-os com as teorias ecossistê-
micas, e tem conseguido com êxito entender a relação entre socie-
dade e natureza como forma de estabelecer uma Nova Geografia, 
desprendida daquela que simplesmente descrevia os fatores natu-
rais quantitativamente.

Compreender como o ser humano ocupa o espaço, ao mes-
mo tempo em que interfere positiva ou negativamente nos am-
bientes naturais em diversas escalas, tem um papel fundamental 
para a sua sobrevivência e a dos ecossistemas da Terra.

Os locais de desenvolvimento dos manguezais, também 
conhecidos como ecossistemas costeiros, situam-se na faixa in-
tertropical que vai desde o Trópico de Câncer até o Trópico de 
Capricórnio, abrangendo, no hemisfério Norte, a costa do Pací-
fico Norte Americano até o México. No hemisfério sul, aparece 
desde o Peru até o sul do litoral de Santa Catarina (CABRAL, 
2003, p. 23)
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Para Abdon (2004), não é só a importância econômica, mas 
também o equilíbrio ambiental proporcionado pelos manguezais, 
que os tornam indispensáveis. Sua diversidade e fragilidade vêm 
fazendo com que um número cada vez maior de pesquisadores se 
dedique à gestão ambiental desses ecossistemas, sobretudo aque-
les mais próximos aos centros urbanos.

No Nordeste brasileiro, as concentrações de manguezais lo-
calizam-se nos principais rios da região, no arco que vai do Piauí 
a Pernambuco. Estima-se que essa faixa litorânea tenha aproxi-
madamente 600 km², distribuídos da seguinte forma: 174 km no 
Ceará, 160 km em Pernambuco, 130 km no Rio Grande do Norte, 
96 km na Paraíba e 40 km no Piauí. Ao longo da história dessas 
regiões, basicamente em função da supressão antrópica, o prejuí-
zo ambiental é bastante significante (MADRUGA, 2002, p. 32).

Na Paraíba, os manguezais ocupavam uma área de 11,986 
ha. Análises mais recentes afirmam que, dos 11,986 ha, houve 
uma perda, nos últimos anos, de 3,595 ha, o que corresponde a 
30% dos manguezais. Pesquisas realizadas detectaram que houve 
uma redução significativa nas áreas de mangues de Bayeux, algo 
em torno de 21,7%, ou seja, dos 11,5 km² de manguezais restam 
apenas 9,0 km² (SALES, 2005, p. 54).

Bayeux é uma cidade cujo processo de ocupação guarda 
uma relação próxima com o manguezal, sobretudo no passado, 
onde as pessoas denominadas de ribeirinhas, na sua maioria pes-
cadores, beneficiavam-se desse ecossistema como principal ativi-
dade econômica e de subsistência.

Até aproximadamente 1960, o Bairro do Baralho foi o 
maior entreposto pesqueiro da Paraíba. Os pescadores praticavam 
suas atividades ao longo dos rios Paroeira e Sanhauá, que fazem 
parte do estuário do rio Paraíba do Norte, o mais importante rio 
do Estado.

Segundo Castro (2005, p. 18), as comunidades que vivem 
às margens dos manguezais têm uma relação próxima com esse 
ecossistema, onde se alimentam das espécies que nele vivem, como 
crustáceos e peixes, além de se dedicarem à atividade pesqueira.  

Sendo o Baralho (Figura 1) um bairro que se instalou lite-
ralmente dentro do manguezal, a pesquisa realizada teve como 
objetivo entender as relações entre essa comunidade ribeirinha 
e o ecossistema de manguezal, demonstrando que este não é um 
obstáculo, e sim um conjunto dinâmico natural com capacidade 
de fornecer diversos alimentos e matérias-primas, desde que não 
se ultrapasse a capacidade de carga desse ambiente.

Figura 1 – localização da área de estudo

Fonte: Google Earth, acesso em 10 jul. 2015 (IBGE). Disponível em 
<ht tp : / /www. ibge .govr.b r /munic_meio_ambien te_2005/dados .
php?tab=t10_1&codmun2> Acesso em: 10 fev. 2015. Edição do autor.

Do ponto de vista ambiental, o interesse da pesquisa vem 
da possibilidade de contribuir com o entendimento das relações 
paradoxais entre a comunidade do Baralho e o manguezal, iden-
tificando algumas macro e microssituações responsáveis pela de-
gradação atual.

Para entender esse processo é preciso também compreender 
que a degradação ambiental para a literatura moderna está ligada 
aos processos negativos do ambiente. 
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Esses processos, segundo Sanchez (2008, p. 156), só podem 
ser ocasionados pelo ser humano, afinal os processos naturais não 
ocasionam degradação e sim mudanças.

Dessa forma, a Geografia tem contribuído efetivamente 
para essa discussão. Nas últimas décadas do século XX, muitos 
são os trabalhos que enfatizam a problemática urbana e a questão 
ambiental. Assim, o estudo do bairro enquanto unidade urbana 
tem contribuído para o entendimento das contradições no espaço 
urbano inserido na sua totalidade.

Meio ambiente, impactos e degradação

Ao longo da história do Planeta, o ser humano vem alteran-
do tudo ou quase tudo ao seu redor, seja pela necessidade, seja 
pelo desafio e flexibilidade que a própria mudança oferece. Essas 
mudanças são consequências de interesses capitalistas que se so-
brepõem muitas vezes a quaisquer outros (DREW, 1989, p. 28).

Segundo Wallace (1978, p. 54), os problemas ambientais 
não datam de um tempo histórico recente, ou seja, são problemas 
que vêm passando de geração em geração. Porém, tais problemas 
tendem a se agravar com o aumento populacional. O esforço de 
manter pessoas em uma área cultivável cada vez menor é o resul-
tado da falta de medidas que resultam num controle populacional. 
Assim, encontramos medidas desvairadas, que adiam, escoram e 
não resolvem nada. Essas medidas ao longo dos anos terminam 
por degradar ainda mais o meio ambiente.

As alterações ambientais, sejam elas biológicas ou sociais, 
não atingem todo o espaço uniformemente. As classes sociais me-
nos favorecidas são sempre as mais acometidas por esse tipo de 
problema e mais expostas às situações de risco que tais áreas im-
põem (GUERRA; CUNHA, 2005, p. 42).

De acordo com Odum (1982, p. 19), os sistemas ambientais 
podem ser divididos em três setores: o setor humano, o agrícola e o 
de suporte natural vital, tendo todos os mesmos direitos na nature-

za. O gerenciamento correto desses setores deve incorporar os pla-
nos de equilíbrio de fluxo de matéria e energia no meio ambiente.

Assim, Sachs (1985, p. 12) afirma que no Meio Ambiente 
podemos encontrar dois grandes sistemas baseados na definição 
de Christofoletti (1990). O primeiro compreende a organização 
espacial oriunda dos processos do meio ambiente físico, e o se-
gundo compreende os sistemas socioeconômicos que abrangem 
as organizações espaciais ligadas às ações humanas. Ambos os 
sistemas são interligados, formando uma unidade de complexi-
dade maior. 

Já para o CONAMA, na Resolução 306/2002 (p, 758), Meio 
Ambiente é o “conjunto de condições, leis, influência e interações 
de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

O CONAMA ainda define Impacto ambiental como qual-
quer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as ativi-
dades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sa-
nitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

Outra definição, segundo a norma NBR ISO 14.001:2004, 
afirma que Impacto ambiental é qualquer modificação no meio 
ambiente, seja essa adversa ou benéfica (SANCHEZ, 2011, p. 29).
Para este autor, o impacto ambiental pode ser negativo ou positi-
vo, dependendo do resultado da alteração sofrida pelo ambiente.

Sendo assim, à medida que a humanidade avança na con-
quista da Terra, ela cria impactos não apenas na área onde se en-
contra, mas o rastro de destruição é compartilhado por toda vida 
planetária. Com o avanço tecnológico, o poder de destruição hu-
mana torna-se cada vez maior. No século passado, o massacre de 
búfalo nas planícies dos Estados Unidos e o extermínio de aves 
mostra essa capacidade letal de destruição potencializada pelas 
novas tecnologias (CARSON, 1962, p.152).



381380

Carson (1962) ainda enfatiza que a água, o solo e o manto 
verde são responsáveis por toda a vida na Terra, embora o ser 
humano quase nunca se lembre disso nem do fato de que ele não 
existiria se não fosse essa organização natural. Já a nossa atri-
buição de valor às plantas é muito peculiar: se percebemos que 
elas nos trarão algum benefício, promovemos seu cultivo; caso 
contrário, determinamos seu extermínio, criando impactos sobre 
o ambiente. Na atualidade, os estudos de impactos ganham maior 
relevância em função da importância que a sociedade tem grada-
tivamente dado ao ambiente.

Já a degradação está quase sempre associada à perda da bio-
diversidade de um determinado ecossistema. No entanto, a Lei de 
Política Nacional do Meio Ambiente no seu artigo 3°, inciso III, 
define degradação como toda alteração adversa das característi-
cas do Meio Ambiente. Sendo assim, degradação ambiental pode 
ser definida como qualquer alteração adversa na qualidade ou nos 
processos como funções ou componentes ambientais. Como a de-
gradação ambiental pode acontecer de diversas formas, o termo 
“área degradada” refere-se a que ocorrera no solo, na vegetação 
e nas águas quando essas existirem na área afetada (TOMMASI, 
1994, p. 56).

Segundo Sanchez (2011, p. 86), a degradação ambiental 
será sempre um processo de mudanças negativas para o Meio 
Ambiente, as quais, segundo a literatura moderna, só podem ser 
ocasionadas por seres humanos e nunca por animais. Estes não 
causam impactos nem degradação, e sim mudanças. 

Compartimentação da área de estudo

A área de interesse da pesquisa não corresponde ao Bairro 
do Baralho na sua totalidade. A análise científica está limitada à 
porção sul do Bairro, onde ocorre o processo de urbanização, e, 
consequentemente, uma relação de degradação entre a comunida-
de e o manguezal. As anuências que envolvem essas relações se 
apresentam como um desafio para o nosso trabalho.

Em função da diversidade natural e social, o ambiente es-
tudado foi dividido em compartimentos que possibilitassem uma 
melhor condição para a realização da pesquisa. Inicialmente, a 
área de estudo foi dividida em duas seções: Norte e Sul. A Aveni-
da Liberdade foi utilizada como linha divisória entre essas duas 
seções (Figura 2). 

Figura 2- divisão da área de estudo em seções: norte e sul.

Fonte: Google Earth. Acesso em: 10 jul. 2015. Edição do autor.

As Seções Norte e Sul foram subdivididas em áreas meno-
res, denominadas de Setores. A Seção Norte foi dividida em cinco 
Setores, denominados de Setor 1, 2, 3, 4 e 5. Este último setor 
ainda foi subdividido em 5.1. A Seção Sul foi subdividida em dois 
Setores, denominados Setor 1 e 2, e suas subdivisões, 1.1, 1.2, 1.3 
e 2.1 (Figura 3).

O Baralho foi analisado a partir dessa fragmentação, entre-
tanto os resultados se inter-relacionam, originando o diagnóstico 
ambiental de todo o bairro. A sua divisão em setores baseou-se 
nas características que cada área possui. A fragmentação se ba-
seou nas características peculiares de cada setor (Figura 3).
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Figura 3- divisão do baralho em setores.

Fonte: Google Earth. Acesso: 10 jul. 2015. Edição do autor.

Metodologia 

Para realização da pesquisa foram utilizadas as seguintes 
ferramentas: Matriz ou Diagrama de Interação, e o Índice de Qua-
lidade Ambiental (IQA). Ambas foram escolhidas por se acreditar 
que seriam as mais adequadas ao trabalho proposto, seja pela sua 
funcionalidade, seja pelas próprias características do ambiente 
estudado.

Para a quantificação dos impactos foi feita uma adequação 
da Matriz proposta por Leopold (1971, p. 16), Tommasi (1994, p. 
43) e Sanchez (2008, p. 147), na qual são elencados, subjetiva-
mente, valores que vão de 0 a 3 para cada impacto, de acordo com 
o grau de importância que cada um representa. De acordo com a 
escala subjetiva, os valores estarão elencados da seguinte forma: 
0 = inexistente, 1 = pouco significativo, 2 = significativo, e 3 = 
muito significativo.

A Matriz utilizada na pesquisa baseia-se no modelo de Die-
gues (1995) e Marcelino (2000), na qual os diversos usos são 
listados e cruzados entre si. Procurou-se descrever os principais 

tipos de impactos encontrados na área de influência, decorrentes 
das ações humanas e passíveis de serem mensurados, de forma 
que possam ser caracterizados e classificados qualitativa e quan-
titativamente, bem como quanto à sua inserção na dimensão so-
cioambiental.

Índice de qualidade ambiental

A partir dos valores determinados para cada impacto, den-
tro da Matriz, utilizou-se uma equação para obtenção do Índice de 
Qualidade Ambiental (IQA), de acordo com Marcelino (2000). O 
Índice de Qualidade Ambiental é obtido da seguinte forma

QA = (P − P)/Pt

Onde Pt (Peso total) é a somatória de todos os impactos, 
na qual, hipoteticamente, todos receberão o peso máximo, nesse 
caso 3; e o Pi (Peso individual) é a somatória dos pesos dos diver-
sos fatores de impacto ambiental, em cada compartimento.

Os índices obtidos podem variar entre 0 e 1 ou entre 0 a 
100%, sendo 0 a máxima degradação e 1 ou 100% a Máxima 
Qualidade Ambiental.

ÍNDICE DE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

Na busca por resultados contundentes foi adotado também 
o Índice de Degradação Ambiental (IDA). Para esse Índice, fez-se 
necessária uma adequação a partir do IQA, em que quanto mais 
próximo dos 100% maior é a degradação do ambiente estudado.

 = Pi * 100/Pt

Os resultados obtidos com a Matriz foram mostrados em 
forma de gráficos de colunas e tabelas. Já a contextualização ou 
teorização dos números foi trabalhada com a preocupação de não 
tornar essa pesquisa teorética ou quantitativa.
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Qualificação e quantificação dos impactos identificados

Os impactos antrópicos evidenciados e listados na área de 
influência (bairro do Baralho) foram quantificados de acordo com 
a intensidade e a magnitude aplicadas na Matriz. Seus resultados 
revelam que o bairro do Baralho passa por um processo de degra-
dação ambiental bastante heterogêneo e descontínuo. 

Através da listagem de controle foram identificados vários 
tipos de impactos negativos e distribuídos em vários setores no 
bairro. Nos Setores Norte (SN), as disparidades de intensidade 
dos impactos negativos são mais evidentes do que nos Setores 
Sul (SN), variando em intensidade e magnitude. De acordo com a 
Matriz (Quadro 1), todos os SS apresentam impactos e magnitude 
mediana. O mesmo ocorre com o SN, à exceção do SN 4, consi-
derado Baixo.

Quadro 1 - matriz de interferência humana aplicada no bairro do baralho.

Fonte: Rodrigues, 2015.

A partir do Quadro 1 foi gerado o gráfico de Índice de Mag-
nitude de Impacto Ambiental (Figura 4). Neste, os impactos am-
bientais negativos variam entre 0 a 36. A distribuição descontínua 
da população que se instalou no bairro do Baralho fez surgir co-
munidades diferenciadas, onde as pessoas se fixaram de manei-
ra a produzir impactos ambientais negativos diferentes, sendo o 
desmatamento na área, o lançamento de dejetos residenciais e as 
construções irregulares os impactos mais representativos.

Na Figura 4, os impactos ambientais estão identificados e 
distribuídos segundo sua Magnitude, e é possível observar que 
efluentes industriais são inexistentes; atividades agrícolas, carci-
nocultura e pecuária são pouco significativas; vegetação invasora, 
atividade de pesca, entulhos e aglomerados subnormais apresen-
tam magnitude significativa; resíduos domésticos, assoreamento, 
alteração da beleza cênica, lançamento de efluentes domésticos e 
desmatamento são os que apresentam peso e magnitude máxima.

Figura 4- índice de magnitude de impacto ambiental.

Fonte: Rodrigues, 2015.

De acordo com a Intensidade, e havendo ciência de que 
quanto mais próximo de 1 ou 100% tem-se o melhor Índice de 
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Qualidade Ambiental (IQA), a Seção Norte apresenta valores de 
IQA entre 0,35 e 0,80; enquanto que na Seção Sul estão entre 0,38 
e 0,44 (Figura 5). 

	 Na SN se observa valores extremos de IQA com 0,80 no 
Setor 4 e 0,35 no Setor 3. Tal disparidade está ligada ao processo 
de urbanização: no Setor 3, a condição urbana é consideravel-
mente precária, com mocambos construídos com material nativo 
do manguezal; já no Setor 4 não há residências, e a única constru-
ção existente trata-se de ruína de uma antiga fábrica recoberta por 
espécies invasoras.

Figura 5- índice de qualidade ambiental (iqa).

Fonte: Rodrigues, 2015.

A média do IQA para o Baralho foi de 45%, indicando que 
a qualidade ambiental é precária. Analisando a média do IQA por 
Seção, identificou-se que ambas as seções estão em condições de 
degradação: a Sul tem uma média de 40%, e a Norte, 49%. 

No Índice de Degradação Ambiental (IDA), os resultados 
da avaliação são obtidos considerando fatores negativos do am-

biente, utilizando as mesmas ferramentas metodológicas para 
identificar o IQA. De acordo com a Figura 3, dos seis Setores Sul, 
quatro possuem IDA igual ou acima de 60%, e os outros dois, 
56%. É nessa Seção que a comunidade de pescadores em sua 
maioria está localizada, produzindo elementos de degradação pa-
recidos em função do seu modelo de ocupação. Assim, os valores 
da Figura 6 retratam um bairro degradado por diversos impactos.

Figura 6 - índice de degradação ambiental (ida).

Fonte: Rodrigues, 2015.

A Média de Degradação de Setores (MDS) foi elaborada 
a partir do resultado da quantificação da Matriz. São os valores 
elencados na pesquisa que determinam a condição de degradação 
de cada setor individualmente no gráfico. O resultado obtido a 
partir da tabulação dos valores determina se essa média de de-
gradação é baixa, mediana ou alta. Para tal quantificação ficam 
determinados os seguintes valores subjetivos: de 0 a 1 degradação 
baixa, de 1.1 a 2 degradação média e de 2.1 a 3 degradação alta. 

A partir da análise dos dados expostos na Figura 6, identifi-
cou-se que o Baralho é um bairro de média degradação, à exceção 
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do Setor Norte 04, que apresentou degradação baixa, com valores 
entre 0 e 1. Todos os índices escalares apresentados na Figura 7 
sofreram variação. 

Figura 7- média de degradação por setores (mds).

Fonte: Rodrigues, 2015.

A condição mediana do Baralho não torna o processo de 
degradação estático. Há uma variação significativa entre alguns 
setores de média degradação, a exemplo do Setor Norte 02, com 
média de 1,4, enquanto os Setores Sul 1, 1.1, 1.2 e 1.3 e o Setor 
Norte 03 apresentam média de 1,9. 

Assim, os dados dessa pesquisa, até o presente momento, 
refletem a ideia de Morais (2009, p. 33). O autor afirma que o 
crescimento rápido e sem planejamento das cidades constitui uma 
preocupação, visto que a urbanização acelerada apresenta diver-
sos efeitos negativos ao Meio Ambiente, trazendo a valorização 
do solo urbano, a concorrência acirrada pelo trabalho, a desigual-
dade de renda, a violência e a segregação socioespacial.

Percebeu-se também que as ocupações territoriais das me-
lhores áreas são das classes ditas “média e alta”, ficando para os 
de menor poder aquisitivo as periféricas, usualmente de baixo va-
lor imobiliário, e muitas vezes propensas a riscos ambientais. 

O processo de uso e ocupação do espaço litorâneo, realiza-
do de maneira inadequada, como usualmente tem acontecido na 
zona costeira do Brasil, resulta em degradação e perda de qua-
lidade ambiental das praias, rios, estuários, manguezais, rema-
nescentes florestais e demais ecossistemas em todos os lugares 
(MORAIS, 2009, p. 33).

Segundo Costa e Colesanti (2011, p. 29), a expansão urba-
na em Bayeux tem ameaçado as áreas de preservação e proteção 
ambiental, principalmente várzeas e margens de rios, que são in-
vadidos para a construção inadequada de habitações, aterrando e 
lançando esgotos e lixo nos manguezais, causando sérios proble-
mas ambientais.

Considerações finais

O Bairro do Baralho, em Bayeux, é um ambiente impactado 
negativamente. Parte do processo de degradação iniciado na dé-
cada de 1960 está ocorrendo nos dias atuais.

	 As mudanças negativas identificadas no Baralho são um 
reflexo da ação humana, seja na ocupação do solo ou no uso inde-
vido do ecossistema, deixando sequelas no Meio Ambiente. 

A falta de planejamento social, político e ambiental se apre-
senta como a principal causa do uso incorreto do espaço no bairro.

O desequilíbrio apresentado na área de estudo tem várias 
facetas. A degradação ambiental traz problemas de ordem social, 
econômica e de saúde, tornando a qualidade de vida precária.

A necessidade de planejar é urgente. Conciliar desenvol-
vimento e natureza é algo necessário para garantir o legado das 
gerações futuras que hoje se encontra ameaçado. Com a produção 
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pesqueira em queda, associada a uma série de fatores negativos, 
a exemplo da péssima condição de trabalho, do alto preço dos 
equipamentos de pesca e, sobretudo, do baixo preço do pescado 
têm ocasionado o abandono da profissão, causando impactos ne-
gativos na economia do município.	

As áreas próximas aos manguezais normalmente têm baixo 
valor de mercado, muitas vezes são meras receptoras de pobreza 
e miséria das populações marginalizadas, que, por sua vez, invo-
luntariamente ajudam a degradar o ambiente em questão.

A educação dos moradores, a sensibilidade coletiva e a efi-
cácia do poder público no sentido de fazer, analisar e fiscalizar 
medidas que revertam ou estacionem essa “involução” mostram-
se como possíveis soluções para as áreas de manguezais.

Logo, as informações obtidas nesta pesquisa poderão ser 
utilizadas no mapeamento da área, indicando os possíveis ele-
mentos que estão descaracterizando o ambiente em questão e que 
se apresentam como conflitos de uso. Além disso, podem auxiliar 
a gestão e o planejamento público, bem como servir como instru-
mento social de reivindicação popular.
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A REDEFINIÇÃO FUNCIONAL DE UMA 

VIA: A MUDANÇA DE USO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO DA AVENIDA EPITÁCIO 

PESSOA DE 1980 A 2001

Doralice Sátyro Maia
Paula Dieb Martins

A rua configura a cidade a partir de sua forma, de sua fun-
ção, do seu uso, de sua apropriação, de seus conflitos e de sua 
diversidade (CARLOS, 2001), consistindo em um elemento mor-
fológico fundamental da cidade (CAPEL, 2002). Deste modo, o 
estudo desta porção específica do espaço urbano permite a com-
preensão de processos e acontecimentos que ocorrem na cidade. 

Dado o seu papel revelador e a sua importância na dinâmica 
e no cotidiano da cidade, este artigo tem como objeto de estudo a 
Avenida Presidente Epitácio Pessoa, localizada em João Pessoa, 
no Nordeste brasileiro. Com aproximadamente 5 km de extensão, 
orientada pelo eixo Leste-Oeste, esta via, que perpassa 10 bairros, 
interliga dois polos de atratividade da cidade: o Centro (área cen-
tral e núcleo histórico) e a orla marítima (Figura 1). 

Desde o início de sua abertura – como uma estrada -, na dé-
cada de 1910, a Avenida Epitácio Pessoa tem passado por diversas 
mudanças em relação à ocupação, aos usos e à paisagem. De acor-
do com Coutinho (2004), sua ocupação ocorreu de forma fragmen-
tada ao longo do século XX. De fato, até a década de 1950, raras 
modificações ocorreram em sua paisagem. O predomínio dos res-



395394

quícios da Mata Atlântica ao longo do seu percurso desapareceu 
aos poucos para dar lugar a loteamentos e a conjuntos habitacio-
nais a partir, principalmente, da mencionada década, consistindo 
na primeira transformação da sua paisagem. Tais empreendimen-
tos imobiliários conformaram os novos bairros residenciais, apro-
ximando cada vez mais os habitantes de renda mais elevada da 
faixa litorânea, que até então constituía o Distrito de Tambaú e era 
ocupada por comunidades de pescadores e veranistas.

Figura 1 - mapa de localização da avenida epitácio pessoa no espaço 
intraurbano de joão pessoa.

Fonte: PMJP, 2012. Edição: Autoras, 2016.

Com a consolidação da ocupação no setor leste da cidade na 
década de 1980, intensificou-se a instalação de estabelecimentos 

voltados para o uso de comércio e serviços ao longo da mencio-
nada via, extinguindo progressivamente o uso residencial que a 
margeava, fazendo com que sua paisagem passasse por uma se-
gunda transformação. 

Neste processo, a Avenida Epitácio Pessoa tornou-se alvo 
do crescimento das atividades terciárias, as quais se expandiram 
e passaram a ocupar novas áreas na cidade, caracterizando o pro-
cesso de descentralização, como bem denomina Corrêa (2005).

O artigo ora apresentado toma como base este importante 
momento de transformação da referida via em uma nova centra-
lidade para identificar as peculiaridades e mudanças nos usos dos 
lotes nela situados entre os anos de 1980 e 2001. 

Para tanto, dada a inexistência de uma bibliografia especí-
fica que possuísse as informações necessárias para o desenvolvi-
mento de tal análise, foi necessária a realização de uma pesquisa 
documental referente aos lotes e imóveis localizados na referida 
via, recorrendo-se assim à consulta aos Livros de Registro de Al-
vará e Habite-se e às Ortofotocartas da Prefeitura Municipal de 
João Pessoa (PMJP). 

Quanto aos Processos de Alvará e Habite-se da PMJP, fo-
ram encontrados e registrados ao todo 485 processos relativos aos 
lotes localizados na Epitácio Pessoa, entre 1980 e 2001. As Orto-
fotocartas, produzidas nos anos de 1978, 1989 e 1998, possibili-
taram a visualização do processo de ocupação dos lotes situados 
na avenida ao longo dos referidos anos.

Os Livros de Registro de Alvará contêm os requerimentos 
de alvarás, isto é, documentos que liberam a realização de inter-
venções em um lote ou em um imóvel. Os Livros de Registro de 
Habite-se contêm os requerimentos de Habite-se, o qual consiste 
em um documento emitido por uma autoridade competente que 
permite a utilização do imóvel, caso este possua as características 
exigidas pela legislação local (Código de Urbanismo, Código de 
Obras, entre outros). 

As informações contidas nos supracitados processos con-
sultados foram registradas em fichas digitais (Quadro 1) que pas-
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saram a compor uma base de dados dos lotes da avenida. A partir 
dos dados contidos nas fichas, foram gerados gráficos com o obje-
tivo de sistematizar as informações obtidas e de identificar como 
se deu a alteração de uso e ocupação nos referidos lotes.

Quadro 1 - modelo de ficha de registro dos processos da pmjp.

004 Livro 19
N° do Processo 6403/80

Requerente Orvácio de Lira Machado
Endereço Av. Epitácio Pessoa, n. 3715

Alvará 1147
Descrição Construção de serviço. Área 285m².

Bairro Miramar

Edição: Autoras, 2014.

A quantidade de processos encontrados variou bastante de 
um ano para outro, constatando-se que não houve um decréscimo 
ou acréscimo regular ao longo do recorte temporal da pesquisa, 
mas sim uma variação significativa entre alguns anos (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - número de processos solicitados à pmjp por ano. 

Fonte: Livros de Registro de Alvará e Habite-se (PMJP). Edição: Autoras, 2014.

Para a análise dos dados e das informações, muitos foram 
os gráficos produzidos: números de processos x ano; número de 
processos x bairros; número de processos de alvarás de constru-
ção x ano; número de processos de alvarás de construção x bairro; 
entre outros. 

Ao relacionar as diversas informações encontradas com as 
suas localizações (por bairros) e anos, foi possível identificar, por 
exemplo, os locais que sofreram mais demolições, onde e quando 

se construiu mais ou foram feitas mais alterações no parcelamen-
to do solo, entre outros, e, deste modo, realizou-se uma análise 
comparativa entre as transformações na ocupação e uso do solo 
nos diversos bairros da avenida e ao longo dos anos inseridos no 
recorte temporal da pesquisa.

A seguir, a fim de ampliar o entendimento do processo de 
transformação que aconteceu na avenida, será feita uma breve lei-
tura das transformações que ocorreram na cidade de João Pessoa 
no período estudado, para, posteriormente, ser apresentada a aná-
lise das alterações ocorridas no solo da Avenida Epitácio Pessoa, 
com base nos dados obtidos na pesquisa documental e em função 
do processo de descentralização - da cidade de João Pessoa - e de 
sua transformação em subcentro da cidade.

Vale ressaltar que tal análise teve como resultado a iden-
tificação de tendências diversas no processo de mudança de uso 
e ocupação do solo ao longo da Epitácio Pessoa, possibilitando 
assim sua divisão em trechos com características específicas.  

As transformações na cidade de joão pessoa no final do 
século xx

O espaço urbano é um conjunto complexo, mutável, frag-
mentado e articulado, que é reflexo e condicionante da sociedade. 
Produto social, este espaço sofre constantes alterações por meio 
da ação de diversos agentes e suas respectivas formas de acumu-
lação de capital, das necessidades de reprodução das relações de 
produção e dos conflitos de classe (CORRÊA, 2005).  

Segundo Corrêa (2005), as estratégias dos agentes produ-
tores do espaço urbano variam no tempo e no espaço devido a 
fatores internos e externos a eles, apesar de seus objetivos serem 
sempre os mesmos: dar continuidade ao processo de acumulação 
de capital e minimizar os conflitos sociais. As alterações no es-
paço urbano por eles provocadas, consistem na deterioração de 
determinadas regiões e valorização de outras, na incorporação de 
novas áreas, nas mudanças no uso do solo, na densificação popu-
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lacional, na instalação de infraestrutura urbana e nas mudanças 
dos conteúdos sociais e culturais.  

As formas de acumulação de capital, assim como os modos 
de reprodução social e das condições de produção, são processos 
sociais que se destacam no espaço urbano da cidade capitalista 
criando/alterando as suas funções (atividades) e formas (mate-
rialização) espaciais. Tais alterações atingem as localizações de 
atividades e dos grupos sociais no espaço e refazem, deste modo, 
a espacialidade da cidade (CORRÊA, 2005).  

Ao se expandir, a cidade sofre modificações em sua estru-
tura devido ao aumento da densidade demográfica, das distâncias 
físicas e, também, à mudança do poder aquisitivo da população. 
Neste contexto, formam-se importantes subcentros que concen-
tram o comércio e os serviços em determinadas áreas da cidade, 
diminuindo os deslocamentos de determinados grupos que an-
tes só tinham acesso a tais atividades em seu centro tradicional 
(SOUZA, 2005). 

Esta ruptura dos centros, que aconteceu não apenas em João 
Pessoa, mas em outras cidades brasileiras – como Rio de Janeiro, 
São Paulo, Recife e Fortaleza - se deu, principalmente, devido a 
três fatores: o aumento da mobilidade devido ao aumento da taxa 
de motorização; a nova forma de produção do espaço coerente com 
o novo padrão de mobilidade, o qual foi produzido pela e para a 
classe média e alta; e a criação de novas frentes de acessibilidade. 

O processo de descentralização e de formação de um novo 
centro em uma área da cidade está vinculado também à existência 
de uma série de fatores atrativos, os quais abrangem boa infraes-
trutura, sítio com amenidades e lotes desocupados - ofertados a 
baixos preços e impostos -, assim como a possibilidade de contro-
le do uso do solo (CORRÊA, 2005 apud COLBY, 1933). 

Uma sobreposição de elementos - tais como: localização, 
acessibilidade, infraestrutura, concentração de atividades terciárias 
e aglomeração populacional - caracteriza essas novas centralida-
des, avaliando não somente a qualidade ou quantidade de tais ele-
mentos, mas considerando-os simultaneamente. Ou seja, pode-se 
determinar a produção de uma centralidade por fatores como mor-

fologia, localização e acessibilidade intraurbana1, associados tam-
bém ao processo evolutivo da malha urbana (ANDRADE, 2007). 

De acordo com Silveira (2004), a consolidação da expansão 
do setor terciário para além do centro tradicional e suas adjacências 
consolidou-se em João Pessoa na década de 1980, a partir do desen-
volvimento de uma nova centralidade – a Avenida Epitácio Pessoa 
– assim como outros eixos viários ou setores urbanos – como a Ave-
nida Senador Ruy Carneiro e a Avenida José Américo de Almeida.

A mencionada cidade passou, nos anos de 1970, por um 
processo de reestruturação urbana que, na década seguinte, con-
solidou o uso e a ocupação do solo em seu espaço intraurbano, os 
quais se desenvolveram sob a mesma lógica até o início do século 
XXI (SILVEIRA, 2004). Portanto, demonstra-se aqui que, entre 
1980 e 2001, os processos de descentralização, de formação de 
novas centralidades e de segregação urbana tiveram continuida-
de, consolidando-se e acentuando-se cada vez mais. 

Nas duas últimas décadas do século XX, João Pessoa apre-
sentou grandes mudanças em seu espaço e cotidiano. Tendências 
que desde a década de 1960 vinham transformando o contexto 
urbano da cidade, como a acelerada expansão do seu território e o 
aumento populacional - devido, principalmente, ao êxodo rural - 
refletiram-se no espaço urbano com a criação de novos conjuntos 
habitacionais na zona sul da cidade, como o Conjunto Mangabei-
ra (1983) e o Parque Residencial Valentina de Figueiredo (1984), 
assim como na formação de favelas localizadas em áreas de risco 
e preservação, como encostas e beiras de rios.

O processo de descentralização ocorrido em muitas das ci-
dades brasileiras é precedido pela saída das classes de alta renda 
do Centro Tradicional da cidade para a ocupação de novas áreas, 
as quais, por sua vez, atraíram as atividades comerciais e de ser-
viços que serviam ao referido grupo, sendo transferidas para tais 
locais as lojas, os consultórios, os escritórios, os mercados e os 
bancos, constituindo assim uma nova centralidade no espaço in-
traurbano (VILLAÇA, 1998). 

1	 Esses fatores também influem na organização urbana e nos deslocamentos nas cidades.



401400

A formação de setores das classes de maior poder aquisitivo 
no espaço urbano consiste em um processo voluntário, visto que 
são eles que escolhem qual local ocuparão de acordo com suas 
conveniências e como forma de dominação social, econômica e 
política. Já a concentração das classes de menor renda em uma 
dada área ocorre em função do estabelecimento do setor privile-
giado da cidade, o qual é constituído por meio de ações e inves-
timentos - tanto públicos quanto privados -, da valorização do 
solo urbano e do consequente afastamento daqueles que não têm 
condições financeiras para acessá-lo, distanciando cada vez mais 
as classes menos favorecidas (VILLAÇA, 1998).  

De acordo com Silveira (2004, p. 271), “as características es-
pecíficas, o custo de produção e os valores correspondentes ao per-
curso da avenida Epitácio Pessoa definiram a barreira socioespacial 
e as suas características seletivas, proibitivas às populações de baixa 
renda”.  Com boa parte de sua extensão ocupada por bairros de alta 
renda, a Avenida Epitácio Pessoa, entre os anos de 1980 e 2001, foi 
marcada pela intensa instalação de estabelecimentos comerciais e 
de serviços, sofrendo uma redefinição funcional e formal. 

A transformação da Avenida Epitácio Pessoa em via princi-
pal e em eixo de ligação Centro-Praia, além da valorização dos seus 
atrativos naturais (as faixas litorâneas), fizeram-na uma importante 
localização no espaço intraurbano de João Pessoa, atraindo o in-
teresse de diversos agentes, os quais causaram uma série de alte-
rações tanto na sua morfologia - nos seus usos, na sua ocupação e 
nas suas edificações - quanto no seu cotidiano, transformando-a em 
uma nova centralidade, no sentido anteriormente mencionado. 

As alterações no uso e ocupação do solo da avenida epitácio 
pessoa e a sua redefinição funcional

De acordo com Lamas (2004), é a partir do solo que se 
planeja e se constrói uma cidade. Ele é o elemento fundamental 
para o início da análise morfológica. O solo urbano é definido por 
Capel (2002) como plano - constituído pela rua, pelo quarteirão, 
pelo lote e pela planta da edificação -, o qual não pode ser anali-

sado distintamente dos seus usos, pois ambos surgem e se desen-
volvem de forma simultânea, estando diretamente relacionados 
funcionalmente. A estrutura do plano da cidade se altera à medida 
que as suas exigências funcionais se transformam. 

O solo constitui a base da produção do espaço urbano, é 
nele e sobre ele que se desenvolvem conflitos de usos e de interes-
ses e contínuas mudanças materiais, funcionais e formais.  

Tendo como objeto de estudo uma rua, a Avenida Epitácio 
Pessoa, os elementos do plano/solo a serem analisados serão os 
lotes nela localizados, visto que a referida via, ao longo do recorte 
temporal da pesquisa, não apresentou modificações em seu traça-
do, assim como no desenho de suas quadras. 

Os lotes são unidades do solo urbano, elementos básicos 
de construção da cidade. São porções cadastrais que constituem 
a base da edificação. Tais elementos possuem uma relação de de-
pendência visto que seus tamanhos e formatos influenciam nas 
plantas das edificações, assim como estas influenciam na defini-
ção dos espaços livres e ocupados dos lotes. Ambos expressam 
muito sobre os usos, os usuários e suas estratégias. 

Os usos do solo correspondem às atividades que sobre ele se 
realizam, podendo ser classificados como comercial, residencial, 
industrial, terciário e de lazer. Eles não são estáveis e modificam-se 
simultaneamente às alterações no crescimento físico, na economia, 
na política, nas funções e no cotidiano da cidade (CAPEL, 2002). 

A ocupação do solo segue diversos padrões dependendo do 
uso, das características físicas do lote, dos condicionantes técni-
cos disponíveis e da sua localização. Deste modo, assim como 
os usos, ela sofre alterações ao longo do tempo, podendo ocupar 
mais, desocupar ou até mesmo multiplicar os espaços construídos. 
Assim, a análise do uso e ocupação do solo abrange não apenas os 
lotes e seus respectivos usos, mas também as maneiras como suas 
áreas são aproveitadas e utilizadas por seus proprietários, isto é, 
como são implantadas suas edificações. 

No tocante ao uso dos lotes localizados na Avenida Epitácio 
Pessoa, detectou-se, ao longo do recorte temporal da pesquisa, a 
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predominância de solicitações de Alvará e Habite-se vinculados ao 
uso comercial. Em relação ao uso residencial, percebe-se a diminui-
ção gradativa das habitações unifamiliares e o aumento das constru-
ções de edifícios multifamiliares, principalmente a partir de 1990.

A partir da análise dos gráficos gerados, foram identificadas 
similaridades nas alterações dos lotes de determinadas áreas do 
percurso – seja pela proximidade ou por possuírem semelhantes 
características físicas/naturais - e, deste modo, optou-se por rea-
lizar a análise das transformações no solo da avenida dividindo-a 
em trechos, de acordo com as características em comum apresen-
tadas ao longo do recorte temporal da pesquisa. A fim de relacio-
nar os trechos com os dados levantados nos gráficos produzidos 
e, também, de situar melhor o leitor em relação à sua localização 
ao longo do percurso da Avenida Epitácio Pessoa, atrelou-se cada 
um deles aos bairros em que estão inseridos.

Foram definidos sete trechos referentes ao percurso da ave-
nida: trecho 1 – compreende os lotes que situam-se nos bairros 
Centro e Tambiá; Trecho 2 – compreende os lotes que situam-
se nos bairros Torre e Expedicionários; Trecho 3 – compreende 
os lotes que situam-se no Bairro dos Estados; Trecho 4 – com-
preende os lotes que situam-se no bairro Tambauzinho; Trecho 
5 – compreende os lotes que situam-se no bairro Pedro Gondim; 
Trecho 6 – compreende os lotes que situam-se no bairro Miramar; 
e o Trecho 7 – compreende os lotes que situam-se nos bairros 
Tambaú e Cabo Branco (Fig. 2). 

Figura 2 - mapa com delimitação dos perímetros dos trechos 
analisados na pesquisa.

Fonte: Planta Base de João Pessoa (PMJP). Edição: Autoras, 2016.

A grande quantidade de processos vinculados ao uso co-
mercial - sejam eles de construção, ampliação ou reforma – em 
relação àqueles relacionados ao uso residencial indica um proces-
so de redefinição funcional e social da avenida, o qual consiste 
na sua transformação em um local de concentração e atração de 
atividades voltadas ao comércio e ao serviço (CORRÊA, 2005), 
influenciando o processo de descentralização da cidade de João 
Pessoa e por ele sendo influenciado.  

O mencionado processo de descentralização das ativida-
des terciárias desencadeado na Avenida Epitácio Pessoa levou ao 
aparecimento de novos eixos comerciais próximos a ela, entre os 
anos de 1980 e 2001, como a Avenida Ruy Carneiro e a Avenida 
José Américo de Almeida (Beira-Rio), que consistiam em vias 
que também se conectavam com a faixa litorânea da cidade. 

Vale ressaltar que os mencionados eixos se caracterizaram 
pela instalação de atividades de comércio e serviços voltados, 
em sua maioria, para atender às classes abastadas da cidade, ao 
mesmo tempo que os serviços terciários localizados no Centro 
Tradicional de João Pessoa passaram a atender às demandas das 
classes de baixa renda. 

Com base nas análises dos dados obtidos na pesquisa documen-
tal, foi possível observar não apenas como se processaram as modifi-
cações no solo da Avenida Epitácio Pessoa, mas como estas alterações 
reforçaram a sua centralidade, tornando-a um eixo viário central.

Na década de 1980, a Avenida Epitácio Pessoa, localiza-
da em um sítio atrativo e com amenidades, já possuía uma boa 
infraestrutura instalada; uma legislação urbanística que permitia 
um maior aproveitamento do solo; e a instalação de atividades 
ligadas à habitação, comércio e serviços, muito embora ainda 
apresentasse uma quantidade relevante de lotes desocupados em 
alguns trechos de seu percurso. 

Os lotes situados ao longo da referida via passaram a ser alvo 
de disputas e palco da ação de empresas, as quais investiram cada vez 
mais em tais espaços em busca de visibilidade, facilidade de acesso 
e melhor localização. Tal fato pode ser constatado ao se analisar a 
quantidade de requerentes – pessoa física ou jurídica – que constam 
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nas solicitações de Alvará e Habite-se a cada ano: é possível visuali-
zar um decréscimo na quantidade de solicitações feitas por pessoas 
físicas, principalmente a partir de 1991, em relação às empresas, as 
quais apresentaram a maior quantidade de solicitações em 2001. 

À medida que a avenida foi ganhando importância no es-
paço urbano de João Pessoa e abrigando novos usos, ela passou 
a atrair os investimentos de empresas dos mais variados ramos, 
seja para a instalação de um estabelecimento comercial ou de ser-
viços, seja para construir um centro comercial ou edifício empre-
sarial ou multifamiliar.

A intensificação da ocupação do solo foi efetuada por meio 
de ampliações nas antigas edificações e, também, pela construção 
de novos edifícios térreos e altos. Os dados quantitativos obtidos 
na pesquisa indicam um aumento considerável de área construída 
a partir da década de 1990, tanto em relação a ampliações quanto 
a construções (Gráfico 2 e 3). 

Gráfico 2 - quantidade de área construída (m²) – referente às 
ampliações - por ano.

Fonte: Livros de Registro de Alvará e Habite-se (PMJP). Edição: Autoras, 2014.

Gráfico 3 - quantidade de área construída (m²) – referente às 
construções de novas edificações - por ano. 

Fonte: Livros de Registro de Alvará e Habite-se (PMJP).  Edição: Autoras, 2014.

Ao mesmo tempo, a quantidade de área demolida, que se 
manteve baixa ao longo da maior parte do período da pesquisa, 
apresentou-se excepcionalmente elevada em 1992 (Gráfico 4), fato 
que demonstra a intensa valorização sofrida pela área que, neste 
momento, passou a ser palco da construção de novas edificações. 

Gráfico 4 - quantidade de área demolida (m²) por ano.

Fonte: Livros de Registro de Alvará e Habite-se (PMJP). 
Edição: Autoras, 2014.

Através da junção desses dados foi possível concluir que, 
a partir da década de 1990, à medida que a recorrência das em-
presas como requerentes dos processos tornou-se mais frequente, 
isto é, quando as empresas passaram a investir e intervir mais no 
solo da avenida, aumentou-se consideravelmente a área construí-
da ao longo da via. 

Muito embora esta constatação seja visível, é importante 
levar em consideração que as alterações no uso e ocupação do 
solo da Epitácio Pessoa não ocorreram de forma homogênea ao 
longo de todo o seu percurso e do recorte temporal da pesquisa, o 
que denota uma ausência de linearidade nas alterações da referida 
via, isto é, de uma ligação entre os processos e trechos vizinhos. 

Como foi visualizado nos gráficos elaborados, o processo 
de reprodução do espaço urbano, a partir das estratégias de acu-
mulação do capital, engendrou uma nova forma espacial na ave-
nida que não se limitou à alteração das tipologias edificadas, mas 
abrangeu novas formas de ocupação e modificação do uso do solo 
localizado na área. 



407406

As ocupações mais antigas, como as dos trechos 1 (Centro 
e Tambiá), 2 (Torre e Expedicionários) e 6 (Miramar), sofreram 
alterações referentes ao novo uso – o comércio – a partir, geral-
mente, de adaptações das antigas residências para a instalação 
de novos estabelecimentos comerciais, por meio de ampliações, 
demolições e reformas. 

O Trecho 3 (Bairro dos Estados) destacou-se pela constru-
ção de grandes e importantes edifícios empresariais e institucio-
nais. Vizinho a ele, o Trecho 5 (Pedro Gondim) sofreu poucas 
alterações, as quais se resumiram a um discreto aumento da ocu-
pação dos lotes e a alguns remembramentos. 

Já o Trecho 4 (Tambauzinho) correspondeu a uma ocupa-
ção mais recente – na qual boa parte dos lotes foi ocupada entre 
1978 e 1989 – e teve muitas de suas primeiras edificações já cons-
truídas para abrigar o uso comercial (Fig. 3 e 4). 

Figura 3 - mapa com exposição dos lotes vazios e ocupados em 1978 
no trecho 4.

Fonte: Ortofotocartas de João Pessoa (PMJP, 1978) e Planta Base de João Pessoa (PMJP). 
Edição: Martins, 2013.

Figura 4 - mapa com exposição dos lotes vazios e ocupados em 1989 
no trecho 4.

Fonte: Ortofotocartas de João Pessoa (PMJP, 1989) e Planta Base de João Pessoa (PMJP). 
Edição: Martins, 2013.

Por fim, o Trecho 7, pela sua localização próxima à faixa lito-
rânea, apresentou, ao longo do recorte da pesquisa, outro perfil no to-
cante ao uso e ocupação do solo. De acordo com Barbosa (2011, p.61),

Uma vez que a localização litorânea é o objeto 
de crescente valorização econômica e que esta se 
funda na apropriação privada, deve-se ter em con-
ta que, do ponto de vista do espaço urbano, o solo 
constitui um dos elementos mais importantes para 
o movimento do capital e reprodução social.

Segundo Villaça (1998), a forma predominante de ocupa-
ção das orlas de alto-mar das cidades brasileiras consistiu naque-
la que viabilizou a demanda da burguesia por habitação por um 
dado preço, isto é, no edifício alto, com grande quantidade de 
apartamentos, o qual diluía o valor do solo no preço das moradias. 
Em João Pessoa, este processo teve início no referido trecho, que 
abrange o encontro da Avenida Epitácio Pessoa com a orla.  

Os agentes imobiliários, produtores do espaço urbano, vol-
taram seus interesses para tal área devido ao fato de apresentar 
lotes vazios, boa acessibilidade, possibilidades de maior aprovei-
tamento do solo – graças à legislação urbana -, além da proximi-
dade com a orla. Deste modo, suas ações direcionaram-se no sen-
tido de utilizar de forma mais rentável este solo, valorizando seus 
potenciais, como bem retrata Murilo Marx ao abordar a ocupação 
das orlas nas cidades litorâneas brasileiras:  

A beira-mar, a frente para a praia, a circulação 
privilegiada e descomprometida, as brisas restau-
radoras, a vista deslumbrante supervalorizam os 
lotes marinhos. Verdadeiras muralhas de arranha-
céus já caracterizam a orla de nossas cidades lito-
râneas de norte a sul. São muralhas que reforçam, 
se não limitam, o privilégio da bela vista, do vento 
fresco, do movimento alegre, e do bom negócio. 
(...) É a supervalorização da fachada, da testada 
do lote, a disputa pela relação com o espaço pú-
blico, ainda que prejudicando o ambiente comum 
em que se quer sobressair. (MARX, 1980, p. 49).
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Ao longo do Trecho 7, inicialmente foram realizados re-
membramentos dos lotes - devido às suas reduzidas dimensões 
originais -, a fim de obter área suficiente para possibilitar a cons-
trução dos edifícios altos (Fig. 5). 

Figura 5 - mapa do trecho 7 da avenida epitácio pessoa com locali-
zação dos processos de solicitação de alvará de remembramento e 

destaque para os lotes onde foram construídos edifícios altos.

Fonte: Livros de Registro de Alvará (PMJP) e Planta Base de João Pessoa (PMJP). 
Edição: Martins, 2013.

Posteriormente, a verticalização, como símbolo de status, 
como nova forma de morar, dotada de traços culturais próprios e 
como possibilidade de contato permanente com a orla marítima, 
foi o processo que marcou a transformação da referida área ao 
longo das duas últimas décadas do século XX. 

Apesar da intensa alteração no parcelamento e no gabarito 
das edificações, o trecho litorâneo da Avenida Epitácio Pessoa não 
apresentou tantos processos vinculados ao uso comercial, no recor-
te temporal da pesquisa, destacando-se nele aqueles vinculados ao 
uso residencial multifamiliar voltado para as classes de alta renda. 

Deste modo, a sistematização e análise do material coletado na 
pesquisa documental possibilitou não apenas a identificação de diver-
sas tendências de transformação do uso dos lotes da mencionada via, 
mas também a constatação de que, a partir da década de 1990, o pro-
cesso de redefinição funcional e de centralização da Avenida Epitá-
cio Pessoa se intensifica, com a maior participação e investimento de 
empresas na construção de novos prédios e na reforma dos antigos. 
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